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1 – ATA DA 81ª SESSÃO NÃO DELIBERA-
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cidade de Belém, Estado do Pará. ........................ 19416
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interposição de recurso, por um décimo da compo-
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Recebimento da Mensagem nº 156, de 2005 
(nº 347/2005, na origem), de 9 do corrente, pela qual 
o Presidente da República, solicita seja autorizada 
a contratação de operação de crédito externo entre 
a República Federativa do Brasil e o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento – BID, no valor de até 
trinta e oito milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América, de principal, destinada ao financiamento 
parcial do Programa de Modernização do Sistema 
de Controle Externo dos Estados, Distrito Federal 
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através do Requerimento nº 3, de 20050-CN, des-
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lores relativos às cotas de fundos de investimento 
em títulos e valores mobiliários representativas de 
fundos fiscais criados pelo Decreto-Lei nº 157, de 
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nº 298, de 2004, de autoria do Senador Aloizio Mer-
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estender o benefício fiscal às doações e partrocí-
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Ata da 81ª Sessão Não Deliberativa,  
em 13 de junho de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Gilberto Mestrinho, Rodolpho Tourinho,  
Garibaldi Alves Filho e Demóstenes Torres

(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 978, DE 2005

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 133, de 2005 (nº 991/2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo entre os Governos da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repú-
blica da África do Sul sobre Cooperação em 
Assuntos Relativos a Defesa, celebrado em 
Cape Town, em 4 de junho de 2003.

Relator: Senador Marcelo Crivella

I – Relatório

Esta Comissão é chamada a opinar sobre o Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 133, de 2005 (nº 991, 
de 2003, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo firmado entre os Governos da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
da África do Sul, sobre Cooperação em Assuntos Re-
lativos a Defesa, celebrado em Cape Town, em 4 de 
junho de 2003.

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi distri-
buída à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, passando ainda pelo crivo da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. Foi aprovada 
pelo Plenário em 3 de março de 2005.

Vindo ao Senado Federal, a matéria em pauta 
foi distribuída a este órgão colegiado.

Informa a Exposição de Motivos encaminhada ao 
Presidente da República pelo Ministério das Relações 
Exteriores, que o referido diploma internacional vincu-
la-se à estratégia, adotada pelo Governo brasileiro, de 
priorizar e ampliar as relações com a África, e visa a 

“desenvolver e intensificar os laços de cooperação en-
tre os dois países, promover a cooperação bilateral em 
assuntos relativos à defesa, bem como contribuir para 
a manutenção da paz e segurança internacionais”.

O Acordo em pauta tem por objetivo, ademais, 
a troca de experiências e informações adquiridas no 
tocante a equipamento militar, inclusive no que diz 
respeito a operações militares de manutenção da paz; 
o intercâmbio de experiências nas áreas de ciência e 
tecnologia; o treinamento e exercícios militares con-
juntos; a colaboração na aquisição de equipamento 
militar; e a colaboração em outras áreas militares de 
interesse mútuo.

A implementação do ato internacional em apreço 
será levada a cabo por meio de visitas mútuas, reuniões 
técnicas, intercâmbio de instrutores e de estudantes de 
instituições militares, cursos e treinamentos, estágios 
em unidades das Forças Armadas, visitas de navios 
de guerra e aeronaves militares. Segundo estipula o 
Artigo 1, a cooperação será baseada nos princípios 
da igualdade e da reciprocidade.

Um Comitê Conjunto de Defesa Brasil-África do 
Sul, encarregado da implementação do presente ato 
internacional, reunir-se-á anualmente e alternadamen-
te, no Brasil e na África do Sul.

O Artigo 4 dispõe sobre os aspectos financeiros da 
cooperação, estabelecendo que cada uma das Partes 
será responsável pelas suas próprias despesas, inclu-
sive custos de transporte para o ponto de entrada do 
país anfitrião bem como todas as despesas relativas ao 
seu pessoal, aí incluídos alimentação e alojamento.

O Artigo 5 estipula medidas de proteção da infor-
mação obtida pelas Partes em virtude da aplicação do 
Acordo em apreço, dispondo que uma Parte não utilizará 
qualquer informação confidencial a que tenha acesso em 
detrimento de, ou contra os interesses da outra Parte.

O Artigo 8 dispõe que o Acordo poderá ser emen-
dado ou revisado com o consentimento das Partes 
mediante Troca de Notas, podendo ainda ser suple-
mentado por memorandos e arranjos relativos a cada 
área de cooperação e assinados pelo pessoal autori-
zado do Ministério de Defesa da República Federativa 
do Brasil e do Departamento de Defesa da África do 
Sul (Artigo 10).
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II – Análise

O Acordo internacional em tela é consentâneo 
com a atual política externa brasileira, que confere 
prioridade à aproximação do Brasil com os países do 
continente africano, por meio do fortalecimento e da 
intensificação de várias parcerias nos âmbitos da co-
operação técnica, econômica, cultural, de defesa e de 
ciência e tecnologia. Consolida-se, assim, colaboração 
entre as organizações militares e indústrias de defesa 
dos dois países nas áreas de apoio logístico, pesquisa 
e desenvolvimento, aquisição de equipamentos militares 
e na troca de experiências na esfera da defesa.

O Acordo é também pertinente do ponto de vista 
da defesa, cabendo destacar a importância de que se 
reveste o estabelecimento de mecanismos de coope-
ração, nessa área, entre países do Atlântico Sul.

Por outro lado, ressalte-se que o ato internacio-
nal em apreço afigura-se de interesse também para a 
indústria nacional, porquanto possibilita articulações, 
contatos e intercâmbios com centros de excelência em 
pesquisa, voltados para o desenvolvimento de novos 
produtos e modernas tecnologias de interesse da de-
fesa nacional.

III – Voto

Por todo o exposto, voto favoravelmente à aprova-
ção do Projeto de Decreto Legislativo nº 133, de 2005, 
que aprova o texto do Acordo entre os Governos da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repú-
blica da África do Sul, sobre Cooperação em Assuntos 
Relativos a Defesa, celebrado em Cape Town, em 4 
de junho de 2003.

Sala da Comissão, – Cristovam Buarque, Pre-
sidente – Marcelo Crivella, Relator – Antônio Leite 
– Mão Santa – Jefferson Péres – José Jorge – Herá-
clito Fortes – Rodolpho Tourinho – Eduardo Suplicy 
– Romeu Tuma – Flexa Ribeiro – Pedro Simon.

PARECER Nº 979, DE 2005

Da Comissão de Assuntos Sociais, so-
bre a Mensagem nº 142, de 2005 (nº 229/2005, 
na origem), do Presidente da República, que 
submete à deliberação do Senado Federal 
a indicação do Senhor Cláudio Maierovitch 
Pessanha Henriques para ser reconduzido 
ao cargo de Diretor da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA.

Relatora: Senadora Ideli Salvatti

A Comissão de Assuntos Sociais, em votação 
secreta realizada em 2 de junho de 2005, apreciando 
o relatório apresentado pela Senhora Senadora Ideli 
Salvatti, sobre a Mensagem nº 142, de 2005, opina 

favoravelmente pela recondução do Senhor Cláudio 
Maierovitch Pessanha Henriques, para exercer o cargo 
de Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA, por 15 votos SIM, – NÃO e – ABSTENÇÕES, 
sendo o total de 15 votos.

Sala das Comissões, 2 de junho de 2005. – Se-
nador Antônio Carlos Valadares, Presidente – Sena-
dora Ideli Salvatti, Relatora.

Relatório

Relator: Senadora Ideli Salvatti

O Senhor Presidente da República, por meio da 
Mensagem nº 142, de 2005 (Mensagem nº 299/2005, 
de 19-5-2005, na origem), com base no art. 52, inciso 
III, alínea f, da Constituição Federal, e de conformidade 
com os termos do art. 10, parágrafo único, da Lei nº 

9.782, de 26 de janeiro de 1999, submete à delibera-
ção do Senado Federal a indicação do Senhor Cláudio 
Maierovitch Pessanha Henriques para ser reconduzido 
ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA).

O Curriculum Vitae, anexado à referida mensa-
gem, demonstra que o indicado é graduado em Medi-
cina pela Faculdade de Medicina da Universidade de 
São Paulo (1984); tem especialização em Administração 
Hospitalar e de Serviços de Saúde no Setor Público, 
obtida no “Programa de Administração Hospitalar e de 
Saúde, da Fundação Getúlio Vargas, e do Hospital das 
Clínicas da Faculdade de Medicina da USP” (1987); e 
é Mestre em Medicina, na área de concentração em 
Medicina Preventiva (1992), título alcançado com sua 
dissertação sobre “A Vigilância Sanitária dos Portos: 
Experiência da Prevenção à Entrada da Cólera no 
Porto de Santos”. 

Consta, ainda, do Curriculum Vitae do indicado o 
relato, entre outras, das seguintes atividades: médico 
sanitarista do Núcleo de Endemias e Epidemias do 
instituto de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde 
de São Paulo; Coordenador do Centro de Controle de 
Doenças da Secretaria de Higiene e Saúde e, poste-
riormente, Secretário de Higiene e Saúde do Municí-
pio de Santos.

O indicado atuou, também, no Centro Nacional 
de Epidemiologia do Ministério da Saúde, na área de 
avaliação dos serviços de vigilância epidemiológica dos 
estados, trabalho de consultoria para o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).

Em agosto de 1999, tornou-se Diretor Adjunto 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, respon-
sável pelas áreas de tecnologias de serviços de saú-
de, tecnologias de produtos para a saúde e sangue e 
hemoderivados.
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Desde 13 de junho de 2002 ocupa o cargo de Dire-
tor da Diretoria Colegiada da Anvisa, sendo responsável 
pelas áreas: procuradoria, corregedoria, ouvidoria, audi-
toria, assessoria de relações institucionais, gerência geral 
de tecnologia em serviços de saúde, gerência geral de 
sangue, outros tecidos, células e órgãos, gerência-geral 
de regulação econômica e monitoramento de mercado, 
núcleo de assessoramento à gestão estratégia, núcleo 
de assessoramento em comunicação social e institu-
cional, coordenação de propriedade intelectual, comitê 
setorial de processos e desburocratização, comitê de 

política de recursos humanos para vigilância sanitária. 
A partir de 16 de maio de 2003, tornou-se Diretor-Pre-
sidente dessa Agência.

Em face do histórico pessoal e profissional apre-
sentado e aqui resumido, entendemos dispor esta 
Comissão dos elementos necessários para deliberar 
sobre a indicação do nome do Senhor Cláudio Maie-
rovitch Pessanha Henriques para ser reconduzido ao 
cargo de Diretor da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA).

Sala da Comissão,
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PARECER Nº 980, DE 2005

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
199, de 2003, de autoria do Senador Roberto 
Saturnino, que dispõe sobre a destinação a 
ser dada aos valores relativos às cotas dos 
fundos de investimento em títulos e valo-
res mobiliários representativas de fundos 
fiscais criados pelo Decreto-Lei nº 157, de 
O de fevereiro de 1967, não resgatadas por 
seus respeitos titulares.

Relator: Senador Aloizio Mercadante

I – Relatório

Submete-se a esta Comissão o PLS nº 199, de 
2003, de autoria do Senador Roberto Saturnino, que 
dispõe sobre a destinação a ser dada aos valores re-
lativos às cotas de fundos de investimento em títulos 
e valores mobiliários representativas de fundos fiscais 
criados pelo Decreto-Lei nº 157, de 10 de fevereiro de 
1967, não resgatadas por seus titulares.

O art. 1º delimita o alcance da proposta. O art. 
2º estabelece que as instituições administradoras de 
valores não reclamados publiquem editais de convoca-
ção dos titulares por três vezes, em jornais de grande 
circulação, para que esses possam sacar as impor-
tâncias atinentes ou expressamente concordar com a 
manutenção da aplicação.

O art. 3º prevê que os valores não-reclamados 
sejam transferidos em um único fundo, denominado 
Fundo Residual 157, a ser administrado pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) mediante o pagamento de taxa de adminis-
tração equivalente à média das taxas cobradas pelos 
administradores dos dez maiores fundos da espécie. 
Esse Fundo Residual deverá ser liquidado no período 
de dois anos.

O art. 4º dispõe que o detentor dos direitos sobre 
referidos valores poderá solicitar o resgate de suas 
cotas até a data de encerramento do Fundo e que 
o não-exercício desse direito equivale ao abandono 
das cotas. O art. 5º prevê que o patrimônio do fundo 
apurado em sua liquidação será transferido para o 
Tesouro Nacional.

O art. 6º cria exceção ao objeto do PLS em aná-
lise, dispondo que os recursos oriundos de aplicações 
voluntárias não estão sujeitos à regra de transferência 
para o Fundo Residual 157. O art. 7º revoga a Lei nº 
7.482, de 1986. O art. 8º é cláusula de vigência.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

As finalidades principais do PLS nº 199, de 2003, 
são evitar a exaustão dos recursos depositados nos 
fundos fiscais criados pelo Decreto-Lei nº 157, de 1967, 
que ocorreria com a incidência de custos de manuten-
ção bancária, e, garantindo os direitos de propriedade 

dos legítimos detentores de cotas, repassar os recur-
sos abandonados ao Tesouro Nacional.

Originalmente, o chamado Fundo 157 foi um ins-
trumento de incentivo ao desenvolvimento do mercado 
de ações no Brasil. Os interessados poderiam aplicar 
parte do imposto de renda devido na compra de cotas 
disponíveis nesse Fundo, representativas de ações.

O projeto em exame prevê uma chamada pública 
dos detentores de cotas, a exemplo do que já ocorreu 
no ano de 1996, por iniciativa da Comissão de Valores 
Mobiliários, que detectou a existência de 2,7 milhões 
de investidores detentores desse tipo de ativo.

Como afirmado no relatório, há a previsão de 
uma chamada de cotistas, em jornais de grande cir-
culação, por três vezes consecutivas. Uma vez não 
sendo reclamados, tais recursos seriam transferidos 
para o Fundo Residual 157, a ser administrado pelo 
BNDES, que para tanto receberia uma taxa de admi-
nistração. Findo esse período, o Fundo seria liquidado 
com imediata transferência dos valores remanescentes 
a favor do Tesouro Nacional, sem prejuízo de eventuais 
requisições de cotistas, que poderiam ser feitas até a 
data da liquidação. Estão excluídas do recolhimento ao 
Fundo Residual 157 as cotas que representam recur-
sos provenientes de aplicações voluntárias ocorridas 
após a transformação do Fundo 157 em fundos de in-
vestimento em títulos e valores mobiliários.

A matéria não tem vícios de constitucionalidade, 
juridicidade e iniciativa. A União tem competência para 
legislar sobre a matéria – Direito Civil e Direito Finan-
ceiro –, que pode ser tratada por lei ordinária.

Para aumentar a eficiência da proposição, seria 
importante evitar os altos custos de três publicações 
sucessivas para cada instituição administradora. O me-
lhor seria que tal tarefa fosse centralizada na Associa-
ção Nacional dos Bancos de Investimento (ANBID), de 
modo a reduzir os custos de publicação e a favorecer 
os próprios cotistas, que poderiam consultar uma úni-
ca lista, tomando mais fácil a detecção de eventuais 
valores a receber pelo cidadão comum.

Outro aspecto que merece aperfeiçoamento refe-
re-se ao agente financeiro encarregado da gestão do 
Fundo Residual 157. Por suas características de banco 
especializado na concessão de créditos de longo pra-
zo, o BNDES não seria o agente mais indicado para 
administrar um fundo constituído para durar apenas 
dois anos. Mais interessante seria transferir à Caixa 
Econômica Federal (CEF) a tarefa de centralizar e ad-
ministrar esses recursos. Nesse particular, é importante 
lembrar que a CEF operou com grande sucesso a com-
plexa centralização das contas do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço prevista na Constituição de 1988. 
A experiência adquirida naquele processo certamente 
dará àquela instituição uma vantagem na assunção da 
tarefa prevista no projeto de lei em exame.

Alguns reparos de pequena monta são também 
recomendados, e deverão ser providenciados na reda-
ção final. O primeiro é substituir a menção a “parágrafo 
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anterior” constante do art. 3º, § 2º por § 1º”. No art. 4º 
do mesmo art. 3º, deve ser eliminada a referência ao 
vocábulo “uma”, e no art. 4º, caput, o vocábulo “titular” 
deve ser grafado no plural.

III – Voto

Tendo em vista o exposto, manifesto-me pela 
aprovação do PLS nº 199, de 2003, com as emendas 
que apresento:

EMENDA Nº 1 – CAE

Dê-se ao art. 2º a seguinte redação:

“Art. 2º No prazo de noventa dias da en-
trada em vigor desta lei, as instituições que 
tenham sob sua administração saldos de cotas 
de fundos de investimento mencionados no art. 
1º deverão repassar a relação dos titulares à 

Associação Nacional dos Bancos de Investi-
mento (ANBID).

Parágrafo único. Decorridos trinta dias 
do prazo estabelecido no caput, a ANBID fará 
publicar editais em jornais de grande circula-
ção nacional, por três vezes consecutivas, com 
prazos de trinta dias entre uma publicação e a 
seguinte, para convocar os titulares dos referi-
dos saldos a efetuar o resgate de suas cotas 
ou a manifestar expressamente seu interesse 
em manter a aplicação.”

EMENDA Nº 2 – CAE

A referência feita ao BNDES no caput do art. 3º 
deve ser substituída pela expressão “Caixa Econômica 
Federal (CAIXA)”, e as demais referências ao BNDES, 
presentes nos §§ 1º, 2º, 3º e 4º do art. 3º, e no caput do 
art. 4º, devem ser substituídas pelo termo “CAIXA”.

Sala da Comissão,
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TEXTO FINAL  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 199, DE 2003

Dispõe sobre a destinação a ser dada 
aos valores relativos às cotas de fundos 
de investimento em títulos e valores mo-
biliários representativas de fundos fiscais 
criados pelo Decreto-Lei nº 157, de 10 de 
fevereiro de 1967, não resgatadas por seus 
respectivos titulares.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei dispõe sobre a destinação dos va-

lores relativos às cotas de fundos de investimento em 
títulos e valores mobiliários representativas de fundos 
fiscais criados pelo Decreto-Lei nº 157, de 10 de fe-
vereiro de 1967, que ainda não foram resgatadas por 
seus respectivos titulares.

Art. 2º No prazo de noventa dias da entrada em 
vigor desta lei, as instituições que tenham sob sua ad-
ministração saldos de cotas de fundos de investimen-
to mencionados no art. 1º deverão repassar a relação 
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dos titulares à Associação Nacional dos Bancos de 
Investimento (ANBID).

Parágrafo único. Decorridos trinta dias do prazo 
estabelecido no caput, a Anbid fará publicar editais em 
jornais de grande circulação nacional, por três vezes 
consecutivas, com prazos de trinta dias entre uma pu-
blicação e a seguinte, para convocar os titulares dos 
referidos saldos a efetuar o resgate de suas cotas ou 
a manifestar expressamente seu interesse em manter 
a aplicação.

Art. 3º Decorrido o prazo referido no art. 2º, os 
saldos residuais de cotas dos fundos a que se refere 
o art. 1º serão centralizados em um único fundo, de-
nominado Fundo Residual 157, sob administração da 
Caixa Econômica Federal (CAIXA).

§ 1º As instituições administradoras dos fundos 
a que se refere o art. 1º deverão promover a transfe-
rência dos saldos residuais à CAIXA, com informações 
cadastrais sobre os cotistas e respectivas cotas, após 
trinta dias, contados da data de publicação do último 
edital a que se refere o art. 2º.

§ 2º A CAIXA deverá manter o registro do número 
de cotas pertencentes a cada um dos seus respectivos 
titulares, consoante informações que devem ser forne-
cidas pelas instituições administradoras mencionadas 
no parágrafo anterior.

§ 3º O Fundo Residual 157 será administrado 
pela CAIXA segundo as normas e padrões ditados pela 
Comissão de Valores Mobiliários e o Banco Central do 
Brasil para a administração de recursos de terceiros, 
no que couber, durante o prazo de dois anos, findo o 
qual o referido fundo deverá ser liquidado, obedecidas 
as normas baixadas pela Comissão de Valores Mobili-
ários, que dispõem sobre fundos de investimento em 
títulos e valores mobiliários.

§ 4º Pela administração do fundo de que trata 
este artigo, a CAIXA fará jus a uma taxa de adminis-
tração equivalente à média aritmética das taxas co-
bradas pelos administradores dos dez maiores fundos 
de investimento em títulos e valores mobiliários, em 
número de cotistas.

Art. 4º Os titular das cotas dos fundos menciona-
dos no art. 1º poderão pleitear junto à CAIXA resgate 
das cotas de sua propriedade até a efetiva liquidação 
do Fundo Residual 157.

Parágrafo único. O não-exercício do direito de res-
gatei dentro do prazo previsto no § 3º do art. 3º caracte-
rizará o abandono das cotas de fundos a que se refere 
o art. 1º, perdendo seus titulares o direito de reclamar 
a restituição dos valores a elas correspondentes.

Art. 5º O patrimônio do Fundo Residual 157 apu-
rado em sua liquidação será transferido para o Tesouro 
Nacional.

Art. 6º O disposto nesta lei não se aplica às cotas 
que representem, adicionalmente aos recursos oriundos 
dos fundos fiscais a que se refere o art. 1º, recursos 
provenientes de outras aplicações voluntárias.

Art. 7º Fica revogada a Lei nº 7.482, de 4 de ju-
nho de 1986.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão,

OF. CAE 099/2005 

Brasília, 17 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Interno 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que 
esta Comissão aprovou, em reunião realizada na pre-
sente data, o Projeto de Lei do Senado nº 199, de 2003, 
que “dispõe sobre a destinação a ser dada aos valores 
relativos às cotas de fundos de investimento em títulos 
e valores mobiliários representativas de fundos fiscais 
criados pelo Decreto-Lei nº 157, de 10 de fevereiro de 
1967, não resgatadas por seus respectivos titulares”.

Respeitosamente, – Senador Luiz Otávio, Presi-
dente da Comissão de Assuntos Econômicos.

PARECER Nº 981, DE 2005

Da Comissão de Assuntos Sociais, so-
bre o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2004, 
de autoria do Senador Romeu Tuma, que alte-
ra o art. 57 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro 
de 1976, para obrigar a que as bulas de medi-
camentos sejam impressas com letras cujas 
dimensões permitam a leitura fácil.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2004, de 
autoria do Senador Romeu Tuma, foi apresentado em 
Plenário no dia 4 de março de 2004, tendo sido enca-
minhado a esta Comissão de Assuntos Sociais, onde 
tramitará sob regime legislativo abreviado (decisão 
terminativa).

Não foram apresentadas emendas ao projeto.
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Compõe-se de dois artigos, sendo o último a 
cláusula de vigência, que a determina em um ano a 
partir da publicação da lei.

O art. 1º acrescenta o parágrafo segundo ao art. 
57 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que 
dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos 
os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos 
e correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos 
e dá outras providencias.

Esse parágrafo segundo estatui que as bulas de 
medicamentos sejam impressas em letras e caracteres 
com dimensões nunca inferiores ao padrão fonte 12, 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas.

A proposição deverá ser analisada quanto à cons-
titucionalidade, juridicidade, regimentalidade, técnica 
legislativa e mérito.

II – Análise

A iniciativa do Projeto de Lei do Senado é de 
parlamentar, conformando-se ao texto do caput do art. 
61, da Constituição Federal. Portanto, formalmente, 
ajusta-se ã Constituição. Do ponto de vista material, 

vai ao encontro do disposto no art. 196, da Lei Maior, 
que garante o acesso à saúde como um dos direitos 
essenciais da cidadania.

Jurídica e regimentalmente o texto da proposi-
ção não afronta o ordenamento jurídico pátrio ou a lei 
interna do Senado Federal.

Quanto à técnica legislativa, o projeto foi elabora-
do segundo os ditames da Lei Complementar nº 95, de 
1998, que regula a produção legislativa no País.

O mérito do projeto é inegável, pois garante ao 
usuário de medicamentos, cujos maiores consumido-
res são justamente as pessoas de terceira idade, que 
já são portadores de presbiopia (vista cansada), o 
fácil acesso ao conteúdo das bulas, que, atualmente, 
não conseguem ser lidas com facilidade sequer pela 
população jovem.

III – Voto

Em vista das considerações expendidas, somos 
favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 24, de 2004, 
mantendo-se a forma e o conteúdo em que foi vazado.

Sala da Comissão,
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LEGISLAÇÃO CITADA A 
NEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................

SUBSEÇÃO III 
Das Leis

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.
....................................................................................

SEÇÃO II 
Da Saúde

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e econô-
micas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e re-
cuperação.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

OF Nº 42/2005 – Pres/CAS

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2604, que “altera 
o art. 57 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, 
para obrigar a que as bulas de medicamentos sejam 
impressas com letras cujas dimensões permitam leitura 
fútil”, de autoria do Senador Romeu Tuma.

Atenciosamente, – Senador Antônio Carlos Va-
ladares, Presidente.

PARECER Nº 982, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei nº 282, de 2004, de autoria 
do Senador Delcídio Amaral, que institui o 
Dia Nacional de Combate a Psoríase.

Relator: Senador Mão-Santa

I – Relatório

Em pauta, nesta Comissão de Educação, o PLS 
nº 282, em caráter terminativo, o Projeto de Lei do 
Senado nº 282, de 2004, de autoria do Senador Del-
cídio Amaral.

Trata-se de um projeto curto, com apenas dois 
artigos, definindo o dia 29 de outubro, como o Dia Na-
cional de Combate à Psoríase.

Na justificativa, o autor da proposição salienta 
que a escolha da data deu-se em função do dia 29 
de outubro ser o Dia Mundial da Psoríase e objetiva 
sintonizar o nosso País nas campanhas mundiais em 
torno da doença.

II – Análise

A prática de instituir datas comemorativas tem 
sido amplamente utilizada pela sociedade moderna 
como forma de desenvolvimento da cidadania e en-
grandecimento social.

Sem maiores efeitos práticos, tais datas revestem-
se de grande simbologia, permitindo um engajamento 
social pelas mais diversas causas, principalmente rela-
cionadas à saúde, por iniciativa de instituições públicas 
ou privadas, de caráter nacional.

Em alguns casos, o Congresso Nacional tomou 
essa iniciativa e instituiu algumas datas comemorativas 
por meio da aprovação de leis ordinárias federais. Como 
exemplo desse fato, podemos citar a Lei nº 10.465, de 
27 de maio de 2002, que institui o dia 25 de outubro 
como Dia Nacional da Saúde Bucal, a Lei nº 10.456, 
de 13 de maio de 2002, que institui o dia Nacional de 
Combate ao Glaucoma, celebrado no dia 26 de maio, 
e a Lei nº 10.439, de 30 de abril de 2002, que institui o 
Dia Nacional de Prevenção e Combate a Hipertensão 
Arterial, celebrado no dia 26 de abril.

No caso em pauta, pretende-se instituir o Dia 
Nacional de Combate à Psoríase, a ser celebrado no 
dia 29 de outubro. Psoríase é uma doença crônica de 
pele que afeta 3% da população em geral. Traduzindo 
esses números para a nossa realidade, acredita-se que 
mais de 4 milhões de brasileiros sofram dessa patolo-
gia. Mas, embora a psoríase atinja tantas pessoas, a 
doença é praticamente desconhecida da sociedade.

A psoríase não possui cura e não é contagiosa. 
A doença se manifesta pela formação de manchas e 
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placas avermelhadas, podendo atingir praticamente 
qualquer região da pele.

A psoríase não atinge nenhum órgão vital, mas por 
afetar a aparência das pessoas, ela provoca grandes 
prejuízos na qualidade de vida dos portadores, afetando 
a auto estima e conduzindo ao isolamento social.

Aliado a este fato, sabe-se que no subconsciente 
social as doenças de pele estão recheadas de precon-
ceito. Por diversas vezes, os portadores de diversas 
doenças de pele eram banidos da sociedade, sendo 
obrigados a viver em colônias isoladas.

A aprovação do projeto de lei em análise servirá 
como instrumento de combate a este preconceito, pois 
servirá como incentivo para a realização de campanhas 

educativas que contribuirão para a construção de uma 
sociedade fraterna e livre do preconceito.

III – Voto

Considerando as leis anteriormente citadas, po-
demos concluir que não há nenhum impedimento 
jurídico ou constitucional que seja impeditivo à apro-
vação do projeto de lei em análise, mas ao contrário, 
consideramos louvável a presente iniciativa, sendo a 
mesma merecedora de aprovação por parte do Con-
gresso Nacional pelos amplos benefícios que trará na 
construção de uma sociedade moderna e engajada no 
combate a todo tipo de preconceito.

Por essas razões, manifestamos nosso voto favo-
rável à aprovação do Projeto de Lei nº 282, de 2004.

Sala da Comissão, 31 de maio de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 10.465, DE 27 DE MAIO DE 2002

Institui o dia 25 de outubro como “Dia 
Nacional da Saúde Bucal”.

....................................................................................
LEI Nº 10.456, DE 13 DE MAIO DE 2002

Institui o Dia Nacional de Combate ao 
Glaucoma.

....................................................................................
LEI Nº 10.439, DE 30 DE ABRIL DE 2002

Institui o Dia Nacional de Prevenção e 
Combate à Hipertensão Arterial e dá outras 
providências.

....................................................................................

Of. nº CE/079/2005

Brasília, 31 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, em reunião realizada no dia de 
hoje, pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 

282 de 2004, de autoria de Sua Excelência o Senhor 
Senador Delcídio Amaral que, “Institui o Dia Nacional 
de Combate à Psoríase”.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

NOTAS TAQUIGRAFADAS DA AUDIÊNCIA  
PÚBLICA REALIZADA PELA COMISSÃO DE  

EDUCAÇÃO EM 19-4-05, PARA INSTRUÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 282, DE 2004.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Declaro aberta a 12ª reunião extraordinária 
da 3º Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura, 
que se realiza hoje, terça-feira, às onze horas.

O assunto é instruir o Projeto de Lei do Senado 
nº 282, de 2004, que institui o Dia Nacional de Com-
bate à Psoríase.

A autoria do requerimento é do Senador Mão 
Santa; e a do Projeto, do Senador Delcídio Amaral.

O Senador Mão Santa é o relator do projeto.
Foram convidadas a Drª Gladys Aires Martins, 

coordenadora do Ambulatório de Psoríase da Univer-
sidade de Brasília, que se encontra à extrema direita; 
a Drª Luna Azulay Abulafia, Professora da UFRJ, as-
sistente da UERJ e da Gama Filho, que se encontra 
à nossa direita; e A SRA. Gladys Lima, Presidente da 

Associação Nacional dos Portadores da Psoríase, que 
se encontra à minha esquerda. O Dr. Gilvan Ferreira 
ainda não se encontra no recinto.

Os expositores terão quinze minutos cada um 
para fazer a sua exposição. Após a exposição dos três, 
os Srs. Senadores farão perguntas. Devo alertar a V. 
Exas que a campainha tocará automaticamente quan-
do faltar um minuto.

O Requerimento nº 01, de 2005, é de autoria do 
Senador Mão Santa. A instituição desse dia visa cha-
mar a atenção para a psoríase e ajudar os portadores 
de psoríase no Brasil.

Concedo a palavra primeiramente à Professora 
Gladys Aires Martins, que se encontra à minha direita.

V. Sª possui quinze minutos para fazer a sua ex-
posição. 

A SRA. GLADYS AIRES MARTINS – Bom dia a 
todos. Gostaria, em primeiro lugar, de me apresentar. 
Sou médica, dermatologista, e uma das minhas áreas 
de interesse é a psoríase. Tanto é assim que, já faz 
um certo tempo, precisamente dez anos, coordeno 
um ambulatório específico dedicado só a pacientes de 
psoríase no Hospital Universitário de Brasília.

Por esse motivo, tenho voltado o meu interesse 
científico maior, tanto em congressos nacionais quanto 
internacionais, para a discussão desse tema. Existe um 
interesse muito grande da comunidade científica sobre 
essa doença, que ainda é um desafio para a classe mé-
dica de um modo geral. O problema não é somente o 
impacto que ela causa nos pacientes, mas principalmen-
te as incógnitas e os desafios que realmente desperta 
para a comunidade científica como um todo.

Então, meu interesse é grande. Realmente, con-
fesso que dedico boa parte da minha intelectualidade 
para estudar esse tema e, na medida do possível, estar 
presente a todos os eventos.

Talvez nem ocupe os quinze minutos. Tenho uma 
colega do Rio que vai explanar de uma maneira mais 
didática. Porque dermatologia é uma especialidade 
muito visual, muito clínica; então, as imagens vão ser 
muito importantes para que tenhamos mais noção do 
impacto que a doença causa na qualidade de vida 
dos pacientes.

Quero registrar e enfatizar, em primeiro lugar, o 
que seja a psoríase. Trata-se de uma doença crônica, 
assim como a hipertensão arterial, o diabetes, a artrite 
reumatóide. Então, a doença crônica, por si só, já vai 
exigir dos pacientes muito aprendizado em termos de 
como conviver com aquela doença durante pratica-
mente toda a sua existência.

Isso já é um aspecto importante e que, muitas 
vezes, é causa de insucesso terapêutico, de tristezas, 
de depressões e de frustrações, pelo fato de os pa-
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cientes não aceitarem que sejam portadores de uma 
doença crônica, para a qual ainda não podemos falar 
em termos de cura. O que existe sim, com certeza, é 
a possibilidade de o paciente controlar as suas lesões, 
ter um bom índice de qualidade de vida e conviver paci-
ficamente com elas, eventualmente tendo alguma fase 
de agravamento, alguma crise, algum surto agudo, mas 
cura, realmente, até o momento não existe.

Então, primeiro aspecto: é uma doença de difícil 
controle em termos médicos, em termos terapêuticos. E 
daí estarmos sempre atentos e sempre abertos para o 
surgimento de novas terapêuticas. Todos os pacientes 
sabem que estão chegando novos tratamentos agora, 
as chamadas “terapias biológicas”, que são terapias 
que, indubitavelmente, têm um diferencial em relação 
às anteriores.

Mas, aí vem um segundo aspecto, o qual queria 
chamar a atenção, que é o aspecto do alto custo do 
tratamento. As terapias biológicas, que são as mais 
modernas e que ainda não estão aprovadas aqui no 
Brasil para uso em psoríase de pele, são de altíssimo 
custo. Portanto, exigem uma política do Governo tam-
bém de, ao mesmo tempo, aceitarem, entenderem, 
que elas são necessárias e que podem ser repassa-
das para os pacientes que não têm acesso por motivos 
econômicos óbvios.

Mesmo com as terapêuticas clássicas que exis-
tem, e existem várias, existem várias formas de con-
trolar as lesões, desde tratamentos tópicos como po-
madas, passando por aplicações de fototerapia, que 
são banhos de luz, com uma tecnologia adequada, em 
cabines especiais, chegando às terapias chamadas 
“sistêmicas”, temos as terapias sistêmicas clássicas. 
A maioria desses tratamentos também é de alto custo, 
então, muitas vezes, os pacientes não têm a menor 
condição de arcarem com essas medicações, de ar-
carem com seus tratamentos.

Por tudo isso, o problema da psoríase também 
é fundamentalmente econômico. Muitas vezes temos 
pacientes que apresentam lesões em todo o momento 
e que são obrigados a usarem diariamente medicações 
tipo pomadas, óleos, emolientes, que não são de tão 
baixo custo assim, mas que, pelo volume e pela neces-
sidade diária e constante, no final de um mês, acabam 
realmente repercutindo, e muito, no orçamento finan-
ceiro do paciente e da família como um todo.

Mas, o terceiro aspecto, que acho o mais impor-
tante e que, muitas vezes, é menosprezado por alguns 
colegas até especialistas da classe médica, é a impor-
tância, o prejuízo que a psoríase causa no dia-a-dia 
dos pacientes. Então, muitos podem dizer que é uma 
doença benigna – ela não afeta órgão interno; ela não 
dá alterações hematológicas; os exames de sangue 

de um paciente são normais; o paciente normalmente 
não vai a óbito diretamente por conta da psoríase. Mas, 
há que se pensar, com mais cuidado, com relação a 
esse enfoque. A gravidade de uma doença não deve 
ser medida só por esses aspectos. Claro que esses 
aspectos são importantes, mas, hoje em dia, a classe 
média felizmente já está atenta para o que chamamos 
de “qualidade de vida em saúde”.

Sendo assim, muitas vezes, o paciente não tem 
uma doença cardíaca, o que provavelmente pode 
levá-lo a óbito em poucos meses, ou um câncer que 
pode levá-lo a óbito em poucos anos, mas, se ele tem 
algumas lesões na pele, ele é portador de um quadro 
dermatológico que o incapacita socialmente, que in-
terfere nas suas relações interpessoais, que prejudica 
o seu convívio, que, muitas vezes, o incapacita para o 
trabalho. Muitas vezes é falta de o paciente conseguir 
emprego ou, muitas vezes, ser despedido do emprego 
devido, em primeiro lugar, ao aspecto das lesões que 
podem ser mal interpretadas até pelos empregadores; 
existe o preconceito, o medo de a doença ser contagio-
sa. E, além disso, pela gravidade que as lesões podem 
apresentar pelo uso de medicamentos que, muitas ve-
zes, não são medicamentos leves, são medicamentos 
que exigem cuidados, que exigem um certo repouso. 
Muitas vezes, todos esses aspectos interferem no dia-
a-dia e também na produtividade do paciente. Então, a 
psoríase pode justificar muitas faltas ao trabalho, pode 
justificar desemprego, pode justificar dificuldade de 
conseguir novos empregos. Esse aspecto, o impacto 
econômico e social, é muito importante e tem que ser 
valorizado. Não é pelo fato de a doença não ser letal 
que ela não é grave.

Com relação às associações de portadores, tam-
bém é uma outra informação que eu gostaria de res-
saltar. Temos aqui em Brasília a Abrapse, que é pre-
sidida por um paciente que conheço bastante, o Ha-
roldo Tajra, ele é um guerreiro, um batalhador, e tem 
feito movimentos junto com outros colegas, e tenho 
o privilégio de ter participado da organização dessa 
Abrapse, na medida possível assisti a todas as reuni-
ões que eles fazem.

O que é a associação de paciente? É um exemplo 
de cidadania. São pacientes que se organizam para 
discutir o tema, para discutir a sua problemática, para 
discutir todas essas dificuldades com que lidam no 
seu dia-a-dia, e com isso eles têm um entendimento 
melhor do que é a doença, eles têm principalmente 
uma aceitação melhor do que é a doença, do que é 
ser portador da doença, e ao mesmo tempo eles se 
organizam no sentido de lutarem pelas injustiças que 
eventualmente possam ser cometidas contra eles, como 
por exemplo um paciente ser vítima de preconceito de 
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uma maneira acintosa. Futuramente, quem sabe, até 
existirá, como existem em outros países, nos Estados 
Unidos existe uma fundação nacional de pacientes por-
tadores de psoríase, que é uma fundação de grande 
credibilidade, não só entre os pacientes, mas na classe 
médica também. Eles têm inclusive um departamento 
jurídico, um departamento financeiro. Então tudo isso, 
volto a dizer, tem que ser valorizado. Nós dermatolo-
gistas também acabamos por nos beneficiar dessas 
associações, porque já está provado que os pacientes 
que pertencem a essas associações são pacientes que 
respondem melhor ao tratamento, que têm um melhor 
nível de compreensão. Enfim, contribuem até para uma 
melhor divulgação do que seja realmente a doença e 
para eliminação do preconceito.

Acho que esses são os aspectos principais que 
eu gostaria de colocar em detalhe.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT-
RR) – Agradeço à Drª Gladys. Devo lembrar que esta 
audiência está sendo transmitida integralmente pela 
TV Senado.

Passo a palavra para a Drª Luna Azulay Abulafia, 
professora da UFRJ.

A SRA. LUNA AZULAY ABULAFIA – Vou come-
çar falando sem microfone. Vou fazer uma correção, 
não sou professora da UFRJ, sou professora da Uni-
versidade do Estado do Rio de Janeiro e da Universi-
dade Gama Filho.

Antes de qualquer coisa, eu gostaria de dizer que 
não sou representante de nenhuma indústria farmacêu-
tica, não tenho vínculo com nenhum laboratório médico. 
Isso acho importante declarar. Achei interessantíssimo 
que este evento se desse numa Comissão de Educa-
ção. O que entendo porque está numa Comissão de 
Educação. Porque na medida em que a gente cria um 
dia do paciente portador de psoríase ou de combate 
à psoríase, na verdade não é um dia, mas pelo me-
nos a gente admite que existe um problema. E que, 
existindo este problema, precisamos ter atitudes para 
ir contra tudo o que envolve o problema. E aí entendo 
na Comissão de Educação também na medida em que 
vamos poder educar paciente, familiares e a população 
no sentido de reverter ou pelo menos minimizar o sen-
timento de discriminação que essas pessoas sofrem. 
Vou dizer para vocês, hoje de manhã já recebi dois 
telefonemas. Um, de uma paciente que diz assim, a 
filha: “Drª Luna, minha mãe não consegue levantar-se 
da cama de tanta dor que ela tem”, porque a psoríase 
não afeta só a pele; ela afeta a pele, ela afeta as arti-
culações, e ela, em alguns momentos, pode levar ao 
óbito, sim, pela própria doença. Então, esse negócio 
de dizermos: é uma doença crônica, fica parecendo 
que é crônica, que é a pelezinha que cai; então, se 

é a pelezinha que cai, isso não é nada, é uma coisa 
apenas feia. Mas não é apenas feia, tem a psoríase 
que é a da escama, mas tem a psoríase que é a das 
pústulas, que pode levar ao óbito rapidamente se não 
tiver medicação adequada. Então, não é que é apenas 
uma doença crônica e feia, não é; ela é uma doença 
potencialmente grave e que hoje em dia é comparada 
com, no nível de incapacitação, o câncer, porque muitos 
dos medicamentos inclusive são medicamentos que se 
usam para transplantado renal, para doente que tem 
doenças malignas, então os medicamentos também 
são de certa gravidade no seu manejo.

Assim como a Gladys – vou-me apresentar –, eu 
também coordeno lá, no Rio de Janeiro, um ambula-
tório de pacientes portadores de psoríase, não só de 
psoríase, mas de doenças mais graves com que o der-
matologista tem que lidar. Então, um dos telefonemas 
foi esse. E sabe por que a paciente está morrendo de 
dor? Ela estava bem com um remédio, que funcionava 
bem, mas que ela só conseguiu por mandado judicial 
com a Secretaria do Estado. Desde janeiro, a Secre-
taria não dá mais o remédio. Conclusão: a pessoa... 
Quando chegamos a esse remédio, que sabemos que 
é caro – e ninguém vai propor o remédio mais caro por 
modismo –, mas é porque já tinha dado tudo. Em ja-
neiro, parou de receber o remédio, e está ela na cama 
sem poder se levantar de tantas dores que ela sente. 
Então, não é uma coisa apenas feia.

Segundo telefonema: “Dra Luna” – um paciente 
também, com uma psoríase que é a que acomete a 
articulação –, “os meus dias vão vencer – porque eu 
tentei dizer para ele: “Olha, não deixe de trabalhar.” 
“Drª Luna, eu não consigo trabalhar. Sou digitador, as 
minhas mãos estão todas com artrite”, não consegue 
digitar mais, e a cara dele está lotada de psoríase. 
“Como é que consigo trabalhar assim? Não consigo 
trabalhar.” E aí começa o negócio: bom, você pede 15 
dias de licença; se passam dos 15 dias, você vai entrar 
em benefício; e por aí vai. Então, é outro que falei as-
sim: “Bom, hoje não estou no hospital. Se você quiser, 
você me procura lá no consultório para eu poder dar 
o atestado de que você está assim e assim, porque já 
venceram os 15 dias”. Então, dois telefonemas hoje 
para dizer que psoríase não é uma coisa assim tão 
tranqüila e por que merece o esclarecimento.

E o outro motivo pelo qual acho importante a edu-
cação é pelo seguinte: se entrarmos na Internet, com 
a história da globalização, vocês vão ver “n” pessoas 
que dizem que vão ajudar os pacientes, e pacientes 
de psoríase e os de vitiligo são os mais fáceis alvos 
de charlatanice.

Então, nas coisas mais variadas que vão ser li-
das na Internet, é remédio para psoríase e para vitili-
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go, desde pessoas que se oferecem com tratamento 
e que vão à televisão, têm respaldo na televisão, para 
dizer: “Olha aqui, eu tenho a cura da psoríase”. Aí o 
lugar onde a pessoa trabalha enche ou o site vende 
remédio, e, quando você quer saber o que aquele re-
médio contém, você não consegue. Então, eu acho 
importante para poder estabelecer claramente quem 
são as pessoas que estão trabalhando numa linha ética 
e quem são as pessoas que não trabalham com uma 
linha ética, e isso existe.

Acho que educação é importante para você es-
clarecer e não deixar que o paciente seja alvo de pes-
soas que eventualmente queiram oferecer “ajuda” e 
que sabemos que não é ajuda.

Além de ser médica dermatologista, uma das 
coisas que eu também fiz lá no Rio, junto com pa-
cientes portadores, porque aí você começa a sentir o 
que é, primeiro, quanto mais anos vão passando, você 
vai vendo: é, realmente, o negócio é ruim, é crônico, 
a pessoa fica invalidada, inválida, enfim, e aí os pa-
cientes começaram a mostrar que eles precisavam de 
um pouquinho mais de apoio. Como eu, respeitando o 
modelo da Abrapse, do Haroldo, aqui, de Brasília, eu 
comecei a trocar e-mail:

Como a gente faz para organizar os pacientes?
Eu não quero ser a dona da associação, de jeito 

nenhum e quero que a associação exista independente 
da minha pessoa.

Mas sou, digamos, assessora técnica da asso-
ciação, mas o presidente da associação é um porta-
dor da doença, o vice-presidente também é portador 
da doença, e temos reunido, fizemos tudo direitinho, 
com CNPJ, foi uma dificuldade enorme, chegamos e 
nós fazemos uma reunião mensal.

Como é que funciona a associação? Ela fun-
ciona, praticamente, como um grupo de alta ajuda, 
principalmente. E as pessoas, além de se apoiarem 
mutuamente... Os relatos são incríveis, de pessoas 
dizendo: – Eu ia me suicidar; não me suicidei porque 
minha filha entrou na hora. E eu já estava com o re-
vólver na mão. Por quê?

Por causa de uma doença que é só feiosa?
Não. Não é por isso. Então, o grupo de alta ajuda 

funciona, quer dizer, a associação, num primeiro mo-
mento ela funciona assim, mas a finalidade também é 
de que os pacientes possam se organizar e lutar para 
ter medicação de forma contínua, porque as medica-
ções são caras, independentes da de última geração, 
elas podem ser caras, algumas medicações nem tão 
caras, mas os tratamentos, em geral são caros.

Então, os hospitais universitários, os hospitais 
públicos teriam também que ter atendimento suficiente 
para esses pacientes. Não é só no meu consultório. 

Teria que ser em todos os lugares onde atendemos. A 
máquina quebra, não tem o remédio.

Só para dizer que doença crônica não é sinôni-
mo de doença boba, benigna, e que: Ah, tá bom! É 
crônico.

Não. É crônico, a pessoa pode ficar inválida. Vou 
mostrar para vocês. Além disso pode morrer mesmo. 
Há poucos dias perdemos uma paciente por conta de 
uso inadequado, pessoas que vendem remédio e não 
dizem que tem cortisona no remédio, a pessoa fica 
usando e daqui a pouco está com todos os efeitos co-
laterais da cortisona e, quando você vai querer tratar 
a pessoa, ela já está incinerada pela cortisona.

Então, acho importante que tenha sido numa Co-
missão de Educação. Gostaria que em algum momento 
fosse numa comissão de saúde, enfim que isso fosse 
cada vez mais discutido.

Gostaria de passar algumas fotos.
A psoríase tem várias manifestações clínicas. A 

mais freqüente é da vermelhidão com descamação.
Estava conversando com o Júlio que, nessa justifi-

cativa do projeto, lá pelas tantas faria duas correções.
Primeira: a psoríase não mata – eu corrigiria isso. 

Porque psoríase pode matar.
Segunda: a doença manifesta com placas em-

branquecidas. Elas são vermelhas e em cima tem 
escamas.

Então, imagina uma senhora, dona de casa, que 
precisa fazer a comida para a família, e ficam caindo 
aquelas escamas na comida. Não tem condição.

Vou mostrar as diferentes maneiras... Então, dá 
para ver que isso existe desde placas localizadas até 
o paciente ficar vermelho da cabeça ao pé. Não afeta 
somente adulto, pode afetar criança também. Além 
disso afeta couro cabeludo, unha.

Por exemplo, este paciente aqui é muito mais gra-
ve. Quando a pessoa fica vermelha de ponta a ponta, 
o coração não agüenta, aí começa haver várias outras 
complicações do paciente, que fica internado por conta 
disso. Aí fica internado, pega infecção hospitalar, e aí 
acaba, muitas vezes – ou se é pela própria psoríase, 
que é a forma mais grave que é a psoríase pustulosa, 
ou se é pela forma da psoríase complicada – num pa-
ciente internado e que pode falecer, sim.

Então, vocês vêem na mão; essa pessoa fica 
inativa, improdutiva.

Quando falamos de custos, essa pessoa passa a 
pesar para nós. Vamos ter que sustentar essa pessoa 
de alguma maneira.

V. Exas estão vendo aqui o paciente portador de 
psoríase: estão vendo várias manifestações. Couro 
cabeludo, por exemplo, é uma coisa que não dá para 
esconder de forma alguma. E as formas que têm mais 



19400 Terça-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2005

impacto na vida social do paciente são exatamente 
aquelas que acometem o couro cabeludo e a unha. 
Quando a pessoa vai cumprimentar, a mão está esca-
mosa. Até explicar que aquilo não é contagioso e que 
a pessoa não precisa sair do lado dela no ônibus...

Trouxe umas fotos que mostram o comprometi-
mento ósseo-articular, que a doença come, destrói o 
osso. A artrite chamada mutuante come o osso da pes-
soa. Pena que a foto não foi salva, então não poderei 
mostrar! Quero dizer que não se trata de uma doen-
ça apenas da pele, mas também da unha, do cabelo, 
das articulações, do osso e da alma, do psiquismo da 
pessoa. A pessoa acometida dessa doença não con-
segue ser ativa economicamente.

Considero interessante, do ponto de vista de edu-
cação, a criação desse dia, pois mostra que o proble-
ma existe. Volto a dizer que teremos de esclarecer as 
pessoas para que elas não sejam alvo de quem quer 
se beneficiar à custa do paciente. À medida que as 
pessoas ficarem esclarecidas, não correrão atrás de 
pessoas como aquelas que estão em Jundiaí, dizen-
do ter a cura. Quando se tenta participar de debates 
na televisão para contraditar aquilo que foi dito, não 
se tem espaço.

Agradeço a chance que V. Exas me deram. Estou 
à disposição para posteriores esclarecimentos.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT-RR) 
– Agradeço à professora.

Está presente o Senador Delcídio Amaral.
A SRA. LUNA AZULAY ABULAFIA – Posso 

apenas informar S. Exª sobre a morte?
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT-RR) 

– Pois não.
A SRA. LUNA AZULAY ABULAFIA – Gostaria 

de fazer duas correções. Sei que não interferem na 
criação do dia, mas gostaria de corrigir a informação 
de que a psoríase não mata, pois não é verdadeira. Ela 
pode matar por si só, e não apenas pelo tratamento, 
porque tem formas muito graves. Sugiro que seja feita 
essa mudança. E a outra alteração é na informação 
de que a doença se manifesta com placas embran-
quecidas. Não é assim. São placas vermelhas com 
descamação prateada ou branca. Dizer que a doença 
não mata não é verdade. Pode matar e acomete as 
articulações. Pena que não trouxemos fotos da pes-
soa que teve o osso comido com uma artrite chamada 
mutilante. Pessoas ficam na cama, inválidas, duras, 
sem conseguir se levantar.

Sugiro a V. Exª que dê esse destaque e agrade-
ço o interesse.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT-RR) 
– O Relator do projeto será o Senador Mão Santa, que 

é médico. S. Exa certamente fará as alterações que a 
senhora sugere.

A Comissão de Educação julga a criação de dias, 
como o Dia da Saúde e o Dia do Índio. Essa matéria 
veio a esta Comissão por essa razão e também porque 
esses dias têm finalidade claramente educativa.

Concedo a palavra, por quinze minutos, à Srª 
Gladis Lima, Presidente da Associação Nacional dos 
Portadores de Psoríase, lembrando que, quando falta 
um minuto para o fim do tempo, o sinal é automatica-
mente acionado.

A SRA. GLADIS LIMA – Bom dia a todos. Com 
imenso prazer, represento a PSORISUL – Associação 
Nacional dos Portadores de Psoríase, instituição da 
qual sou Presidente.

A Psorisul foi criada em 2001, com o objetivo de 
cadastrar, orientar, prestar informações aos portado-
res de psoríase. Na realidade, pensávamos que atin-
giríamos somente pessoas do nosso Estado, mas a 
abrangência foi muito maior do que imaginávamos. Para 
que V. Exas tenham uma idéia, atualmente, no banco 
de dados da Associação, encontram-se cadastradas 
mais de 56 mil pessoas, que provavelmente encontra-
ram na instituição um meio de obter informações, por-
que a doença ainda é desconhecida pela população e 
também pela classe médica. Muitas vezes a psoríase 
é tratada como outra doença até se descobrir que, na 
realidade, trata-se de psoríase.

A principal finalidade da associação é criar o 
banco de informação, prestar orientação, promover 
palestras aos portadores de psoríase. Lá ele encontra 
tudo de que necessita: são os tratamentos, os medi-
camentos – como a doutora falou, as novas terapias 
biológicas estão surgindo. Então, isso ele busca. Ele 
está cansado de correr ao médico, o médico o atende, 
mas ele não tem o acompanhamento do tratamento. 
Ele chega até o posto de saúde e não tem. O que ele 
faz? Vai para casa com a receita debaixo do braço, 
deixando de se tratar. É o que tem acontecido bastante 
e tenho acompanhado isso porque os portadores têm 
essa possibilidade de se manifestar através do nosso 
site, onde existe um espaço. Que ele manifeste todas 
as suas dificuldades, todas as suas preocupações com 
relação à doença.

Oficializar o dia 29 de outubro não representará 
apenas um dia a ser lembrado ou comemorado, mas 
um símbolo da luta contra o preconceito e a discrimina-
ção gerados pela doença, propiciando aos portadores 
o direito de falar, expor sobre os problemas enfrentados 
no dia-a-dia, com a falta de informação à população e, 
principalmente, as dificuldades de acesso aos medica-
mentos. A data servirá principalmente para dizer que 
os portadores não estão sozinhos nessa luta. Aprovar 
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o Projeto de Lei nº 282, de 2004, de autoria do Sena-
dor Delcídio Amaral e do Relator, Senador Mão San-
ta, significará resgatar a dignidade e a auto-estima de 
quem hoje se acha abandonado e fadado a viver pelo 
resto da vida isolado da sociedade.

A luta dos portadores é para que se façam cam-
panhas esclarecedoras a população que ainda desco-
nhece a doença repugna, discrimina, deixa o portador 
de lado, e, com toda essa situação, ele se isola, não 
tenha dúvida – e, principalmente, para criarmos uma 
política de saúde ao portador de psoríase, para que 
esse portador tenha assistência médica e acompanha-
mento aos medicamentos e que não deixe de se tratar. 
Às vezes o maior problema enfrentado pelo portador 
é a compra dos medicamentos, que são caros, é um 
tratamento contínuo que a gente tem visto. Ele conse-
gue uma pomadinha no posto de saúde e os demais 
ele não consegue mais, simplesmente ele abandona. 
Não é correto a gente abandonar esses portadores 
– temos que nos preocupar bastante com isso.

Independente de uma política levada ao porta-
dor de psoríase, existe hoje um trabalho social sen-
do desenvolvido para com os portadores. Trata-se de 
uma ajuda ao portador mediante a qual esse portador, 
através de um projeto social entre as farmácias de ma-
nipulação de todo o Brasil – que são as associações 
de farmácias magistrais do Brasil –, que se engajaram 
numa campanha. Cada farmácia adota um paciente, 
e esse paciente passa a receber os medicamentos 
manipulados pelo médico durante um ano.

Vocês não têm idéia do que isso representa para 
o portador. Economicamente também, porque ele vai à 
farmácia com o medicamento que o médico prescrever 
e no mesmo dia ele sai se tratando. Representa para ele 
o resgate da auto-estima e saber que está sendo assisti-
do, ele não está abandonado. Mas a gente precisa fazer 
isso amplo, e não só com essas aproximadamente 200 
farmácias. Hoje, muita gente está sendo assistida e se 
sente melhor, já começam a trabalhar, deixam de receber 
os benefícios, aos quais muitas vezes eles recorrem por-
que não podem trabalhar, não têm condições. O aspecto, 
realmente, é chocante para as pessoas que não conhe-
cem a psoríase. Chegar a um ambiente e se apresentar 
é difícil. O próprio portador não gosta de se expor.

Por que me engajei nessa campanha? Na realida-
de, não sou portadora de psoríase. Na minha família, 
muito próximo a mim, tem portador de psoríase, tem 
portador de vitiligo e de síndrome de Down. Então, con-
vivi – tenho uma irmã com 40 anos de idade, tenho 49 
anos – desde criança com o preconceito de sair com 
uma irmã com os problemas que tinha, e a minha mãe 
portadora de vitiligo em função do estresse que sofreu 
com o nascimento dela. Imaginem você conviver sendo 

sempre discriminada, com medo do contágio da própria 
síndrome de Down ou do vitiligo. Com a psoríase é a 
mesma coisa. Bota a mão no ônibus, eles tiram a mão, 
isso é automático. Então, engajei-me nessa campanha 
pelo fato de, na minha vida, não existir discriminação 
ou preconceito. Minha mãe nos criou com este aspec-
to: não se discrimina, não se tem preconceito, somos 
iguais perante todos, temos os mesmos direitos. Mas 
o que realmente está acontecendo com o portador 
de psoríase é a discriminação e o preconceito. Se ele 
conseguir enfrentar todas essas dificuldades, com cer-
teza conseguirá pelo menos controlar, viver, ter uma 
melhor qualidade de vida. Sinto isso muito porque 
recebo portadores na entidade, que é pequena, mas 
trabalho de 9h às 17h, dedico-me de corpo e alma e 
sinto as dificuldades junto. Não sofro da doença, mas 
sinto na carne o que sofrem, porque eles chegam, me 
abraçam, choram e não dizem nada. Vêm em busca de 
uma orientação, um apoio, e ali se manifestam e dizem 
todas as dificuldades enfrentadas. E eu, que não sou 
psicóloga, minha formação é outra, tento levar a esse 
portador esperança, porque somente unidos, somen-
te agrupados, fazendo crescer o bolo, combateremos 
isso tudo; não isolados. Então, associações como a 
minha, como a Abrapse, mesmo distantes – eu, no 
Rio Grande do Sul, e a Abrapse, aqui em Brasília –, 
temos tentado nos juntar, nos unir para fazer um bom 
trabalho. E é disso que precisamos. Terapias há mui-
tas, o portador usa diversas, mas hoje existem terapias 
novas surgindo no mercado, como disse a Drª Gladys. 
Foi feita uma consulta – isso é importante falar –, se 
não me engano, em outubro, com relação a novas te-
rapias, e há dois medicamentos surgindo, segundo se 
sabe, com menos efeitos colaterais, que vão deixar o 
portador de psoríase – acho que a doutora pode expli-
car melhor isso – menos tempo sem a doença, o que 
significa um brasileiro trabalhando, produzindo e não 
usando do benefício na Previdência.

Precisamos do apoio dos Srs. Senadores, dos 
políticos de uma forma geral e da população para que 
isso aconteça, porque, sozinhos, também não conse-
guimos nada. Precisamos do empenho de V. Exas. Fico 
feliz pelo seu projeto, não imaginava, porque estamos 
lutando, pelo menos a minha entidade, há quatro anos, 
na divulgação da doença. Por sinal, a mídia tem sido 
espetacular, amiga, colaboradora dos portadores de 
psoríase, mas V. Exas não têm idéia de como o meu 
trabalho é contínuo, pedindo apoio na divulgação. Con-
seguimos isso, imaginem com o apoio de V. Exas.

Peço, mais uma vez, em nome de todos os porta-
dores. Emociono-me realmente, porque lido e convivo 
com a doença, vamos ajudar essa gente.

Obrigada.
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Quero agradecer ao Senador Delcídio Amaral 
pela extraordinária ação, ao Relator Mão Santa e, em 
especial, a um homem que, no meu Estado, repre-
senta a grandiosidade de coração, a sensibilidade, 
um homem que se preocupa com as causas do seu 
povo, Senador Sérgio Zambiasi, por quem tenho uma 
grande consideração e apreço.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 

– Drª Gladis, Presidente dos portadores de psoríase, 
muito obrigado pelas suas palavras.

Seguindo as normas do Senado, vamos abrir 
para as perguntas. Há inscrições e o primeiro inscrito 
é o Senador Mão Santa, que tem cinco minutos para 
fazer suas perguntas.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Quero apre-
sentar o meu entendimento de médico desde 1966.

Agora, não entendo como vivemos esse momento 
atual diante da psoríase. Porque eu via os livros dize-
rem “pensifiliticamente”. Toda essa doença tem que se 
pensar, ela foi embora e está dominada. Eu vi hemop-
tise, o sujeito morrer de tuberculose. E lepra eu acho 
que no mundo ninguém teve mais medo de lepra do 
que eu, porque na minha cidade tinha um leprosário, 
e naquele tempo os governos não davam o alimento 
necessário, e eles saiam e iam buscar no Bispado, e 
eu era vizinho do Bispado. Eu e minha mãe ficávamos 
trancados, e vi leprosos sem nariz, sem perna, e nós 
trancados num sobrado, eles apelando para o Bispo.

Então, eu vi a lepra, que é brincadeira hoje, estigma-
tizada até na Bíblia. Como é que nós ainda estamos, nós, 
da medicina, da mais humana das ciências, nesse estágio... 
A Aids está aí, muito recente, acabando e vencendo isso... 
Então, a psoríase, tem essas bravas mulheres e tudo.

Eu acho, primeiro, que o PT trouxe o melhor dele. 
Eu os conheço todos. Nenhum, juntando o núcleo duro, 
não dá aqui a sensibilidade e a inteligência. Está aqui, 
não é médico, é engenheiro, ele sabe mesmo. Olhem a 
sensibilidade, olhem a diferença com relação ao núcleo 
duro! A única maneira de o PT continuar no Governo 
é se o Delcídio for candidato.

Está aqui, esse é o quadro, um quadro vale por 
dez mil palavras, num problema dermatológico, porque 
vocês estão longe de imaginar a competência dele em 
engenharia, em eletricidade, em gasoduto e tudo.

Mas, vamos e venhamos, está ai a Aids, uma vi-
tória. Isso, a Constituição, Delcídio – esse povo quer 
rasgar a Constituição – garante: “a saúde é um direito 
de todos e dever do Estado”. Não vi problema nenhum. 
As doutoras estão aí. Dinheiro? Num país deste, em 
que se gasta tão irresponsavelmente dinheiro com tudo 
que é palhaçada?

Agora, vou dizer, o custo do tratamento, quanto é 
esse custo mensal para o doente que vai pagar? Isso é 
ridículo. Só um governo de núcleo duro, incompetente, 
incapaz, de um psiquiatra que é Ministro da Saúde.

Então, cem reais por mês para um doente é ri-
dículo. Ouviu, Delcídio? Estou querendo ajudar, você 
sabe da nossa sensibilidade, da nossa seriedade. Isso 
é ridículo! Por cem reais estarmos aqui... Tem que 
proclamar o dia.

Eu vi, acompanhei, estudei... No meu tempo, era 
o Berchelli. Aliás, tem uma coisa muito interessante: eu 
tenho uma filha que faz medicina, um encanto, como vo-
cês, as mulheres são o melhor. Eu lhe perguntei: “Minha 
filha, o que você vai fazer? Vou fazer Dermatologia. Cadê 
o Berchelli? Não, não é não, é só um negócio de Botox. 
Minha filha, isso não é Dermatologia. Dermatologia é um 
câncer no nariz, é uma psoríase, é uma lepra”.

Só esse negocinho no meu tempo não tinha, a 
minha é do Berchelli.

Mas eu vi, nas minhas andanças, que além desse 
valor existe um aparelho que minimiza, que melhora, 
que o doente fica dentro e toma um banho, uns raios, 
um tratamento aí. E – ridículo – parece que a Capital 
Federal só tem um. Imaginem os outros estados!

Então, é isto, Delcídio: nós temos que aprovar o 
dia. Mas temos que ter sensibilidade e obediência à 
Constituição. Porque é ridículo! Estou citando os fa-
tos. A sífilis e a lepra – cujo escândalo e drama eu vi 
– eram piores. Em Medicina a lepra era a coisa de que 
eu tinha mais medo. Para vencer esse trauma, depois 
de médico, o que eu vi sem nariz, sem perna, eles fica-
vam discursando à noite para o Bispo, e a nossa mãe 
nos trancava no sobrado. Eles passavam três dias na 
porta. Como era a lepra antes e como é hoje, ambula-
torialmente... É uma brincadeira, não é?

Então, temos que vencer isso. Acredito na vitó-
ria, primeiro por vocês, três mulheres e mulheres são 
mais valorosas, têm mais coragem, lutam. Quer ver? 
Não veio aqui hoje nenhum dermatologista homem. O 
homem que tinha quer vir aqui faltou.

A SRA. (oradora não identificada) – Está aqui 
ele.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Mas é assim 
mesmo, os homens sempre foram mais fracos. Vejam a 
Bíblia! Na hora da crucificação de Cristo, Anás, Caifás 
e Pilatos – político, como eu, governador – lavaram as 
mãos. Onde estava o pai de Cristo? Os irmãos? Os 
apóstolos? Só estavam com ele os dois ladrões. As 
mulheres tiveram comportamento diferente. Por exem-
plo, a mulher de Pilatos disse que Jesus era bom e 
justo. Havia também Verônica, as três Marias. Até na 
hora da ressurreição de Cristo foram às mulheres que 
deram essa notícia ao mundo.
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Assim, nós acreditamos em vocês, nessa luta que 
antevejo vitoriosa. Por quê? Porque o melhor do PT, o 
melhor do Governo, está aqui: é Delcídio Amaral! Ele 
entendeu, ele é rápido e vai usar sua força e seu pres-
tígio para fazer com que isso seja aprovado.

E preciso que o Ministro da Saúde tenha compe-
tência para resolver esse simples problema de saúde 
do Brasil.

A pergunta sobre as máquinas ela já respondeu. 
Se essas máquinas existem, como é que Brasília só 
tem uma? E quantas há no Brasil todo?

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Para sermos mais rápidos, vou passar a pa-
lavra para o Senador Delcídio Amaral, pela ordem de 
inscrição.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT-MS) – Sr. 
Presidente, eu queria cumprimentá-lo, assim como à Drª 
Gladys, da Universidade de Brasília, à Drª Luna Azulay, 
da Universidade Gama Filho e também professora da 
UERJ; a Drª Gladys Lima, Presidente da Associação 
Nacional dos Portadores de Psoríase.

Quero pedir desculpas, porque hoje, infelizmente, 
estamos debatendo, na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, a questão da autonomia do Banco Central. O 
Ministro Humberto Costa está na Comissão de Assun-
tos Sociais, e também haverá uma reunião de Líderes 
com o Presidente Renan Calheiros para discutirmos a 
questão das medidas provisórias. Gostaria de ter es-
tado aqui desde o início desta reunião, mas não pude. 
Agora tenho que acompanhar a audiência do Ministro 
Humberto Costa. Evidentemente, não poderia deixar 
de estar presente aqui em função de haver este pro-
jeto de minha autoria.

Quero confessar que fui procurado por algumas 
pessoas que sofrem de psoríase. Eu fiquei absoluta-
mente estupefato com o dia-a-dia dessas pessoas, com 
as dificuldades que essas pessoas enfrentam.

A Drª Luna fez uma apresentação muito objetiva 
e, ao mesmo tempo, também dramática. As fotografias 
que foram aqui apresentadas mostraram a abrangên-
cia dessa doença que, com foi muito bem dito pela Drª 
Gladys, prejudica o dia-a-dia dessas pessoas. A popu-
lação de um modo geral não entende isso. Confesso 
que quando vieram me falar de psoríase, eu nunca 
tinha ouvido falar dessa doença. Mas os depoimentos 
que ouvi e as reuniões que tive foram tão dramáticas 
que eu me senti obrigado a fazer algum tipo de movi-
mento exatamente com o intuito de fazer com que o 
Senado Federal se somasse a esse esforço heróico 
que vocês efetivamente fazem no dia-a-dia, algumas 
pessoas por dificuldades que enfrentam na própria 
família, outras, por entenderem efetivamente a gravi-
dade dessa questão...

Vou mais longe, não é só a doença em si e tudo 
aquilo que ela traz ao dia-a-dia das pessoas. Eu acho 
que o pior mal, além de tudo que foi aqui demonstrado 
e que tive condições de atestar, na prática, é a ques-
tão da depressão. Ou seja, é o que isso provoca nas 
pessoas, o que isso corrói o dia-a-dia de cada um, de 
cada paciente, o não-entendimento, a não-compreen-
são, por parte da população, de um mal como esse. A 
depressão acaba criando uma sinergia no mau sentido. 
A depressão acaba criando uma sinergia que leva a 
uma complicação ainda maior daquele mal que acabou 
levando as pessoas à depressão. Então, é um processo 
absolutamente dramático no dia-a-dia das pessoas, e 
isso prejudica a relação familiar, isso prejudica a rela-
ção com os amigos, isso prejudica o trabalho. Quanto 
é que o Brasil já perdeu em função de uma falta de 
atenção maior com relação à psoríase? O que isso re-
presentou em termos de auxílio-doença, de dias não 
trabalhados? Quanto é que o Brasil perdeu ou quantas 
pessoas passaram a, de certa maneira, viver sem es-
perança, sem expectativas ou perspectivas, fruto des-
sa situação difícil que cada uma delas enfrenta no seu 
cotidiano, nos seus vários dias de sofrimento? Então, 
em função disso, tomei essa decisão e confesso que 
fico muito feliz porque fiquei muito impressionado com 
tudo aquilo que vi e pesquisei. Fico muito feliz também 
de entender que estou colaborando, ainda em peque-
na escala, mas já criando um simbolismo grande, o 
Dia Nacional da Psoríase, atrelando esse movimento 
nosso a um movimento mundial, porque isso não é um 
mal especificamente do País, mas é uma doença que 
muitos países no mundo enfrentam. Então, acho que 
hoje é um dia muito importante. Concordo, Dra Luna 
Azulay, até com os ajustes no texto – não sou o relator, 
sou o autor do projeto –, mas acho que o nosso ilustre 
Senador Mão Santa, com a sensibilidade que tem pela 
carreira como profissional, não só como político, um 
homem sério, um homem que representa com honra o 
seu povo, o povo do Piauí... Tenho certeza absoluta de 
que essas ponderações vão ser muito bem avaliadas 
pelo Senador Mão Santa para que a gente aprimore 
ainda mais o texto, que, se Deus quiser, vai levar à 
aprovação desse projeto.

Queria, primeiro, parabenizar as senhoras pelo 
trabalho. O Senador Mão Santa falou uma coisa que 
me tocou profundamente e eu repito no meu dia-adia. 
Quantas pessoas às vezes a gente ajuda ou apóia, 
fruto do nosso dia-a-dia na política, e que, muitas ve-
zes, podíamos até deixar em segundo plano em troca 
de uma ação efetiva como pelo menos a mitigação 
dos efeitos e das conseqüências da psoríase? Quan-
tas vezes gastamos tempo e trabalho com coisas que 
não levam a nada? Talvez até por pessoas que não 
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mereçam. Sou uma pessoa focada nisso. Uma das 
coisas boas da política, acredito, é fazer efetivamen-
te, tomar esse tipo de atitude, promover esse tipo de 
ação, de resgate da dignidade, ações de fraternidade, 
de solidariedade. Acho que é por essa razão que vale a 
pena viver. Vale a pena ajudar as pessoas e colocar o 
mandato para ajudar essas pessoas que efetivamente 
necessitam. Para resumir, até em função de hoje, da 
agenda extensa que todos temos, queria aproveitar, 
Dra Luna, perguntar à senhora, porque toda a história 
que a gente viu é que as ações são migratórias, são 
ações de acompanhamento, são ações de medicações 
que os pacientes se utilizam.

Ao longo dessa discussão, surgiu a questão que 
viemos discutindo aqui. Temos o Senador Augusto Bote-
lho, que também é médico, portanto acho que estamos 
numa oportunidade ímpar de fazermos esse debate. 
Mas se falou muito em estudos relativos a genética. 
Discutimos aqui recentemente a Lei de Biosseguran-
ça, que não tratou só dos alimentos transgênicos, mas 
tratou também das células-tronco, foi uma polêmica 
muito grande, um debate intenso.

Gostaria – uma vez que estou com especialistas 
aqui, como a Drª Gladys, a Drª Gladis Lima e a Dra 
Luna – de saber como se pode dar continuidade a um 
trabalho no sentido de mitigar essas conseqüências 
e trazer bem-estar maior às pessoas que têm sofrido 
de psoríase, com todas essas dificuldades muito bem 
apresentadas aqui.

Minha pergunta é esta, Sr. Presidente: daqui para 
frente, o que podemos fazer, como podemos nos somar 
a esse esforço no sentido de mitigar as conseqüên-
cias e trazer uma vida melhor às pessoas que sofrem 
de psoríase?

Parabenizo-as pelo trabalho, pelo empenho, pelo 
denodo e pela determinação. É assim que vamos tra-
balhar realmente por um Brasil melhor.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT-RR) 

– Antes de passar a palavra ao último orador inscrito, 
Senador Sérgio Zambiasi, gostaria de falar que o Dr. 
Gilvan encontra-se presente, mas chegou já na fase 
de perguntas. E também está ao lado do Senador 
Delcídio o Deputado Estadual Seni Ferraz, do PT de 
Mato Grosso do Sul, que, com certeza, vai lutar para 
divulgar o trabalho.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT-MS) – Ali-
ás, é um paladino dessas causas também, e não é 
porque é do meu Partido, mas é um excelente Parla-
mentar e honra nosso Estado com o seu trabalho na 
Assembléia Legislativa.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT-RR) 
– Muito obrigado. Agradecemos a presença aqui.

Com a palavra, Senador Sérgio Zambiasi, do Rio 
Grande do Sul, de onde veio a nossa expositora.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – AS) – Sr. 
Presidente Augusto Botelho, Delcídio, autor do proje-
to, Mão Santa, Relator, Dra Gladys, Dra Luna, querida 
conterrânea Gladis e demais presentes.

Estava acompanhando, primeiro, a manifestação 
do Senador Mão Santa, agora as palavras carregadas 
de emoção do Senador Delcídio, as explicações das 
Dras Gladys e Luna a respeito, e um pouco as aulas, 
da evolução da doença, a experiência da Gladis, que 
é uma voluntária. A ONG que a Gladis preside é ela, 
ela e algumas pessoas que eventualmente convivem 
com ela, mas ela tem como missão na sua vida, por 
uma experiência familiar, como relatou aqui, e não 
vive de qualquer receita que não seja a que os médi-
cos encaminham a seus pacientes e vão em busca da 
entidade, imaginando que a ela tem poder para solu-
cionar seus problemas.

O Senador Delcídio lamentou o número de com-
promissos que temos aqui, mas acho que Deus faz as 
coisas bem certas. No dia em que estamos aqui nesta 
audiência pública, Senador Mão Santa, e esta audiência 
pública mostra sua importância, porque eu não tenho 
dúvida, Delcídio, que o seu projeto seria aprovado por 
unanimidade e sem discussão. Talvez por isso, porque 
receberia aprovação unânime, sem discussão, perde-
ríamos a grande oportunidade de iniciar o que Dra Gla-
dys e a Drª Luna comentaram aqui: a importância de 
trabalhar a educação com relação à doença.

A audiência pública está nos permitindo fazer 
com a que Senado esteja gravando e transmita de-
pois toda essa programação para o Brasil inteiro, que 
a imprensa possa repercutir esse tema, que precisa 
ser repercutido porque não é pouca gente. Temos cin-
co milhões de brasileiros, pelo menos, em uma das 
fases da psoríase.

Aquela que está apenas aqui nos cotovelos eu 
também tenho. Quando chegamos a Brasília e não 
usamos a pomada imediatamente, o clima seco daqui 
faz, Dr

a Luna, com que a gente sofra com muita dor. 
Cheguei a Brasília ontem à noite e tive que sair em 
busca de pomada, porque começou a doer, por causa 
do clima muito seco. Vim do Sul, onde é mais úmido. 
Saí correndo em busca da pomada e aproveitei para 
fazer uma tomada de preços.

Vi que a Psorex, que é marca de laboratório, cus-
ta R$17,00 e que o genérico custa um pouco mais de 
R$8,70. Mas para quem tem apenas dois sinais, uma 
pomada dura um mês. Então, se gastam R$8,70. Mas 
aquele que tem em todo o corpo, como a Dr

a Luna mos-
trou aqui, vai gastar mais do que R$100,00 por mês.
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Falei que Papai do Céu faz as coisas bem certi-
nhas. Ou seja, aqui ao lado está o Ministro da Saúde, 
e está nas mãos de S. Exa, na sua mesa, a portaria 
que libera os medicamentos biológicos para a psoría-
se. Ela autoriza a inclusão dos medicamentos do SUS 
– são pelos menos dois medicamentos.

Essa portaria, então, ao incluir entre a relação 
dos medicamentos do SUS, pode permitir à Secretaria 
de Saúde o fornecimento para os casos mais graves, 
como aquele de hoje, de manhã, que ligaram para a 
Dra Luna, onde a paciente está na cama e não pode 
mais sair, não consegue levantar por causa da dor. E 
que não recebe desde janeiro, exatamente porque não 
está regulamentada, a portaria não foi publicada.

E por não estar a portaria publicada, não tem 
amparo legal. A pessoa recorre, o Judiciário dá, mas 
nem sempre o Estado se sente obrigado a fornecer 
esse medicamento.

Então, sugiro, Sr. Presidente Botelho, que daqui 
façamos um documento da Comissão, agora, entre-
gando ao Ministro da Saúde, que está aqui ao lado, 
para que publique imediatamente essa portaria. Seria 
um grande avanço.

Essa portaria é fruto de um debate que se ini-
ciou em outubro do ano passado, indo até dezembro, 
em audiências públicas, de onde resultou exatamen-
te essa proposta da portaria, que já está pronta, está 
no ministério, bastando apenas a sua publicação para 
tornar legal essa questão.

Estou deixando essa sugestão prática, para que 
possamos sair daqui talvez com a maior de todas as 
vitórias, com a coincidência, a sensibilidade do Senador 
Mão Santa, como médico e Senador, de propor audi-
ência pública. E por termos aquí na Presidência, hoje, 
um médico, o Senador Augusto Botelho. Temos aqui 
médicas, que têm toda uma experiência e que trazem 
essa experiência e nos permitem promover um deba-
te público nacional, trabalhando a conscientização, o 
combate à discriminação. Ouvimos da Gladys aqui que 
tem uma irmã e que provocou nela esse sentimento 
de trabalhar o combate à discriminação, porque real-
mente é uma coisa muito grave.

Quem sabe tenhamos agora a oportunidade de 
estarmos entregando o documento ao Ministro, pelo 
menos a um dos seus assessores – têm vários ali – e 
possamos ver essa portaria publicada junto com a ins-
talação. Quem sabe até ali, no dia previsto, Senador 
Delcídio, já como primeira repercussão do dia que o 
projeto propõe, já tenhamos essa portaria que autori-

za exatamente a inclusão dos medicamentos do SUS 
nessa lista de medicamentos fornecidos.

Deixo isso como proposta, acreditando que possa 
ser acolhida e apresentada logo mais. Até considero 
que a resposta ao seu questionamento que virá de-
pois é um complemento desta audiência que está se 
realizando aqui.

Agradeço a oportunidade, parabenizo a todos, e 
cumprimento a presença das médicas, do dermatolo-
gista convidado que está aqui presente também, da 
Gladis e do Haroldo, aqui de Brasília, que é um bata-
lhador, e já surgiu um movimento para que as duas 
entidades se unam, e, a partir delas, surja um grande 
movimento nacional, com parcerias, quem sabe, em 
todos os estados brasileiros.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho – PDT-

AR) – Obrigado, Senador Zambiasi.
A SRA. LUNA AZULAY ABULAFIA – Posso fa-

zer uma pergunta para ele?
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho – PDT-

RR) – Pode.
A SRA. LUNA AZULAY ABULAFIA – Só para 

matar a curiosidade. Quais foram os dois biológicos 
aprovados?

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – AS) 
– Não é para mim a pergunta. O Haroldo e a Gladys 
podem responder, porque esse debate foi feito no ano 
passado. Foram pesquisados, acredito, porque o Minis-
tério da Saúde está junto com esse movimento, mas 
coincidiu com a demissão do secretário que estava 
acompanhando esse debate e talvez por isso pode ter 
parado essa discussão. Mas seguramente esses dois 
medicamentos biológicos são frutos de uma análise 
técnica do Ministério da Saúde. Acho que a Gladys 
pode ter os nomes, não sei, e informar à Dra Luna.

A SRA. GLADYS AIRES MARTINS – Raptiva 
e Remicade.

A SRA. LUNA AZULAY ABULAFIA – Posso 
aproveitar para falar uma coisa?

Quando houve a consulta pública, participei da 
discussão e não entendi por que um dos outros medi-
camentos biológicos ficou excluído. É um medicamento 
específico para artrite psoríase. Não entendi por que o 
outro, cujo nome comercial é Enbreu – e é Etanercepte 
–, foi excluído, não entendi de jeito nenhum. E como 
se pode fazer para partir para outra inclusão? Porque 
esses dois que o senhor está falando atendem uma 
parte, uma psoríase... Enfim, seria complicado explicar. 
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Mas existe um outro medicamento que também deve-
ria ser incluído, e não entendi por que ficou excluído, 
de jeito nenhum.

Quando vi a consulta, escrevi sobre todos os re-
médios, inclusive um outro, que é o Alefacept. Porque 
são quatro os biológicos que existem, inclusive já apro-
vados na Europa, nos Estados Unidos e tal. Por que 
aqui se escolheram dois, e os outros dois não foram, 
eu não sei. Então, o próximo passo, não entendi por 
que alguma coisa ficou excluída, e não outra.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – AS) – 
Pode ter sido própria decisão política do então servidor 
do Ministério. Mas a sua proposta pode ser incluída, 
acho que tem tempo de corrigir a portaria. Estou suge-
rindo que ofereçamos um documento ao Ministro para 
que consigamos, até a instituição do Dia Nacional do 
Combate à Psoríase, a publicação da portaria. Segu-
ramente poderemos oferecer mais essa contribuição. 
Então, em vez dos dois medicamentos biológicos, que 
se ofereça a possibilidade de trabalhar os quatro me-
dicamentos que a senhora está colocando aqui.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho – PDT -
AR) – Vou apelar para o nosso Líder do PT no Senado 
para ser o nosso porta-voz lá na audiência com o Mi-
nistro, para transmitir a mensagem de que assine logo 
essa portaria. E não sei se essa inclusão vai ser mais 
técnica ou vão querer debater mais. Mas pedir para 
assinar logo a portaria, soltar logo o que tem, depois 
tentamos acrescentar isso aí.

Vou passar a palavra, por cinco minutos, para 
cada um dos expositores para responder às questões. 
Se algum Senador quiser réplica, terá direito. Depois 
encerraremos a reunião.

Vou passar primeiramente para a Dr
a Gladys 

Martins, que foi a primeira que expos.
A SRA. GLADYS AIRES MARTINS – Em pri-

meiro lugar, queria agradecer demais ao interesse do 
Senado, e, com relação ao Senador Mão Santa, muito 
interessante, muito brasileira a sua colocação de quem 
conviveu com tantos problemas dermatológicos e que 
sabe das doenças endêmicas do Brasil.

O senhor citou a lepra, queria só chamar a aten-
ção que a lepra é uma doença milenar, a psoríase tam-
bém é uma doença milenar. E, provavelmente, muitos 
pacientes foram, naquela época, há milênios atrás, 
classificados como leprosos e talvez eles fossem por-
tadores até de psoríase, porque leper, do grego, quer 
dizer escama. Então, doença feia na pele, com esca-

ma, naquela época, poderia ser caso de psoríase, que 
foi injustamente tratado como lepra.

Queria fazer uma ressalva ao sexo masculino 
aqui, uma correção, em que pese eu ser mulher e 
realmente gostar muito de psoríase, e tenho na mi-
nha personalidade isso de ser solidária. Mas queria 
fazer justiça ao nosso colega, Dr. Gilvan Alves, que 
chegou atrasado. Ele é também um incentivador das 
associações de portadores de psoríase. Ele, como 
representante em Brasília da Sociedade Brasileira de 
Dermatologia, tem dado apoio à instituição, inclusive 
participou da sessão de fundação da Abrapse aqui em 
Brasília. E principalmente há outro homem bravo, Ha-
roldo Feitosa, que é o Presidente da Abrapse, e que 
penso que realmente é quem tem organizado melhor 
e participado de toda essa discussão que culminou 
hoje com essa audiência.

Com relação – só vou tentar responder um pou-
quinho, e talvez a Dra Luna complemente – à questão 
da genética, a melhor maneira de definir a psoríase é 
como sendo uma doença multifatorial. Psoríase não é 
uma coisa só, ela tem uma participação genética, ela 
tem uma participação imunológica, tem uma partici-
pação ambiental. Então, as terapias gênicas, ou tera-
pias “antisenses”, isso é uma ciência que ainda está 
engatinhando, então, provavelmente vamos chegar a 
um estágio em que possamos ter tratamentos que con-
sigam inibir o gene causador da doença ou que con-
sigam modificar o DNA do gene causador da doença. 
Estamos ainda num estágio muito precoce. Mas essas 
novas terapias, chamadas de biológicas, são também 
fruto de engenharia genética, de biologia molecular, e 
daí esse alto custo delas. Então, tudo isso está sendo 
industrializado e produzido, mas como resultado de 
pesquisas refinadas também na área genética.

Para terminar, queria só lembrar um exemplo 
de discriminação: Existem editais de concurso, por 
exemplo, para a Polícia Militar, que estão incluindo 
como critério de exclusão do candidato o fato de te-
rem psoríase. Isso é um caso que penso que poderia 
também, em nível político, ser lembrado e ser discuti-
do, quer dizer, como é que pode um indivíduo não ser 
aceito para trabalhar na polícia porque ele é portador 
de psoríase, não importa qual seja a forma?

Acredito que é só isso.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT-RR) 

– Muito obrigado, Professora Gladys Martins.
Agora vou passar a palavra para a Professora 

Luna Azulay, que deve ser parente do professor Azulay, 
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da Santa Casa de Misericórdia, que foi meu professor 
de Dermatologia.

A SRA. LUNA AZULAY ABULAFIA – Sou filha 
dele, então tenho Dermatologia no gene quase. Gosta-
ria de falar assim: quais os próximos passos? Essa foi 
a pergunta. E o outro ponto que gostaria de abordar é 
custo de medicação. Não tenho nada contra farmácias 
de manipulação, de maneira alguma. Entretanto, consi-
dero que em geral o medicamento que é industrializado 
tem um controle de qualidade que infelizmente as far-
mácias de manipulação não têm. Então, no momento 
em que existisse algum organismo que controlasse a 
qualidade dos produtos nas farmácias de manipulação, 
estaria ótimo. Mas a farmácia de manipulação pode 
ser muito boa e pode ser muito ruim. E o paciente, em 
geral, vai na que é mais barata e de repente vai lá na 
do fundo de quintal. E não existe uma regulamentação 
com relação às farmácias de manipulação. Então seria 
importante que existisse essa regulamentação.

1. Com relação à consulta pública que houve 
com relação a tratamento de psoríase, eu pelo menos 
não consegui ver ali que existisse um dermatologista 
envolvido, esclarecendo, como um consultor técnico, 
digamos. Entrei na consulta, escrevi várias cartas. Não 
sei se elas foram recebidas, se foram lidas, enfim. En-
tão, proponho que nas consultas públicas, seja qual 
for a doença, haja um, dois ou três técnicos a serem 
ouvidos, para poderem, então, ajudar na escolha de 
medicamentos. Por isso achei que a consulta pública, 
com a Resolução, ficou em falta – realmente ficou em 
falta – com outros medicamentos que poderiam ter 
sido incluídos.

Acho, então, que se devam incluir, nas consultas 
públicas, técnicos que possam ajudar. Por outro lado, 
eu não sei como vai ser a ingerência com relação às 
Secretarias Estaduais de Saúde, porque as Secretarias 
Estaduais de Saúde são as que, efetivamente, vão dar 
e vão distribuir o medicamento. Como é que o paciente 
consegue na Justiça, e, depois, a Secretaria não dá 
o remédio ou interrompe o medicamento? Aí vem a 
história de que a Secretaria não pagou ao laboratório 
que fornecia o remédio. Então, você vê o doente melho-
rando, melhorando, melhorando, e acabou o remédio 
e pronto. Aí, começa todo aquele processo.

Com relação ao custo do medicamento, a pomada 
– desculpe eu lhe dizer, mas não é boa a automedica-
ção – que parece inocente, e cujo nome comercial o 
senhor citou, se usada no corpo inteiro, é como se o 

senhor estivesse tomando corticóide pela boca e pode 
fazer o mesmo efeito adverso.

Então, aquilo que parece como inocente pode 
não ser inocente, e o remédio pode variar desde 8 
– se tiver pouco – a 10 mil reais. Então, a ordem de 
custo vai de R$8.000,00 e R$10.000,00. Mas para 
isso existem indicações técnicas para cada uma das 
formas da doença.

E, sem dúvida, eu acho que a outra coisa seria 
os senhores darem apoio às associações de psoríase 
– em que pese que a Associação dos Portadores de 
Psoríase do Rio Grande do Sul tenha o nome de “As-
sociação Nacional de Psoríase”, na verdade existem 
outras várias, às quais efetivamente nós temos que nos 
associar. Nós já existimos no Rio de Janeiro há algum 
tempo. Então, eu acho que nos devemos nos associar. 
E em que pese o nome nacional, na verdade não foi 
assim – esse caráter de ser nacional.

Eu, então, acho que todas as associações têm 
que ser apoiadas e acopladas, para nós podermos, 
realmente, fazer uma luta conjunta.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT-RR) 

– Com a palavra, A SRA. Gladis Lima.
A SRA. GLADIS LIMA – Mais uma vez quero 

ressaltar a importância desse dia a ser comemorado e 
de, a partir de agora, nos unirmos para, efetivamente, 
criarmos ações para chegarmos no dia 29 e estarmos 
bem organizados, a fim de fazermos um trabalho bas-
tante intenso, para chegarmos no dia 29 e comemo-
rarmos – como eu disse – e darmos oportunidade ao 
portador de se manifestar de alguma forma. Porque 
hoje, infelizmente, o senhor sabe que existe a discri-
minação, e nós precisamos combatê-la.

Com relação à união das Associações – isto é 
muito importante – nós precisamos crescer o “bolo” e 
nos fortalecer para que as coisas sejam atingidas. So-
zinho não se consegue nada. Como o Senador Sérgio 
Zambiasi falou, sou uma ONG de uma única pessoa. 
Sozinha, eu consegui cadastrar 56 mil. Imagine unidos 
o que isso vai representar? O portador quer, efetiva-
mente, uma política de saúde, tratamentos contínuos, 
e não interrompidos, como tem acontecido. A grande 
maioria que chega à entidade vem me pedir medica-
mentos, que eu não tenho para fornecer, a entidade 
não fornece medicamentos.

Isto, então, precisa ser bastante avaliado: que 
não haja essa interrupção e que ele saia de lá e seja 
corretamente tratado, o que não é o que acontece. 



19408 Terça-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2005

Chega num período, ele está apresentando uma gran-
de melhora e chega no posto de saúde, não tem mais 
ou ele sai com dois tubinhos debaixo do braço para 
usar uma semana para o corpo inteiro. É impossível 
se fazer um tratamento.

Então, esta oportunidade desta audiência pública, 
hoje, é um momento ímpar para todos os portadores 
de psoríase, não somente àqueles que estão cadas-
trados na entidade, mas para milhões de brasileiros 
hoje afetados pelo mal.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT-RR) 

– Muito obrigado.
Eu gostaria de saber se algum Sr. Senador quer 

fazer uso da palavra.
O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) – Eu queria, 

se fosse possível. Peço até perdão por ter chegado 
atrasado. Estava na cerimônia do Dia do Exército e 
me atrasei...

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT-RR) 
– V. Exa tem a palavra.

O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) – Eu digo com 
uma emoção profunda... Sou casado há quarenta e 
quatro anos, tenho uma paixão pela minha mulher, 
e ela tem psoríase desde jovem, desde os quatorze 
anos, quando se manifestou. E sei o constrangimen-
to que causa a doença a quem a tem, principalmente 
nos locais em que aparece, como cotovelo, joelho e 
às vezes na cabeça. Desde então, aos quatorze anos, 
nunca mais ela teve coragem de ir à praia para usar um 
maiô. Tanto é que, quando acompanha os netos, ela 
vai de calça comprida para que não seja exibido, pelo 
constrangimento e por aquela aversão que as pessoas 
têm. Realmente é uma doença que não traz nenhuma 
possibilidade de ser transmitida a outras pessoas.

Eu acho que esse projeto do Senador, além de 
ser humanístico, tem uma vocação para que realmente 
se possa trazer à população o conhecimento do que 
representa a doença e que o Estado possa tratá-la. 
Está aqui o Senador Mão Santa, que é médico e que 
já fez pronunciamento – eu já fiz pronunciamento da 
tribuna, Senador – de que as pomadas que são usa-
das têm uma validade temporária, posteriormente 
não fazem mais efeito. Eu trouxe da Itália, trouxe de 
vários locais. Elas amenizam o sofrimento, às vezes a 
coceira, o mal-estar, porque ela se manifesta sempre 
decorrente de uma ação psicológica. Fica incubada 
por algum tempo e, por qualquer constrangimento ou 
sofrimento, uma angústia por causa de um filho, ela se 

manifesta e traz um desconforto físico e psicológico 
para a pessoa que tem a doença.

Penso que esse projeto tem que ser aprovado por 
unanimidade e com urgência, e que o Estado enxergue 
esta doença com muito carinho, para poder atender 
as pessoas que a têm, e que o tratamento seja cons-
tante. Os medicamentos variam. Normalmente é uma 
pomada que sai na Itália, uma que sai na Alemanha. 
A doença não tem tratamento, não é, Senador Mão 
Santa? Não tem cura, mas ameniza um pouco aquela 
estrutura psicológica e a angústia pelo incômodo que 
causa, alguma coceira, algum mal-estar.

Então, eu queria manifestar esse agradecimento 
a V. Exª. Não o apoio, mas o agradecimento de cora-
ção!

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT-RR) 
– Obrigado, Senador Tuma. Tivemos mais uma mani-
festação e vimos que pessoas que estão tão próximas 
de nós e ignoramos. Tivemos duas manifestações en-
tre quatro Senadores.

Com a palavra, o Senador Delcídio Amaral e, de-
pois, concedo a palavra ao Senador Zambiasi antes 
de encerrarmos.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT-MS) – Sr. 
Presidente, como disse o Senador Zambiasi que Deus, 
no final das contas, movimenta as peças sempre de 
uma maneira correta, hoje aqui tenho que saudar, pri-
meiro, a iniciativa do Senador Mão Santa para realizar 
esta audiência pública. Mais uma das iniciativas que 
evidenciam o mandato do Senador Mão Santa e a fi-
gura humana e o político e profissional que é. E hoje, 
nesta audiência pública, vimos aqui o Senador Zam-
biasi e o Senador Tuma, meu querido amigo e irmão, 
que são testemunhas do que é a psoríase e de todas 
suas conseqüências, como a discriminação, que afeta 
o dia-a-dia das pessoas.

Já que estamos fechando aqui esta reunião da 
Comissão de Educação, quero dizer que estou muito 
aliado e vou estar muito junto nesse trabalho que tem 
sido desenvolvido. É impressionante, Drª Gladis, a se-
nhora, sozinha, com 56 mil. Imagina se fizermos uma 
articulação para operar no País como um todo...

Como estou inscrito hoje nesse debate na Co-
missão de Assuntos Sociais com o Ministro Humberto 
Costa, apesar de o assunto que está sendo tratado lá 
ser outro, vou fazer questão de registrar a necessida-
de de ele assinar essa portaria. Gostaria, Drª Luna, se 
possível, que a senhora pudesse nos subsidiar com 
as informações necessárias para uma complemen-
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tação ou um aperfeiçoamento da ação do Ministério 
da Saúde. Estamos absolutamente à disposição. Eu, 
como Líder do PT no Senado Federal, encaminharia, 
com o maior prazer, não só um ofício no sentido de 
formalizar essa...

O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) – Esse Senador 
é do PT por todos.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Obrigado, Senador.

E, ao mesmo tempo, também conversaria direta-
mente com o Ministro Humberto Costa para que dés-
semos velocidade a esses aperfeiçoamentos de que 
a senhora muito bem falou aqui.

No mais, gostaria de agradecer as palavras ami-
gas dos companheiros Senadores aqui. Muito obrigado 
e parabéns pelo trabalho, pela dedicação e por acre-
ditar, acima de tudo, na vida.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho) – Muito 
obrigado, Senador Delcídio.

Com a palavra, o Senador Zambiasi.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS) 

– Sr. Presidente, são somente dois pontos, até para 
esclarecimento, porque, quando citei, talvez até por 
imprudência minha, o nome da medicação, posso ter 
dado a impressão a Drª Luna de que estaria induzin-
do à automedicação. E ela, com todo o cuidado, como 
médica e pesquisadora, alertou com a autoridade que 
tem para o problema da automedicação.

No meu caso, faço com acompanhamento médico, 
talvez por ser num grau ainda muito incipiente é que me 
foi sugerido e, mediante receituário, a medicação que 
ainda estou utilizando. Vou questionar meu médico.

Aliás, foi comentado aqui pela Gladis que, muitas 
vezes, o próprio médico ainda não tem formações su-
ficientes do problema e fica evidente isso. Fica muito 
evidente. Por isso, o valor, Delcídio e Mão Santa, desta 
audiência pública, que não é só uma desinformação 
da população. Muitas vezes, lá ainda, no consultório 
médico, não há informações suficientes.

Quando a Gladys citou a questão das farmácias 
de manipulação, como conheço o trabalho dela, na 
realidade ela comentou aqui a disposição solidária de 
algumas farmácias, que, por serem de manipulação, 
não pertencem a grandes redes que, obviamente, não 
têm a sensibilidade do profissional, do farmacêutico, 
que é o responsável pela pequena farmácia.

Ela foi buscar na falta de distribuição de medi-
camento. Ela participou de uma campanha, encontrou 
em algumas farmácias pessoas que estão adotando 
doentes para receberem medicação. E basicamente 
isso. Com o cuidado agora e o alerta que a senhora 
colocou em terceiro, Delcídio, acho que devemos, sim, 
incorporar os demais medicamentos que já estão em 

uso na Europa. Não sabia que já está tão avançado as-
sim, mas acho que não podemos atrasar a publicação 
da portaria, que venha com esses dois e, depois, com 
esse subsídio técnico, que a Doutora não está colo-
cando, vamos trabalhar aqui com o Líder do Governo, 
com a Comissão de Educação, a Comissão de Saúde, 
enfim, com o Congresso, para que os demais medica-
mentos também sejam incluídos logo à frente.

Era isso.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT-RR) 

– Muito obrigado, Senador Zambiasi. Gostaria de sa-
ber se algum dos expositores quer usar da palavra? 
Um minuto.

A SRA. LUNA AZULAY ABULAFIA – Gostaria 
de dizer que estou totalmente disponível. Tenho o maior 
interesse, realmente, de poder levar adiante isso, para 
que o paciente seja atendido do remédio mais barato 
ao mais caro, que não haja exclusão, dependendo da 
indicação técnica.

Então, estou à disposição e muitíssimo obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT-RR) 

– Em nome da Comissão de Educação, agradeço a 
presença da Dra Gladys Martins, da Drª Luna Azulay, 
dA SRA. Gladis Lima, do Dr. Gilvan Ferreira e dos Srs. 
Senadores.

Declaro encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 12h50min.)

PARECER Nº 983, DE 2005.

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 298, de 2004, 
de autoria do Senador Aloísio Mercadante, 
que acrescenta alínea ao § 3º do art. 18 de 
Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 
para estender o benefício fiscal às doações 
e patrocínios destinados à construção de 
salas de cinema em múltiplos com menos 
de cem mil habitantes.

Relator: Senador Roberto Saturnino

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 298, de 2004, de 
autoria do Senador Aloizio Mercadante, propõe alte-
rar a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, para 
estender o benefício fiscal às doações e patrocínios 
destinados á construção de salas de cinema em mu-
nicípios com menos de cem mil habitantes.

Em exame na Comissão de Educação, para de-
cisão terminativa, à proposição foi concedida vista 
coletiva e recebeu emenda (nº 1-CE), para que o be-
nefício fiscal se estenda à construção de teatros, que 
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poderão funcionar também como centros culturais 
comunitários.

Alega o autor da emenda, Senador Cristovam 
Buarque, que municípios com até cem mil habitantes 
carecem de espaços para exibições teatrais e espetá-
culos diversos, o que representaria um grande obstá-
culo para a difusão e a democratização da cultura em 
nosso País. Ademais, os referidos locais funcionariam 
não apenas para a apresentação de filmes e de peças 
teatrais, mas também poderiam ser utilizados como 
espaços de congraçamento da comunidade.

Foi apresentada uma emenda à proposição.

II – Análise

A extensão de benefício fiscal à construção e 
manutenção de salas de cinema em municípios com 
menos de cem mil habitantes leva-nos a avaliar o con-
teúdo do art. 18 da Lei nº 8.313, de 1991 (Lei Roua-
net), a fim de verificar a pertinência ou não da emenda 
oferecida.

Ao se constatar que a citada lei já concede a de-
dução integral do imposto de renda para uma série de 
apodes para a produção cultural, como acima citado, 
verifica-se ser apropriado estender tal benefício aos 
investimentos destinados a construir e manter salas de 
cinema e teatros no tipo de município especificado.

Entendemos, pois, ser pertinente a extensão do 
benefício a salas de teatro, nos termos da Emenda nº 

1 – CE; ainda mais se tais ambientes – de cinema e 
de teatro – possam vir a ser utilizados como centros 
culturais comunitários. Entretanto, a emenda precisa 
se adequar à técnica legislativa.

III – Voto

Pelo exposto, e visto estarem atendidos os re-
quisitos de legalidade, juridicidade e constitucionali-
dade, manifestamo-nos pela aprovação do projeto e 
da Emenda nº 1 – CE, nos termos da subemenda que 
oferecemos:

SUBEMENDA 
(À Emenda nº 1 – CE)

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 

298, de 2004, a seguinte redação:

“Art. 1º O § 3º do art. 18 da Lei nº 8.313, 
de 23 de dezembro de 1991, com a redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 
6 de setembro de 2001, passa a viger com a 
seguinte redação:

‘Art. 18.  .................................................
 ..............................................................
§ 3º  .......................................................

 ..............................................................
h) construção e manutenção de salas 

de cinema e teatro, que poderão funcionar 
também como centros culturais comunitá-
rios, em municípios com menos de cem mil 
habitantes. NR.”

Sala da Comissão, 3 de maio de 2005. 

EMENDA Nº 1 – CE

Dê-se à alínea h, § 3º, do art. 18, da Lei nº 8.313 
de 23 de dezembro de 1991 a seguinte redação:

“Art.18.  .................................................

 ..............................................................
§ 3º  .......................................................
 ..............................................................
h) construção e manutenção de salas de 

cinema e teatro, que poderão funcionar também 
como centros culturais comunitários, em muni-
cípios com menos de cem mi] habitantes;”

Justificação

A presente emenda busca estender o benefício 
fiscal previsto no PLS nº 298/2004 também às salas 
de teatro, como forma de incentivar a manifestação de 
outras linguagens artísticas. A inexistência de espaços 
para apresentação de peças teatrais e espetáculos di-
versos nas pequenas cidades brasileiras representa 
grande obstáculo para a divisão e a democratização 
da cultura em nosso País. Ademais, a criação desses 
novos espaços permitirá a realização de outras ativi-
dades culturais, servindo também como um centro de 
congraçamento da comunidade. Note-se que tanto o 
projeto original quanto a emenda não implicam em 
renúncias fiscais adicionais. Trata-se tão somente de 
estender as isenções tributárias já contempladas na 
Lei nº 8.313/1991.

Sala das Sessões – Senador Cristovam 
Buarque.
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TEXTO FINAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 298, DE 2004

Acrescenta alínea ao § 3º do art. 18 de 
Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 
para estender o benefício fiscal às doações 
e patrocínios destinados à construção de 
salas de cinema em municípios com menos 
de cem mil habitantes.

O Congresso Nacional decreta:
“Art. 1º O § 3º do art. 18 da Lei nº 8.313, de 23 

de dezembro de 1991, com a redação dada pela Me-
dida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, 
passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 18.  ................................................  
§ 3º  .......................................................  
h) construção e manutenção de salas 

de cinema e teatro, que poderão funcionar 
também como centros culturais comunitários, 
municípios com menos de cem mil habitan-
tes. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 3 de maio de 2005. – Sena-
dor Hélio Costa, Presidente. – Senador Roberto Sa-
turnino, Relator.

Of. nº CE/053/2005

Brasília, 5 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do art. 91, do Regi-

mento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comissão deliberou, em caráter 
terminativo, em reunião realizada no dia 3 de maio 
p.p., pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nº 298 de 2004, de autoria de Sua Excelência o Se-
nhor Senador Aloizio Mercadante que, “Acrescenta 
alínea ao § 3º do art. 18 da Lei nº 8.313, de 23 de 
dezembro de 1991, para estender o benefício fiscal 
às doações e patrocínios destinados à construção de 
salas de cinema em municípios com menos de cem 
mil habitantes”.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 

DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO.

RELATÓRIO

Relator: Senador Roberto Saturnino

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 298, de 2004, de 
autoria do Senador Aloizio Mercadante, propõe alte-
rar a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, para 
estender o benefício fiscal às doações e patrocínios 
destinados à construção de salas de cinema em mu-
nicípios com menos de cem mil habitantes.

Em exame na Comissão de Educação, para deci-
são terminativa, a proposição não recebeu emendas.

II – Análise

Por intermédio do PLS nº 298, de 2004, o Sena-
dor Aloizio Mercadante propõe seja estendido o be-
nefício constante do art. 18 da Lei nº 8.313, de 1991, 
para incentivar a construção e manutenção de salas 
de cinema em municípios com menos de cem mil ha-
bitantes.

O art. 18 da chamada Lei Rouanet faculta às 
pessoas físicas ou jurídicas a opção pela aplicação de 
parcelas do Imposto sobre a Renda para o apoio dire-
to a projetos de natureza cultural. Especificamente, no 
§ 3º, são listados os tipos de projeto passíveis de ser 
beneficiados com a dedução. São eles os de: artes cê-
nicas; livros de valor artístico, literário ou humanístico; 
música erudita ou instrumental; exposições de artes 
visuais; doações de acervos para bibliotecas públicas, 
museus, arquivos públicos e cinematecas, bem como 
treinamento de pessoal e aquisição de equipamen-
tos para a manutenção desses acervos; produção de 
obras cinematográficas e videofonográficas de curta 
e média metragem e preservação e difusão do acer-
vo audiovisual; e, por fim, preservação do patrimônio 
cultural material e imaterial.

Em sua justificação, o Senador Aloizio Mercadante 
alega ser necessário apoiar o segmento da exibição 
cinematográfica, visto que os da produção e da distri-
buição já se encontram suficientemente alcançados 
pelas medidas de incentivo à cultura.

Esse segmento, o da exibição vem sofrendo inú-
meros reveses, particularmente da década de 1980 
até os dias de hoje, pois tem-se observado o fecha-
mento de aproximadamente mil salas de exibição. E, 
ainda que tenha havido um incremento do setor, com 
a abertura de novas salas, esse fenômeno tem ocor-
rido em grandes cidades, onde é possível instalar os 
chamados multiplex.
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Desse modo, para que as cidades com menos 
de cem mil habitantes não deixem de ser contempla-
das, propõe-se a inclusão desse tipo de investimento 
entre aqueles que recebem dedução integral do im-
posto de renda.

Efetivamente, ao examinar a Lei Rouanet, ve-
rifica-se que esta já concede a dedução integral do 
imposto de renda para uma série de aportes para a 
produção cultural, como acima citado. Desse ponto de 
vista, não seria descabido estender tal benefício aos 
investimentos destinados a construir e manter salas 
de cinema no tipo de município especificado. Ao im-
pedir que a concessão se estenda a municípios mais 
populosos, a proposição se revela ponderada, pois, 
em tais cidades, os próprios exibidores poderão cus-
tear integralmente tais despesas, com possibilidades 
de retorno pelo próprio mercado.

III – Voto

Pelo exposto, e visto estarem atendidos os requi-
sitos de boa técnica legislativa, legalidade, juridicidade 
e constitucionalidade, manifestamo-nos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 298, de 2004.

Sala da Comissão

RELATÓRIO

Relator: Senador Roberto Saturniano

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 298, de 2004, de 
autoria do Senador Aloízio Mercadante, propõe alte-
rar a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, para 
estender o benefício fiscal às doações e patrocínios 
destinados à construção de salas de cinema em mu-
nicípios com menos de cem mil habitantes.

Em exame na Comissão de Educação, para de-
cisão terminativa, a proposição recebeu emenda (nº 
1-CE), para que o benefÍcio fiscal se estenda à cons-
trução de teatros, que poderão funcionar também como 
centros culturais comunitários.

II – Análise

Por intermédio do PLS nº 298, de 2004, o Sena-
dor Aloízio Mercadante propõe seja estendido o be-
nefício constante do art. 18 da Lei nº 8.313, de 1991, 
para incentivar a construção e manutenção de salas 

de cinema em municípios com menos de cem mil ha-
bitantes.

O art. 18 da chamada Lei Rouanet faculta às 
pessoas físicas ou jurídicas a opção pela aplicação 
de parcelas do Imposto sobre a Renda para o apoio 
direto a projetos de natureza cultural. Especificamente, 
no § 3º, são listados os tipos de projeto passíveis de 
ser beneficiado  com a dedução. São eles os artes cê-
nicas; livros de valor artístico, literário ou humanístico; 
música erudita ou instrumental; exposições de artes 
visuais; doações de acervos para bibliotecas públicas, 
museus, arquivos públicos e cinematecas, bem como 
treinamento de pessoal e aquisição de equipamen-
tos para a manutenção desses acervos; produção de 
obras cinematográficas e videofonográficas de curta 
e média metragem e preservação e difusão do acer-
vo audiovisual; e, por fim, preservação do patrimônio 
cultural material e imaterial.

Em sua justificação, o Senador Aloizio Mercadante 
alega ser necessário apoiar o segmento da distribuição 
cinematográfica, visto que os da produção e da distri-
buição já se encontram suficientemente alcançados 
pelas medidas de incentivo à cultura.

Esse segmento, o da distribuição, vem sofrendo 
inúmeros reveses, particularmente da década de 1980 
até os dias de hoje, com o fechamento de aproximada-
mente mil salas de exibição. E, ainda que tenha havi-
do um incremento do setor, com a abertura de novas 
salas, esse fenômeno tem ocorrido principalmente em 
grandes cidades, mais procurados para a instalação 
dos chamados multiplex.

Desse modo, para que as cidades com menos 
de cem mil habitantes não deixem de ser contempla-
das, propõe-se a inclusão desse tipo de investimento 
entre aqueles que recebem dedução integral do im-
posto de renda.

Efetivamente, ao examinar a Lei Rouanet, ve-
rifica-se que esta já concede a dedução integral do 
imposto de renda para uma série de aportes para a 
produção cultural, como acima citado. Desse ponto de 
vista, não seria descabido estender tal benefício aos 
investimentos destinados a construir e manter salas 
de cinema no tipo de município especificado. Ao im-
pedir que a concessão se estenda a municípios mais 
populosos, a proposição se revela ponderada, pois, 
em tais cidades, os próprios exibidores poderão cus-
tear integralmente tais despesas, com possibilidades 
de retorno pelo próprio mercado.

Entendemos, por outro lado, ser pertinete a ex-
tensão do benefício a salas de teatro, nos termos da 
Emenda CE nº 1; ainda mais se tais ambientes – de 
cinema e de teatro – possam servir como centros cul-
turais comunitários.
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III – Voto

Pelo exposto, e visto estarem atendidos os requi-
sitos de boa técnica legislativa, legalidade, juridicidade 
e constitucionalidade, manifestamo-nos pela aprova-
ção do Projeto de Lei do Senado nº 298, de 2004, nos 
termos da emenda nº 1-CE.

Sala da Comissão, 

PARECER Nº 984, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 160, de 
2005 (nº 1.238/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a con-
cessão outorgada a Rádio Clube do Pará 
PRC-5 Ltda., para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda tropical na cidade 
de Belém, Estado do Pará.

Relator: Senador Luiz Otávio
Relator ad hoc: Senador Augusto Botelho

I – Relatório

Chega a esta comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 160, de 2005 (nº 1.238, de 2004, na Câma-
ra dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Clube do Pará PRC-5 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda tropical na cidade de Belém, Estado do Pará. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão de 
Educação opinar acerca de proposições que versem sobre 
comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e 
renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, de-
vendo pronunciar-se também sobre a constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 160, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 160, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução nº 

39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio Clube do 
Pará PRC-5 Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda tropical na cidade de Belém, Estado 
do Pará, na forma do projeto de decreto legislativo ori-
ginário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 24 de maio de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento In-
terno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que os Projetos de Lei do Senado 
nºs 199, de 2003; e 24, 282 e 298, de 2004, cujos pa-
receres acabam de ser lidos, sejam apreciados pelo 
Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tendo em vista a criação, através do Requerimento 
nº 2, de 2005-CN, de autoria do Senador Hélio Costa 
e outros, de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
com a finalidade de apurar os crimes e outros delitos 
penais e civis praticados com a emigração ilegal de 
brasileiros para os Estados Unidos e outros países, e 
assegurar os direitos de cidadania aos brasileiros que 
vivem no exterior, a Presidência de acordo com as in-
dicações das Lideranças, designa para integrarem a 
referida Comissão, os Senhores:

SENADORES

TITULARES SUPLENTES

Bloco (PFL–PSDB)

Romeu Tuma 1.Demóstenes Torres
César Borges 2.Edison Lobão
Leonel Pavan 3.Eduardo Azeredo
Lúcia Vânia 4.Reginaldo Duarte

PMDB

Hélio Costa 1.Ney Suassuna
Valdir Raupp 2.Wirlande da Luz
Papaléo Paes 3.Sérgio Cabral

Bloco (PT-PSB-PTB-PL-PPS)

Eduardo Suplicy 1.Sérgio Zambiasi
Marcelo Crivella 2.
Sibá Machado 3.

PDT

Osmar Dias 1.Augusto Botelho

P-SOL* 1.

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2/2000-CN.

DEPUTADOS

TITULARES SUPLENTES

PT

André Costa 1.Ivo José
João Magno 2.Leonardo Monteiro

PMDB

Mauro Lopes 1.Dr. Heleno
Takayama 2.João Magalhães

Bloco (PFL-PRONA) 1.
2.

PSDB

Zulaiê Cobra 1.João Castelo
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PP

Romel Anízio 1.

PTB

Jackson Barreto 1.

PL

João Paulo Gomes da Silva 1.Júnior Betão

PPS

Geraldo Thadeu 1.

PSB*

André Zacharow 1.Luciano Leitoa

Nos termos regimentais, o prazo da Comissão se 
encerrará no dia 2 de dezembro de 2005. (§ 3º do art. 
76 do Regimento do Senado Federal, primeiro subsi-
diário do Regimento Comum).

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2/2000-CN.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com referência ao Ofício nº 73, de 2005, da Comis-
são de Educação, lido na sessão do dia 9 último, a 
Presidência comunica ao Plenário, que nos termos do 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, combinado com o 
Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, aprovado pelo Plenário em 25 
de março de 2003, fica aberto o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 160, de 2005, aprovado pela Comissão 
de Educação e cujo parecer foi lido anteriormente, seja 
apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com referência ao Ofício nº 73, de 2005, da Comis-
são de Educação, lido na sessão do dia 9 último, a 
Presidência comunica ao Plenário, que nos termos do 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, combinado com o 
Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, aprovado pelo Plenário em 25 
de março de 2003, fica aberto o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 160, de 2005, aprovado pela Comissão 
de Educação e cujo parecer foi lido anteriormente, seja 
apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº125/05-GLPSDB 

Brasília, 9 de maio de 2005.

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais, indico a V. Exª, o Se-
nador Luiz Soares, para integrar como suplente a 
Comissão de Assuntos Sociais, na vaga do Senador 
Almeida Lima.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta Consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, Lí-
der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência designa o Sr. Senador Luiz Soares 
como suplente para compor a Comissão de Assuntos 
Sociais, nos termos do ofício que acaba de ser lido.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência comunica ao Plenário que, de acordo 
com as normas constantes da Resolução do Congres-
so Nacional nº 1, de 2003, e os Ofícios do Congresso 
Nacional nºs 823 e 824, de 2004, fica aberta, a partir 
desta data, o prazo para interposição de recurso, por 
um décimo dos representantes de cada Casa, por cin-
co dias úteis, para que seja apreciado pelo Plenário do 
Congresso Nacional o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 4, de 2005, tendo em vista a publicação em avulso, 
nesta data, do Parecer da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

O recurso será recebido na Secretaria-Geral da 
Mesa do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência recebeu a Mensagem nº 156, de 2005 
(nº 347/2005, na origem), de 9 do corrente, pela qual 
o Presidente da República, nos termos do art. 52, inci-
so V, da Constituição Federal, solicita seja autorizada 
a contratação de operação de crédito externo entre 
a República Federativa do Brasil e o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento – BID, no valor de até 
trinta e oito milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América, de principal, destinada ao financiamento 
parcial do Programa de Modernização do Sistema de 
Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios Brasileiros – Promoex. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Resolução nº 
18, de 2005, de autoria do Senador Magno Malta, que 
acrescenta §§ 1º e 2º ao art. 224 e revoga o inciso II 
do art. 225 do Regimento Interno do Senado Federal, 
para permitir que Senador possa sugerir a outro Poder 
a adoção de determinada providência ou o envio de 
projeto sobre matéria de sua iniciativa exclusiva.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai às Comissões de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania e Diretora.



Junho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 19421 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

PS-GSE nº 278/05

Brasília, 7 de junho de 2005.

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei nº 6.911, de 2002, do Se-
nado Federal (PLS nº 181/01), o qual “Dispõe sobre o 
direito do portador de deficiência visual de ingressar 
e permanecer em ambientes de uso coletivo acompa-
nhado de cão–guia”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O expediente que acaba de ser lido será juntado ao pro-
cessado do Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2001.

O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

PS-GSE nº 290/05

Brasília, 9 de junho de 2005

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que foi aprovado o Projeto de Lei nº 117, de 2003 
(nº 103/03 no Senado Federal), o qual “Altera os arts. 
149, 215, 216, 226, 227, 231 e acrescenta o art. 231A 
ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
– Código Penal e dá outras providências”, foi sancio-
nado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, convertendo-se na Lei nº 11.106, de 29 de 
março de 2005.

Na oportunidade, encaminho a essa Casa uma 
via dos autógrafos do referido projeto, bem como có-
pia da mensagem e do texto da lei em que o mesmo 
foi convertido.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O expediente que acaba de ser lido será juntado ao pro-
cessado do Projeto de Lei da Câmara nº 103, de 2003.

O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

PS-GSE nº 292/05 

Brasília, 10 de junho de 2005.

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, de acordo com 
o § 4º do art. 58 do Regimento Interno desta Casa, a 
Presidência da Câmara dos Deputados decidiu pelo 
arquivamento, em virtude de inadequação financeira e 
orçamentária, do Projeto de Lei nº 739/03, do Senado 
Federal (PLS nº 232/02, na origem), que “Altera os arts. 
5º e 18 da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 
para atualizar a denominação das fontes de recursos 
para o Fundo Nacional da Cultura (FNC) e estender à 
realização de mostras e festivais audiovisuais a fruição 
de incentivo fiscal”.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O expediente que acaba de ser lido será anexado 
ao processado do Projeto de Lei do Senado nº 232, 
de 2002, e vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

PS-GSE nº 293/05

Brasília, 10 de junho de 2005.

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, de acordo com 
o § 4º do art. 164 do Regimento Interno desta Casa, a 
Presidência da Câmara dos Deputados decidiu pelo 
arquivamento, em virtude de prejudicialidade, do Pro-
jeto de Lei nº 3.208, de 1997 (PLS nº 12/95), que “Al-
tera a redação do art. 59 do Decreto-lei nº 7.661, de 
21 de junho de 1945 (Lei de Falências), e dá outras 
providências”.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O expediente que acaba de ser lido será anexado 
ao processado do Projeto de Lei do Senado nº 12, de 
1995, e vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

PS-GSE nº 294/05

Brasília, 10 de junho de 2005

Senhor Secretário,
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Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar 
ao conhecimento do Senado Federal, que, de acordo 
com o § 4º do art. 164 do Regimento Interno desta 
Casa, a Presidência da Câmara dos Deputados deci-
diu pelo arquivamento, em virtude de prejudicialidade, 
do Projeto de Lei nº 5.755, de 2001 (PLS nº 186/00), 
que “Disciplina os consórcios públicos entre Estados 
e entre Municípios”.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O expediente que acaba de ser lido será anexado 
ao processado do Projeto de Lei do Senado nº 186, 
de 2000, e vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 61/05 

Brasília, 13 de junho de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a V. Exa o Se-

nador Leonel Pavan, para integrar, como suplente, a 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada nos 
termos do Requerimento nº 3, de 2005-CN, destinada 
a investigar as causas e conseqüências de denúncias 
e atos delituosos praticados por agentes públicos nos 
Correios, na vaga da Senadora Lúcia Vânia.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração. – Senador José Jorge, Líder do 
Bloco Parlamentar da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência designa o Sr. Senador Leonel Pavan 
como suplente para compor a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito destinada a investigar as causas e 
conseqüências de denúncias e atos delituosos prati-
cados por agentes públicos nos Correios, nos termos 
do ofício que acaba de ser lido.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. CAE 099/2005 

Brasília, 17 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em reunião realizada na 
presente data, o Projeto de Lei do Senado nº 199, de 
2003, que “dispõe sobre a destinação a ser dada aos 
valores relativos às cotas de fundos de investimento 
em títulos e valores mobiliários representativas de 
fundos fiscais criados pelo Decreto-Lei nº 157, de 10 

de fevereiro de 1967, não resgatadas por seus res-
pectivos titulares”.

Respeitosamente, – Senador Luiz Otávio, Presi-
dente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº CE/053/2005

Brasília, 5 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do art. 91, do Regi-

mento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comissão deliberou, em caráter 
terminativo, em reunião realizada no dia 3 de maio p.p., 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 298 de 
2004, de autoria de Sua Excelência o Senhor Senador 
Aloizio Mercadante que, “Acrescenta alínea ao § 3º do 
art. 18 da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 
para estender o benefício fiscal às doações e patrocí-
nios destinados à construção de salas de cinema em 
municípios com menos de cem mil habitantes”.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

Of. nº CE/079/2005

Brasília, 31 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do art. 91, do Regi-

mento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comissão deliberou, em caráter 
terminativo, em reunião realizada no dia de hoje, pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 282 de 
2004, de autoria de Sua Excelência o Senhor Sena-
dor Delcídio Amaral que, “Institui o Dia Nacional de 
Combate à Psoríase”.

Atenciosamente, – Senador Hélio Costa, Presi-
dente da Comissão de Educação.

OF. nº 42/2005 – PRES/CAS

Brasília, 20 de abril de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão aprovou, em decisão terminativa, 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2004, que “altera 
o art. 57 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, 
para obrigar a que as bulas de medicamentos sejam 
impressas com letras cujas dimensões permitam leitura 
fácil”, de autoria do Senador Romeu Tuma.

Atenciosamente, – Senador Antônio Carlos Va-
ladares, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os expedientes que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler
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É lido o seguinte:

Ofício nº 336-L-PFL/05

Brasília, 13 de junho de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados 

Antônio Carlos Magalhães Neto e Félix Mendonça 
permutam a vaga que ocupam de titular e suplente na 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito destinada a 
“investigar as causas e conseqüências de denúncias 
de atos delituosos praticados por agentes públicos nos 
Correios – Empresa Brasileira de Correios e Telégra-
fos”, respectivamente.

Atenciosamente, – Deputado Rodrigo Maia, Lí-
der do PFL.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Esgotou-se no dia 9 último prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
posto recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 453, de 2003, de au-
toria do Senador Paulo Paim, que dispõe sobre 
o acesso aos cursos de graduação no ensino 
superior público;

– Projeto de Lei do Senado nº 191, de 2004, de au-
toria da Senadora Patrícia Saboya Gomes, que 
acrescenta parágrafo ao art. 2º da Lei nº 8.560, 
de 29 de dezembro de 1992 (dispõe sobre a 
competência do juízo da Vara da Família, asse-
gurado o segredo de família, relativa à investi-
gação de paternidade de filhos havidos fora do 
casamento);

– Projeto de Lei do Senado nº 360, de 2004, de au-
toria do Senador João Ribeiro, que institui do Dia 
Nacional do Fonoaudiólogo; e

– Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2005, de au-
toria do Senador Osmar Dias, que denomina “Ae-
roporto de Londrina – Governador José Richa” o 
Aeroporto de Londrina, no Estado do Paraná.

Tendo sido apreciadas terminativamente pelas Co-
missões de Educação e de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, as matérias, aprovadas, vão à 
Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Esgotou-se na última sexta-feira o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 782, de 2004 
(nº 161/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Fundação Cultural e 
Recreativa Donaria Rodrigues a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Serrano 
do Maranhão, Estado do Maranhão; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 991, de 2004 (nº 
846/2003, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a concessão da Emissoras 
Rádio Marajoara Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda tropical na cidade 
de Belém, Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.171, de 2004 
(nº 779/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Constelação Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Guarabira, Estado da Paraíba;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.177, de 2004 
(nº 802/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Sousa FM Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Sousa, Estado da Paraíba; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.241, de 2004 
(nº 541/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comu-
nitária Nossa Senhora de Fátima a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Tenório, Estado da Paraíba;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.286, de 2004 
(nº 520/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comuni-
tária de Desenvolvimento Social do Município de 
Alagoa Nova a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Alagoa Nova, Estado 
da Paraíba;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.299, de 2004 
(nº 706/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Cultura dos Inhamuns Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Tauá, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.335, de 2004 
(nº 1.082/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comunitá-
ria dos Amigos de Pedras de Fogo-PB a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Pedras de Fogo, Estado da Paraíba;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.365, de 2004 
(nº 892/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comu-
nitária Rádio FM Pequeno Vale – FM Pequeno 
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Vale a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Ipumirim, Estado de Santa 
Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.370, de 2004 
(nº 980/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Fundação Fraternidade para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Ijuí, Estado do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.374, de 2004 
(nº 1.016/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Vale do Sabugy Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Santa Luzia, Estado da Paraíba;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.382, de 2004 
(nº 3.161/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação de Apoio 
Comunitário Itabiritense a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Itabirito, 
Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.383, de 2004 
(nº 1.117/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Imbahá Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Uruguaiana, Estado do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.384, de 2004 
(nº 1.119/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Panamericana S.A. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.389, de 2004 
(nº 1.128/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorga-
da à Rádio Difusora de Pirassununga Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Pirassununga, 
Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.396, de 2004 
(nº 1.157/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Cidade Morena FM Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada na cidade de Belém, Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.400, de 2004 
(nº 1.163/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
e Televisão Atalaia Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Óbidos, Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.421, de 2004 
(nº 1.181/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comuni-
tária dos Moradores de Juruaia – MG a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Juruaia, Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.424, de 2004 
(nº 1.185/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comu-
nitária de Desenvolvimento Cultural e Social de 
Livramento a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Livramento, Estado 
do Paraíba;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.435, de 2004 
(nº 1.256/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão a Portal Sis-
tema FM de Comunicação Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de São Carlos, Estado de 
Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.440, de 2004 
(nº 1.269/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação dos Mo-
radores da Barra do Boi a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Nossa 
Senhora da Glória, Estado de Sergipe;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.444, de 2004 
(nº 1.095/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rede 
Família de Comunicação S/C Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens na 
cidade de Limeira, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.455, de 2004 
(nº 970/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Clube de Santo André Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Santo André, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.456, de 2004 
(nº 1.000/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Fundação Educacional 
Rádio e TV Natureza de Paranapanema a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Paranapanema, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.459, de 2004 
(nº 1.010/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Difusora de Mogi Guaçu Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.460, de 2004 
(nº 1.053/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
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Monumental de Aparecida Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Aparecida, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.463, de 2004 
(nº 1.100/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Cultural e 
Educativa de Radiodifusão Comunitária – Acerc 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Santa Branca, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.464, de 2004 
(nº 3.073/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comuni-
tária Cultural Pampiana – ACCP a executar servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de Vila 
Nova do Sul, Estado do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.465, de 2004 
(nº 1.131/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio 105 FM Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.468, de 2004 
(nº 1.176/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comunitá-
ria de Apoio e Desenvolvimento Cultural de Traipu 
a executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Traipu, Estado de Alagoas;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.469, de 2004 
(nº 712/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Vale do Jacuí Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade de Ca-
choeira do Sul, Estado do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.483, de 2004 
(nº 771/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Princesa do Jacuí Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Candelária, Estado do Rio Grande do Sul; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1, de 2005 (nº 
459/2000, na –Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Artística 
e Cultural de Areia a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Areia, Estado 
da Paraíba;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 7, de 2005 (nº 
811/2003, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a permissão outorgada à Rá-
dio e Televisão Jarana Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Paragominas, Estado do Pará; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 11, de 2005 (nº 
974/2003, na Câmara dos Deputados), que apro-

va o ato que renova a permissão outorgada a Pe-
nedo Comunicações Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Penedo, Estado de Alagoas; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 12, de 2005 (nº 
979/2003, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que autoriza a Associação Cultural, Artística 
e Social de Integração Comunitária de São Manuel 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de São Manuel, Estado de São Paulo; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 13, de 2005 (nº 
997/2003, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Educadora de Guaíba Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Guaíba, Estado do Rio Grande do Sul; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 25, de 2005 (nº 
1.167/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza o Governo do Estado 
de Alagoas a executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de 
Porto Calvo, Estado de Alagoas;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 32, de 2005 (nº 
1.229/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza o Governo do Estado 
de Alagoas a executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de 
Arapiraca, Estado de Alagoas; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 34, de 2005 (nº 
1.240/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
Rádio Educativa Brumas FM para executar servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Brumado, Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 36, de 2005 (nº 
1.242/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Pa-
panduva Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada na cidade 
de Papanduva, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 40, de 2005 (nº 
1.248/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Fronteira Oeste Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média na cidade de 
Dionísio Cerqueira, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 41, de 2005 (nº 
1.249/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Socieda-
de Rádio Guarujá Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas curtas na cidade 
de Florianópolis, Estado de Santa Catarina;



19426 Terça-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2005

– Projeto de Decreto Legislativo nº 42, de 2005 (nº 
1.250/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
e Televisão Ponta Negra Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Santarém, Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 55, de 2005 (nº 
1.306/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Clube do Pará PRC-5 Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Belém, Estado do Pará; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 62, de 2005 
(nº 530/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Tabajara FM Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Tubarão, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 70, de 2005 (nº 
1.235/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comuni-
tária dos Moradores do Povoado Tabuleiro Gran-
de – Anadia – Alagoas – Ascompotag a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Anadia, Estado de Alagoas; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 83, de 2005 (nº 
1.307/2004, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a concessão da Rádio Inde-
pendência de Catolé do Rocha Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Catolé do Rocha, Estado da Paraíba; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 89, de 2005 (nº 
1.320/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Benefi-
cente e Comunitária do Movimento Sócio-Cultural 
e Educativo de Itatim – ABCCI a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Itatim, 
Estado da Bahia; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 165, de 2005 
(nº 1.317/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Pro-
dução FM Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Palmitos, Estado de Santa Catarina.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Co-
missão de Educação, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

É o seguinte o texto final aprovado.

TEXTO FINAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

DO SENADO Nº 1.444, DE 2004

Aprova o ato que renova a concessão 
da Rede Família de Comunicação S/C Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens na cidade de Limeira, Es-
tado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto de 29 de agosto de 2002, que renova por quinze 
anos, a partir de 4 de janeiro de 2000, a concessão da 
Rede Família de Comunicação S/C Ltda., outorgada 
originalmente à TV Stúdios de Limeira S/C, para ex-
plorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na 
cidade de Limeira, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 5 de abril de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, nota que passo a ler.

É lida a seguinte:

NOTA DO PRESIDENTE  
DO CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL  

DO CONGRESSO NACIONAL

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional

O Conselho de Comunicação Social tomou co-
nhecimento da agressão sofrida pelo repórter Antônio 
Marcos da Silva, funcionário da Rádio Tropical FM, de 
Caldas Novas – GO.

Ficamos admirados da afirmação que consta no 
Termo Circunstanciado de Ocorrência – TCO, do dia 
31 de maio de 2005, pela Superintendência da Polícia 
Judiciária, da Delegacia de Polícia de Caldas Novas 
(documento em anexo), onde o jornalista afirma que 
“foi agredido em função das críticas feitas à Adminis-
tração Pública”.

Esta nota visa solicitar às autoridades competen-
tes providências cabíveis, com o objetivo de assegurar 
a liberdade de imprensa diante do poder da força, com 
exemplar apuração dos fatos e conseqüente punição, 
o que ajudará a coibir outras futuras situações seme-
lhantes, evitando-se também a impunidade.

Plenário do Conselho de Comunicação Social, 
em Brasília/DF, aos 6 de junho de 2005. – Arnaldo 
Niskier, Presidente do Conselho de Comunicação 
Social do Congresso Nacional.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O expediente que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há oradores inscritos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora Ideli 
Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, solicito minha inscrição para 
uma comunicação inadiável, assim que possível.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, solicito minha inscrição para uma co-
municação inadiável, dentro das normas regimentais, 
preservando a minha inscrição como orador, para falar 
por dez minutos, prorrogáveis por mais cinco.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Senadora Ideli Salvatti e o Senador Paulo Paim 
estão inscritos, nos termos do art. 14, inciso II, do Re-
gimento Interno, e falarão intercaladamente com os 
oradores regularmente inscritos.

Concedo a palavra ao Senador José Jorge, por 
cessão do Senador Antonio Carlos Valadares, por dez 
minutos, prorrogáveis por mais cinco.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil atual vive de 
sobressaltos. A sociedade brasileira dorme pensan-
do em qual será a próxima denúncia publicada pela 
imprensa.

Este fim de semana, em especial, foi de angús-
tia para o Governo Lula. O que o Deputado Roberto 
Jefferson vai falar na próxima terça-feira? Qual será o 
assunto de capa das revistas semanais? Diga-se de 
passagem que todas as revistas semanais trataram na 
capa do assunto das acusações feitas pelo Deputado 
Roberto Jefferson ao Governo do Presidente Lula.

E mais uma vez fomos surpreendidos com uma 
avalanche de denúncias do Deputado governista Ro-
berto Jefferson. Ontem, o jornal Folha de S.Paulo es-
tampou em manchete declarações do Deputado Ro-
berto Jefferson de que “o dinheiro do ‘mensalão’ vinha 
de estatais e empresas”. Na verdade, quando S. Exª 
denunciou o pagamento de uma mensalidade de R$30 
mil a um grupo de Deputados, não disse de onde viria 
o dinheiro. E agora S. Exª já está dizendo que vem das 
estatais e de empresas privadas que trabalham para o 
Governo, como, aliás, seria de se esperar.

Segundo a denúncia, a “transferência de dinheiro 
[é] à vista”. E acrescenta:

Esse dinheiro chega a Brasília, (...), em malas. 
Tem um grande operador que trabalha junto do De-
lúbio, chamado Marcos Valério, que é um publicitário 
de Belo Horizonte. É ele quem faz a distribuição de 
recursos... O deputado José Janene (PP-PR) [Líder 
do PP na Câmara] é um dos operadores. Ele vai na 
fonte, pega, vem, é tido como um dos operadores do 
“mensalão”. (...) Ele também é um dos homens que 
constroem o caixa para repartição entre deputados 
do PP e do PL.

Perguntado pelo jornal se tinha havido problema 
de dinheiro entre o PT e partidos da base na campanha 
municipal, o Deputado Roberto Jefferson respondeu:

Eu e o líder Zé Múcio acalmamos nossa base di-
zendo o seguinte: o PTB não vai ter “mensalão”, que 
desmoraliza e escraviza o deputado e nas eleições a 
gente compõe com o PT em troca de apoio e pede o 
financiamento para candidaturas que nós entendemos 
que devemos ganhar. Foi pedida ao PTB, pelo José 
Genoíno [presidente] e pelo Delúbio [tesoureiro], uma 
planilha por Estados de campanhas a prefeito que o 
PT financiaria para nós. Apresentamos uma planilha de 
R$20 milhões. Este recurso foi aprovado pelos dois e 
pelo Marcelo Sereno [na época, assessor do Ministro 
José Dirceu]. No princípio de julho de 2004, eu reuni o 
partido e comuniquei. O repasse do dinheiro se daria 
em cinco parcelas.

O primeiro recurso chegou na primeira quinzena 
de julho: R$4 milhões, em dinheiro, em espécie. Em 
duas parcelas: uma de R$2,2 milhões e, três dias de-
pois, uma de R$1,8 milhão. Quem trouxe o recurso à 
sede do PTB foi o Marcos Valério, em malas de via-
gem. Eu e o Emerson Palmieri [espécie de tesoureiro 
do PTB] dividimos esses recursos entre candidatos. 
E assumimos o compromisso, que era o do Genoíno 
comigo, que outras parcelas viriam. Elas não vieram, e 
os candidatos do PTB que haviam assumido compro-
missos de campanha entraram em crise brutal. Estas 
coisas foram esticando a corda, tensionando a relação 
do PTB com o PT.

De fato, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se 
fizermos um exame acurado das notícias publicadas 
pela imprensa naquela época, elas confirmam a afir-
mativa do Deputado Roberto Jefferson. Em setembro 
de 2004, portanto, no último mês antes da eleição, a 
revista Veja havia publicado uma matéria denominada 
“10 milhões de divergências”. Segundo o texto, “para 
ter apoio do PTB, o PT ofereceu cargos, material de 
campanha e 150.000 reais a cada deputado – mas, 
como o negócio não vinha sendo cumprido, os pete-
bistas estão querendo o rompimento”.
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São declarações estarrecedoras do Deputado 
Roberto Jefferson, da base aliada do Governo. Com 
denúncias muito menos graves, o ex-Presidente Itamar 
Franco afastou preventivamente o seu amigo – nosso 
amigo – Henrique Hargreaves da Casa Civil.

Outro fato que vem à tona, nas novas denúncias, 
é a estreita ligação do Partido dos Trabalhadores com 
as altas esferas do Poder Executivo...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador José 
Jorge, está na hora de fazermos um pouco de justiça ao 
ex-Presidente Collor. Esse caso é muito mais grave que 
o fenômeno do ex-Presidente Fernando Collor. Somos 
do Nordeste e conhecemos a trajetória política dele. O 
PC nunca foi sequer secretário dele na Prefeitura ou no 
Estado, nem Ministro. Há molecagem aqui dez vezes 
mais. Esse Waldomiro e esse tesoureiro são useiros 
e vezeiros e estão dentro do Governo. Vamos fazer 
um pouco de justiça ao ex-Presidente Collor. Ele teve 
uma grandeza, uma dignidade extraordinária: enfren-
tou a CPI. Ele podia ter feito uma revolução, podia ter 
comprado, podia ter inventado um golpe. Esse caso é 
muito mais feio. “Acorda Lula! Te manca!” Vamos fazer 
justiça: o Presidente Collor foi prefeito, foi Governador 
do Estado de Alagoas, foi Presidente da República, 
e o PC nunca foi de sua equipe. E essa camarilha do 
maligno de Santo André está aí, transformou a nossa 
Pátria, hoje, na mais desonrada pátria. Há mais corrup-
ção do que oxigênio para respirarmos, e todo mundo 
sabe. Oh, gloriosa Polícia Federal! Por que não se co-
loca o comando da Polícia Federal em Santo André? 
Ela descobre tudo. Todo mundo sabe, porque o malig-
no se irradiou de lá, a doença, endemia e epidemia, e 
CPI é vacina contra a corrupção.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obri-
gado. Na realidade, considero que tanto a questão do 
Governo Collor, com o PC Farias, como essa agora, 
com o Sr. Delúbio Soares, são igualmente graves e 
devem ser igualmente apuradas.

Outro fato que vem à tona nas novas denúncias 
é a estreita ligação do Partido dos Trabalhadores com 
as altas esferas do Poder Executivo. A informação de 
que há uma sala ao lado da sala do Zé Dirceu, dentro 
do Palácio do Planalto, destinada ao Silvinho, que é o 
Secretário do Partido, Delúbio, Marcelo Sereno e ou-
tros próceres do PT, é emblemático de como andam 
confusos os papéis entre o Partido oficial e a máqui-
na pública.

Nomeações para cargos na Administração Pública 
e nas empresas estatais são negociadas como moeda 
de troca por pessoas que não são, formalmente, ser-
vidoras e, portanto, não podem ser responsabilizadas 
pelos seus atos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a entrevista 
do Deputado Roberto Jefferson da semana passada 
era gravíssima, mas a entrevista desta semana é mais 
grave ainda, porque traz os dois fatos novos que citei. 
Em primeiro lugar, ele tanto é testemunha da situação, 
que ele mesmo recebeu dinheiro do PT para usar em 
campanha eleitoral. Ele próprio recebeu e ele próprio 
está dizendo isso. Em segundo lugar, todas as nome-
ações eram feitas negociando com os próceres do PT 
no Palácio do Planalto, embora, na realidade, eles não 
sejam funcionários públicos e não devessem estar ali 
para negociar com ninguém.

Qualquer pessoa de bom senso sabe que, com 
esses fatos denunciados, o Ministro José Dirceu não 
poderia dormir esta noite como Ministro de Estado de 
um Governo que se diz íntegro. Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, por muito menos do que isso, Ministros 
foram afastados, mesmo que apenas para se realizar 
a investigação. Porém, o Ministro José Dirceu é maior 
do que o próprio Presidente Lula. Ninguém tem cora-
gem de tirá-lo e ninguém sabe por quê.

Além da gravidade da denúncia, o Ministro não é 
primário. Ele esteve diretamente envolvido com o es-
cândalo Waldomiro Diniz. Se não fosse pela “operação 
abafa” desenvolvida pelo Presidente Lula no início do 
seu Governo, hoje teríamos mais um Ministro, o terceiro, 
sendo processado no Supremo Tribunal Federal.

Os novos fatos muito, mais graves que os anterio-
res, descredenciam o Ministro José Dirceu para ser o 
interlocutor do Governo com o Congresso Nacional.

Em meio a um vendaval de denúncias, é surpre-
endente que os Partidos governistas ainda queiram 
controlar a CPI, indicando o Presidente e o Relator 
entre Parlamentares que nem mesmo assinaram o 
requerimento de criação da comissão. Portanto, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Presidente do Go-
verno e Relator da Oposição ou o contrário não é um 
acordo, mas uma praxe da Casa.

Nós temos duas CPIs mistas instaladas, a da 
terra e a do Banestado, e as duas foram organizadas 
dessa forma. Por que esse medo agora? Porque que-
rem fazer uma CPI “chapa branca”. Se há alguma es-
perança para o Governo Lula é a de buscar a verdade, 
doa em quem doer ou, usando a citação do próprio 
Presidente Lula, cortando na própria carne, o que ele 
ainda não fez. Ele demitiu alguns burocratas do IRB 
e dos Correios, mas no Ministério, no PT, onde está 
encastelada a verdadeira corrupção, ele não tomou 
nenhuma medida.

Faço um apelo ao Presidente Lula para que peça 
aos correligionários para que ajam com espírito repu-
blicano e garantam uma CPI verdadeiramente isenta, 
para que, de fato, não fique pedra sobre pedra, como 
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disse hoje, em seu discurso, o Presidente. O que a 
sociedade brasileira não suporta é ver uma CPI “cha-
pa branca”, pois, como dizia o PT no passado, “roupa 
suja se lava na CPI”.

Portanto, a Oposição espera que o Presidente 
Lula cumpra a sua promessa, fortaleça a CPI e faça 
uma faxina no seu Governo, retirando os Ministros 
envolvidos em mais essa denúncia, principalmente o 
chamado Primeiro-Ministro José Dirceu.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a gravida-
de da crise não está diminuindo. Essa crise começou 
há quatro semanas, na matéria da Veja, com a gra-
vação nos Correios. De lá para cá, ela só aumentou, 
Senador Tião Viana. O Governo, na verdade, não to-
mou providências. Pelo contrário, as providências to-
madas foram no sentido de fazer com que a CPI não 
funcionasse. Todos nos lembramos de que a Senadora 
Heloísa e outros Senadores – eu já estava em Recife 
– aguardaram até meia-noite para ver se o Governo 
conseguiria retirar as assinaturas dos Deputados, o que 
acabou não acontecendo. Agora ele quer fazer uma 
CPI limitada – está lá na Comissão de Constituição e 
Justiça. E, por último, quer uma CPI “chapa branca”, 
que tenha, ao mesmo tempo, Relator e Presidente da 
base do Governo, para que a CPI “acabe em pizza”, 
não dê em nada.

Acho que essa CPI não é importante só para o 
Governo, ela é importante também para o Legislativo, 
para a Câmara e para o Senado, para que possamos 
mostrar que queremos apurar a verdade e aquilo que 
realmente aconteceu de errado.

Mas acho que o mais importante para o Presi-
dente é dar uma resposta ao Brasil hoje, não amanhã 
ou na semana que vem. Ele tem que fazer uma faxi-
na no seu Governo, fazer uma faxina no seu Partido 
e retirar todos aqueles que estão envolvidos nessas 
acusações, e não ficar dizendo que as acusações 
não têm provas. Ora, em qualquer investigação, se já 
houver todas as provas no início, não será preciso in-
vestigação. O Deputado Roberto Jefferson falou que 
testemunhou muita coisa, mas as investigações é que 
vão conduzir a essas provas.

Hoje, li declaração do Senador Tião Viana, que 
preside a reunião, dizendo que vai fazer um discurso 
pedindo para que os Ministros do PT coloquem o car-
go à disposição. Senador Tião Viana, acho que V. Exª 
tem razão. É necessário que o Presidente faça essa 
limpeza no seu Governo, mas não é necessário que 
os Ministros do PT coloquem o cargo à disposição. O 
Presidente, eleito pelo povo brasileiro, tem o poder 
de tirar qualquer Ministro, independentemente de o 
Ministro querer ou não ficar. Ele deve fazer isso hoje, 

deve retirar aqueles Ministros que estão sujando a sua 
biografia e enxovalhando o seu Governo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Com a palavra a nobre Senadora Ideli Salvatti, para 
uma comunicação inadiável, por cinco minutos, pror-
rogáveis por mais dois minutos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, penso que va-
mos ter uma boa semana, uma semana com muitos 
assuntos, a começar pelo Presidente da República 
recebendo o Presidente do Senado e o Presidente da 
Câmara para tratar do andamento da reforma políti-
ca. É uma pauta importante, que, infelizmente, anda 
a passos de tartaruga. Teremos também, amanhã, a 
instalação do Conselho Nacional de Justiça no Su-
premo Tribunal Federal, avanço importante, oriundo 
da reforma do Judiciário, que esta Casa teve a ca-
pacidade de aprovar depois de tramitação de mais 
de uma década. Teremos, igualmente, a reunião do 
Copom. Há uma grande expectativa de que, devido a 
índices com deflação, tenhamos a inflexão, a mudan-
ça na trajetória de aumento de juros. Teremos ainda o 
anúncio da chamada “MP do bem”, mais uma leva de 
medidas de desoneração tributária para alguns seto-
res, entre eles a questão do custo de equipamentos e 
máquinas, a questão da exportação. Provavelmente, 
deverá ser incluída uma reivindicação – semana pas-
sada, houve uma grande manifestação – das micro e 
pequenas empresas, pois podemos alterar os seus 
níveis de enquadramento.

Portanto, teremos uma semana com assuntos ex-
tremamente importantes para o cotidiano, não apenas 
aqueles assuntos que a Oposição sistematicamente 
traz a esta tribuna.

É claro que haverá também a instalação da CPI 
dos Correios e o depoimento do Deputado Roberto 
Jefferson, na Câmara. Esperamos que efetivamente S. 
Exª traga as provas, porque, entre a entrevista à Folha 
de S.Paulo, há uma semana, e agora, mudou a versão, 
mudou o foco, ampliou as acusações. Mas não apre-
sentou nenhuma prova a não ser a sua palavra.

Vamos ver como fica a situação. O Presidente 
Lula foi muito claro hoje na conversa radiofônica que 
faz todas as semanas e que vou reprisar: “É importan-
te saber que a questão da corrupção no Brasil não é 
uma coisa nova. E quanto mais se combate a corrup-
ção, mais ela aparece na imprensa. E nós estamos 
combatendo a corrupção como jamais foi combatida 
neste País”.

Já tive oportunidade de perguntar quantas ope-
rações o Governo, a Polícia Federal sob o comando 
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do Governo do PSDB e do PFL, teve a oportunidade 
de realizar, se desbaratou quadrilhas, se prendeu todo 
e qualquer tipo de agente público – desembargador, 
governador, prefeito, policial, servidor, parlamentar –, 
como o próprio Presidente Lula disse e prova na sua 
execução de governo, cortando na própria carne. Quan-
do se descobre alguém vinculado ao PT envolvido nas 
quadrilhas, manda-se para a cadeia do mesmo jeito. 
Há exemplos recentes de personalidades, de figuras 
do PT envolvidas em corrupção presas em flagrante. 
Muitas vezes solicitei que apresentassem as operações 
que executaram durante o seu governo, que apresen-
tassem os presos com o mesmo grau de amplitude e 
de significância, em termos de cargos ocupados, que 
apresentassem presos do seu próprio Partido para de-
monstrar que não têm conivência com a corrupção.

Mas, infelizmente, as coisas vão mudando e mu-
dando, e temos que apresentar as cobranças.

Semana passada, fiz a leitura de alguns trechos 
de um artigo de Wanderley Guilherme dos Santos. Ele 
está, nesta semana, com uma entrevista na Carta Ca-
pital que considero extremamente relevante.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço, 
Sr. Presidente, que seja incluída na íntegra nos Anais 
desta sessão.

Wanderley Guilherme dos Santos, no início dos 
anos 60, escreveu o livro Quem vai dar o Golpe no Bra-
sil, que prenunciou a derrubada do Presidente Goulart, 
em 1964. Ele teve o faro do golpe alguns anos antes.

Ele se refere, na entrevista, a esse clima de golpe, 
de crise, de criação de crise. Alguns, como há pouco 
ouvi, querem comparar Presidente Lula ao Collor. Isso 
é algo inadmissível. Inadmissível. Como petista, como 
brasileira, com um conhecimento mínimo das trajetó-
rias e da história, não posso admitir, Senador Paim. 
Não dá para se admitir isso.

Na entrevista dada por Wanderley Guilherme dos 
Santos, ele diz:

(...) para alcançar esse objetivo, o PSDB chegou 
a pensar em “golpe branco”, em impeachment, a par-
tir das denúncias de corrupção. Mas recuou. Acredita 
que o partido não promoverá a iniciativa, mas, se ela 
surgir, apoiará. Ou seja, se o cavalo passar arriado, o 
ex-Presidente Fernando Henrique montaria.

Segundo o entrevistado, “a palavra crise entrou no 
vocabulário diário da política desde janeiro de 2003”. 
Há setores da elite brasileira que não se conformam 
e não vão se conformar nunca com a eleição de um 
metalúrgico para a Presidência da República e com um 
Partido que teve a capacidade de aglutinar setores da 

sociedade civil no combate a todas as formas de malver-
sação de recursos públicos, de desmonte da máquina 
pública, da privatização e da injustiça social.

A palavra crise estava sempre na pauta.
Continuo a leitura da entrevista:
WGS: (...) Falou-se de crise todos os dias. Ago-

ra, sim, há uma crise política. É uma crise importante. 
Mas é uma crise normal em sistemas democráticos 
funcionando, operando. Quer dizer, democracia com 
uma oposição musculosa como não havia, por exem-
plo, no governo Fernando Henrique.

CC: Oposição mais forte...
WGS: Agora tem. Não tinha imprensa contra, 

agora tem.
Ele fala, inclusive, que o PT, na Oposição, não ti-

nha a força que tem hoje a Oposição, porque no máximo 
o PT mobilizava em torno de 140 Deputados. A crise de 
agora, segundo o Wanderley, não tem uma única cau-
sa. Ela não se refere apenas à causa dos interessados 
mais evidentes, que são os próprios políticos.

WGS: (...) Para os políticos de oposição esse é 
um momento muito importante. Interessa a eles que a 
crise seja caracterizada como tal: uma crise.

(...)
Por outro lado, é verdade também que se essa 

denúncia do mensalão tivesse sido feita durante o go-
verno Fernando Henrique não teria provocado gran-
des marés.

(...)
WGS: Primeiro, porque é uma denúncia gené-

rica.
Não há provas.
(...) Há pagamentos mensais feitos pelo tesou-

reiro do partido do governo etc. etc.
(Interrupção do som.)
O SR. PRESIDENTE (Bloco/PT – AC) – Sena-

dora Ideli Salvatti, V. Exª tem mais um minuto para 
conclusão.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Não 
apresentaram nenhuma prova.

Sérgio Motta tinha uma fita gravada sobre a com-
pra de votos no processo de aprovação da reeleição, e 
nada ocorreu. A Oposição não tinha a capacidade de 
fazer acontecer. “E isso envolvia uma figura chamada 
Sérgio Motta”. As denúncias, agora, vêm do Deputado 
Roberto Jefferson, que tem um histórico, um passado 
e não apresenta provas.

Mais para a frente menciona, de forma muito clara, 
Wanderley Guilherme dos Santos que “Desde janeiro 
de 2003, temos tido sucessivas rodadas de denúncias, 
nos jornais, acompanhadas de uma pesquisa”. Para 
desespero, as rodadas de pesquisa não apontavam a 
queda da popularidade do Presidente Lula.
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Portanto, todo esse arcabouço de geração de 
crise dá-se por vários motivos.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Bloco/PT – AC) – Sena-
dora Ideli, infelizmente, não posso estender o tempo 
de V. Exª, porque outros Senadores serão prejudica-
dos. Concederei mais 30 segundos, no máximo, para 
V. Exª concluir.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Wan-
derley menciona, inclusive, que outra causa da crise, 
que parece ser o temor do PSDB, é Anthony Garotinho 
e não o candidato do PSDB a disputar as eleições. 
Fala algo que é bastante ilustrativo:

CC: Por que o PSDB teria chegado a esse ponto?
WGS: Pelo pavor do sucesso do governo Lula. O 

PSDB sabe que, com mais dois anos de governo, como 
vinha até agora, ele levaria uma surra em 2006.

Sr. Presidente, já que não pude fazer a leitura na 
íntegra, peço a V. Exª que inclua nos Anais a entrevista 
de Wanderley Guilherme dos Santos.

Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
A SRA. SENADORA IDELI SALVATTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nobre Senadora Ideli, V. Exª será atendida nos ter-
mos regimentais.

Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro Dias 
por dez minutos, mais cinco de tolerância.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO 
DO DIA 13 DE JUNHO DE 2005, QUE, RE-
TIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Gilberto Mestrinho.

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho. PMDB 
– AM) – Obrigado, Senador.

Com a palavra, por cessão...
A SRA. IDELI SALVATI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente, quero invocar o art. 14, por ter sido citada 
no discurso.

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho. PMDB 
– AM) – Pois não, pode usar da palavra.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, fiz, entre tantas outras questões que 

abordei na tribuna, a leitura de alguns trechos da re-
portagem do Sr. Wanderley Guilherme dos Santos, na 
revista Carta Capital. Creio que todos os Parlamen-
tares têm o direito de registrarem aquilo que conside-
ram relevante. Não pude mencionar todos os trechos 
da entrevista, inclusive trechos importantíssimos com 
relação à análise do papel da imprensa em países em 
desenvolvimento, que gostaria de registrar.

A capacidade da imprensa em países em de-
senvolvimento, onde o seu papel tem relevância, não 
é apenas de criar marolas, mas também grandes fu-
racões:

A grande imprensa levou Getúlio ao suicídio com 
base em nada; quase impediu Juscelino de tomar pos-
se, com base em nada; levou Jânio à renúncia, apro-
veitando-se da maluquice dele, com base em nada; 
a tentativa de impedir a posse de Goulart com base 
em nada.

Wanderley dos Santos faz uma análise referente 
ao papel e à própria divisão existente no PSDB, porque 
há divisões, há posturas diferenciadas, como já tivemos 
oportunidade de registrar aqui posturas diferenciadas 
entre o PSDB e o PFL. Na análise, o cientista político 
refere-se a situações em que as disputas internas do 
PSDB têm tido também comportamentos diferenciados 
entre Aécio Neves, Tasso Jereissati e outros parlamen-
tares presentes no Congresso Nacional.

É importante deixar consignadas outras análises 
da mídia do dia de hoje. “A Oposição não quer apostar 
no impeachment com medo de perder o controle do 
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processo; prefere um Lula fraco a ser transformado em 
mártir como vítima de perseguições e injustiças. FHC 
teria dito a aliados que “o erro do PT não foi ter dei-
xado Collor sangrar; eles teriam vencido as eleições. 
Não vamos cometer o mesmo erro. Vamos deixar o 
Lula sangrar e vencer as eleições”. 

Estou apenas reproduzindo aquilo que tem sido 
dito pelas personalidades do PSDB e do PFL e como 
já tive oportunidade de registrar. Quero dizer de forma 
muito clara. Vamos investigar tudo o que tiver que ser 
investigado a partir de provas. Provado, haverá punição. 
E o nosso Governo, à exaustão, deu demonstrações de 
que corta na própria carne pelas ações institucionais 
da Polícia Federal, do Ministério da Justiça, da Contro-
ladoria-Geral da União, como nenhum outro Governo 
que nos antecedeu fez. Temos o que apresentar em 
termos de provas concretas de combate à corrupção 
e de punição quando são pegas personalidades sejam 
elas quais forem: Governador, Prefeito, Parlamentar, 
funcionário público, seja o que for, pego envolvido em 
corrupção é preso pelo Governo do PT. 

Quero dizer com muita tranqüilidade o que estou 
trazendo aqui e se outros Parlamentares tiverem inte-
resse de trazer outras tantas reportagens que consi-
derem relevantes para reflexão do momento político 
que estamos vivenciando não vejo nenhum problema. 
Acho que a gráfica do Senado vai adorar, porque vai 
ganhar um pouco mais de hora extra.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, pela ordem. Invoco o art. 14, uma vez que a Se-
nadora valeu-se dele e, embora não tenha sido citada, 
fez referência ao meu pronunciamento. Com o mesmo 
critério, peço a palavra com base no art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho. PMDB 
– AM) – V. Exª foi citado. Então, como concedi a pala-
vra a S. Exª, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. V. Exª age com correção e 
coerência.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Presi-
dente, como já sei que, ainda que eu não seja citado, 
ele vai pensar em mim, estou evocando o art. 14 para 
depois dele.

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho. PMDB 
– AM) – Somente dois por sessão. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Já que é 
desejo do Senador Pedro Simon, ele acaba de ser 
citado. Pensar no Senador Pedro Simon para buscar 
sua inspiração, fruto de larga experiência, sobretudo 
de conduta ética na política, é uma necessidade de to-
dos nós. V. Exª tem razão, eu tinha pensado em V. Exª 
para dizer que pena que o exemplo do Senador Pedro 

Simon não pode servir de orientação para o Governo 
Lula, para o Presidente Lula, para a base aliada no 
Congresso Nacional.

Não falamos em impeachment. Não entendo por 
que a insistência da Senadora ao imputar ao PSDB 
esse desejo. Não é esse o nosso desejo.

Lamentamos com muita tristeza e estamos em-
penhados em investigar os fatos, atendendo a esta 
conclamação nacional: 86% do povo brasileiro quer a 
CPI. Mas não podemos, Sr. Presidente, desperdiçar 
essa oportunidade. Repito: eu não imaginava, vendo 
o Brasil a deriva, com uma crise moral se abatendo 
sobre o Congresso, sobre as instituições, sobre os 
partidos políticos, repito, eu não imaginava que pu-
déssemos perder essa oportunidade de construir um 
novo rumo para o nosso País, com respeito à socie-
dade brasileira.

O PSDB não vai liderar nenhum movimento pró-
impeachment porque não haveria tempo. Teremos uma 
eleição. O processo eleitoral começa daqui a um ano, 
com as convenções partidárias para escolha das can-
didaturas, e certamente a discussão do impeachment 
exigiria um tempo maior. 

O que queremos agora é que esse discurso do 
Presidente da República... Aliás, o Presidente perde 
credibilidade, perde autoridade, perde liderança exata-
mente por não cumprir os compromissos da campanha 
eleitoral. Foram compromissos ignorados, as promes-
sas foram desrespeitadas e, por isso, mais uma vez, 
damos razão a Winston Churchill: as promessas da 
campanha se constituem sepulcro do estadista. 

Não há como, Sr. Presidente, agora, no momen-
to crucial para a credibilidade das instituições, admi-
tir o Presidente da República falando em apurar, em 
investigar, em cortar na própria carne e, ao mesmo 
tempo, manipulando a CPI, impondo nome de relator, 
de presidente, sinalizando para o desejo de acobertar 
os fatos que deram origem ao escândalo de corrupção 
que desenha essa relação de promiscuidade entre o 
Executivo e o Legislativo. 

Aliás, Senador Arthur Virgílio, seria impossível 
mesmo divulgar tudo o que a imprensa noticiou nes-
se final de semana; a gráfica do Senado seria inca-
paz, jornais, revistas, páginas inteiras de denúncias, 
enfim, não é esse o caso. O que passa exatamente 
neste cenário, com a liberdade de imprensa prestando 
esse serviço à Nação: passa a imagem de que partido 
político hoje no Brasil é uma ferramenta a serviço da 
corrupção. O partido se organiza para assumir parte do 
poder e dele se beneficiar com o chamado caixa dois, 
arregimentando recursos para atender a interesses 
das siglas e dos seus integrantes. Essa é a imagem 
que fica, é com essa imagem que não podemos com-
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pactuar, é para mudar essa imagem que temos que 
investigar para valer, e o Governo não pode cometer 
esse crime contra o próprio processo democrático, 
maculando-o dessa forma, manipulando uma comis-
são parlamentar de inquérito, obstruindo para impedir 
que os resultados finais sejam aqueles que atendem 
às expectativas da Nação.

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho. PMDB 
– AM) – Com a palavra o Senador Tião Viana, por ces-
são da Senadora Serys Slhessarenko.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/ PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nós estamos num 
momento difícil da vida nacional. Aos olhos de todos, 
neste momento, há uma ferida aberta em todo o Bra-
sil, uma ferida que aponta fortes momentos de aflição 
do povo brasileiro porque a corrupção realmente está 
aflorando dentro de algumas instituições públicas, um 
fato que é do conhecimento de todos, não é de hoje. 
Há anos estamos vivendo o testemunho dos indícios 
e da presença da corrupção tentando privatizar o Es-
tado brasileiro, tentando fazer parte das instituições, 
tentando se aproximar do poder e tentando causar 
danos à vida nacional. 

Nós do Partido dos Trabalhadores temos acom-
panhado, ao longo dos anos, ao longo de 25 anos, a 
trajetória da corrupção no Brasil; a trajetória do movi-
mento de massa, tentando livrar o Brasil desses ten-
táculos terríveis da corrupção. Temos lutado, discutido 
idéias em um debate de conscientização da sociedade 
brasileira para achar um caminho que signifique nova 
oportunidade para o povo brasileiro. Uma oportunidade 
em que se diminuam as desigualdades, se afirme a 
cidadania, em que a dignidade do gestor público esteja 
presente na vida nacional e seja uma referência. Temos 
certeza de que é possível construir isso. O caminho é 
difícil! É um caminho tortuoso, estreito. Mas só aqueles 
que têm coragem podem consolidar uma oportunidade 
para a Nação brasileira se sentir mais respeitada pela 
classe política e com auto-estima melhorada. 

Esse caminho não tem sido fácil na história do 
Partido dos Trabalhadores. Estamos hoje na represen-
tação da política nacional tendo o Primeiro Mandatário 
do País, representando, em sua origem, o Partido dos 
Trabalhadores e agora representando o Estado brasi-
leiro dentro da sua função de governante e guardião 
das instituições públicas e aquele que deve agir sob 
o manto efetivo dos preceitos constitucionais. Mas 
temos um momento de debate. A classe política se 
enfrentando, alguns entendendo que é hora de fazer 
fortes denúncias ao Partido dos Trabalhadores; outros, 
tentando resvalar acusação para setores do Governo 

e outros tentando mostrar – como se diz por aí, até 
viúvas de Collor têm surgido neste momento. 

Eu gostaria muito de ressaltar o momento de 
reconhecimento também de algumas posturas. O Se-
nador Arthur Virgílio foi o primeiro, dentro do plenário 
deste Senado, a dizer que a postura do seu Partido 
era de equilíbrio, de responsabilidade política e de res-
ponsabilidade para com o País. Havia, sim, um foco de 
crítica e de ataque à circunstância, mas não havia uma 
tentativa de desestruturar o Estado dentro do Governo. 
Foi o seu posicionamento.

O Senador Jorge Bornhausen subiu a esta tribuna, 
afirmando que o Congresso Nacional brasileiro tinha 
a responsabilidade de fazer um julgamento e afunilar 
– ir a fundo – em tudo o que estava acontecendo no 
processo de corrosão moral do parlamentar brasileiro. 
Foi essa a mensagem apresentada pelo Presidente do 
PFL, e nós fomos vivendo as denúncias.

O Sr. Roberto Jefferson, sem nenhuma prova, 
tenta desmoralizar, de maneira absoluta e irrestrita, 
todo o Governo, todo o Partido dos Trabalhadores. O 
único fato que lhe acorreu para agir assim foi a com-
provação de um denunciado, por prova testemunhal, 
por prova de um documentário de televisão, mostrando 
que estava recebendo dinheiro, e essa pessoa denun-
ciava o Sr. Roberto Jefferson. Mas as suas palavras 
se tornam factuais, afirmam, simplesmente, um mar 
de corrupção em todo o Governo. Então, é este o mo-
mento que estamos vivendo. Entendo que a respon-
sabilidade que tem o Partido dos Trabalhadores, hoje, 
é muito grande.

Sr. Presidente, eu não consigo me distanciar – 
nunca! – daquilo que motivou a nossa origem. Final dos 
anos setenta, lá em um estádio em São Bernardo, Lula 
entrando no meio daquela multidão – estádio repleto de 
operários, de militantes do movimento estudantil, das 
igrejas, das comunidades eclesiais de base –, ovacio-
nado, reconhecido, ali, na síntese de um líder nacional 
que se afirmava numa hora de a luz do dia chegar, de 
um amanhecer de um novo Brasil, afirmando que na-
quele momento estávamos diante de uma nova página 
da história brasileira, que era a da redemocratização, 
de uma caminhada pela disputa de poder saudável, 
envolvendo as forças políticas que resistiam à ditadura 
militar. Um momento bonito, momento que sintetizou 
tantos sonhos do Partido dos Trabalhadores, a razão 
de ser da nossa origem, que foi defender a ética na 
política, defender a honradez do mandato público, de-
fender a honradez das instituições.

E agora que chegamos ao poder, de repente sur-
ge um momento de corrosão, uma tempestade, que-
rendo dizer que o PT é exatamente parte do lamaçal 
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que afronta as instituições públicas brasileiras. Acho 
que é preciso um ponto de equilíbrio.

O Presidente Lula, hoje, foi muito feliz quando, 
na Conversa ao Pé do Rádio com o povo brasileiro, 
disse que o momento exige bom senso, exige o enten-
dimento de que nunca se combateu tanto a corrupção 
quanto neste Governo. É por isso que estamos tendo 
a impressão de que a corrupção está aumentando. 
Ele defendeu que se tenha o zelo de não acusar sem 
provas ninguém, e que, se dependesse dele, todos 
os corruptos estariam presos. Mas ele não pode, por 
ser Presidente de República, fazer isso. Quem pode é 
a Justiça, os órgãos do aparelho do Estado voltados 
para o setor é que podem fazer com que os corruptos 
vão para o seu lugar. E ele tem agido com absoluto 
destemor.

Ontem, o Diretor da Polícia Federal brasileira, Dr. 
Paulo Lacerda, simplesmente disse: “O limite é que não 
há limites”, no que diz respeito às funções constitucio-
nais da Polícia Federal de investigar, de abrir inquérito 
e de apurar. Onde quer que esteja a corrupção não há 
limites, simplesmente.

Estamos no meio desse debate. Há um item 
que deve ser lembrado neste momento. O Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, no dia 5 de junho, exa-
tamente no momento em que estava para estourar o 
episódio da crise, escreveu um memorável artigo, no 
Caderno O País do Jornal O Globo, que diz: “Sair da 
Crise. É preciso restabelecer a confiança do eleitorado 
em seus representantes”. E aí destila todo um debate 
sobre a crise da democracia representativa e indica, de 
maneira pontual, os momentos de crise da democracia 
representativa no mundo inteiro, citando especificamen-
te os países da América do Sul e da América Latina. 
E é fato, está aí a Bolívia, está aí a Argentina, está aí 
o Equador, está aí a Colômbia, países que vivem uma 
crise da democracia representativa. E ele ponderava 
essa preocupação. Entre outras coisas, nesse memo-
rável artigo, dizia:

Em uma coisa, entretanto, o governo se esme-
rou: em aumentar sua base política no Congresso. É 
sabido que sem maioria se torna muito difícil gover-
nar. Quando presidente, propus dezenas de reformas 
constitucionais.

E não teve êxito porque a Oposição não deixava, 
ele aponta inclusive a responsabilidade do meu Partido. 
E o testemunho histórico é esse. É fato: obstruímos, 
sim, a reforma do Governo passado. Não temos que 
negar, porque tínhamos o entendimento de que elas 
não representavam um bem à sociedade naquele mo-
mento. Fato inquestionável.

Mais ainda, agora em relação ao Presidente Lula, 
questionando onde está o projeto de Governo:

Por que ele nunca acenou às oposições para um 
caminho de convergência? Por que não deixou sequer 
margens para que essa convergência ocorresse, como 
propôs o senador Cristovam Buarque e eu próprio dei-
xei entrever em entrevista que dei a ele?

Aqui faço um reparo. O Presidente Lula esteve, 
sim, em um jantar da jornalista Teresa Cruvinel, em 
2003. Num diálogo com os jornalistas, ele apontou 
que queria, sim, o diálogo inclusive com o PSDB, que 
queria conversar com os partidos de oposição. No ou-
tro dia estourou o escândalo Waldomiro, e aí tudo foi 
por água abaixo, não se permitiu mais um caminho 
de diálogo. Então, é um fato que deve ser relevado e 
colocado, sim, como destaque nesse artigo.

O Presidente Fernando Henrique defende a restri-
ção drástica das nomeações em cargos de confiança, 
o que é um entendimento da maioria dos pensadores 
e cientistas políticos atuais, que pode estar na origem 
de tudo, essa tentativa de apropriação paternalista dos 
espaços públicos por cargos de nomeação. Apresentei 
uma proposta de emenda à Constituição que põe fim 
a isso e permite que apenas através de concurso pú-
blico se ocupem cargos de confiança, porque, sendo 
os servidores de carreira, vamos abolir essa tentativa 
de apropriação e privatização do Estado. E diz mais, 
sobre o marco regulatório:

Não seria melhor que na Petrobras, no Banco do 
Brasil, na Caixa etc. as nomeações em comissão se res-
tringissem ao número mínimo necessário de dirigentes 
para imprimir a marca da política governamental?

É o debate que estamos fazendo, que o Governo 
está fazendo. O Ministro Antonio Palocci tem, em to-
dos os momentos de sua luta, debatido este tema da 
necessidade de estabelecermos o marco regulatório. 
Então, desse debate não temos medo nenhum.

Então, Sr. Presidente, ouvindo as palavras do 
Presidente Lula hoje, refletindo sobre esse artigo do 
ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, refletin-
do sobre o que está acontecendo, sobre essa ferida 
aberta que maltrata a todos, penso que o PT tem um 
dever de ação nessa hora. Com toda a sua história, 
com toda a sua integridade moral, com toda a sua 
coerência política, com todo o seu determinismo his-
tórico, tem o dever de zelar muito mais nessa hora 
pela honra, pela dignidade e pela biografia política do 
maior estadista que este País já teve, no meu enten-
dimento, que é o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
E entendo que o melhor gesto que nós teríamos ago-
ra é o Partido dos Trabalhadores, com sua grandeza, 
com sua história e com sua coerência – e está sendo 
alvo de um ataque duro e impiedoso, cruel e, em meu 
entendimento, injusto, porque estão generalizando –, 
mostrar desprendimento e grandeza. O Partido dos 
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Trabalhadores colocaria à disposição do Presidente da 
República os cargos de Ministro, para que Sua Exce-
lência se sentisse muito à vontade – não entendendo 
que era ainda o fruto de uma composição política na 
hora de montar a máquina de Governo –, mas muito 
à vontade para redirecionar um ou outro item que ele 
tivesse pela frente. Eu acho que seria o melhor gesto 
do Partido dos Trabalhadores nessa hora.

Não tenho dúvida de que um Ministro como o 
Ministro Antonio Palocci faz parte do Estado. Ele está 
acima de qualquer dúvida, de vínculo partidário. Ele 
é reconhecido pelas Oposições, é reconhecido pela 
Base do Governo. Ele não faria parte disso. Para o 
Presidente é imprescindível uma figura como o Minis-
tro Antonio Palocci numa hora dessas, mas os outros 
podem, perfeitamente, demonstrar essa grandeza e dar 
um gesto de solidariedade ao Governo, ao Presiden-
te da República e a sua própria história. O Presidente 
saberia escolher acima de diferenças partidárias e de 
carimbo partidário os seus Ministros, o que eu acho 
que demonstraria um avanço a mais na educação po-
lítica deste País e na coerência histórica que tem que 
ter este Governo.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Tião Viana?

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – No mais, 
ainda, Senadora Ideli Salvatti...

(Interrupção do som.)

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – ...seria 
a hora de um passo a mais, Sr. Presidente. Nós po-
deríamos dar um prazo, nós, filiados ao Partido dos 
Trabalhadores. No máximo em 60 dias teríamos uma 
transição para que o Presidente pegasse todos os su-
postos filiados ao Partido dos Trabalhadores em cargos 
de confiança e esses cargos fossem preenchidos por 
servidores de carreira, como foi agora nos Correios, 
para que se fizesse concurso público. E quando os 
servidores de carreira não os preenchessem, se fi-
zesse um concurso público e se preenchesse em 60 
dias isso. Assim agindo, estaríamos completamente 
livres, demonstrando a nossa responsabilidade e o 
incondicional apoio que damos e devemos dar ao Pre-
sidente Lula, independente de estarmos ou não dentro 
de um cargo ou outro do Governo. Eu acho que seria 
o mais completo gesto de solidariedade e grandeza 
do Partido dos Trabalhadores. Porque não será tirar o 
Ministro José Dirceu, tirar o Ministro Aldo Rebelo que 
vai resolver. Não se pode transferir culpa para alguém 
com a biografia e a honra do Ministro José Dirceu. Nós 
temos que agir como um todo, como um Partido pre-
parado para governar este País e pronto para mostrar 
seu desprendimento.

É hora de eviscerar o Partido dos Trabalhadores 
sem nenhum medo, Sr Presidente. Nós somos honra-
dos, temos história, coerência e grandeza para enfrentar 
qualquer crise política, mas não podemos levar nossa 
história para a lama da dúvida e para a lama de uma 
interpretação de incoerência nas responsabilidades 
éticas com este País.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Ouço o 
Senador Eduardo Suplicy, o Senador Arthur Virgílio e 
a Senadora Ideli Salvatti, se V. Exª permitir.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Gos-
taria de sugerir ao nosso Presidente que, dada a re-
levância da proposição feita agora pelo Senador Tião, 
possamos todos os inscritos aparteá-lo. Senador Tião 
Viana, primeiro quero transmitir a minha solidariedade 
ao seu pronunciamento, sobretudo no que diz respeito 
ao apoio ao Presidente Lula. É muito importante que 
nesta hora manifestemos ao Presidente a nossa con-
fiança em sua história, na história do Partido dos Tra-
balhadores, em tudo aquilo que nós construímos ao 
longo desses 25 anos.E também no que diz respeito às 
palavras do Presidente na abertura do Fórum Global 
de Combate à Corrupção e hoje pela manhã no Pro-
grama Café com o Presidente, quando ele reiterou a 
importância de se apurar todo o problema, qualquer ato 
de corrupção de quem quer que seja, não se deixando 
pedra sobre pedra, mesmo que seja necessário cortar 
a própria carne. Disse Sua Excelência que estimula o 
Congresso Nacional a realizar a apuração em profun-
didade. E aqui é importante nós, a Base do Governo 
e a Oposição, estarmos caminhando nesta direção: 
o equilíbrio na hora de fazermos essa apuração. No 
que diz respeito à proposição de V. Exª, eu acho que 
devemos confiar no Presidente Lula quanto à diretriz 
que Sua Excelência desejar tomar a respeito da com-
posição de seu Ministério e de seus Ministros. Ele tem 
uma extraordinária plêiade de Ministros, a começar pelo 
Ministro José Dirceu. Em nenhum momento eu disse 
ao Presidente que, por favor, designe tal Ministro ou 
pessoa para tal Ministério. Eu quero, então, aqui falar 
que não estarei dizendo ao Presidente que tais Minis-
tros devem sair para outros entrarem. Eu respeito a 
avaliação de V. Exª quando diz ...

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho. PMDB 
– AM) – Eu pediria que V. Exª concluísse. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ...que 
seria um gesto de solidariedade todos dizerem ao Pre-
sidente...Mas isso, obviamente, existe. Todos os Minis-
tros sabem que o Presidente, a hora em que desejar, 
poderá dizer aos seus Ministros que é hora de uma 
modificação de profundidade. Mas eu quero deixar 
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clara a minha confiança no Presidente. Sua Excelên-
cia saberá a hora de modificar seu Ministério. Meus 
cumprimentos a V. Exª.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agrade-
ço a V. Exª.

Concedo um aparte ao Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador Tião 

Viana, V. Exª é o tipo do interlocutor que o Governo 
deve oferecer à Nação neste momento. São palavras 
como as de V. Exª que estimulam a que se cheguem 
às boas conclusões. V. Exª, por exemplo, faz justiça ao 
PSDB. O PSDB viveu nos últimos momentos aquele 
que é o pior dos mundos, como eu dizia ainda há pou-
co ao Senador Pedro Simon. Procurou com firmeza 
cobrar a instalação da CPI e a investigação dos fatos 
de corrupção que levam à crise. Se a responsabilidade 
vai de “a” até “z”, quem vai dizer será a CPI. Apenas se 
presume que comece em “a”. Não estamos falando em 
“z”. Estamos falando em “a”. Por outro lado, ficou difícil 
alguém reconhecer que houvesse algo puro e simples-
mente de boa intenção no nosso gesto. “Ah, porque 
eles querem ganhar a eleição”. “Ah, porque querem o 
Lula fraquinho”. “Ah, porque eles estão querendo que 
não-sei-quem não suba na frente deles nas pesqui-
sas!” “Ah, porque...” Esse “Ah, porque...” mediocriza 
uma relação e nos sugere que talvez tenha sido uma 
perda de tempo nós termos pura e simplesmente ten-
tado mostrar para o Governo que éramos capazes de 
fazer algo muito mais maduro do que recebemos no 
passado. Ou seja, se o Governo tiver um pingo de juízo, 
usará mais pessoas com seu perfil para falarem à Na-
ção, com direito a não concordarmos ou concordarmos 
em parte com o que V. Exª diz, mas sabendo que se 
trata de uma efetiva ação política visando a oferecer 
respostas mais nítidas e mais claras para a Nação e 
cumprindo o seu dever de lealdade para com o seu 
Partido e para com seu Governo. Ou seja, a lealdade 
não exige agora irracionalidade; a lealdade exige ao 
contrário. Exige racionalidade, exige raciocínio políti-
co frio e inteligente e efetiva compreensão dos fatos 
e das pessoas com a grandeza de coração de que V. 
Exª se reveste. Parabéns pelo discurso!

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho. PMDB 
– AM) – Não há mais tempo para apartes. Eu pediria 
ao Senador Tião Viana que encerrasse o discurso.

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 

Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho. PMDB 

– AM) – Pela ordem, V. Exª. 
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 

ordem.) – Sr. Presidente, eu pediria a minha inscrição 
para uma comunicação inadiável, no lugar do Senador 

Paulo Paim, se assim for permitido, depois de V. Exª, 
Senador Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho. PMDB 
– AM) – V. Exª está inscrito.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, não há dúvida de que ganhou 
um novo tom o pronunciamento que farei, após as 
palavras do nobre Senador Tião Viana e o aparte do 
nobre Senador Suplicy.

Há uma grande expectativa hoje, porque eu quero 
crer que, ao longo da história, nunca, mesmo nos tem-
pos da violência e do arbítrio, tivemos as manchetes 
das rádios, dos jornais, das emissoras de televisão e 
das revistas insuflando tanto um setor determinado, 
qual seja, a crise que vive o Governo.

Eu acredito que levaríamos a tarde inteira, se fôs-
semos ler as páginas e páginas de pessoas, desde as 
mais ilustres às mais conhecidas, analisando a crise 
no Governo brasileiro. A CPI foi constituída. A CPI foi 
criada. Amanhã deverá haver a reunião de escolha de 
Presidente e Relator. Eu faria um apelo aos Líderes do 
PSDB, PFL e PT: não repitam nesta CPI o que ocorreu 
na CPI do Banestado, onde o PT indicou um Relator, 
o Deputado Mentor, e o PSDB indicou um Presidente. 
Passaram o tempo todo brigando e a CPI terminou 
sem relatório: cada um fez um e o distribuiu. 

Talvez tenha sido a CPI mais importante, a que 
mais provas concretas tenha encontrado com relação 
a milhares de pessoas que enviaram dinheiro através 
da CC-5 para o estrangeiro. Conseguimos receber da 
Justiça americana dezenas e dezenas de caixotes com 
as cópias dessas contas, que estão aí parados. E não 
sei se o Presidente do Senado vai enviar o material, 
conforme pedimos, ao Procurador-Geral, para que ele 
faça aquilo que não soubemos fazer. O perigo é que a 
esta altura tenhamos um Presidente do PT e um Rela-
tor do PFL, ou coisa que o valha, e que os dois entrem 
em rixa e não saia nada da comissão.

Que bom seria se como Presidente da Comissão 
ficasse o que a está presidindo como mais velho; que 
bom seria se as duas partes concordassem com a im-
pessoalidade, com a seriedade e com a responsabili-
dade que tem o Senador pelo Amazonas para presidir 
a comissão. E se poderia escolher para Relator alguém 
da área do Governo que tivesse a responsabilidade de 
defender o Governo, mas que, ao fazê-lo, entendesse 
que numa CPI o cidadão, ainda que seja Parlamen-
tar de um Partido, ainda que esteja para defender ou 
combater uma causa, é uma espécie de desembar-
gador. Ele é um juiz, ele está sentado como juiz, ele 
vota como juiz, porque uma comissão de inquérito é 
um Tribunal de Justiça, em outras palavras.
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Por outro lado, Sr. Presidente, vejo como mui-
to importantes os próximos passos do Presidente da 
República. As manchetes são as mais variadas. Uma 
delas noticia que Sua Excelência vai agir, vai tomar 
providências as mais enérgicas. Sob um argumento 
que me parece lógico, na minha opinião, o Presidente 
da República não pode esperar o desempenho da CPI. 
O Presidente não pode orientar, como fizeram ante-
riormente alguns, que seus Senadores e Deputados 
estejam lá, defendendo o Governo, e Sua Excelência 
fique esperando o resultado. O Presidente não pode 
esperar que o Supremo Tribunal Federal decida as 
ações que estão em pleno andamento contra o Pre-
sidente do Banco Central e contra o Ministro da Pre-
vidência Social. Acho que o Presidente da República, 
que disse que cortaria na própria carne, poderia iniciar, 
tomando algumas providências importantes. O compa-
nheiro Senador Tião Viana, do Acre, falou em se fazer 
um esvaziamento dos políticos do PT que estão em 
cargos e colocar técnicos especializados. Isso seria 
pedir demais. Acho difícil que se chegue a esse ponto. 
Seria o ideal. Felicito o nobre Senador do Acre pela 
sua proposta. Não sei se ela será aceita. Mas seria 
muito importante se o Presidente da República desse 
um rumo novo ao seu governo. É aquilo que dizem: o 
Presidente é um homem sério, é um homem de bem, 
mas não decide. Se ele decidisse...

Tenho o maior respeito pelo Chefe da Casa Civil, 
gosto dele, tenho carinho por ele. Não vejo, até aqui, 
envolvimento do sua pessoa, mas ele é hoje uma figura 
controvertida, que, na verdade, deixa interrogação em 
cima da divisão interna dentro do próprio PT, da auto-
nomia que ele tem, onde ele começa e onde começa 
o Ministro da Coordenação Política.

Penso, Sr. Presidente, que se o Presidente da 
República fizesse uma mexida no seu governo...

Sr. Presidente José Sarney, veja que maldade 
que fazem com o nosso Partido: ontem, num jornal, 
havia uma notícia que dizia que o PMDB nomeou os 
membros da Comissão Parlamentar de Inquérito, colo-
cando como um dos integrantes o suplente do Ministro 
da Previdência; colocou como membro o suplente do 
Ministro da Previdência porque não admite a demissão 
de S. Exª. E que, se o Ministro for demitido, virá dire-
to para a Comissão Parlamentar de Inquérito. Duvido 
que tenha passado pela cabeça da nossa Liderança 
uma coisa como essa. É um absurdo total! Uma coisa 
como essa é irreal. Duvido! Compreendo e respeito os 
companheiros do PMDB no sentido de respeitarem o 
companheiro, colega a quem quero muito bem, por 
quem tenho muito carinho, tenho muito respeito. Mas 
penso e, como amigo, diria a ele que já deveria ter re-
nunciado, que já deveria ter saído no momento em que 

o Procurador recebeu a justificativa dele e apresentou 
a denúncia. No momento em que o Ministro aceitou a 
denúncia do Procurador e começou o processo, o Mi-
nistro deveria retirar-se até por uma questão de isen-
ção, para que possa ser apurado o caso sem que ele 
esteja no Ministério.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Creio 
que o Brasil é o único País do mundo – pelo menos, 
nunca ouvi falar de outro – em que o Presidente do 
Banco Central tem suas contas abertas, seu sigilo está 
sendo quebrado para ser investigado pelo Supremo 
Tribunal Federal e continua no exercício do cargo. O 
que é isso? Falam que há crise a mais ou a menos 
por causa do Banco Central; creio que essa situação 
não pode existir. A quebra dos sigilos fiscal, bancário e 
telefônico do Presidente do Banco Central está sendo 
feita para serem investigadas pelo Supremo Tribunal 
Federal. Como essa pessoa está lá? Por que ela não 
se afasta? Não é preciso o Presidente da República 
demiti-la. Ela deveria licenciar-se obrigatoriamente.

Se o Presidente da República resolvesse afastar 
essas pessoas, se o Presidente da República resol-
vesse mostrar que, na verdade, começará a agir com 
a autoridade que tem – e sabemos que ele a tem –, 
deixando de lado as amizades, porque não se gover-
na com amigos, mas com a consciência da busca do 
bem comum, se fizesse isso, creio que ele começaria 
a mudar a história. É verdade!

Digo, com toda a sinceridade, que se criticou mui-
to o governo do Presidente Sarney. A imprensa judiou 
de V. Exª, Presidente Sarney. Não provou nada, mas 
judiou. Judiou muito do Governo Fernando Henrique. 
Justiça seja feita. Presidente Sarney, V. Exª permitiu que 
se criasse aqui no Senado uma CPI para investigar a 
corrupção no seu governo, e não houve nenhuma dú-
vida. O Presidente Sarney não interveio, não alterou, 
não modificou, não cobrou. A CPI agiu com a maior 
liberdade e não encontrou nada. No fim, acusaram o 
Presidente Sarney de ser responsável pelo aumento 
do custo de vista e da inflação; essas foram as gran-
des gravidades que encontraram.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Senador Pedro 
Simon, quero apenas corrigir que foi a imprensa que 
deu àquela comissão o nome de Comissão da Corrup-
ção, porque, na verdade, ela foi criada para investigar 
irregularidades na administração pública.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas não 
encontraram nada, e V. Exª não tomou nenhuma pro-
vidência contra ela.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Absolutamen-
te. Chegou à conclusão de que eu tinha aumentado o 
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déficit público, tinha dado aumento aos militares sem 
base no Orçamento e que também tinha estendido aos 
funcionários civis um aumento sem ter crédito suple-
mentar. De maneira que foram essas as conclusões 
da Comissão de Inquérito.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já lhe 
concederei.

A imprensa também bateu no Presidente Fernan-
do Henrique, e o Presidente Fernando Henrique não 
deixou criar a CPI.

Penso que se pode querer investigar o Sr. Fernan-
do Henrique no governo anterior; penso que se deve 
investigar. Eu só me pergunto por que não fizeram isso 
no início. Já deviam ter feito isso no primeiro ano, que 
seria o ideal. Mas vamos mudar, vamos governar, va-
mos pacificar... E penso que foi o que se fez.

Agora, neste momento, em que estamos investi-
gando as notícias que envolvem o atual Governo, que-
rem dizer: vamos investigar o atual Governo e o Gover-
no anterior. Aí concordo com o Líder do PSDB. Vamos 
investigar tudo. Mas a ordem cronológica não deve ser 
de Cabral até hoje; deve ser de hoje caminhando para 
trás. Porque temos que, a partir de fatos que estão aí, 
caminhar para trás até onde bem entenderem.

Ouço o aparte do Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

Pedro Simon, eu até já tive ocasião de expor da tribuna 
que o Governo passado conviveu com 32 Comissões 
Parlamentares de Inquérito. Nem todas para investi-
gá-lo diretamente, mas a maioria sim. E a maioria por 
iniciativa de Parlamentares do Partido dos Trabalha-
dores. Somente no último ano do Governo Fernando 
Henrique, na Câmara, surgiram 19 Comissões Parla-
mentares de Inquérito. E eu queria chamar a atenção 
para um fato, ou seja, passaram o tempo inteiro dizen-
do que o Governo passado não convivia com CPIs, e 
ele conviveu com 32. Mais ainda: V. Exª fala muito bem 
do Presidente Sarney. Eu queria ir mais para trás, ao 
tempo do Presidente Figueiredo: aquela CPI da Del-
fim-Rio/BNH – e tive a honra de integrá-la – teve como 
Relator nada mais nada menos que o atual Líder do 
meu partido na Câmara, Deputado Alberto Goldman. 
Vejam bem, Figueiredo, que era Figueiredo, conseguia 
tolerar Goldman como Relator da CPI. O Governo atual 
pensa que, como a CPI tem a ver diretamente com a 
sua reputação, tem que controlar, com mão de ferro, 
ilegalmente, acima da praxe da Casa, as duas posições 
estratégicas. Então, do ponto de vista da vontade de 
deixar investigar, este Governo está muito aquém do 
que revelou o Presidente Figueiredo, que era visto como 
truculento pela Nação. Ou seja, para frente não anda-

mos; estaremos andando para trás. Agradeço a V. Exª 
as palavras generosas e digo-lhe que, por outro lado, 
a determinação do meu Partido é muito firmemente de 
se limitar a buscar a verdade, doa a quem doer. Mas 
não estabelecer falsas verdades e nem artificializar cri-
ses quaisquer. A crise está aí, não depende do PSDB, 
mas o PSDB pretende, ao lado do compromisso com 
a governabilidade, com as instituições democráticas, 
apenas algo bem simples: investigar a fundo as culpas 
para preservar as inocências e apontar os culpados. 
Muito obrigado a V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agrade-
ço a V. Exª e volto a repetir: estamos em vésperas de 
uma CPI que, pelo que sinto, pode se transformar num 
grande movimento sério e responsável de buscar a 
verdade. Mas pode se transformar num conflito, quase 
que no tapa, para esconder a verdade. Também pode. 
Isso dependerá muito do Presidente da Casa e dos Lí-
deres das Bancadas. Como não faço parte  porque a 
Liderança da minha Bancada me aposentou, tirou-me 
fora de CPIs, e acho que ela tinha suas razões , posso 
falar tranqüilo: vai depender muito de se escolher um 
presidente e um relator que estejam isentos da paixão. 
Espero que o relator não seja como o Sr. Mentor, que, 
na qualidade de Relator da Comissão do Banestado, 
esteve ali para esconder, para boicotar, para dificultar, 
para complicar, para não deixar que se abrissem os 
documentos que vieram da Justiça americana, para 
não deixar que se convocassem pessoas. Ele estava 
ali para esconder a figura do Presidente do Banco Cen-
tral e para que nada acontecesse. Deus me livre se a 
CPI tiver um relator como esse! Vai ser uma desgraça! 
Em contraprestação, o Presidente fazia a outra parte. 
Um ficava defendendo o Governo passado; o outro, 
defendendo o Governo atual; um, combatendo o Go-
verno passado, o outro, combatendo o Governo atual. 
Penso que a CPI tem de mostrar isenção, autoridade, 
credibilidade, seriedade para fazer o seu papel.

Senhor Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, dei-
xo registrado o meu apelo: Vossa Excelência deve ter 
notado que, quando se fala em prestígio, em credi-
bilidade e até em corrupção no Governo, os índices 
dos jornais têm aumentado e que, quando se fala se 
já atingiu o Palácio, os índices têm aumentado. Vos-
sa Excelência, Presidente Lula, que é um patrimônio 
moral deste País e que tem uma biografia extraordi-
nária a preservar, entenda que quem fala é alguém do 
PMDB que já viu o nosso partido no píncaro da glória, 
um heróico partido da resistência, com apoio de todo o 
País, elegendo todos os Governadores, à exceção de 
Sergipe, e dois terços da Assembléia Nacional Cons-
tituinte no Senado e na Câmara, e que hoje está aí, 
dividido em quantas alas não sei, servindo a interesses 
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não sei quantos, porque não teve, naquele momento, 
a credibilidade de manter o seu prestígio. Debochou, 
zombou da credibilidade popular e teve a resposta. 
Presidente Lula, não pense que a credibilidade que 
lhe deu aquela montanha de votos é eterna; ela está 
na mão de Vossa Excelência!

Não são os asseclas do Presidente da República, 
os que estão em volta de Sua Excelência, ocupando 
cargos de confiança, que estão em jogo; estes saem, 
entram, voltam, não estão em jogo; quem está em jogo 
se chama Presidente Lula. O Presidente Lula é que 
está em jogo. É ele, é a sua moral, é a sua história, é 
a sua biografia que o mundo inteiro admira. No mun-
do inteiro, ninguém sabe quem é Chefe da Casa Civil, 
Chefe da Casa Militar, quem é Ministro disso ou daquilo; 
todo mundo fala no Presidente Lula. Que ele tenha a 
coragem e que ele tenha condições de vencer.

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Pre-
sidente, quero apenas conceder um aparte ao Sena-
dor Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC. 
Fazendo soar a campainha.) – Senador Pedro Simon, 
o Senador Suplicy já está inscrito. Pediria a V. Exª que 
concluísse em mais um minuto.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Encerro 
então, Sr. Presidente.

Espero que o Presidente Lula reúna as condições 
de exercer o seu papel. Rezo a Deus para que ele deixe 
o Procurador-Geral. Já há notícias de que não ficaria 
o Procurador-Geral, mas que seria escolhido o primei-
ro da lista dos procuradores, que é o Vice-Procurador. 
Manchetes de jornais dizem que sairá um representante 
exatamente dos funcionários, de uma ala antagônica 
à do Procurador-Geral. Não sei se é verdade; se for 
verdade, é uma pena muito grande. Eu deixaria o Pro-
curador-Geral. E, se vai sair, se eu pudesse escolher 
alguém para colocar ao lado, para ser como um braço 
direito, levaria o Procurador-Geral para o seu lado. Pelo 
menos, teria a certeza de que o que assinasse teria o 
beneplácito de toda a Nação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Gilberto Mestrinho, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Via-
na, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Tem a palavra a Senadora Lúcia Vânia. (Pausa.)
Tem a palavra o Senador Rodolpho Tourinho. 

(Pausa.)

Tem a palavra o Senador José Sarney.
O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, talvez as minhas 
palavras sejam destoantes deste momento que vive 
a política brasileira e da paixão com que os oradores 
freqüentam nossas tribunas.

Há, no nosso cenário, uma garoa cobrindo a vida 
política brasileira. Poderia até lembrar-me de Mário de 
Andrade quando, na “Paulicéia Desvairada”, fala da 
garoa do meu São Paulo. Ele termina dizendo assim: 
“Garoa, sai dos meus olhos”.

As minhas palavras são destoantes, porque elas 
se destinam a falar de um tempo passado, de um Par-
lamento passado, do Parlamento que eu vivi. Penso 
que quem não olha a História e não olha para o pas-
sado pode correr um grande risco de não avaliar bem 
o presente e de não decifrar os tempos futuros.

Eu me sinto, de certo modo, nesta Casa, obriga-
do a ser o guardião da memória dos homens do meu 
tempo. Este ano temos o centenário de algumas figu-
ras imensas da política brasileira, que passam quase 
que silenciosamente, como se estivessem condenadas 
apenas àquele silêncio tumular dos Anais da Casa.

Já falei nesta tribuna de Aliomar Baleeiro, que 
completou cem anos de nascimento. Hoje, quero relem-
brar uma outra grande expressão da política brasileira 
que, no dia 24 de dezembro, completou cem anos de 
nascimento. Refiro-me a Adauto Lúcio Cardoso, um 
dos homens mais brilhantes que conheci em minha 
vida, com um caráter que era, sem dúvida, uma for-
taleza. Era um homem que dificilmente aceitava com-
posições, que não tergiversava em suas decisões. Era 
duro, um lançador de dardos que atingiam o coração 
de seus adversários.

Eu, muito jovem, chegava ao Rio de Janeiro, à 
Câmara dos Deputados. O Rio de Janeiro daquele 
tempo era ainda uma cidade que vivia os estertores 
da belle époque. Era uma cidade que brilhava. E no 
centro de todas as atenções do Rio estava a Câmara 
dos Deputados, no Palácio Tiradentes. Era um tempo 
em que a história brasileira se contorcia. Vínhamos do 
suicídio de Vargas; vínhamos da luta pela ascensão ao 
poder de Juscelino Kubitschek; vínhamos da doença 
do Café Filho, vínhamos da deposição do Presidente 
Carlos Luz, e o Congresso refletia esse tempo.

Fundada na luta contra Vargas, a União Demo-
crática Nacional era um conjunto de tendências e de 
partidos que compunha um leque que ia desde João 
Mangabeira, da esquerda democrática socialista, até 
todas as correntes de direita e radicais, forças que se 
uniam ainda para combater, como tinham combatido a 
ditadura Vargas, que foi, sem dúvida, uma ditadura das 
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mais cruéis já vividas neste País. A sua polícia política 
liquidou, matou todos os adversários do regime e quem 
mais sofreu na sua carne foram, sem dúvida, os partidos 
ideológicos, o maior de todos o Partido Comunista do 
Brasil. Getúlio tinha, inclusive, anulado por um decreto 
uma sentença do Supremo Tribunal Federal. Assim, o 
País não tinha segurança, não tinha instituições, não 
tinha justiça, nem a quem recorrer, porque o Presidente 
podia modificar as decisões judiciais.

Mas depois, em 1955, quando cheguei ao Rio de 
Janeiro, fiquei absolutamente preso de um encantamen-
to extraordinário, porque via que eram de carne e osso 
as figuras da minha admiração, da minha veneração. E 
olhava desfilar no plenário do Palácio Tiradentes Otá-
vio Mangabeira, Prado Kelly, depois vi Milton Campos, 
Aliomar Baleeiro, Adauto Lúcio Cardoso, Carlos Lacer-
da, Lúcio Bittencourt, Vieira de Melo, Mário Martins, pai 
do nosso jornalista Franklin Martins, Arthur Virgílio, pai 
do Arthur Virgílio, Raimundo Padilha, Afonso Arinos, 
Capanema, Agripino e tantos mais.

Era uma Casa em que a luta política tinha à fren-
te o talento daqueles que a enfrentavam. Os valores 
morais eram presentes de tal modo que o respeito mú-
tuo entre o Governo e a Oposição se estabelecia pela 
conduta de cada um a se comportar dentro da Câmara 
dos Deputados. Era a Câmara de meu tempo, em que 
comecei minha vida pública no Rio de Janeiro.

O grande líder que tinha costurado a UDN era 
Virgílio de Melo Franco, que depois foi até assassina-
do. Esse assassinato ocorreu de maneira sombria e 
até hoje é motivo de algumas perplexidades e dúvidas. 
A seu lado estava seu irmão Afonso Arinos de Melo 
Franco, o grande Afonso Arinos, que também este ano 
vai completar seu centenário de nascimento. Afonso 
Arinos, homem a que algumas vezes ainda assisti nes-
ta tribuna – veio para Brasília e foi Senador –, visitou 
todos os campos do conhecimento. Mais de cem livros 
escreveu, cem obras publicou, no Direito Civil, Direito 
Penal, Direito Constitucional, Direito Tributário. Gran-
de historiador, escreveu sobre a influência dos índios 
brasileiros na Revolução Francesa, escreveu tratados 
de Direito Constitucional, aquela história do Banco do 
Brasil – que não é uma história do Banco do Brasil, 
mas uma história da economia brasileira –, depois a 
Formação Econômica do Brasil. Todos livros clássicos. 
Afonso, nas suas memórias – A alma do tempo –, teve 
a oportunidade não só de escrever fatos pessoais, mas 
de escrever a história do seu tempo.

Dentro desse quadro estava um homem extra-
ordinário, que se chamava Adauto Lúcio Cardoso. 
Posso dizer, com a memória decantada pelo tempo: 
ninguém, dos homens que conheci, muitos brilhantes 
e de talento, o excedeu na coragem e na bravura cívi-

ca. Adauto era aquela impávida fortaleza moral que a 
Casa respeitava, quase um temerário, e os exemplos 
de sua vida assim mostraram.

Por exemplo, quando...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª dispõe de mais seis minutos.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Quando, 
em 1961, da renúncia de Jânio Quadros, Adauto Car-
doso era um bravo lutador dentro da Casa, ele era um 
inimigo sem quartel do Jango Goulart, de toda aquela 
situação. Adauto era um combatente que não deixava 
um só dia de vergastar, com a sua luta, com a sua pa-
lavra, com a sua bravura, aquela situação política.

Vem a renúncia. Os Ministros militares impedem 
a posse de João Goulart. Naquela Casa, cheia, em um 
dia de comoção, como aquele que eu presenciei e vivi, 
vem um homem de cabelos brancos, aquele mesmo 
lutador que, dia e noite, não perdoava o Jango de nada, 
entra com um papel na mão, atravessa aquele corredor 
e diz: “Sr Presidente, este papel pede a V. Exª mandar 
prender os três Ministros militares”. A sua consciência 
moral era muito maior do que a sua consciência políti-
ca. Eram assim os homens daquele tempo!

Adauto, então, tornou-se Vice-Líder da UDN. Ele 
fora vereador no Rio de Janeiro. Quando o Senado di-
minuiu as funções da Câmara de Vereadores, Adauto 
renunciou ao seu mandato, que era sua maneira de 
protesto.

Depois vem para a Câmara, era Deputado, líder, 
meu líder, meu amigo. Na Câmara, ele exerce essa 
mesma posição de bravura, essa mesma coragem que 
marcou a sua personalidade. Em um desses momen-
tos, no Rio de Janeiro, quando a União Nacional dos 
Estudantes promovia um protesto contra o aumento 
das tarifas dos bondes, Adauto sai, em companhia 
de Mário Martins, enfrenta os policiais e, à frente dos 
estudantes, é espancado e preso. Mas ele volta com 
a mesma coragem, com a mesma luta. Essas coisas 
mostram a sua personalidade.

Vamos citar outro exemplo de Adauto Lúcio Cardo-
so. Vêm os anos de 64. Adauto acreditava que o Brasil 
precisava mudar. Ele acreditava que a revolução tinha 
vindo para realmente purificar os costumes políticos 
e restaurar a democracia na sua plenitude. Ele não 
negava os valores democráticos, ele pregava sobre a 
realização imperfeita desses valores.

Pois bem, Adauto, em 1964, é eleito Presidente 
da Câmara. Ele vai ao Presidente Castelo Branco e 
diz: “Aceito assumir a Presidência da Câmara, mas 
quero que o senhor assuma o compromisso de não 
haver cassações, porque eu não aceitarei cassações 
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como Presidente da Câmara”. Adauto era um homem 
conhecido como quem apoiava os ideais que levariam 
a revolução ao poder. O Presidente resolveu cassar 
quatro deputados. Adauto estava no Rio de Janeiro, 
voltou à Presidência da Câmara e disse aos Deputados 
que, enquanto ele ali estivesse, não seriam vítimas de 
qualquer restrição ao uso de seus direitos. Não reco-
nheceu a cassação.

Em seguida, a Comissão de Constituição e Justi-
ça, em relação aos companheiros daqueles homens que 
eram cassados, curvou a cabeça e aceitou que esse 
ato fosse legitimado pelos atos institucionais. Adauto 
não curvou a cabeça. Veio à Presidência e disse: “Eu 
defendi os mandatos dos Deputados, mas se eles, 
seus amigos e a Comissão de Constituição e Justiça 
reconhecem essa violência, renuncio à Presidência da 
Câmara dos Deputados”. E renunciou à Presidência 
da Câmara dos Deputados.

Depois, Adauto também não permitiu que os 
Deputados saíssem da Casa. Permaneceu ali, garan-
tindo a presença de todos eles. E forças embaladas 
invadiram o Congresso. Naquela escada que dá acesso 
do segundo andar ao plenário da Câmara dos Depu-
tados, ele estava de pé. Quando o comandante da tropa 
chegou, ele enfrentou: “Aqui estou como representante 
do poder civil”. E o militar contestou: “Aqui estou como 
representante do poder militar”. Adauto replicou: “En-
tão, pela força, entre no Congresso, mas jamais com 
a minha complacência ou o meu reconhecimento”. E 
renuncia à Presidência do Congresso.

Esse era o Adauto Lúcio Cardoso.
Façamos justiça a um homem como o Presidente 

Castelo Branco, que pensava que a revolução vinha 
para que fosse a democracia restaurada imediatamente. 
Se não fosse ele, naquele momento, a revolução teria 
desbancado para uma grande quartelada.

Adauto fez tudo isso, e, quando surgiu uma vaga 
no Supremo Tribunal Federal, o então Presidente Cas-
telo Branco o convidou para ser Ministro do STF. Ele 
foi, então, para o Supremo Tribunal Federal. Naquela 
Corte, ele era o mesmo homem que conhecemos nesta 
Casa. Ele lá não tergiversou, ignorando os seus ideais, 
a sua conduta e os valores que ele acreditava serem 
da Democracia, para se submeter. Foi ele quem deu 
habeas corpus ao líder estudantil Vladimir Palmeira. 
Foi ele quem deu vários habeas corpus a persegui-
dos políticos. Foi ele quem restringiu a interpretação 
das leis autoritárias.

Finalmente, quando veio o ato adicional estabe-
lecendo a censura prévia para publicação sobre livros 
e periódicos, o Adauto Cardoso, Ministro da Corte Su-
prema, também não aceitou. A imprensa toda chamava 
aquilo de “a lei da mordaça”. E o Procurador-Geral da 

República aceitou que era um ato revolucionário, não 
podia ser submetido à Justiça. As editoras queriam a 
revogação deste Ato.

O Supremo Tribunal Federal reconheceu que 
aquilo era um ato do poder discricionário e que eles 
não tinham nada a fazer. Adauto, sozinho – ele, sozi-
nho – foi voto vencido e disse “Mas eu não permane-
cerei numa Corte em que eu tenha que me submeter 
a essa decisão”. Tirou a sua toga, a pôs na cadeira e 
foi para a sua casa até o dia da sua morte.

Era esse o homem cujos cem anos de nascimen-
to hoje estamos relembrando nesta Casa. Ele passou 
aqui como um exemplo. Como eu disse – quero repe-
tir –, não conheci ninguém que tivesse a coragem, a 
bravura, o destemor, a consciência moral acima de 
qualquer interesse político, de qualquer contingência 
política, como ele.

Pois eram esses os parlamentares do meu tem-
po. Portanto, tenho o dever de lembrar, nesta Casa, o 
centenário de Adauto Lúcio Cardoso já não mais com 
saudade, porque essas são saudades mortas, mas 
vendo-o como se ele fosse pedra – não mais o homem 
–, estátua, aquela que o tempo não destrói e que per-
manece como exemplo vivo dos grandes homens que 
passaram pela política brasileira.

A glória parlamentar vive de instantes, de lampe-
jos, às vezes do simples aparte, outras vezes de um 
discurso, outras vezes do silêncio. Há, na câmara dos 
comuns, o famoso exemplo de um deputado que fez 
um único discurso, o primeiro, tão brilhante, que não 
quis mais falar durante todo o tempo que permaneceu 
no parlamento, porque ele mesmo dizia que não pode-
ria se superar. Mas entrou para a história parlamentar 
inglesa com um único discurso.

Pois bem, a política, por outro lado, não tem 
hierarquia vertical. Somos todos iguais. Ninguém dá 
ordem de cima para baixo em ninguém, mas há uma 
hierarquia subjacente que é feita pela compostura, pelo 
talento. Todos, sendo iguais, ficamos na mesma linha, 
mas os que se vão distinguindo por esses valores mais 
altos vão criando um bico de flecha, ocupando a frente. 
São esses os nossos exemplos, exemplos que lembro 
da minha juventude, do tempo em que fui jovem depu-
tado no Rio de Janeiro. Aquela coluna que avançava 
não tinha somente os meus amigos do mesmo Parti-
do, mas de todos os Partidos, com o seu brilho, com 
a sua seriedade, com a sua dignidade.

Portanto, com esses valores e nesse tempo, evo-
co a figura singular de Adauto Lúcio Cardoso, santo 
da minha devoção.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço ao eminente Presidente, Senador José 
Sarney. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Arthur Vir-
gílio, como Líder do PSDB.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Concedo a palavra ao Senador Demóstenes 
Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, quero fazer a minha inscrição 
pela Liderança do PFL, com base no art. 66, § 1º.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, eu agradeceria se pudesse fazer 
uma comunicação inadiável, depois do Senador Ar-
thur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO NA SESSÃO 
DO DIA 13 DE JUNHO DE 2005, QUE, RE-
TIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Sibá Machado, 
nos termos do art. 14, inciso VII, do Regimento Interno, 
por cinco minutos, para uma comunicação inadiável.

A seguir, falará o Senador Demóstenes Torres, 
pela Liderança do PFL; depois, um orador inscrito, e 
o Senador Antonio Carlos Magalhães, pela Liderança 
da Minoria.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem.) – Sr. Presidente, como se trata do 
Senador Demóstenes Torres, abro mão. Mas estou 
inscrito pela Liderança do PFL.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito. S. Exª fez a inscrição pela Lide-
rança do PFL ou da Minoria, porque o Líder estava 
ausente, com amparo no art. 66, parágrafo único. Por-
tanto, V. Exª fala pelo PFL, e o Senador Demóstenes 
Torres pela Minoria.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Contanto que S. Exª fale antes...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, faço uma breve reflexão sobre o dia 
de amanhã, terça-feira. O País inteiro em expectativa, a 
imprensa, todo mundo. O que vai acontecer terça-feira, 
amanhã? Sempre vi, na História que pouco consegui 
ler e entender, o País preocupado em dois momentos: 
com sua relação externa e com sua administração in-
terna, seus problemas internos.

Voltando a Getúlio Vargas, quando havia crise de 
liderança no mundo. De um lado, Stalin, lá no Kremlin; 
de outro, Roosevelt, na Casa Branca. Surgia, então, 
Mussolini, na Itália, e Hitler, na Alemanha. E o Presi-
dente do Brasil, à época, Getúlio Vargas, ainda em dú-
vida sobre qual caminho tomaria no auge da Segunda 
Guerra Mundial, crise brasileira na democracia, efer-
vescência do crescimento do pensamento comunista 
e uma série de outros problemas. Getúlio Vargas recu-
sava-se a qualquer aproximação com o Kremlin, mas 
também dava sinal de que não queria se aproximar da 
Casa Branca. E é claro que se mostrava, em alguns 
momentos, próximo de Mussolini e de Hitler. 

Depois, os sucessivos governos foram se apro-
ximando, cada vez mais, da liderança do pós-guerra, 
os americanos, chegando à consolidação no Governo 
Militar. Considero que, naquele momento, ocorreu a 
aproximação com o grande líder mundial: os Estados 
Unidos. Mas era o fervor da Guerra Fria... 

No Brasil, mais uma vez, a crise da democra-
cia era tônica da política interna. E eu não tenho aqui 
elementos para discutir com profundidade esse as-
sunto.

Finda essa parte: Governo de José Sarney. Co-
meça ali um outro tipo de perfil. Blocos agora mais vol-
tados a Norte e Sul, entre ricos e pobres. E o Governo 
de José Sarney voltado para a redemocratização do 
País. Essa é a principal tarefa. Mas, naquele momen-
to, aponta o Brasil do futuro na sua relação externa, e 
que era a criação do Mercosul. 

A experiência do Governo Collor, eu não quero 
nem discutir, Sr. Presidente. 

Tivemos o Governo de Fernando Henrique Car-
doso, cujo pano de fundo era o neoliberalismo no ce-
nário mundial. Crise interna... Uma série de problemas 
nos mesmos moldes que tratamos aqui hoje. E o Brasil 
passou por isso. 

Os grandes chamamentos da nossa população, 
Sr. Presidente. Em vários momentos, nossa população 
foi à rua. Em alguns, pela plenitude da democracia, 
que foram as Diretas Já, o chamamento pelo voto para 
Presidente da República e tantos momentos salutar da 



Junho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 19447 

vida brasileira. E, agora, para o dia de amanhã, aguar-
da todo o Brasil pelo que acontecerá nessa próxima 
terça-feira. De uma hora para outra, todas as notícias 
canalizadas para dizer que o meu Partido, o Partido 
dos Trabalhadores, perdeu a sua inocência; que o PT 
perdeu a coerência.

Sr. Presidente, uma das minhas lições de vida é 
a de que acima da notícia deve estar a consciência da 
pessoa. Isso era uma lição, da minha velha mãe Ar-
cângela, que gosto sempre de me lembrar. Cada vez 
que uma notícia chegava para agredir uma pessoa da 
casa, ou a ela própria, ela dizia: “Acima da notícia, a 
nossa própria consciência”. Esse é o ponto que trago 
à discussão hoje: acima de qualquer coisa, estão as 
nossas consciências.

Ouvi, atentamente, o pronunciamento de V. Exª, 
em que chamava a atenção de quais seriam os gestos 
para aquilo que a sociedade gostaria de saber. Não 
basta ser honesto, dê o sinal de parecer, também, 
honesto. E eu vejo histórias, brilhantes histórias de 
militantes que construíram o nosso Partido dos Traba-
lhadores. Pessoas que dispensam maiores comentá-
rios, como José Dirceu, Hamilton Pereira, Conceição 
Tavares e tantas outras pessoas. Há ainda os que não 
mas se encontram entre nós para se pronunciar, como 
Perseu Abramo. Eles sonharam com este Brasil que 
estamos vivendo. 

E, no cenário do Governo Lula, qual é a imagem 
do Brasil no exterior? É a de um Brasil que desafia. A 
cadeira do Planalto tem que ter um assento diferencia-
do na dicotomia, de vinte e cinco anos, de trinta anos, 
do que foi o império americano perante os países das 
Américas e perante os países de outros continentes, 
como Oceania, Ásia e África. 

Esse é o caminho do Brasil, do lado de fora, no 
Governo Lula. Chamo a atenção para o fato de que não 
é pequeno. É pegar a construção sonhada em 1985 e 
levá-la para a frente. Amanhã, o Brasil vai querer uma 
resposta, uma resposta maior.

Sr. Presidente, sempre vou aguardar que qualquer 
atitude do Congresso Nacional tenha que demonstrar, 
acima de tudo, a consciência das pessoas. Aguardo 
que qualquer CPI, que qualquer investigação que esta 
Casa faça, seja em cima dessa consciência de elucida-
ção dos fatos. É por isso que quero, também, partici-
par dessa CPI, Sr. Presidente. Quero estar atento aos 
andamentos, quero prestar minha contribuição sobre 
qualquer assunto que trate do bem do nosso País, do 
bem de nossas consciências, do bem desta Casa.

Ficarei muito feliz ao saber que chegaremos às 
vias de fato, ficarei muito feliz ao saber que esta Co-
missão Parlamentar de Inquérito vai, em curto espa-
ço de tempo, contribuir para a elucidação dos fatos. 

Agora, levam o Presidente da República a tomar uma 
atitude. Creio que Sua Excelência não pode tomar 
nenhuma atitude baseado em pressão. O Presidente 
da República não pode tomar nenhuma atitude que 
venha por recados. Sua excelência tem condições 
suficientes para tomar a atitude que entender ser a 
melhor. É o Presidente da República. Aguardo qual 
será sua decisão. 

Quero, até, fazer um breve comentário, Sr. Presi-
dente. A reforma política não foi feita no Governo pas-
sado, e tenho absoluta certeza de que não foi feita por 
conta das pressões de colocar “a” ou “b” no cargo “a” 
ou “c”. Eu acho que o pouco que conheço do Presiden-
te Lula tenho convicção de que tomará a decisão que 
considerar importante de ser tomada seja na polícia 
econômica, seja na sua política geral de Governo, seja 
na reforma ministerial ou seja em qualquer outro tipo 
de análise que for apresentada. 

Diante disso, aguardo para amanhã a instalação 
de qualquer CPI.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Só 
um minuto, Sr. Presidente. 

Aguardo também, como todo e qualquer cidadão 
brasileiro, que a partir de amanhã as nossas razões 
e nossas as consciências prevaleçam. Com certeza, 
o nosso Brasil vai trilhar pelo caminho sonhado por 
todos nós.

Quero, para finalizar, quero lembrar aqui de um 
brilhante acreano, o cronista Aloísio Maia. Eu havia es-
crito algumas palavras a respeito dele. Pediria a V. Exª 
que fizesse publicar na íntegra o meu discurso. Aloísio 
Maia foi o criador de uma pérola na política do nosso 
Estado. Dizia ele que quem perde a eleição no Acre 
tem que pegar uma balsa e ir para Manacapuru, no 
Amazonas. Seria esse o lugar daqueles que perdem 
a eleição. Como ele sempre se pautou pela existência 
de uma boa imprensa no Acre, peço a transcrição do 
meu discurso na íntegra.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR SIBÁ MACHADO.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Acre Perde o Cronista 
Aloísio Maia

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o meu Esta-
do perdeu, na última quinta-feira, um dos seus maiores 
cronistas. Aos 73 anos, o advogado e jornalista Aloí-
sio Maia faleceu vítima de enfisema pulmonar. Ele foi 
um dos pioneiros da imprensa acreana. Escreveu por 
muitos anos a coluna Crônica da Cidade, publicada 
em vários jornais da Capital. Aloísio Maia também foi 
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professor universitário e passou os últimos 15 anos de 
vida advogando no Município de Brasiléia.

Crônica da Cidade era uma análise bem humo-
rada dos políticos e da política acreana. Nós devemos, 
também a ele, o folclore político acreano das balsas 
das eleições. Foi Maia que teve a idéia de criação da 
popular balsa para a cidade amazonense de Manaca-
puru. A balsa que, de acordo com o jornalista, ancoraria 
nos portos do Acre na época das eleições para levar 
os derrotados em viagem longa e para lugar de difícil 
acesso. O folclore criado por Aloísio Maia criou raízes 
rápidas na nossa política, como lembra o jornal Página 
20, “que é moda e motivo de brincadeira até para os 
que assumem que perdem e embarcam nela”.

Também é dele a criação do personagem Madame 
Janete, a quem Maia recorria quando queria indagar 
algo sobre um fato da cidade. “Ele sempre escrevia 
‘vou perguntar à Madame Janete’ quando ele estava 
buscando descobrir alguma coisa”, como lembra sua 
filha, a Desembargadora Izaura Maia.

Por sua contribuição para a política, o jornalismo 
e a cultura acreana é que apresentamos o nosso voto 
de pesar à família.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– V. Exª será atendido na forma regimental, Senador 
Siba Machado. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Demóste-
nes Torres, pela Liderança da Minoria. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, estou encaminhando à Mesa por escrito 
uma questão de ordem devidamente substanciada no 
Regimento e, sobretudo, com sustentação em parecer 
do Ministro Celso de Mello, relativamente ao Manda-
do de Segurança 24831-9, que dizia respeito à CPI 
dos Bingos.

A questão de ordem que suscito, Sr. Presidente, 
faz referência à CPI do Caso Waldomiro, tendo em vista 
encontrar-se, desde o dia 27, na Secretaria-Geral da 
Mesa aguardando a indicação dos nomes pelas Lideran-
ças partidárias. Essa CPI do Senado Federal foi solici-
tada mediante o Requerimento nº 160, de 16 de março 
de 2005, de autoria do Senador Arthur Virgílio. 

Sr. Presidente, não vou fazer alusão à sustenta-
ção jurídica dessa questão de ordem, mas apenas di-
zer que se trata de repetir uma providência já adotada 
pelo Presidente Renan Calheiros em relação à CPMI 

dos Correios. Evidentemente, como o Regimento do 
Senado Federal é omisso, faríamos referência ao Regi-
mento Comum do Congresso Nacional e ao Regimento 
da Câmara dos Deputados, que dispõem sobre esta 
determinação do Presidente da Casa de designar os 
nomes para a composição da CPI quando as Lideran-
ças não o fizerem, assegurando, dessa forma, o direito 
líquido e certo dos autores da CPMI.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Alvaro Dias...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Vou con-
cluir, Sr. Presidente.

É a preservação dos direitos das Minorias, expres-
samente previsto no art. 412 do mesmo Regimento.

Preciso explicar por que estou fazendo isso, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senador Alvaro Dias, não se trata de questão 
de ordem. A Mesa entende como uma reclamação de 
V. Exª e...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Não, é uma 
questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Para uma questão de ordem, V. Exª tem que citar o 
artigo e o assunto tratado.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Arts. 403 a 
405 do Regimento Interno do Senado Federal, combi-
nado com o disposto no art. 48, inciso VIII.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Alvaro Dias, lerei para V. Exª o que diz o art. 
404 do Regimento:

Art. 404. A questão de ordem deve ser objeti-
va, indicar o dispositivo regimental em que se baseia, 
referir-se a caso concreto relacionado com a matéria 
tratada na ocasião, não podendo versar tese de natu-
reza doutrinária ou especulativa.

Infelizmente, não se trata de questão de ordem. A 
Mesa entende como uma justa reclamação de V. Exª, 
que tão bem tem zelado pelo andamento dos trabalhos 
da Casa. Agradeço a compreensão de V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Pre-
sidente, encaro como uma questão de ordem. V. Exª 
prefere que a denominação seja reclamação, eu faço 
como reclamação, mas estou encaminhando por es-
crito, na forma da questão de ordem, a meu ver regi-
mental, e aguardarei, evidentemente, a decisão da 
Mesa a respeito.

Apenas, em conclusão, eu quero dizer que es-
tou fazendo essa solicitação, Sr. Presidente, porque 
não há como não identificar no escândalo Waldomiro 
Diniz o início de todo esse processo que implica re-
lação promíscua do Executivo com o Legislativo. Nós 
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estamos discutindo CPI dos Correios, mensalão, con-
seqüência...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, apenas para concluir.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Alvaro Dias, a Mesa tem o maior prazer em 
ouvir V. Exª, entende a sua seriedade e a sua preocu-
pação no exercício do mandato...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Então 
conceda-me mais um minuto que irei concluir, Sr Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Mas não se trata de questão de ordem. Depois V. Exª 
poderá tirar essa dúvida na CCJ.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Na opinião 
de V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem absoluto direito a isso, e concordará com 
a Mesa.

Mas concedo mais um minuto para V. Exª concluir.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Agradeço, 
Sr. Presidente Tião Viana. V. Exª tem sido sempre mui-
to cordial com todos os Srs Senadores, inclusive com 
este que, nesta oportunidade, ocupa a tribuna.

Apenas entendo ser regimental a questão de or-
dem que estou submetendo à Mesa. Mas aguardarei 
o pronunciamento da Mesa. Obviamente, cabe-me o 
direito de solicitar, diante do exposto, que seja ouvido 
o Plenário da Casa para decidir a respeito.

Apenas justificando: Waldomiro Diniz é a causa 
porque é o articulador central de todo esse esquema 
de mobilização de recursos a partir do quarto andar 
do Palácio do Planalto. Os Correios, o mensalão são 
exatamente conseqüências, em função de não ter tido 
o Presidente da República autoridade para tomar as 
providências necessárias.

Estou encaminhando à Mesa o requerimento 
que formulo.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Alvaro Dias, a expressão do art. 404, “na 
ocasião”, responde muito bem a V. Exª. Tenho certeza 
de que, após uma leitura minuciosa, V. Exª concorda-
rá com a Mesa.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Sr 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Demóstenes Torres, V. Exª tem a palavra.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Senador Eduardo Suplicy está com a palavra deferida 
pela Mesa e me pleiteia que possa falar agora porque 
tem de pegar um avião às 17 horas e 15 minutos. Eu 
não coloco qualquer objeção a isso.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Eduardo Suplicy está inscrito para uma 
comunicação inadiável e, assim como o Senador Sibá 
Machado, teria que ser intercalado com um orador. Mas, 
não havendo objeção do Plenário e tratando-se de uma 
situação distinta, concedo a palavra por rigorosos cinco 
minutos ao Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, primeiro quero informar que, tendo sido 
convidado para participar de simpósio sobre combate 
à pobreza em Berlim, na Alemanha, eu seguirei hoje 
à noite em viagem para essa finalidade, a fim de fazer 
uma palestra sobre renda básica de cidadania.

Gostaria, Sr. Presidente, de apresentar um re-
querimento para que seja consignado, nos termos do 
art.222, do Regimento Interno do Senado, um voto de 
solidariedade ao jornalista e escritor Fernando Morais, 
que teve o seu livro Na Toca dos Leões apreendido 
por ordem judicial, sendo, inclusive, proibido de dar 
qualquer declaração sobre o assunto.

Passo a ler a Justificação.
A busca e apreensão de edições do livro Na Toca 

dos Leões, do escritor e jornalista Fernando Morais 
pela Justiça do Estado de Goiás, no último mês de 
maio, por ofensa ao Deputado Ronaldo Caiado, cau-
sou surpresa e motivo de protesto. Fernando Morais 
foi proibido pela Justiça de se manifestar sobre o as-
sunto, inclusive de dar qualquer declaração envolvendo 
o Deputado Ronaldo Caiado, integrante da Bancada 
Ruralista e fundador da União Democrática Rural. Se 
desobedecer, Fernando Morais incorre no pagamento 
de multa no valor de R$5 mil.

Na Toca dos Leões conta a história da W/Bra-
sil, uma das agências de propaganda de maior pres-
tígio. Nessa grande reportagem de Fernando Morais, 
o mundo da publicidade é mostrado sem maquiagem. 
De suas quase 500 páginas emergem sucessos, po-

lêmicas, acusações de traições, segredos até agora 
guardados a sete chaves e dramas pessoais, como o 
seqüestro de Washington Olivetto, revivido em detalhes 
que permaneciam inéditos.

Justamente na semana em que o mundo celebra-
va o princípio da liberdade de imprensa e o direito à livre 
expressão, a decisão da Justiça causou perplexidade 
a todos nós defensores da liberdade de expressão. 
Nos últimos meses, a Fenaj – Federação Nacional dos 
Jornalistas – vem denunciando a postura da Justiça 
de impedir a circulação de algumas obras literárias, 
assim como a veiculação de determinadas denúncias 
pela televisão, como ocorreu, no último mês de maio, 
com o programa Fantástico, da TV Globo.

Entendo que todo cidadão brasileiro tem o amplo 
direito de buscar reparar prejuízos à sua imagem ou ao 
seu patrimônio, provocados por ação da mídia. Defendo 
o jornalismo ético e cumpridor da sua função de aten-
der ao interesse público da comunicação e discordo 
de qualquer iniciativa ou tentativa de impor a censura 
e atacar a liberdade de expressão e de imprensa.

Devemos dar ao Deputado Ronaldo Caiado, a 
quem sou solidário, todo o direito de defesa, mas sem 
propormos a censura.

Nesse sentido, conclamo a todos os Senadores 
e Senadoras a se solidarizarem com o jornalista Fer-
nando Morais – que inclusive é autor de biografia ainda 
em andamento do Senador Antonio Carlos Magalhães 
– e a repudiarem o ato de proibição da veiculação do 
livro Na Toca dos Leões.

Sr. Presidente, na minha conclusão, ressalto que 
o Presidente Lula, hoje, no “Café com o Presidente”, 
reiterou:

Nós estamos fazendo aquilo que é o papel do 
Poder Executivo. Tem o papel da Justiça, tem o pa-
pel da Polícia, tem o papel do Ministério Público, mas 
naquilo que for pertinente à ação do Poder Executivo, 
nós não deixaremos pedra sobre pedra, iremos inves-
tigar. Eu disse no meu discurso no fórum de combate 
à corrupção, que houve na semana passada, que eu 
cortaria na minha própria carne, porque eu sou filho 
de uma mulher que morreu aos 64 anos analfabeta e 
que ela dizia para mim sempre o seguinte: o que um 
homem não pode perder é o direito de andar de ca-
beça erguida.

O Presidente Lula tem a nossa solidariedade. 
Sua Excelência vai querer continuar a andar de ca-
beça erguida.

É nesse sentido que reitero aqui a proposição aos 
Líderes da Base aliada e da Oposição, de que possam 
chegar, até amanhã, a um entendimento, se possível 
de consenso, a respeito da escolha do Presidente e do 
Relator da CPMI. Podem até, aqueles já designados, 
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dizer que não estão sendo obstáculo para se chegar 
a esse entendimento.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– E por que V. Exª não sugere o nome do Senador 
Pedro Simon?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Creio que o Senador Pedro Simon, por exemplo, seria 
um excelente nome, teria o respeito de todos aqui para, 
com o equilíbrio, ser proposto pelo Presidente Lula a 
presidir, por exemplo, uma CPI. Concordo com essa 
sugestão. Mas tenho a convicção de que há inúmeras 
pessoas com as qualidades de S. Exª, inclusive para 
as duas funções tão importantes.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a excepcional colaboração do Senador 
Suplicy com a Mesa.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 623, DE 2005

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja consignado um voto 
de solidariedade ao jornalista e escritor Fernando Mo-
raes que teve seu livro “Na Toca dos Leões” apreendi-
do por ordem judicial sendo, inclusive, proibido de dar 
qualquer declaração sobre o assunto.

Justificação

A busca e apreensão de edições do livro “Na 
Toca dos Leões”, do escritor e jornalista Fernando Mo-
rais, pela justiça do Estado de Goiás no último mês de 
maio, por ofensa ao Deputado Ronaldo Caiado, cau-
sou surpresa e motivo de protesto. Fernando Morais foi 
proibido pela justiça de se manifestar sobre o assun-
to, inclusive de dar qualquer declaração envolvendo 
o Deputado Ronaldo Caiado, integrante da bancada 
ruralista e fundador da União Democrática Rural. Se 
desobedecer, Fernando Moraes incorre no pagamento 
de multa no valor de R$5 mil.

Na Toca dos Leões” conta a história da W/Bra-
sil, uma das agências de propaganda de maior pres-
tígio. Nesta grande reportagem de Fernando Morais, 
o mundo da publicidade é mostrado sem maquiagem. 
De suas quase 500 páginas emergem sucessos, po-
lêmicas, acusações de traições, segredos até agora 
guardados a sete chaves e dramas pessoais, como o 
seqüestro de Washington Olivetto, revivido em detalhes 
que permaneciam inéditos.

Justamente na semana em que o mundo celebra-
va o princípio da liberdade de imprensa e o direito à livre 
expressão, a decisão da Justiça causou perplexidade 
a todos nós, defensores da liberdade de expressão. 

Nos últimos meses, a FENAJ – Federação Nacional 
dos Jornalistas vem denunciando a postura da Justiça 
de impedir a circulação de algumas obras literárias, 
assim como a veiculação de determinadas denúncias 
pela televisão, como ocorreu, no último mês de maio, 
com o programa Fantástico da TV Globo.

Entendo que todo cidadão brasileiro tem o amplo 
direito de buscar reparar prejuízos à sua imagem ou ao 
seu patrimônio, provocados por ação da mídia. Defendo 
o jornalismo ético e cumpridor da sua função de aten-
der ao interesse público da comunicação e discordo 
de qualquer iniciativa ou tentativa de impor a censura 
e atacar a liberdade de expressão e de imprensa.

Nesse sentido conclamo a todos os senadores 
e senadoras a se solidarizarem com o jornalista Fer-
nando Moraes e a repudiarem o ato de proibição da 
veiculação do livro “Na Toca dos Leões”.

Sala, das Sessões, 13 de junho de 2005. – Se-
nador Eduardo Matarazzo Suplicy.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania).

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despacha-
do à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento Interno, 
Senador Eduardo Suplicy.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 624, DE 2005

Solicita informações à Ministra de Es-
tado das Minas e Energia sobre os custos 
que envolvem a manutenção com a estrutu-
ra operacional das empresas de transporte 
de gás natural ligadas à Petrobras.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constitui-

ção Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do 
regimento interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações a Sra. Ministra 
de Estado das Minas e Energia sobre os custos que 
envolvem a manutenção com a estrutura operacional 
das empresas transportadoras de gás natural ligadas 
à Petrobras:

1) Quantas são as empresas transporta-
doras de gás natural ligadas à Petrobras?

2) Quais são essas empresas e quais 
foram os anos em que foram criadas?

3) Qual a justificativa para a criação de 
cada uma dessas empresas?
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4) Qual é a estrutura organizacional de 
cada uma dessas empresas?

5) Quais são os normativos legais que 
fixaram a estrutura organizacional de cada 
uma dessas empresas?

6) Quais são os níveis de remuneração 
das funções gerenciais de cada uma dessas 
empresas?

7) Quanto foi repassado para custeio 
de pessoal, anualmente, a cada uma dessas 
empresas, desde o ano em que foram criadas 
até a data de hoje?

Justificação

O jornal O Estado de S. Paulo, em sua edição 
de 7 de junho do corrente, publicou matéria intitulada 
“Nomeações políticas abrem crise na Petrobras”, mos-
trando que empresas “virtuais”, criadas para examinar 
a viabilidade de construção de gasodutos, ganharam 
estrutura operacional, implicando na contratação de 
pessoal remunerado.

A matéria mostra que contratações para a direção 
dessas empresas são indevidas e, ainda, que haveria 
indicação de apadrinhados políticos, o que teria aberto 
uma crise na Gaspetro, subsidiária da Petrobras.

Assim, as informações que ora requeiro são de 
fundamental importância para confirmar se esse proce-
dimento encontra amparo nas normas da Petrobras.

Sala das Sessões, 13 de junho de 2005. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão).

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Demós-
tenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
requerimento feito pelo Senador Eduardo Suplicy, na 
minha opinião, não pode ser aprovado por esta Casa. A 
solidariedade prestada ao Sr. Fernando Morais, nesse 
caso, não pode ser dada pelos Srs. Senadores porque 
o escritor agiu de forma leviana. O Sr. Fernando Morais 
não ouviu o Deputado Ronaldo Caiado, numa afirma-
ção absurda que teria feito o Sr. Zellmeister.

Quero concluir, para ajudar nos trabalhos da Casa. 
É claro que o Senador Suplicy disse...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Para colaborar com V. Exª, Senador Eduardo Suplicy, 

que está na iminência de perder o avião, o art. 222, do 
Regimento Interno, diz o seguinte:

Art. 222. O requerimento de voto de aplauso, 
regozijo, louvor, solidariedade, congratulações ou se-
melhante só será admitido quando diga respeito a ato 
público ou acontecimento de alta significação nacional 
ou internacional.

§ 1º Lido na Hora do Expediente, o requerimento 
será remetido à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania ou à de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, conforme o caso.

Quando o requerimento voltar ao Plenário, V. 
Exª poderá fazer toda a consideração subjetiva que 
justamente tenta fazer, de uma matéria da qual tem 
profundo conhecimento.

Essa é a colaboração que a Mesa dá a V. Exª.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Eu 

só queria concluir, Sr. Presidente, uma vez que comecei, 
dizendo o seguinte: não há censura. O livro foi publicado. 
Mas o livro tem um conteúdo difamatório gravíssimo. E 
mais: na entrevista que deu a Jô Soares na sexta-fei-
ra, ele disse que não se sentiu na obrigação de ouvir a 
outra parte – o que é fundamental no jornalismo , por-
que duas outras pessoas, da mais absoluta confiança 
e credibilidade, tinham dado o seu testemunho. Isso é 
uma vergonha! O Deputado Ronaldo Caiado agiu como 
homem do Direito: ele procurou a Justiça. Não procu-
rou resolver os seus problemas de forma não-civilizada. 
Procurou a Justiça, e a Justiça agiu de forma correta. 
Não há censura, porque o livro foi publicado. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador Demóstenes Torres, para 
uma comunicação de Liderança, por cinco minutos.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 
Liderança do PFL. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, eu quero aqui concordar 
com o discurso feito pelo nosso Presidente em exercí-
cio, Senador Tião Viana, assim como quero concordar 
com tudo o que vem dizendo aqui, especialmente neste 
ano, o Senador Antonio Carlos Magalhães. O Governo 
do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, está se conspurcando cada 
vez mais, por inação do Presidente. Ninguém aqui, até 
hoje, veio a esta Casa dizer que o Presidente rouba, 
mas está ficando cada dia mais evidente que o Presi-
dente tolera os ladravazes, até mesmo na sua porta. 
E isso nós não podemos mais aceitar.

Quando V. Exª veio aqui dizer que todos os Mi-
nistros do PT deveriam colocar o seu cargo à dispo-
sição, quero concordar e estender as suas palavras a 
todos os demais Ministros. O Presidente, nesta hora, 
precisa ter a tranqüilidade para decidir, mas precisa 
também ter a coragem para pôr para fora do seu Go-
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verno uma banda podre que já não é mais exceção, 
uma banda podre que está tomando de roldão todos 
os passos desse Governo. As denúncias são cada 
vez mais contundentes, cada vez mais evidentes, e o 
Presidente da República não pode, de forma alguma, 
esquivar-se de enfrentá-las.

Eu tenho ficado muito preocupado, Sr. Presiden-
te, com as afirmações principalmente de membros do 
Partido dos Trabalhadores, que dão a tônica de qual-
quer crítica feita ao Presidente como partindo de pes-
soas desajustadas, desequilibradas, doidas, doentes. 
E assim vem acontecendo sempre.

Lembro-me de que – e aqui, na semana passada, 
fui protagonista de um episódio –, quando se denunciou 
que o Governo do PT, ou melhor, que a campanha do 
PT tinha sido abastecida por US$5 milhões dos repre-
sentantes das FARCs aqui no Brasil, dinheiro vindo do 
narcotráfico, dinheiro vindo de um movimento guerrilheiro, 
o coronel que foi chefe do Serviço de Inteligência aqui do 
Governo do Distrito Federal foi tachado de doente mental, 
de doido, de desequilibrado. Agora, Senador Antonio Car-
los Magalhães, quem está sendo alvo desse ataque é o 
Deputado Federal Roberto Jefferson. É Roberto Jefferson 
que, duas semanas atrás, mereceu do Presidente uma 
referência bastante elogiosa: Sua Excelência disse que 
seria capaz de lhe dar um cheque em branco. E cheque 
em branco, V. Exª sabe, é para pouquíssimas pessoas 
que damos. Então, a intimidade do Sr. Roberto Jefferson 
com o poder era algo absolutamente corriqueiro, cotidia-
no. Era algo que ninguém podia negar. E agora estão di-
zendo que o Sr. Roberto Jefferson sofre das faculdades 
mentais. Isso é um verdadeiro absurdo!

Basta lembrar o seguinte – eu gostaria de lembrar 
isto: a Itália conseguiu desmanchar todo o esquema 
da Máfia através de denúncia dos mafiosos, e esses 
mafiosos eram premiados. E se criou uma instituição no 
mundo chamada delação premiada. O que é a delação 
premiada? Aquele que faz parte de um esquema, que 
conhece o esquema e que o denuncia tem inclusive 
um privilégio legal. A lei lhe dá cobertura. Não lhe dá 
absolvição, mas dá uma redução de pena.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Com muito prazer, Senador José Jorge.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Eu gostaria, em 
primeiro lugar, de me solidarizar com V. Exª, Senador 
Demóstenes, e de dizer que, na verdade, o Governo 
agora tenta desqualificar não só o Deputado Rober-
to Jefferson  que há pouco tempo não se cansava de 
elogiar , como também tenta desqualificar as suas 
acusações, dizendo que não há provas. Ora, quando 
se inicia qualquer investigação, não existem as pro-

vas ainda. As provas vão chegando à medida que a 
investigação vai sendo realizada. Na realidade, o que 
acontece é o seguinte: os sintomas de corrupção já 
são avassaladores, e as provas certamente surgirão, 
quando fizermos a CPI no Congresso, que deveremos 
iniciar amanhã. Então, V. Exª tem absoluta razão: nós 
não temos de desqualificar o Deputado Roberto Je-
fferson pelas suas acusações; devemos é apurá-las, 
para saber a verdade. Muito obrigado.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Muito 
bem, Senador. V. Exª tem toda a razão. E mais: as provas 
já existem. As provas existem, e existem de forma cabal. 
Roberto Jefferson denunciou. No dia seguinte, o Gover-
nador de Goiás, Marconi Perillo, disse que tinha avisado 
ao Presidente da República e apontou dois Parlamenta-
res do Estado de Goiás. Uma das Parlamentares, uma 
das mulheres mais honradas do nosso Estado, disse que 
recusou a proposta. E disse que virá aqui, dirá que rece-
beu a proposta e dirá quem fez a proposta.

Então, nós estamos, sim, com provas robustas, 
e provas que basta as pessoas sentarem na cadeira 
da CPI para que elas possam brotar aos borbotões. E 
não podemos nos esquecer dessa finalidade. 

Hoje vim à tribuna apenas para me solidarizar com 
V. Exª, Senador Tião Viana, que proferiu aqui um belo 
discurso. Ninguém aqui quer que o mandato do Presiden-
te da República seja interrompido, ainda que por forças 
populares legitimamente constituídas. Ninguém quer que 
o Presidente perca a sua legitimidade para governar, 
mas todos queremos que o Presidente da República 
escancare suas portas e jogue para fora delas aqueles 
que estão fazendo com que o Brasil, lamentavelmen-
te, seja conhecido não pelo país do futuro que sempre 
dissemos que íamos construir, não por tudo de melhor 
que temos aqui, mas por uma corrupção persistente e 
que encontra força também na não-modificação das 
leis, especialmente a do colarinho branco. 

Nós precisamos, sim, colocar nas cadeias bra-
sileiras, nos nossos porões presidiários os corruptos, 
porque senão vamos ficar naquela máxima que o povo 
tem toda a razão de dizer: que a cadeia no Brasil é fei-
ta só para pobre. A nossa obrigação é modificar essa 
legislação, e o Presidente da República, se quiser con-
tinuar o seu mandato com dignidade, tem que tomar 
a atitude que V. Exª apontou e colocar na rua aqueles 
ladravazes, aqueles ladrões que estão maculando a 
imagem do Presidente e a imagem do seu Governo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço ao Senador Demóstenes Torres a colabo-
ração com a Mesa.

Com a palavra o eminente Senador Antonio Car-
los Magalhães, pela Liderança do PFL. A seguir, con-
cederei a palavra ao Senador Rodolpho Tourinho, por 
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cessão do Senador Edison Lobão, e depois ao Senador 
Paulo Paim e ao Senador Wirlande da Luz.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela Liderança do PFL. Sem revisão do orador.) 
– Caro Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a imprensa 
e as revistas nacionais a cada momento trazem assun-
tos graves que estavam escondidos pelo Governo do 
PT – a não ser que o Presidente da República decla-
re hoje mesmo que já não é mais do PT. Ele gostaria, 
acredito, mas tem dificuldades.

Falou-se aqui, e dei um aparte ao Senador Su-
plicy: por que não escolhem o Senador Pedro Simon 
para Relator ou Presidente da Comissão? Talvez se 
encontrasse aí o acordo. Porque os nomes do Parti-
do do Dr. Pedro Simon são realmente notáveis, todos 
tem excelentes currículos. Mas acredito que o Senado 
ficasse mais tranqüilo com um currículo menor como 
o de Senador Pedro Simon, que não pode enfrentar 
aqueles que estão ali citados. Homem bom, calmo, 
tranqüilo, sério. De modo que isso seria evidentemen-
te algo interessante para V. Exª propor ao seu Partido. 
Estou certo de que V. Exª vai me atender e apresentar 
a proposta ao seu Partido.

Mas vim à tribuna para ler algumas manchetes. 
Aqui sempre gosto de usar manchetes: “Petrobras fi-
nancia forró petista na Bahia”. 

Parece incrível, mas é verdade. O dinheiro já está 
lá, levado pelo Sr. Jaques Wagner – estou dando coi-
sas acentuadas. E algumas bandas B de PP, de PL e 
não sei quê, se tomarem algum compromisso com o 
ilustre Ministro, o financiamento também existe. 

Avalie como não está Sergipe do José Eduardo Du-
tra. Será o melhor forró de Sergipe dos últimos tempos. Vai 
ser com o dinheiro meu, seu, nosso, do povo brasileiro. 
Em vez de buscar petróleo, o que a Petrobras financia é 
forró. Sr. Presidente, é triste para a Nação brasileira.

A prova, aqui está a prova, quanto é para cada um, 
quem distribui o dinheiro, entrega em mão. Não tem nada 
que não esteja aqui provado neste jornal, cuja publica-
ção peço a V. Exª – Senador José Jorge, já lhe darei um 
aparte neste instante. Peço a transcrição do editorial da 
primeira página e também da segunda página da Folha 
de S.Paulo de ontem, que espelha uma verdade tão 
tranqüila, tão boa para o País que o Presidente, se não 
leu, devia ler; se não quer ler, que peça a alguém para 
ler para ele. O fato é que não pode deixar de entrar pelos 
seus ouvidos as palavras da Folha de S.Paulo. Para-
béns à imprensa brasileira e, em particular, à Folha de 
S. Paulo pelos editoriais de ontem.

Concedo o aparte ao Senador José Jorge.
O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Agradeço a V. 

Exª, Senador Antonio Carlos. Quero apenas sugerir, 
sobre essa questão do uso do dinheiro da Petrobras 

para patrocinar São João na Bahia e em Sergipe, que 
fosse feita uma denúncia na Comissão de Valores Imo-
biliários. Por quê? Porque a Petrobras é uma empresa 
de capital aberto, é uma empresa que tem 70% do seu 
capital na mão de acionistas privados. E acho impor-
tante que a Comissão de Valores Imobiliários exami-
ne como a diretoria da Petrobras está utilizando seus 
recursos. É a sugestão que eu daria a V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Atenderei a V. Exª e hoje mesmo procurarei um 
advogado para fazê-lo. Até mesmo como acionista da Petro-
bras que sou. Tenho esse direito, e o povo tem mais direito 
ainda, porque não é para isso o dinheiro da Petrobras. 

Hoje o Jornal do Brasil... Sei que já estão des-
mentindo! Só provando, como disse ainda há pouco 
o Senador José Jorge. E vai-se provar na CPI. Uma 
CPI isenta! Não tem que ser uma CPI para forçar a 
denúncia, mas também não é para esconder a denún-
cia. Uma CPI isenta vai ver que a transposição do São 
Francisco – e está aqui citado com nomes etc – já tem 
duas empresas para receber grande parte da obra. Está 
no Jornal do Brasil de hoje. Também o Senador José 
Jorge, segundo eu soube, já falou sobre isso. Mas não 
custa nada que eu venha aqui e fale. É do meu dever 
falar. É do meu dever dizer, inclusive porque são em-
presas baianas. Conseqüentemente, creio que devam 
ser apuradas. Acho que temos de apurar. Embora, na 
minha inteligência... são 14 lotes – que eles dizem que 
só podem pegar três –, vai ser tudo subempreitado. Uma 
ganha; passa para a segunda; passa para outra... Mas, 
duas ou três ou quatro, essas é que ficarão...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Terminarei, Sr. Presidente.

Mas, duas ou três ou quatro, essas é que ficarão 
com a obra da transposição, que não transpõe coisa 
nenhuma a não ser o dinheiro da Nação para o bolso 
das empreiteiras. Essa é uma obra tipicamente para 
empreiteira! Porque nem será realizada a ponto de o 
Presidente da República utilizá-la para a reeleição. 
Qualquer pessoa que conheça o assunto, mesmo que 
não seja do nosso Estado, mesmo de Pernambuco, por 
exemplo, que dizem que deseja; ao contrário, ouvi um 
libelo do Senador Marco Maciel, com dados importantes 
contra essa obra, que não pode e não deve ser feita. 
Mas o Ministro Ciro Gomes insiste em fazê-la, com o 
aplauso do Presidente Lula.

Senhoras e Senhores, acho até natural que Par-
lamentares desta Casa me ataquem e ataquem o Se-
nador César Borges nos seus Estados. Eu respondo 
diferente: eu publico o que esses atacantes fazem e o 
que dizem aqui a toda hora, e até cantam. E publico 



Junho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 19459 

também o clichê de cada um. Eu ponho o meu retrato 
e o retrato do atacante. E deixo que o povo julgue. Isso 
é bastante significativo, o que é um pouco da coisa do 
debate aqui: é uma coisa normal! 

Agora, levar para seus Estados coisas inverídicas 
como ataques à figura moral do Senador César Borges 
é uma coisa inconcebível. E sei que V. Exª, Sr. Presiden-
te, com a linha que tem, com a correção que tem, com 
o hábito que tem de sempre falar a verdade, não gosta 
desse estilo. Eu tenho visto V. Exª ser atacado aqui, e V. 
Exª finge que não ouve, justamente para não se confrontar 
com quem, talvez, não mereça. Essa é uma técnica que 
eu, aliás, quero aprender. Vou aprender. Vou aprender 
porque, talvez, doa mais do que uma resposta.

O Sr. Demóstenes Torres (PFL – GO) – Quem 
sabe no próximo mandato, Senador!

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Não sei se no próximo mandato. Se eu for recon-
duzido, meu próximo mandato vai começar em 2010.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – S. Exª falou 
em próximo mandato presidencial.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Senador Pedro Simon, está hoje V. Exª nesta 
Casa em uma altura tal, que todos desejam que aceite 
atuar como Relator ou como Presidente da Comissão. 
Creio, no entanto, que seu Partido não vai indicá-lo. 
Tenho essa impressão. Não se zangue. Creio que as 
pessoas não consideram o seu estilo bom. É um es-
tilo sereno. V. Exª é um homem que sempre fala com 
tranqüilidade. Mas o atual Líder indica aquelas pessoas 
de quem gosta, indica quem crê merecer, indica quem 
tem prestado mais serviços a esta Casa do que V. Exª. 
Ninguém concorda, mas é o que S. Exª entende.

Sr. Presidente, quero solidarizar-me neste mo-
mento. Mudo todo o tema do meu governo. Quero con-
denar o Governo da República e solidarizar-me com o 
Senador Pedro Simon pelo boicote que vem sofrendo 
dentro do seu Partido.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS MAGA-
LHÃES EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço ao nobre Senador Antonio Carlos Maga-
lhães.

Concedo a palavra ao nobre Senador Rodolpho 
Tourinho por cessão do Senador Edison Lobão.

V. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, temos discu-
tido, todos esses dias, enojados certamente, todas as 
denúncias de corrupção nesta Casa. Temos acompa-
nhado e repelido todas as manobras diversionistas 
para a apuração da verdade. Verdade que precisa 
ser exposta à Nação, que exigirá punição para todo e 
qualquer culpado, seja de que Partido for.

Vive-se hoje no País um clima de consternação, 
de perda de esperanças, de descrença no futuro, de 
preocupações com o presente e, inevitavelmente, de 
comparações com um passado recente e triste da 
nossa vida pública.

Resta ainda a fé na sinceridade e na história do 
Presidente da República. Pena até que Sua Excelência 
não tivesse atentado, Senador Sarney, para as palavras 
de Rui Barbosa, na sua Oração aos Moços, quando 
se refere claramente:

Não cortejeis a popularidade.
Não transijais com as conveniências.
Não tenhais negócios em secretarias.
Não delibereis por conselheiros, ou as-

sessores.
Não deis votos de solidariedade com 

outros, quem quer que sejam.

O Governo não poderia estar enredado nesses 
escândalos. Mas está. Falta-lhe, inclusive, sintonia in-
terna para entender os fatos e agir. Tem desentendi-
mentos e desatenções com o Parlamento. Tem, alguns 
momentos, na verdade, é desapreço. E tem, sobretudo, 
graves problemas a resolver. Em várias áreas.

Como, além de exigir e apurar denúncias, é hora 
de trabalhar, trago à discussão a questão estrutural do 
gás natural, agora agravada com a crise conjuntural 
na Bolívia e que afeta, sobretudo, a região nordestina, 
ou pode afetar mais a região nordestina que as outras 
regiões do País.

A aparente normalidade após a posse do Presi-
dente interino Eduardo Rodríguez poderá ou não se 
estender até a eleição e posse do novo Presidente, mas 
as chances de uma sucessão conturbada são muito 
grandes pela própria natureza da crise instalada, a meu 
ver, desde o processo de erradicação das plantações 
de coca naquele país. Não é possível se prever o que 
acontecerá depois da posse do novo Presidente, que 

tendência terá essa ala que vier a assumir o governo 
boliviano. As primeiras impressões não são boas, mas 
ninguém pode imaginar o que acontecerá com o setor 
de gás e de petróleo. Convém lembrar que os atuais 
acontecimentos são frutos da exigência de setores 
radicais para que se aumentasse a tributação sobre 
aqueles produtos de 18% para 50%, o que afinal foi 
aprovado pelo congresso boliviano. O agravamento 
vem, agora, pelas exigências de desapropriação das 
multinacionais, entre elas a Petrobras, a britânica BP, e 
a Repsol. O agravamento, no meu entender, vem pela 
irracionalidade da crise: a grande riqueza nacional de-
les, o gás natural, não é uma verdadeira commodity. 
Se fosse, as imensas reservas de Camiséa, no Peru, 
já teriam sido desenvolvidas e comercializadas. Pelas 
mesmas razões, estão intocadas as reservas de gás 
da Shell na Nigéria, entre outros tantos exemplos que 
poderiam ser citados.

É por essa mesma razão, entre outras, que a Pe-
trobras, ao longo de sua existência, rica em eficiência 
e em alta tecnologia, mas com seus resquícios autori-
tários, nunca dedicou recursos e atenções necessários 
para exploração e desenvolvimento do gás natural. O 
gás foi sempre considerado pela Petrobras subproduto 
de petróleo, e nem sempre é assim.

O contrato com a Bolívia tem aspectos positivos 
e negativos. Propiciou-se o desenvolvimento do setor 
com reais benefícios para a indústria e geração da 
energia termelétrica – em relação a esta última o país 
ainda sentirá e verificará a sua real importância.

Pagou-se um preço muito alto pelo gás no poço 
na Bolívia. O preço foi fixado em dólar. O Brasil endi-
vidou-se para construir o gasoduto Gasbol, fez paga-
mentos antecipados ao governo boliviano, carregou 
parceiros multinacionais e negociou o gás com a cláu-
sula do take-or-pay – ou seja, use ou não use, paga 
pelo gás não consumido. E o País não tinha mercado 
para o gás. Esse é um outro ponto extremamente im-
portante nessa análise.

Dito isso, pode-se entender melhor a racionalidade 
da utilização do gás da Bolívia no programa emergen-
cial de termeletricidade, o PPT (Programa Prioritário 
de Termeletricidade), que foi lançado em 1999 para 
evitar uma crise de energia no País, e o envolvimento 
da Petrobras na construção dessas usinas.

Além de a Petrobras não ter mercado para o 
gás boliviano naquela época, a única saída para o 
País aumentar a geração de energia no curto prazo 
era por meio da termeletricidade, em razão do prazo 
necessário para a construção de usinas, e enfrentar 
a conhecida e reconhecida probabilidade da falta de 
chuvas que acabou se verificando na pior seca dos 
últimos setenta anos.
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Ainda no terreno das contradições e dos aspectos 
negativos, quando o Gasbol foi inaugurado, a Petrobras 
queimava diariamente mais de 10 milhões de metros 
cúbicos por dia, um terço do valor do contrato com a 
Bolívia, certamente por falta de prioridades de investi-
mentos para o setor. Tanto que depois foi elaborado o 
Projeto de Queima Zero, que entendo ter dado certo.

Agora, no meu entendimento, o aspecto mais ne-
gativo do contrato foi o de inibir ainda mais a atuação 
da empresa na área de exploração e de desenvolvi-
mento de gás natural. Com o contrato com a Bolívia, 
com o mercado incipiente para os padrões mundiais, 
o enfoque da empresa continuou mesmo no petróleo, 
mais rentável, verdadeira commodity, com metas de 
auto-suficiência estipuladas, previsíveis e atingíveis, 
além de um grande apelo político ao sentimento na-
cionalista.

Concedo com muita satisfação o aparte ao Se-
nador José Sarney.

O Sr José Sarney (PMDB – AP) – Senador Ro-
dolpho Tourinho, V. Exª sabe o grande apreço e admi-
ração que lhe tenho. Mas mais do que isso é o teste-
munho da Casa inteira do seu excelente trabalho e o 
conceito que V. Exª conseguiu sedimentar no Senado 
Federal pelo seu talento, pelo seu trabalho e pelo seu 
espírito público. Sobretudo, V. Exª mostra um conhe-
cimento profundo dos assuntos que trata e hoje traz 
uma vez mais o problema do gás, que é básico para 
o País, especialmente no que diz respeito ao nosso 
sistema energético. Mas eu gostaria de aproveitar o 
pronunciamento de V. Exª para dizer que esse é um 
dos setores também em que o Brasil tem mostrado 
uma certa discriminação em relação ao Nordeste. 
Construíram-se todos os grandes gasodutos na dire-
ção da Região Sul, e o Nordeste ficou absolutamente 
abandonado no que diz respeito a esse planejamen-
to. Tenho feito reiteradas solicitações ao Ministério de 
Minas e Energia e posso dizer que venho encontrando 
até muito boa vontade por parte da Ministra no sentido 
de corrigir essa distorção. Sabe V. Exª perfeitamente 
que, quando fui Presidente da República, construímos 
o primeiro gasoduto, aquele que vinha de Mossoró até 
Camaçari. E depois construí também outro que foi de 
Santos a São Paulo. Posteriormente o Brasil fez um 
planejamento maior, e V. Exª tomou parte na execu-
ção desse planejamento para podermos incluir o gás 
na nossa matriz energética como um dos pontos mais 
importantes. Mas ainda nos resta esse fato da falta de 
planejamento e da perspectiva, em curto prazo, para 
que o Nordeste e o Norte do Brasil possam auferir esse 
produto básico para a nossa central energética.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Agradeço muito o que foi dito por V. Exª. Um pouco 

adiante tratarei também, Senador Sarney, do que ain-
da pode acontecer com o Nordeste em relação a essa 
questão do gás, da discriminação que continua a existir 
em relação ao Nordeste e da dependência completa 
daquela Região em relação ao gás.

Então, essa mudança de cultura somente agora se 
cogita efetivamente alterar, para acelerar o desenvolvi-
mento do campo de Mexilhão, na Bacia de Santos...

(Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Já 
termino, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª ainda dispõe de cinco minutos.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – ... 
estando a Ministra de Minas e Energia empenhada 
em antecipar para 2008 a entrada em operação do 
campo de Mexilhão, inicialmente previsto para 2010. 
Tenho convicção de que, com sua experiência e com-
petência, S. Exª sabe que o atendimento dessa meta 
só será alcançado com esforço de guerra.

O problema mais grave, no entanto, está no Nor-
deste. Peço perdão aos meus companheiros por voltar 
a este assunto. Tantas vezes tenho assomado à tribuna 
para tratar, como é do meu dever, da questão energé-
tica do Nordeste, absolutamente dependente do gás 
natural. Dependente do gás natural porque já esgotou 
toda a capacidade de geração de energia hidroelétrica 
do seu único rio, o São Francisco. Dependente porque 
não tem mais como importar, no curto-médio prazo, 
energia por linhas de transmissão, quer do Norte, quer 
do Sudeste, a menos que outros empreendimentos 
hidroelétricos de porte venham a ser construídos. No 
prazo referido, é impossível que isso aconteça: desde 
2003 não foi dada concessão nova alguma pela Ane-
el para construção de novas hidroelétricas, Senador 
Antonio Carlos Magalhães.

Além do mais, essa importação de energia de 
uma Região com o mesmo regime de chuvas mas 
com poder econômico muitas vezes maior do que o 
do Nordeste – o Sudeste – implica que, em uma cri-
se energética, como já aconteceu duas vezes neste 
País, a prioridade pelo recebimento de energia não 
será do Nordeste, mas sempre do Sudeste. É preciso, 
portanto, a longo prazo, evitar mais essa dependência 
do Nordeste.

A curto-médio prazo, a solução é o gás natural, e 
sem ele afirmo que faltará energia no Nordeste, mesmo 
que as demais Regiões estejam em situação normal.

No ano passado, não fosse a ocorrência de chu-
vas abundantes na bacia do Sudeste, teria havido ra-
cionamento no Nordeste, porque não haveria gás para 
as térmicas da Região. Aliás, a solução de curto prazo 
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– colocar em produção o campo de Manati, na Bahia, 
com o respectivo gasoduto – parece de improvável 
cumprimento no prazo previsto.

Todo o problema da Bolívia, todo um futuro in-
certo, leva-nos a sugerir ao Governo outras tantas 
providências na área de gás.

Sr. Presidente, peço que se publique na íntegra 
o artigo, porque apresento aqui dez sugestões, que 
passam pelo Rio Grande do Norte, por Sergipe, por 
Itaparica, pelas bacias gasíferas da Bahia. Há uma sé-
rie de pontos aqui que precisam ser analisados pela 
Petrobras. Chegam, inclusive, ao Maranhão, com o 
gasoduto que tem de chegar, que é de absoluta impor-
tância, porque já existe uma demanda muito grande 
na área da siderurgia e da mineração.

Apenas para efeito de comparação, existem cer-
ca de 1.300 sondas atualmente nos Estados Unidos 
perfurando petróleo. No Brasil, deve haver de 30 a 40. 
Então, é essa mudança que precisamos fazer, mas 
incluindo a área do gás. Os Estados Unidos possuem 
uma rede – não quero comparar tudo com os Esta-
dos Unidos, mas é um ponto importante, já que esse 
é o país mais desenvolvido na utilização do gás – de 
450.000 Km de gasoduto. Nós temos somente 8.000 
Km. Então, ainda temos um longo caminho pela fren-
te nessa área.

Antes de conceder um aparte a V. Exª, Senador 
Antonio Carlos, para que possamos refletir sobre a im-
portância do tema tratado, quero lembrar que o Gover-
no anunciou dois leilões de energia até o final do ano, 
dentro do novo modelo do setor elétrico. O primeiro, 
apelidado de “botox”, não deve ter maiores problemas. 
O segundo, que pretende colocar energia nova para 
2010, aumentando a capacidade instalada do País, 
deve ocorrer no segundo semestre, com quantidade 
leiloada desconhecida. Tendo sucesso, o início dos 
empreendimentos deverá ocorrer no meio do ano, em 
função de aprovação de financiamento.

Iniciando-se em meados de 2006, portanto, para 
entregar energia em 2010, as usinas deveriam ser 
construídas em um prazo de quatro a quatro anos e 
meio. E aí, isso só será viável...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Peço dois minutos para terminar, Sr. Presidente.

Isso só será viável com a construção não de 
hidroelétricas novamente mas de termoelétricas, até 
mesmo porque temos os problemas das licenças am-
bientais das hidroelétricas. No fundo – e este é o pon-
to importante –, repete-se o ocorrido em 1999/2000, 
quando só restou uma solução: a termoelétrica. Não 
havia nem cultura e nem compreensão, na época, para 

um programa de termoeletricidade. A rigor – e esse 
é o grande ponto –, aquele programa que iniciei em 
1999/2000 deveria ter sido iniciado dois anos antes 
para que se pudesse evitar a mudança de uma matriz 
energética no País em três anos, o que é praticamen-
te impossível.

Dessa forma, chega-se à conclusão da importân-
cia do gás natural e da similitude de situações, com 
as conhecidas diferenças em relação à cultura do gás 
atualmente e à questão dos reservatórios, que estão 
em uma situação muito melhor, ainda que persistam os 
mesmos problemas dos passado: a questão da variação 
cambial e repasse às tarifas de energia e, sobretudo, a 
questão da bancabilidade ou financiabilidade dos proje-
tos de energia. Mas esse é um assunto ao qual voltarei 
logo, pela sua gravidade e para informar as conclusões 
a que cheguei em encontros, na semana passada, no 
BID e no Banco Mundial, em Washington, onde estive 
em missão oficial pelo Senado Federal.

Concedo, com muito prazer, um aparte a V. Exª.
O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 

– Novamente V. Exª vai à tribuna e, mais uma vez, con-
vence a todos que o ouvem da sua capacidade inclu-
sive no setor financeiro e até mesmo no setor elétrico, 
em que V. Exª foi um excelente Ministro. V. Exª chamou 
a atenção do País para muitas coisas que não foram 
realizadas e que hoje aí estão, por culpa em parte do 
Governo passado, em parte do atual Governo. V. Exª 
faz isso muito bem, sobretudo porque, quando existem 
crises de energia, nosso Nordeste sofre mais. A pouca 
energia que temos é transferida para os grandes cen-
tros, como aconteceu ultimamente, e ficamos em uma 
situação cada vez mais difícil. V. Exª, mais uma vez, bri-
lha na tribuna, atacando problemas que, se o Governo 
tivesse juízo, iria acatar. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Mui-
to obrigado pelas observações de V. Exª.

Preciso de mais um minuto para terminar, Sr. 
Presidente.

Voltarei a esta tribuna, em breves dias, para apre-
sentar um projeto de regulação da lei do setor de gás 
natural. Existe a lei do petróleo, mas não existe a lei 
do gás. Nas circunstâncias atuais – volta-se à crise 
boliviana, que não é conjuntural, mas estrutural – creio 
ser da maior relevância que o marco regulatório do 
gás seja separado do de petróleo, tratando específica 
e unicamente das suas questões. O objetivo é criar 
condições para novos investimentos que serão neces-
sários. Além do mais, repousa ainda na Câmara dos 
Deputados projeto de lei das agências reguladoras, ali-
ás, por dois motivos tolos no conteúdo e complicados 
e inaceitáveis filosoficamente: o ouvidor que já existe 
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e o contrato de gestão que não funciona, mas serve 
para retirar a autonomia das agências.

Quero encerrar por onde comecei, afora as ques-
tões morais que atingem mais e mais, cada vez mais, 
o Governo.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Quero voltar à questão boliviana para, conhecendo toda 
a imensa complexidade do setor energético do País, 
as dificuldades intrínsecas ao sistema, que persistem, 
os interesses contrários a determinados projetos, as 
mudanças que estão ocorrendo no mundo financeiro, 
dificuldades de financiamento e o retorno a posições 
governamentais preponderantes nos investimentos em 
infra-estrutura, encerrar afirmando que precisaremos, 
efetivamente, de ações de guerra para vencer os de-
safios que nos esperam.

Volto a dizer que os desafios são sempre maio-
res para o Nordeste.

Por último, quero dizer que, como está aqui na 
Folha de S.Paulo, “a crise do gás aumenta o risco 
de apagão”, que, no fundo, é a continuação disso que 
falo. O Brasil já estuda desligar termelétricas porque já 
faltam sete milhões e meio de metros cúbicos de gás. 
Mas há um problema com o qual fiquei muito preocupa-
do: na última reunião da Petrobrás teria havido já uma 
preocupação no sentido de segurar a construção do 
Gasene, absolutamente fundamental para o Nordeste. 
É o que vai interligar a bacia de Santos, continuando 
aquilo que V. Exª iniciou. E isso foi feito para proteger 
um possível consumo do Sudeste.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Só não quero é que ele resolva esse problema na 
Bolívia com forró.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Penso que V. Exª tem toda a razão.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR RODOLPHO TOURINHO

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, temos discutido, todos esses dias, enoja-
dos, todas as denúncias de corrupção. Temos acom-
panhado, e repelido, todas as manobras diversionis-
tas para a apuração da verdade. Verdade que precisa 
ser exposta à nação, que exigirá punição para todo e 
qualquer culpado, seja de que Partido for.

Vive-se hoje no país um clima de consternação, 
de perda de esperanças, de descrença no futuro, de 
preocupações com o presente e, inevitavelmente, de 

comparações com um passado recente e triste de 
nossa vida política.

Resta, ainda, a fé na sinceridade e na história 
do Presidente da República. Pena que não tivesse 
seguido as palavras de Rui Barbosa na sua célebre 
“Oração aos Moços”:

“Não cortejeis a popularidade.
Não transijais com as conveniências.
Não tenhais negócios em secretarias.
Não delibereis por conselheiros, ou assesso-

res.
Não deis votos de solidariedade com outros, 

quem quer que sejam.”
O Governo não poderia estar enredado nesses 

escândalos. Mas está.
Falta-lhe, inclusive, sintonia interna para enten-

der os fatos e agir.
Tem desentendimentos e desatenções com o 

Parlamento. Tem, em alguns momentos, na verdade, 
é desapreço.

E tem, sobretudo, graves problemas a resolver. 
Em várias áreas.

Como além de exigir e apurar denúncias, é hora 
de se trabalhar, trago à discussão a questão estrutu-
ral do gás natural agora agravada com a conjuntura 
política da Bolívia.

A aparente normalidade, após a posse do presi-
dente interino Eduardo Rodriguez, poderá ou não se 
estender até a eleição e posse do novo Presidente, mas 
as chances de uma sucessão conturbada são muito 
grandes pela própria natureza da crise instalada, a meu 
ver, desde o processo de erradicação das plantações 
de cocaína no país. Não é possível se prever o que 
acontecerá naquele país, depois do novo Presidente, 
como não é possível se prever o que acontecerá com 
o setor de petróleo e gás natural. Convém lembrar que 
os atuais acontecimentos são frutos da exigência de 
setores radicais para que se aumentasse a tributação 
sobre aqueles produtos de 18% para 50%, o que afinal 
foi aprovado pelo Congresso Boliviano. O agravamento 
vem, agora, pelas exigências de desapropriação das 
multinacionais, entre elas a Petrobrás, a Repsol e a 
BP britânica.

O agravamento, no meu entender, vem pela irra-
cionalidade da crise: a grande riqueza nacional, deles, 
o gás natural, não é uma verdadeira commodity. Se fos-
se, as imensas reservas de Camisea no Peru já teriam 
sido desenvolvidas e comercializadas. Pelas mesmas 
razões, estão intocadas as reservas de gás na Shell 
na Nigéria. Entre outros tantos exemplos.

E por essa mesma razão, entre outras, é que a 
Petrobrás ao longo de sua existência rica em eficiência 
e alta tecnologia, mas com seus resquícios autoritários, 
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nunca dedicou recursos e atenções necessários para 
exploração e desenvolvimento do gás natural. O gás 
sempre foi considerado, pela Petrobrás, subproduto 
do petróleo e nem sempre é assim.

O contrato com a Bolívia tem aspectos positivos 
e negativos. Propiciou-se o desenvolvimento do se-
tor, com reais benefícios para a indústria e geração 
de energia termoelétrica – em relação a essa última o 
país ainda sentirá sua real importância – pagou-se um 
preço muito alto pelo gás no poço na Bolívia, o preço 
foi fixado em dólar, o Brasil se endividou para construir 
o gasoduto Gasbol, fez pagamentos antecipados, car-
regou parceiros multinacionais e negociou a compra 
com a cláusula de “take or pay” com a Bolívia: ou seja, 
pagava pelo gás usando-o ou não. E o país não tinha 
mercado para o gás.Dito isso, pode-se entender melhor 
a racionalidade da utilização do gás da Bolívia no pro-
grama emergencial de termoeletricidade – o PPT – e 
o envolvimento da Petrobrás na construção de usinas. 
Além dela não ter mercado para o gás boliviano, a úni-
ca saída para o país aumentar a geração de energia, 
em curto prazo, era através de termoeletricidade, em 
função do prazo necessário para construção de usinas. 
E enfrentar a conhecida e reconhecida probabilidade 
de falta de chuvas, que acabou se verificando na pior 
seca dos últimos 70 anos.

Ainda no terreno das contradições e dos aspec-
tos negativos, quando o Gasbol foi inaugurado a Pe-
trobrás queimava, diariamente, mais de 10 milhões 
de m3 por dia – 1/3 do valor contratado com a Bolívia 
– certamente por falta de prioridade de investimentos 
para o setor.Tanto que depois foi elaborado o Projeto 
de Queima Zero, creio com sucesso.

Mas no meu entendimento, o aspecto mais ne-
gativo do contrato foi o de inibir, ainda mais, a atuação 
da empresa na área de exploração e desenvolvimento 
de gás natural. Com o contrato com a Bolívia, com um 
mercado incipiente para os padrões mundiais, o enfo-
que da empresa continuou mesmo no petróleo, mais 
rentável, verdadeira commodity, com metas de auto-
suficiência estipuladas, previsíveis e atingíveis, além 
do grande apelo político e sentimento nacionalista.

Tanto é assim que agora é que se cogita efeti-
vamente de acelerar o desenvolvimento do campo de 
Mexilhões, na Bacia de Santos, estando a Ministra de 
Minas e Energia empenhada em antecipar para 2008 
a entrada em operação do Campo de Mexilhão, ini-
cialmente previsto para 2010. Tenho convicção que, 
com sua experiência e competência ela sabe que o 
atendimento dessa meta só será alcançado com um 
esforço de guerra. 

Mas o problema mais grave está no Nordeste. 
Peço perdão aos meus companheiros por voltar ao 
tema, tantas vezes tenho subido à tribuna para tratar, 
como é do meu dever, da questão energética do Nor-
deste, absolutamente dependente do Gás Natural.

Dependente do gás natural porque já esgotou 
toda capacidade de geração de energia hidroelétrica 
do seu único rio, o São Francisco.

Dependente, porque não tem mais como im-
portar, no curto-médio prazo, energia por linhas de 
transmissão, quer do Norte ou do Sudeste. A menos 
que outros empreendimentos hidroelétricos de porte 
venham a ser construídos. No prazo referido, é im-
possível que isso aconteça: desde 2003 não foi dada 
nenhuma concessão pela ANEEL para construção de 
novas hidroelétricas.

Além do mais, essa importação de energia de 
uma região com o mesmo regime de chuvas, mas 
com poder econômico muitas vezes maior que o do 
Nordeste, implica que, numa crise energética, como 
já aconteceu duas vezes neste país, a prioridade pelo 
recebimento de energia será sempre do Sudeste. É 
preciso, portanto, no longo prazo evitar mais essa de-
pendência do Nordeste.

A curto-médio prazo, a solução é o gás natural e 
sem ele vai faltar energia no Nordeste, mesmo que as 
demais regiões estejam em situação normal.

No ano passado, não fosse a ocorrência de chu-
vas abundantes na bacia do Sudeste, teria havido ra-
cionamento no Nordeste, porque não haveria gás para 
as térmicas da região. Aliás, a solução de curto prazo 
– colocar em produção o campo de Manati na Bahia, 
com o respectivo gasoduto -, parece de improvável 
cumprimento o prazo previsto.

Todo o problema da Bolívia, todo um futuro incer-
to, leva-nos a sugerir ao Governo outras providências 
na área de gás, que resumo a seguir:

1. Acompanhar, também em esforço de 
guerra, a construção do Gasene. O Ministério 
de Minas e Energia anunciou o fechamento 
do contrato com os chineses e eu comemorei 
desta tribuna o fato; o Presidente do BNDES 
fez anúncio semelhante. Acontece que depois 
dos episódios da Bolívia, a Diretoria da Pe-
trobrás não estaria dando seqüência ao pro-
jeto em função de prioridade que deveria ser 
dada para o Sudeste, em caso de crise futura. 
Ou seja, o gás do Espírito Santo – cerca de 
10 milhões de m3/dia – seria reservado para 
atender o Sudeste. Estamos encaminhando 
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ao Governo Pedido de Informação pelo Se-
nado Federal.

2. Antecipar os campos de Mexilhão e 
Cedro, como comentado.

3. Acelerar o gasoduto Campinas – Rio, 
com dois anos de atraso.

4. Acelerar a produção de Cacimbas, 
no Espírito Santo, podendo significar mais 3 
milhões de m3.

5. Acelerar o projeto do gasoduto e do 
campo de Golfinhos, também no Espírito San-
to.

6. Antecipar a perfuração dos 7 poços de 
Manati, buscando triplicar a estimada produção 
de 2 milhões de m3/dia e ampliá-la.

7. Intensificar a atividade exploratória na 
Bacia Gasífera de Tucano e na Bacia de Ca-
mamu, na Bahia.

8. Retomar as atividades em Itaparica, 
Bahia.

9. Intensificar as operações na área ma-
rítima de Sergipe – descoberta recente e em 
águas rasas.

10. Intensificar as atividades no Rio Gran-
de do Norte.

Só para comparar: de uma forma geral existem 
nos Estados Unidos cerca de 1.300 sondas perfuran-
do aquele país. No Brasil, são cerca de apenas 30 a 
40 sondas.

A rede de transporte nacional de gasodutos é 
de cerca de 8.000 km; a dos Estados Unidos é de 
450.000 km.

Por fim, para que possamos refletir sobre a im-
portância do tema aqui tratado, quero lembrar que o 
Governo anunciou dois leilões de energia até o final 
do ano, dentro do novo modelo do setor elétrico. O 
primeiro, apelidado de “botox”, não deverá ter maiores 
problemas. O segundo, o que pretende colocar energia 
nova para 2010, aumentando a capacidade instalada 
do país, deve acontecer no segundo semestre, com 
quantidade leiloada desconhecida. Tendo sucesso, o 
inicio dos empreendimentos deverá ocorrer no meio 
do ano, em função de aprovação de financiamento. 
Iniciando-se em meados de 2006, portanto, para en-
tregar energia em 2010 as usinas deveriam ser cons-
truídas num prazo de quatro a quatro anos e meio. E 
aí, isso só será viável com Usinas Termoelétricas, face 
ao prazo maior de construção das hidroelétricas, para 
não se falar nos problemas das licenças ambientais. 
No fundo, repete-se o ocorrido em 1999/2000 quan-
do só restou uma solução: a termoelétrica. Não havia 

nem cultura e nem compreensão, na época, para um 
programa de termoeletricidade que deveria ter sido 
lançado, pelo menos, dois anos antes.

Dessa forma, chega-se à conclusão da impor-
tância do gás natural e da similitude de situações, 
com as conhecidas diferenças em relação a cultura 
do gás e da situação, hoje, dos reservatórios. Ainda 
que persistam os mesmos problemas do passado: a 
questão da variação cambial e repasse às tarifas de 
energia e, sobretudo, a questão da bancabilidade ou 
financiabilidade dos projetos de energia. Mas esse é 
um assunto que voltarei a ele logo, pela sua gravida-
de e para informar das conclusões a que cheguei em 
encontros, na semana passada, no BID e no Banco 
Mundial, em Washington, onde estive em missão ofi-
cial pelo Senado Federal.

Voltarei também à tribuna para apresentar, dentro 
de alguns dias, projeto de lei de regulação do setor de 
gás natural no país. Nas circunstancias atuais – vol-
ta-se à crise boliviana que não é conjuntural – creio 
ser da maior relevância que o marco regulatório do 
gás seja separado do de petróleo, tratando especifica 
e unicamente das suas questões. O objetivo é criar 
condições para novos investimentos que serão neces-
sários por tudo que se disse. Além do mais, repousa 
ainda na Câmara dos Deputados o projeto de lei das 
agências reguladoras, aliás, por dois motivos simples 
no conteúdo e complicados e inaceitáveis filosofica-
mente: o ouvidor que já existe e o contrato de gestão 
que não funciona, mas serve para retirar a autonomia 
das agências. 

Quero encerrar por onde comecei, afora as ques-
tões morais que atingem mais e mais o governo.

Quero voltar à questão boliviana para, conhecen-
do toda a imensa complexidade do setor energético 
do país, as dificuldades intrínsecas ao sistema que 
persistem, os interesses contrários a determinados 
projetos, as mudanças que estão ocorrendo no mundo 
financeiro, dificuldades de financiamento e retorno a 
posições governamentais preponderantes nos inves-
timentos de infra-estrutura, quero encerrar afirmando 
que precisaremos efetivamente de ações de guerra 
para vencer os desafios que nos esperam.

Volto a dizer: os desafios são maiores, como sem-
pre, para o Nordeste que represento nesta casa!

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR RODOLPHO TOURINHO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa informa que o pronunciamento feito pelo 
eminente Senador José Sarney no dia de hoje, um 
extraordinário testemunho de cinqüenta anos da vida 
política brasileira, com notável concentração nas vir-
tudes do Parlamento brasileiro nos últimos cinqüenta 
anos, será publicado na forma de separata e enviado 
aos Legislativos do Brasil inteiro.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Agrade-
ço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim pelo pra-
zo de dez minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Tião Viana, primeiramente, quero 
agradecer aos Senadores Mão Santa, Romeu Tuma e 
Marcelo Crivella, que me acompanharão, na próxima 
quinta-feira, a uma audiência pública no Rio Grande 
do Sul para discutirmos a situação de um quilombo, 
chamado Quilombo Silva, que fica no centro da capital 
e está ameaçado de despejo.

Eu e os Senadores Mão Santa, Marcelo Crivella e 
Romeu Tuma participaremos de uma audiência pública 
com a presença do Incra, da Fundação Palmares, do 
Ministério Público, da Seppir e de todos aqueles que 
estão envolvidos nessa situação, cerca de 70 pes-
soas que estão morando naquela terra há aproxima-
damente cem anos, terra passada de geração para 
geração, e que poderiam perder o direito à moradia, 
à propriedade.

Neste momento tão difícil da conjuntura nacio-
nal, é bom percebermos que, independentemente da 
questão partidária – o Governo do Estado é de um 
Partido, a Prefeitura é de outro –, juntamente com o 
Governo Federal, todos estão trabalhando para uma 
saída tranqüila e para que os remanescentes dos qui-
lombolas possam permanecer na terra.

Quero também dizer, Sr. Presidente, nesta mesma 
linha da minha fala, que ontem reuni-me com a coor-
denação da Marcha Zumbi +10, representada por um 
de seus coordenadores, o Professor Edson Cardoso, o 
principal jornalista do Irohin, o jornal dessa marcha, e 
quero anunciar ao País que foi confirmado que a Mar-
cha Zumbi +10, uma grande mobilização que aconte-
cerá em todo o País, está confirmada para o dia 16 de 
novembro deste ano.

O importante é que esse debate da regulamenta-
ção dos direitos civis dos negros no Brasil está sendo 
feito em cada município, em cada comunidade, passan-
do por debates em conferências estaduais, e terminará 
com um grande encontro aqui em Brasília, culminando 
com a marcha no dia 16 de novembro.

Um dos objetivos da marcha é a aprovação do 
Estatuto da Igualdade Racial, cujo Relator é o Sena-
dor Rodolpho Tourinho, que está fazendo um belíssi-
mo trabalho.

A V. Exª, Senador Rodolpho Tourinho, quero dizer 
que houve uma conferência na capital gaúcha onde eu 
disse que V. Exª me alertava de que havia uma falha 
na concepção original do Estatuto, no qual trabalhei 
muito junto com outros Deputados. Faltaria um artigo 
específico que tratasse da situação da mulher negra, 
o que V. Exª vai corrigir na redação final do Estatuto 
da Igualdade Racial.

Estive com o Ministro Palocci discutindo a criação 
de um fundo, porque deve haver um fundo que garan-
ta, efetivamente, a aplicação de políticas públicas que 
defendam, que garantam as políticas afirmativas, re-
paratórias, compensatórias de tudo aquilo que sofreu 
a comunidade negra ao longo desses 500 anos.

Quero dizer também, Sr. Presidente, que essa 
marcha, repito, é inspirada muito na Marcha para 
Washington,que foi liderada pelo grande Martin Luther 
King, que fez com que aquele país enfim aprovasse 
os direitos civis lá, o que, no Brasil, está retratado no 
Estatuto da Igualdade Racial.

Sr. Presidente, esperamos que compareçam a 
esse movimento do dia 16, em Brasília, mais de 50 
mil pessoas, brancos e negros comprometidos com a 
liberdade, com a igualdade e com o fim dos precon-
ceitos.

O dia 14 de novembro é marcado por ser a data 
dos lendários Lanceiros Negros, que lutaram na guerra 
contra o Uruguai, na guerra contra a Argentina e que se 
destacaram na Guerra dos Farrapos. O Senador Mão 
Santa, que conhece muito bem essa história, sobre 
a qual já debatemos, sabe que os Lanceiros Negros 
morreram lutando pela liberdade, porque entendiam 
eles que não havia sentido mesmo o entendimento 
com as tropas imperiais sem que fosse assegurado o 
fim da escravidão no Brasil.

No Senado, aprovamos o Diploma Lanceiros 
Negros, que será entregue, aqui neste plenário, para 
aqueles que têm compromisso com a caminhada no 
dia 14 de novembro. Então, no dia 14 de novembro, o 
Senado da República entregará, a todos aqueles que 
lutam pela igualdade, pela liberdade, pela justiça e 
contra os preconceitos, o Diploma Lanceiros Negros. 
Será um momento muito importante.

Por isso, Sr. Presidente, os dias 14 e 16 de no-
vembro estão no calendário dos movimentos sociais, 
com uma grande mobilização rumo a Brasília, visando à 
aprovação também do Estatuto da Igualdade Racial.

Sr. Presidente, quero aproveitar este meu tem-
po também para falar um pouco da situação do Rio 
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Grande. Representantes dos arrozeiros gaúchos, que 
geram cerca de duzentos mil empregos, estiveram 
reunidos com o Presidente Lula e com o Ministro da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Roberto Ro-
drigues, para discutir as dificuldades apresentadas 
pelos produtores de arroz no Rio Grande do Sul, que 
acumulam R$1,7 bilhões em prejuízos de agosto do 
ano passado a maio deste ano.

Já foram realizadas, por esses produtores, diver-
sas manifestações, inclusive o bloqueio de rodovias com 
caminhões e tratores, como forma de pressão, como 
uma grande mobilização para buscar saídas.

Podemos anunciar, Senadora Ideli Salvatti, que 
essa mobilização foi positiva. A reunião entre os pro-
dutores e o Presidente Lula resultou no anúncio da 
liberação de R$1 bilhão para a comercialização de 
produtos agrícolas mediante contrato de opção. Isso, 
com certeza, vai minimizar os efeitos dos produtos que 
entram via Uruguai e Argentina.

Sr. Presidente, está havendo um grande entendi-
mento quanto ao preço da saca do arroz. O Governo 
já aponta para o valor de R$23,20; os produtores le-
vantam um valor um pouco maior, R$27,00, mas estou 
convencido de que haverá um grande entendimento 
na faixa dos R$25,00.

Será muito boa a forma como os Ministérios do 
Desenvolvimento Agrário, da Agricultura, do Planeja-
mento e da Fazenda estão construindo esse entendi-
mento. Por isso, meus cumprimentos ao Ministro do 
Planejamento, Paulo Bernardo; ao Ministro Palocci; 
ao Ministro Roberto Rodrigues e ao Ministro Miguel 
Rossetto.

Concedo o aparte à Senadora Ideli Salvatti, que 
acompanha essa negociação e que, com certeza, vai 
enriquecer o meu pronunciamento sobre esTe tema 
do agronegócio que interessa todo o País.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 
Paulo Paim, essa questão dos produtores de arroz afeta 
sobremaneira o Rio Grande do Sul e Santa Catarina, 
dois Estados com produção significativa do arroz bra-
sileiro. Efetivamente, durante a semana passada, tive-
mos a oportunidade de acompanhar a movimentação, 
as reuniões. Mesmo não estando presente, pudemos 
falar por telefone com o Ministro do Planejamento, Pau-
lo Bernardo e com o Dr. Murilo Portugal, que está na 
Secretaria Executiva do Ministério da Fazenda. Todas 
as iniciativas visam, efetivamente, a liberação dos re-
cursos, que não sairão todos de uma vez só, porque 
se precisa de cortes no orçamento e de realocar para 
atender. Mas haverá liberação de recursos a partir 
desta semana, os R$250 milhões já anunciados. Bus-
cavam-se mais R$150 milhões para, num curto prazo, 
poder complementar.

(Interrupção do som.)

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 
Rodolpho Tourinho, desejo apenas terminar o aparte.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Ainda 
tenho mais cinco minutos, Sr. Presidente.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Os produ-
tores de arroz podem confiar, porque a solução está 
muito bem encaminhada para que possam superar 
essa crise. Houve um acúmulo de uma supersafra, 
com importação e baixa do dólar. Esse setor acabou 
por acumular três situações que trouxeram prejuízos, 
mas, com a pronta ação do Governo, buscamos en-
contrar a solução.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senado-
ra Ideli Salvatti, o seu pronunciamento é esclarecedor, 
mostra que V. Exª tem atuado e participado desse de-
bate. Casualmente, os dados que tenho vão ao encon-
tro de seu pronunciamento, pois 64 cooperativas que 
integram a Federação das Cooperativas Agropecuá-
rias do Rio Grande do Sul – FecoAgro/RS – apontam 
nesse sentido. De fato, esse entendimento está sen-
do construído. Entendo que avançaremos muito, sem 
sombra de dúvida. Houve a iniciativa recente, que V. 
Exªs acompanharam, do Ministro Miguel Rosseto, que 
distribuiu para os agricultores que tiveram prejuízo com 
a safra, devido à seca, o chamado Seguro Agrícola. 
Tratou-se de um gesto importantíssimo que foi apro-
vado agora no Governo Lula.

Para concluir, Sr. Presidente, reafirmo a minha 
posição de confiança no Presidente Lula e no debate 
que estamos construindo sobre esses temas que nos 
são tão caros e tão importantes para viabilizar o agro-
negócio em nosso País.

Estou esperançoso e não deixarei, Senador Ro-
dolpho Tourinho, de falar todos os dias, se eu tiver a 
oportunidade – V. Exª é parceiro neste tema –, sobre 
a PEC paralela. V. Exª estava a pensar “duvido que 
o Senador Paim não fale da PEC paralela”. Estamos 
com a assinatura de todos os Líderes. Mesmo o Se-
nador José Agripino, que ainda não havia assinado, 
me garantiu que dialogaria com V. Exª, pois é o Relator 
e também do mesmo Partido. S. Exª assinaria, nesta 
semana, a urgência da matéria. Todos os Líderes a 
assinaram. Conversei na CCJ com o Senador Anto-
nio Carlos Magalhães. Essas assinaturas visam fazer 
a matéria ser aprovada até o fim do ano, tanto que o 
requerimento está comigo, na minha pasta. Apenas o 
entregarei depois que V. Exª, Senador Rodolpho Tou-
rinho, me der o sinal verde de que temos construído 
esse grande entendimento.

Este é um momento em que se debate a CPI. 
Creio que temos que debater, que ir fundo na ques-
tão, como dizem V. Exªs e eu também, “doa a quem 
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doer”. Isso não inviabiliza que votemos, no plenário, 
a PEC paralela. Sinto que há um clamor da socieda-
de. Ao mesmo tempo, é claro que a sociedade quer a 
investigação da CPI. Como disse o Presidente Lula, 
“doa a quem doer; corte na carne de quem cortar”. 
Por outro lado, a PEC paralela também é um cobran-
ça muito forte.

Senador Rodolpho Tourinho, sinto muito porque 
V. Exª é o Relator. Sinto de forma respeitosa. Sei do 
seu esforço para que a matéria chegue ao plenário, 
inclusive com acordos. Por isso, é bom que a socie-
dade saiba que V. Exª ainda não entregou o relatório 
no plenário porque está conversando com todos os 
setores. Percebo que há boa vontade. Há, no requeri-
mento de urgência, a assinatura de todos os Líderes. 
Da Liderança do Governo ao P-Sol, todos assinaram 
o requerimento de urgência. V. Exª está, claro, com a 
responsabilidade maior de fazer com que a matéria não 
seja emendada e não retorne à Câmara dos Deputados. 
V. Exª não quer isso, bem como todos nós.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Gosto 
de insistir no porquê da PEC paralela. Ela vai garantir 
a aposentadoria da dona-de-casa, a integralidade, a 
paridade, o subteto, a não contribuição de inativos com 
doença incapacitante. Enfim, resolverá a situação de 
muitas pessoas, porque, ao tratar das donas-de-casa, 
ultrapassa a questão dos servidores públicos. Diria que 
resolverá a situação de alguns milhões de brasileiros 
que estão nessa expectativa.

Não gostaria – já que entendo que vai haver reces-
so – de entrar em recesso sem votar a PEC paralela. É 
preferível não entrarmos em recesso e, sim, votarmos 
a PEC paralela, para que as pessoas possam encami-
nhar a sua aposentadoria nesse novo parâmetro que, 
no meu entendimento, é muito mais justo que o da PEC 
original que aqui votamos, com o compromisso de, num 
segundo momento, votar a PEC paralela.

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Por isso, 
Sr. Presidente, estou convicto de que não haverá re-
cesso sem que se vote, primeiro, a PEC paralela.

Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, representantes da orizicultura gaúcha es-
tiveram reunidos com o Presidente Lula e o Ministro 
Roberto Rodrigues, da Agricultura, Pecuária e Abaste-

cimento, para apresentar as dificuldades enfrentadas 
pelos produtores de arroz do Rio Grande do Sul, que 
acumulam R$1,7 bilhão em prejuízos, de agosto do 
ano passado a maio deste ano.

Já foram realizadas diversas manifestações de 
produtores, inclusive bloqueio de rodovias com cami-
nhões e tratores, como forma de pressão para que o 
Governo adote medidas imediatas e eficazes. Foi um 
pedido de socorro para a situação enfrentada pelo 
setor.

A orizicultura está presente em 133 municípios 
do Estado do Rio Grande do Sul. É uma crise sem 
precedentes!

A reunião resultou no anúncio de liberação de 
R$1 bilhão para a comercialização de produtos agrí-
colas, mediante contratos de opção, na tentativa de 
minimizar os efeitos danificadores da importação do 
produto do Uruguai e da Argentina.

A dificuldade ora enfrentada deve-se ao preço 
sugerido pelo Governo para os leilões. Surgiu um im-
passe entre a área técnica do Ministério da Agricul-
tura e os representantes dos produtores, que ainda 
não chegaram a um consenso em relação ao valor 
da saca. O Governo acenou com o valor de R$23,20 
a saca, levando os produtores a reduzirem o valor de 
R$27,00 para R$25,00.

A fixação final do preço depende, ainda, de um 
acerto entre o Ministério da Agricultura e o Ministério 
da Fazenda. A equipe do ministro Roberto Rodrigues 
tem tomado medidas para que o repasse dos recur-
sos seja garantido, junto à área econômica, com a 
maior brevidade possível. Se depender da boa von-
tade do Ministério da Agricultura, em breve teremos 
boas notícias.

Outro pedido lançado pelo setor foi o alongamen-
to de suas dívidas. O Presidente diz-se preocupado e 
acenou com a possível “criação de uma agenda posi-
tiva para o setor agropecuário”.

Tenho recebido em meu Gabinete inúmeras ma-
nifestações de prefeituras municipais, de câmaras de 
vereadores, de entidades representantes do setor 
agrícola e dos próprios agricultores solicitando uma 
atenção especial do Governo no sentido de socorrer 
o setor, minimizando este momento de incerteza que 
vive a orizicultura gaúcha. 

Srªs e Srs. Senadores, recebi, também, um re-
latório sobre a situação do agronegócio no Estado do 
Rio Grande do Sul e as reivindicações do Sistema 
Cooperativo Agropecuário Gaúcho.

O documento revela dados surpreendentes, que 
nos levam a concluir que os agricultores estão vivendo 
uma das mais sérias crises enfrentadas nas últimas 
décadas. 
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A falta de preço para a soja, o trigo, o milho e o 
leite; o comprometimento do agronegócio com a polí-
tica de juros altos e a desvalorização do dólar frente 
ao real são alguns dos problemas elencados pelos 
representantes das 64 cooperativas que integram a 
Federação das Cooperativas Agropecuárias do Rio 
Grande do Sul Ltda. – FECOAGRO/RS.

O produtores estão com sua capacidade de en-
dividamento tomada, e as Cooperativas, que normal-
mente custeiam aos seus associados as sementes e os 
insumos para iniciar o plantio, estão descapitalizadas, 
necessitando de alocação de recursos para saldar seus 
compromissos com fornecedores e, assim, poderem 
continuar prestando serviço aos agricultores.

Sabemos que as perdas não se refletem apenas 
na renda familiar, mas também comprometem a sub-
sistência das famílias, que vivem exclusivamente do 
plantio e da criação.

A crise não é particularizada, atingiu os peque-
nos e grandes produtores em quase todas as regiões 
do Estado.

Segundo dados do Laboratório de Agrometeo-
rologia da Fundação de Pesquisa Agropecuária do 
Estado, de 10 de março de 2005, o total de perdas 
de grãos na safra 2004/2005 superou os 8 milhões 
de toneladas.

Conforme o relatório, tivemos também diminuição 
na produção de carne na ordem de R$670 milhões, 
contra R$39 milhões de perdas na produção de leite.

A avicultura, desenvolvida no âmbito da agricultu-
ra familiar, também demonstrou significativos prejuízos 
com a longa estiagem, enfraquecendo a arrecadação 
dos municípios.

Da reunião geral realizada pelas cooperativas 
do sistema Fecoagro/RS foi retirada uma pauta de rei-
vindicações no sentido de buscar soluções para pelo 
menos amenizar os efeitos da estiagem e dos proble-
mas ora enfrentados pelo setor agropecuário: liberação 
imediata de recursos para custeio e pré-custeio; auxílio 
estiagem para atender 130 mil pequenos agricultores; 
prorrogação das parcelas de financiamentos vencidas 
ou vincendas em 2005; alocação de recursos para as 
cooperativas no valor de R$800 milhões; programa 
que permita o abastecimento de rede de água e para a 
construção de pequenos açudes; e a criação de linhas 
de créditos especiais são algumas das reivindicações 
pautadas pelas instituições representativas dos agri-
cultores gaúchos.

A insatisfação no campo é incontestável. O Gover-
no federal já começa a sinalizar com algumas medidas 
para minimizar a crise no agronegócio brasileiro.

Se realizarmos uma análise da produção de grãos 
nos últimos anos vamos perceber que a agricultura 

gaúcha tem sofrido altos e baixos decorrentes, princi-
palmente, dos fatores climáticos.

Já que não podemos influenciar nos fatores me-
teorológicos, precisamos de políticas públicas que 
possam minimizar estes efeitos. 

Sabemos que os recursos anunciados pelo Go-
verno federal são importantes e muito esperados pela 
comunidade agrícola, mas ainda não são o ideal. É 
apenas um começo!

Sei da persistência e da garra de todo o povo 
gaúcho, misto de trabalhador e guerreiro, que tem de-
monstrado esperança e firmeza a esta justa peleia.

Contem com o meu apoio!
Hoje também estou aqui para falar, Sr. Presiden-

te, Srªs e Srs. Senadores, como segundo assunto que 
trago, sobre uma grande mobilização que será reali-
zada pela comunidade negra: a Marcha Zumbi + 10. 
No dia 16 de novembro próximo, milhares de negros 
e não negros que lutam pelas causas dos afro-brasi-
leiros virão às ruas de Brasília.

O jornal Irohin que recebi hoje do professor Edson 
Cardoso demonstra a importância da Marcha Zumbi 
+ 10 neste dia.

A idéia é mostrar a todos o que a nação negra 
entende por um país melhor. E um país melhor enfren-
ta o debate. Um país melhor assume que no Brasil as 
diferenças existem, o racismo existe, queiram alguns 
ou não, assumir essa realidade.

Apenas com propostas afirmativas estaremos 
construindo um país desenvolvido, com a inclusão 
daqueles que estão à margem da sociedade. Assim 
estaremos promovendo a plena cidadania de todos os 
brasileiros, negros ou não. Mais, com isso estaremos, 
de fato, exercendo a democracia.

A “Marcha Zumbi + 10” pretende fortalecer a mo-
bilização da população negra. Queremos que recursos 
do Orçamento sejam destinados para programas que 
assegurem a igualdade e a superação da pobreza. 
Como sabemos, a maioria da população brasileira é 
negra, assim como a maioria da população das cama-
das sociais mais baixas.

Mas a Marcha não pretende apenas isso. Ela 
aponta a urgência de políticas públicas que garantam 
aos afro-brasileiros o acesso a direitos civis, sociais, 
econômicos e culturais. Reafirma o nosso direito à parti-
cipação política, à liberdade de opinião e expressão. 

Também é propósito da mobilização a denúncia 
de extermínios de negros. Nossa agenda política não 
pode ignorar a ação de grupos de extermínio que têm 
como alvo principal – ou mesmo como um de seus al-
vos –, os afro-brasileiros.
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Nós nos perguntamos: como ficam as famílias 
das pessoas assassinadas? Não está na hora de fazer 
justiça? De darmos respostas a mães, pais, irmãos?

A “Marcha Zumbi + 10” é pela aprovação do pro-
jeto que apresentei, o Estatuto da Igualdade Racial. 
Aqui, insisto, precisamos parar de adiar a aprovação 
desse projeto. O racismo e o preconceito, repito, pre-
cisam ser encarados de frente.

Em 2005 a comunidade negra merece conquistar 
a aprovação do Estatuto da Igualdade Racial. Entendo 
que se isso não acontecer este ano perde o sentido di-
zer que 2005 foi decretado pelo Presidente Lula como 
sendo “Ano da Igualdade Racial”.

Desejamos que nossa Marcha tenha resultados 
positivos. Por todos esses fatores citados é que pedi-
mos, para o dia 16 de novembro, uma audiência com 
o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Imaginem que alegria se, no ano em que come-
moramos os 310 anos da morte do líder negro Zumbi 
dos Palmares, conseguirmos avançar com a aprova-
ção do Estatuto!

A vitória, a meu ver, poderá ser comparada com a 
conquista de um outro líder negro: Marthin Luther King, 
que, como os senhores sabem, conquistou a aprova-
ção dos Direitos Civis dos Negros Norte-Americanos 
durante a Marcha sobre Washington.

Srªs e Srs. Senadores, dia 16 de novembro deve-
mos estar unidos pelas mesmas causas: a igualdade 
entre as raças e o fim do preconceito e do racismo.

No dia 14 de novembro, a luta daqueles que há 
tempos estão batalhando por essas causas será re-
conhecida. Neste dia teremos a entrega do Diploma 
Lanceiro Negro. Uma proposta de minha autoria que 
pretende agraciar todos cidadãos brasileiros que, de 
alguma forma, destacam-se no combate às desigual-
dades. 

Serão homenageadas pessoas das mais diver-
sas áreas, mas que têm um compromisso com a eli-
minação dos preconceitos e das discriminações de 
qualquer espécie.

A inspiração foram os lanceiros negros da Revolu-
ção Farroupilha, que ocorreu nos Estados do Rio Gran-
de do Sul e em Santa Catarina entre 1835 e 1845. 

Os lanceiros foram homens que lutaram e mor-
reram pelos ideais de liberdade e igualdade. Como 
podemos perceber, uma luta universal dos negros. Por 
isso, os lanceiros são o farol dessa homenagem.

É com orgulho que digo que o diploma Lanceiro 
Negro será a terceira premiação instituída pelo Sena-
do Federal. 

Os outros são o Bertha Lutz e a Ordem do Con-
gresso Nacional. Tenho orgulho disso porque percebo 
que os parlamentares dessa Casa acompanham essa 

luta. Como disse anteriormente: nós Senadores já te-
mos consciência do problema enfrentado pelos negros 
e queremos mudar isso.

Enfim, precisamos, urgentemente, avançar na 
questão racial. Sabemos que ao longo do tempo a 
comunidade negra vem obtendo conquistas, mas a 
realidade atual dos afro-brasileiros exige mais. Não 
esqueçam disso e, no dia 16 de novembro, unam-se 
a nós!!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Rodolpho Tourinho.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Senador Paulo Paim, devo informar a V. Exª 
que busco, neste momento, o último acordo em relação 
à PEC paralela e também o melhor momento, nesta 
semana, para isso. Mas tenha convicção, tenha cer-
teza V. Exª de que tenho toda a preocupação, como 
Relator, em relação a esse aspecto.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Car-
los Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, V. Exª poderia, por meio dos assistentes da 
Mesa, solicitar a vinda para o plenário da PEC que 
trata do aumento de idade para a aposentadoria dos 
servidores públicos.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Senador Antonio Carlos Magalhães, ela está 
pronta para ser pautada, aguardando a desobstrução 
da pauta.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Tem V. Exª a palavra.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, gostaria de me inscrever como 
Líder e saber qual a ordem da minha inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Concedo a palavra, imediatamente, ao Senador 
Ney Suassuna, por cinco minutos, como Líder.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje eu deveria estar em Piancó, cidade 
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da Paraíba onde se celebra, todo dia de Santo Antônio, 
uma missa a que comparecem todos os políticos do 
Estado. Não pude estar lá porque os compromissos 
da Liderança me obrigam a permanecer em Brasília, 
mas desejo à cidade de Piancó, que comemora essa 
festa máxima, muito sucesso no dia de hoje.

Ao ocupar a tribuna, gostaria de registrar minha 
alegria ao ver que cinco lotes da BR-101 foram lança-
dos na quinta-feira passada. Senador Antonio Carlos 
Magalhães, esses lotes ligarão, provavelmente, desde 
o Estado de V. Exª e Pernambuco até Rio Grande do 
Norte e Ceará. São oito lotes da BR-101, estrada que 
vai cortar, duplicada, todo o Nordeste e aumentará, com 
toda a certeza, o fluxo entre os Estados, melhorando a 
economia, o turismo e tudo o mais. Os cinco lotes foram 
lançados na quinta-feira passada. Três haviam sido lan-
çados anteriormente e devem ser abertos em meados 
de julho. Com isso, contaremos com uma estrada nos 
mesmos moldes, acredito eu, do Sul e do Sudeste, 
onde a BR-101 está praticamente avançada.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) – V. 
Exª me permite um aparte, Senador Ney Suassuna?

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Pois 
não, Senador Antonio Carlos Magalhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Agradeço, Senador Ney Suassuna. V. Exª faz uma 
comunicação importante a esta Casa, como todas, 
aliás, de sua autoria. Mas gostaria que V. Exª também 
trabalhasse a fim de que prosseguisse a obra de Sal-
vador até o Espírito Santo, porque esse é o pior tre-
cho da BR-101.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Esse 
trecho também é na BR-101, Senador Antonio Carlos 
Magalhães?

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– É sim.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Quem 
sabe se o trecho não está incluído nesses cinco lotes 
novos.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Não está. Peço a V. Exª que use seu prestígio. A 
Bahia agradecerá muitíssimo e prestará as homena-
gens devidas a V. Exª.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Quem 
sabe se, juntos, todos os Senadores em cujos Esta-
dos passa a BR-101, não conseguiremos. Poderíamos 
até redigir um documento nesse sentido, porque não 
adianta a estrada ficar solta no espaço. Vem do sul, 
pára e começa de novo?

Pois bem, é bom que façamos um documento, 
todos nós, de todos os Estados, e que levemos isso 
adiante. Vamos pedir. Com toda a certeza, essa estra-
da será uma das coisas que vai compensar a Sudene. 

E estou exultante também com o trabalho que V. Exª 
tem feito, porque retiraram a nossa Sudene, não nos 
disseram mais quais são os recursos, estamos sem 
coisa alguma, e sei que V. Exª está relatando o pro-
jeto, cobrando recursos e modificando a forma que 
estava sendo dada a ele. Então, para quem não tem 
a Sudene funcionando, que pelo menos se conclua e 
se integre a BR-101.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 

– BA) – Concedo a palavra ao Senador Wirlande da 
Luz.

O SR. WIRLANDE DA LUZ (PMDB – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, volto a esta 
tribuna para registrar que, no último domingo, 12 de 
junho, numerosos eventos marcaram o transcurso do 
Dia Mundial pela Erradicação do Trabalho Infantil, pro-
movido pela Organização Internacional do Trabalho 
– OIT. Trata-se de uma data de grande importância, 
porque, de um lado, celebra os significativos avan-
ços que gradativamente têm sido conquistados pelas 
sociedades contemporâneas nessa área; e, de outro, 
mobiliza a mídia, o Poder Público, ONGs e entidades 
religiosas, filantrópicas e comunitárias, entre outras, 
aprofundando os níveis de conscientização e de enga-
jamento nessa árdua tarefa que consiste em resgatar 
o direito à infância, subtraído de milhões de crianças 
e adolescentes precocemente inseridos no mercado 
de trabalho.

No Brasil, como ocorre em numerosos países, 
mas especialmente nos de economia periférica, o tra-
balho infantil atinge proporções alarmantes – o que 
não significa, de forma alguma, que não temos o que 
comemorar. É certo que temos ainda um longo e pe-
noso trabalho pela frente, para tirar nossas crianças e 
nossos adolescentes do mercado de trabalho e devol-
vê-los aos lares, à escola e ao convívio com o público 
juvenil. Porém, não podemos nos esquecer, até mesmo 
para manter o nosso alento, do que já conseguimos até 
agora, especialmente nas últimas duas décadas, quan-
do o trabalho infantil sofreu redução significativa.

Trata-se, Sr Presidente, como observei, de uma 
tarefa penosa, pois o trabalho infantil, em nosso País, 
tem sido uma constante histórica, com componentes 
econômicos, sociais e culturais. Essa intolerável prática 
remonta ao processo de colonização, quando adultos 
e também crianças indígenas foram obrigados a tra-
balhar na extração do pau-brasil e na construção das 
primeiras vilas. Mais tarde, no período da escravidão, 
centenas de milhares de crianças e adolescentes fize-
ram parte das imensas legiões de escravos. 
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O Programa Internacional para a Eliminação do 
Trabalho Infantil – Ipec registra que a história da indus-
trialização do Brasil também foi feita com o esforço de 
milhões de pequenos operários. Já no final do século 
XIX, de acordo com o Ipec, 15% dos empregados em 
estabelecimentos industriais paulistas eram crianças e 
adolescentes. Essa prática, no entanto, não se restrin-
gia às indústrias  era comum, também, nas atividades 
comerciais, agrícolas e de serviços.

O trabalho infantil, Srªs e Srs. Senadores, é fre-
qüentemente relacionado com a pobreza e a exclusão 
social. No entanto, conforme salientei, tem origem tam-
bém na organização do sistema produtivo, não raro em 
ambientes familiares e de formatos tradicionais. Além 
disso, tem um caráter cultural profundamente arrai-
gado, com base no conceito de que a criança voltada 
para o trabalho não se desviará para a delinqüência e 
a marginalidade. É preciso ter em mente, porém, que 
a infância perdida jamais será recuperada, com graves 
prejuízos de ordem emocional e psicológica.

No Brasil, a inserção de crianças e jovens na ati-
vidade produtiva chegou a níveis tão dramáticos que a 
Organização Internacional do Trabalho – OIT, ao criar 
o Programa Internacional para a Eliminação do Traba-
lho Infantil, o já citado Ipec, incluiu nosso País entre 
os primeiros beneficiários desse programa, ao lado da 
Índia, Indonésia, Tailândia, Quênia e Turquia.

Desde então, temos feito progressos significati-
vos. Alguns dos principais marcos nessa caminhada 
foram a criação do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente; a ratificação das Convenções da OIT sobre o 
tema; a criação do Programa de Erradicação do Tra-
balho Infantil, no âmbito da Secretaria Nacional de 
Assistência Social.

No começo da década de 90, havia no Brasil 8,4 
milhões de crianças trabalhando. Em 2001, as crian-
ças inseridas no mercado de trabalho somavam 5,4 
milhões. Ainda que esse número, apurado pelo IBGE, 
seja inquietante, é preciso reconhecer que a atuação 
dos órgãos governamentais, com o apoio da sociedade 
brasileira, vem surtindo resultados expressivos.

O meu Estado de Roraima desenvolve com êxi-
to, em 15 Municípios, o Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil – Peti, principalmente na capital, Boa 
Vista, onde está concentrada quase 65% da popula-
ção do Estado. O Programa procura, primordialmen-
te, conscientizar os pais de cerca de 10 mil crianças, 
com idade entre 7 e 15 anos, a não deixarem os filhos 
trabalhar nas ruas, e concede bolsas no valor de R$ 
40,00, para que as crianças permaneçam na escola 
e no Programa.

Esse trabalho de conscientização compreen-
de, além de reuniões com as famílias, a inserção dos 

meninos e meninas naquela faixa etária em ativida-
des culturais, esportivas, artísticas e de lazer, bem 
como o incentivo à leitura, por meio do Projeto Baú 
da Leitura. E a Prefeitura Municipal de Boa Vista tem 
sido hábil na condição de resgatar essas crianças ao 
convívio social.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o exercício 
da atividade laboral por crianças e jovens, ainda em 
processo de amadurecimento, provoca danos muitas 
vezes irreversíveis à saúde física e emocional. Domingo 
foi o Dia Mundial pela Erradicação do Trabalho Infantil. 
Alertamos nossas autoridades para a necessidade não 
só de dar continuidade às ações dessa natureza, mas 
também de aprofundá-las, com seriedade e perseve-
rança. Portanto, louvo as iniciativas do Governo e da 
sociedade civil brasileira para, por meio de políticas 
sociais e aplicação rigorosa da legislação pertinente, 
erradicar o trabalho de milhares de crianças do nosso 
País que estão nas ruas ou labutam em condições mui-
tas vezes insalubres e precariíssimas, para devolvê-las 
às escolas, às praças, aos brinquedos, ao esporte e às 
atividades lúdicas próprias das idades tenras.

O Brasil, que sempre acreditou ter um grande 
futuro pela frente, não pode descuidar de sua popula-
ção infanto-juvenil sob pena de as próximas gerações 
não lograrem o cumprimento dessa meta tão almejada. 
Só assim, teremos um país justo, cujo futuro, que será 
entregue aos meninos e meninas do presente, será, 
com certeza, promissor.

Era isso que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Wirlande da 
Luz, o Sr. Rodolpho Tourinho, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Gari-
baldi Alves Filho.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao próximo orador, Sena-
dor Heráclito Fortes.

V. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta semana 
promete ser de grande movimentação no Congresso 
Nacional, mas é bom lembrar a todos que esta crise 
que tem abrigo no Congresso é do Executivo brasileiro. 
As conseqüências estão atingindo o Congresso, mas a 
sua origem, a sua formatação e os principais envolvidos 
estão exatamente no Governo. É lamentável porque 
vemos, Senador Demóstenes Torres, que o Presidente 
Lula não tem vivido os seus melhores momentos. A 
cada instante é surpreendido com uma atuação pouco 
ética de algum companheiro de equipe.
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Chegar à Presidência da República como che-
gou o nosso atual governante, saindo do distante inte-
rior pernambucano para enfrentar a dura vida de São 
Paulo, sagrando-se líder sindical e, na terceira tenta-
tiva, conseguir se eleger Presidente da República, é 
realmente acachapante para Sua Excelência ver por 
terra tudo aquilo que pregou por mais de 20 anos. É 
lamentável, mas é uma verdade, Sr. Presidente, a que 
toda a Nação, atônita, assiste. Vimos, por exemplo, na 
imprensa, nesse final de semana, uma entrevista do 
ex-Presidente Collor dando conselhos ao Presidente 
Lula. Seria trágico, se não fosse cômico. Imaginem a 
que ponto chega o nosso País.

Se formos examinar de maneira mais detalha-
da, vamos ver que existem muitas semelhanças en-
tre o período passado pelo ex-Presidente Collor e o 
que se está vivendo agora. A diferença que temos de 
reconhecer é que enquanto um saiu das elites, o ou-
tro veio do seio do povo. Daí por que a incredulidade 
nacional ainda esteja permitindo que Sua Excelência 
atinja consideráveis índices nas pesquisas, embora se 
veja que, a cada uma delas, o Presidente começa a 
cair. Aquela esperança que venceu o medo está sen-
do transformada em frustração e decepção. É muito 
perigoso ver um povo como o povo brasileiro, num 
momento como este, começar a perder ou perder to-
talmente a esperança no Governo que achava que era 
o Governo dos seus sonhos. 

Cabisbaixos estão também os parlamentares da 
base do Governo. Para defender esse mar de lama que 
começa a estourar ou são escalados os de plantão ou 
fazem de maneira tímida, sem nenhum convencimento, 
sem nenhum argumento lógico e sempre com a histó-
ria de retrovisor: querer se mirar em erros do governo 
passado. Como se a grande bandeira do PT não fosse 
consertar tudo o que havia de errado no mundo: fazer 
um governo sem precedentes e sem nenhum tipo de 
concessão, principalmente se essa concessão fosse 
de origem e de natureza ética.

Errou, Senador Demóstenes Torres, já num primei-
ro momento quando condescendeu com os primeiros 
fatos e episódios de corrupção e não tomou, de ime-
diato, as providências necessárias. Esses erros estão 
se repetindo, se acumulando, quebrando totalmente 
aquilo que o Partido dos Trabalhadores tinha de mais 
valioso no seu patrimônio, que era a falta de paciência 
com o que não era ético.

Com diz o ditado popular, o Governo do Sr. Lula, 
com relação à honestidade, com relação à malversa-
ção de recursos públicos, perdeu literalmente a vir-
gindade. Essa é uma matéria em que não se conhece 
o hímen complacente. Quando se perde, perde; não 
tem mais jeito. Primeiro, perdeu a palavra quando 

prometeu atitudes rigorosas com o Fundo Monetário 
Internacional e nomeou um banqueiro conterrâneo de 
V. Exª para presidir o Banco Central. Depois, envolveu 
a Igreja brasileira naquela campanha de combate à 
Alca, levando às ruas do Brasil milhares e milhares 
de crédulos, dizendo que a Alca era coisa do Satanás. 
Ao assumir e até mesmo antes da posse, o Governo 
começou a flertar com a Alca e a participar de encon-
tros, culminando com a ida recente a Washington e a 
Nova Iorque do Ministro José Dirceu, que de lá voltou 
mostrando, como um troféu, uma caneta recebida da 
Srª Condoleezza Rice.

É lamentável que tudo isso esteja ocorrendo. 
Porém, o Brasil está assistindo aos próprios petistas 
perdendo a cerimônia. Ninguém do partido do Gover-
no assume que é decisivo se demitir suspeitos, se 
afastar suspeitos ou se punir suspeitos. À medida que 
eles vão aparecendo, eles vão sendo colocados pelos 
seus companheiros como imprescindíveis, vítimas de 
perseguição, grandes companheiros. E as declara-
ções para confortar os suspeitos partem exatamente 
de quem comanda o País. 

Nesta semana vamos ter a abertura da CPI – ama-
nhã, terça-feira, e já poderia ter sido feita na quinta-feira 
passada. Não foi pelo impasse gerado pelo Governo, 
que quer ter o direito – pasmem os brasileiros! – de 
indicar o representante das oposições, ou na Relatoria 
ou na Presidência. É mais uma demonstração da ânsia 
do PT de demonstrar, toda vez que tem oportunidade, 
o seu veio autoritário.

Nesses meus já quase vinte e cinco anos nesta 
Casa, eu nunca tinha visto isto: o Partido da Situação 
querer indicar os representantes da Oposição. Esse 
é um fato novo que merece, de todos nós, um estudo 
mais apurado. Nem na época em que os partidos eram 
consentidos, na época mais dura do AI-5, esses fatos 
se processavam dessa maneira. Mas essa é a maneira 
do Partido dos Trabalhadores fazer política. Jogaram 
premeditadamente a crise no Congresso, quando na 
realidade, Senador Antonio Carlos Magalhães, essa 
crise é do Executivo. O Congresso é apenas a resso-
nância. Pelo envolvimento de Parlamentares? É claro. 
Mas o agente da corrupção foi o Executivo. A suposta 
compra de voto, esse famigerado “mensalão”, nasceu da 
iniciativa de homens do Governo. Daí por que todo esse 
pânico, todo esse temor de que se apurem fatos.

Todos nós sabemos, é verdade, quando uma CPI 
começa, mas não se sabe se ela termina. Aliás, o PT 
inaugurou, no atual Governo, a prática de não deixar 
terminar uma CPI. Essa é uma que, se não tivermos 
todo o cuidado, não agirmos com todo o equilíbrio e 
toda a responsabilidade, podemos cair na mesma es-
parrela da CPI do Banestado. O simples fato de não 
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querer a participação livre da Oposição é um grave in-
dício nessa direção, o simples fato de querer comandar 
a estrutura básica da CPI, traindo toda uma tradição 
que vem sendo mantida no Congresso há muitos anos, 
inclusive neste Governo. A CPMI do Banestado foi pre-
sidida por um Senador do PSDB e por um relator do 
PT. A CPMI da Terra, presidida pelo Senador Alvaro 
Dias, tem como relator um homem do PT. Para esta o 
critério adotado não serve. A alegação de que César 
Borges é novo e não tem experiência regimental é de 
fazer rir, até porque José Mentor, relator da CPMI do 
Banestado, é de primeiro mandato, e João Alfredo, 
relator da CPMI da Terra, também é de primeiro man-
dato nesta Casa.

É uma brincadeira, Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, uma piada, que não merece sequer guarida 
porque por si só se destrói.

Ouço V. Exª, Senador Antonio Carlos Maga-
lhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) – V. 
Exª tem absoluta razão. O Senador César Borges é um 
Parlamentar experimentado, é um Senador cumpridor 
dos seus deveres, foi Deputado várias vezes. Em ter-
mos de regimento, os regimentos estaduais são quase 
cópia do Federal. O Senador César Borges tem todos 
os títulos para exercer a função. Agora, não entendo 
como é que, antes da hora, o PT tem medo de um 
Relator ou de um Presidente. Será que existe mesmo 
tudo o que a Imprensa está dizendo? Eu, às vezes, só 
posso acreditar que sim. Agora, não adianta esconder 
porque tudo isso aparece. Não há como desaparecer 
o fato concreto, este tem que ser investigado na CPI. 
Esse negócio de estar descaracterizando Roberto Je-
fferson, isso não leva a bom termo, não vai exasperá-
lo – ele tem prática parlamentar também –, e vamos 
julgá-lo, mas só depois que apontar tudo aquilo que 
ele sabe e que o País precisa saber.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço a V. Exª pelo oportuno aparte e acrescento que 
o Senador César Borges tem sido um dos melhores 
Parlamentares nesta Casa. V. Exª disse uma verdade 
ao mostrar sua atuação como Deputado Estadual e a 
correlação regimental, a semelhança entre os Regimen-
tos. Não seria este de maneira nenhuma o empecilho. 
O outro empecilho é porque seria ligado a V. Exª. E aí 
pergunto: mas o PT esqueceu-se de que até recente-
mente batia a vossa porta nas crises que aconteciam 
para pedir conselhos e explicações? Será que se es-
queceu? Eu mesmo, Senador Antonio Carlos, fiquei 
estarrecido quando vi a argumentação em um dos jor-
nais de fim de semana: o perigo que o Senador César 
Borges corria era pelas ligações com V. Exª.

Concedo novamente um aparte a V. Exª.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Ademais, eu queria completar o meu aparte, dizendo 
o seguinte: o que se vê aqui em todos os Parlamen-
tares do PT, inclusive o Senador Aloizio Mercadante, 
é toda hora chegar um assessor para mostrar como é 
o Regimento, como é que deve agir, como não deve 
agir. Nós até que agimos por nossa conta, mas o PT 
vai buscar no assessor, realmente, aquilo que deve 
dizer em plenário.

O Sr. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Eu já 
vi caso, Senador Antonio Carlos, de o assessor, inclu-
sive, interromper a palavra do próprio Senador, tanto 
é a sua segurança com o fato discutido e a certeza 
da insegurança do seu próprio patrão. Eu vi isso aqui 
várias vezes. Mas a soberba é um fato. Agora, só não 
pense que o Brasil não está acompanhando isso, meu 
caro Presidente. O Brasil gosta de política. Se ainda 
não é um País politizado, é um País que a cada dia se 
politiza, porque o brasileiro adora política. O Senador 
Mão Santa, que hoje é um ídolo nacional, por conta 
da TV Senado, pode testemunhar o que digo. Aonde 
chegamos, as nossas intervenções e nosso comporta-
mento nesta Casa são questionados e elogiados pelos 
que assistem a TV Senado, essa fantástica idéia. Daí 
por que eu tenho certeza de que esta CPI trará uma 
grande oportunidade ao País para mostrar os farsan-
tes, os enganadores, que, ao longo dos anos 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador He-
ráclito...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – ... 
prometeram aquilo que jamais, até por falta de com-
petência, tinham coragem de dar ao País.

Para finalizar, ouço o aparte do Senador Mão 
Santa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Mão Santa, faria um apelo a V. Exª 
de ser bem conciso, até porque V. Exª será o próximo 
orador.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Serei muito 
rápido, muito rápido. Não é nem pelo meu direito de 
Parlamentar, é direito... Eu o ouvi no começo – muito 
interessante – quando falou em ginecologia, em hímen 
complacente... Eu queria dizer o seguinte, eu que sou 
cirurgião e ginecologista: Olha, virgindade é como ho-
nestidade. Honestidade é como vier. É ou não é. Não 
tem meia virgem e não tem meio honesto. Não. E este 
Governo descambou para a desonestidade.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Foi 
exatamente o que eu queria dizer, Senador Mão San-
ta, sem ser ginecologista, que conceito é como vir-
gindade, ou se tem ou se perde. Não há hímen com-
placente. É evidente que a cirurgia ainda faz alguns 
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reparos, mas nunca será como antes. Muito obrigado, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao nobre Senador Mão 
Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Garibaldi Alves Filho, Srªs e Srs. 
Senadores, brasileiras e brasileiros aqui presentes e 
que nos assistem pelo sistema de comunicação do 
Senado, Senador Antonio Carlos Magalhães, a Bahia 
é de Rui, de V. Exª, de Martha Rocha.

Rui Barbosa meditou nesta Casa e disse: “Vai 
chegar o dia em que vamos rir da honra”. De tanto 
vermos as nulidades triunfarem, a desonestidade cam-
pear, vamos ter vergonha de ser honestos.

Senador Demóstenes Torres, será que o dia é 
hoje? Estamos desde cedo em sessão. E a sessão 
traduziu a voz rouca das ruas. Não há democracia sem 
Parlamento e o Parlamento é a voz do povo, é resso-
nância. Assim deve ser. E foi corrupção. A vergonha 
da corrupção. Alimentada pelo Partido que está no 
Governo. Essa é a verdade.

Senador Antonio Carlos Magalhães, eu acredito 
muito no estudo – e aqui estou, Senador Garibaldi Al-
ves: as pernas do estudo e do trabalho me trouxeram 
até aqui. Essa é a crença.

Eu perguntaria se o nosso Presidente da Repú-
blica se debruçou sobre um livro de Administração. 
Senador Antonio Carlos, nós viemos da ciência médica 
– a mais humana das ciências, e o médico, o grande 
benfeitor da humanidade – como Juscelino Kubitschek 
e tantos outros.

Por quê? Porque, como se diz, Senador Demós-
tenes, saúde não é apenas ausência de doença ou a 
enfermidade, mas o mais completo bem-estar físico, 
mental e social. Social, contra o pauperismo, a miséria 
e a forme. Isso nos aproxima de encontrarmos na polí-
tica esse combate à injustiça social, à miséria, à fome 
e ao pauperismo. Daí estarmos aqui, Demóstenes.

Mas, de repente, Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, fui eleito Prefeito de Parnaíba, prefeitinho. 
Olhe, Senador Garibaldi Alves Filho, Senador Heráclito 
Fortes, de família ilustrada do Piauí, aí eu tive medo. 
De madrugada, eu dizia: “Mas Mão Santa, que fria! 
Você, de uma sala de cirurgia pura, onde essas mãos 
guiadas por Deus salvavam uma aqui e outra acolá, 
vai se meter nesse mundo político!?” E eu tive medo, 
Antonio Carlos.

Eu sempre acreditei no estudo. Aí eu varava a 
noite estudando Administração. Desde o primeiro livro 
de Henry Fayol, um engenheiro. Eu com medo, Anto-

nio: “Vou me lascar. Como é que eu saí de minha sala 
de cirurgia, que estava tão bem, tão bom?”

Adalgisa dormia e eu estudava. Garibaldi, apro-
ximava-se o dia 1º, e eu com medo: “E agora? Sair da 
sala de cirurgia de uma Santa Casa? Meio político?”

Demóstenes, de madrugada, um livro, de capa 
amarela: De Taylor, o Mago da Administração. De re-
pente, ele dizia: “Não, administrar é fácil, é como o ci-
rurgião”. Digo: “Ah, então eu estou comigo”. “Tem que 
ter coragem, ter que ter decisão, unidade de coman-
do, tem que saber começar, saber terminar, trabalhar 
em equipe”.

Aí eu tive coragem e estou aqui. Ele dava o exem-
plo nesse livro. Mas eu estudei o Taylor e tudo e aprendi 
que tem que haver unidade de comando e unidade de 
direção. Está faltando unidade de comando. O Presi-
dente não comanda.

Quem está comandando é esse José Dirceu aí, 
o maligno, que, malignamente, manda o homem viajar, 
para abandonar os problemas. Aí depois dizem que ele 
tem uma crise de choro!? Malignamente, compra um 
avião e o homem anda nos céus e no mundo. Tira re-
trato de pirâmide, posa e não sei o quê; é comer, vestir 
equipe... E todo dia troca uma camisa e troca boné...

É, Garibaldi, mordomia é bom, eu gosto, mas 
moderada. Fernando Henrique Cardoso eu conheço, 
é doido por mulher. Moderada. Mas aí essa deslum-
brada do PT deu no que deu. Está...Abandonou e tal. 
E os problemas surgiram e estão aí. Unidade de co-
mando? Não tem unidade de comando. Cada um está 
comandando...

E agora eu não vou... Vou no povo da Bahia e do 
Nordeste. Não é com Rui, não. Eu aprendi lá: pau que 
nasce torto morre torto. O Governo começou torto.

Ô, Antonio Carlos, nós fomos prefeitinhos e fomos 
governadores. E isso é igual a uma casa de família. 
Então, tinha dezesseis. O Collor baixou, corretamente, 
para doze. Depois voltou para dezesseis. De repente 
o Lula bota quase quarenta Ministros. Não dá! Então, 
tirou. O cobertor é curto, como se diz. Tirou da segu-
rança, da educação, da saúde. Bem, aí estão as belas 
esposas dos militares honrados. O funcionário público, 
Antonio Carlos... Ô Lula, aprenda: acompanhe pelo me-
nos a inflação. Deu frações de décimos! Um aumento 
que não corresponde nem à inflação.

Antonio Carlos aqui denuncia essa Petrobras. Ge-
túlio dizia: “O petróleo é nosso!” Que nosso! É o forró, 
a irresponsabilidade, a malandragem do PT.

A gasolina, Heráclito. Eu fui à Venezuela, onde 
cinqüenta litros custam R$5,00. Aqui eu coloco agora 
50 litros e pago, na Parnaibinha, R$140,00. O botijão 
de gás lá custa R$10,00, bem aí na Venezuela do Chá-
vez. Aqui custa R$40,00.
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Que Fome Zero! Eles estão comendo coisa fria 
porque não têm... Esse desmatamento? Vão desmatar 
mesmo porque estão fazendo carvão. É madeira, por-
que não podem comprar gás de R$40,00. Custa cinco 
ou seis vezes mais caro.

Essa é a realidade e aí está a confusão.
Padre Antonio Vieira disse que um bem não vem 

só. Eu digo que o mal também não vem. Está aí a cor-
rupção. Nasceu lá no tumor. Em Santo André todos 
sabem.

Mas, Antonio Carlos, que beleza de Polícia Fede-
ral! Por que não a colocam lá para esclarecer isso? O 
tumor dá metástase. A doença é endemia, é epidemia. 
E um dos medicamentos era a CPI, uma vacina contra 
corrupção. Não se deixou tomar e agora aí está.

Senador Heráclito fortes, eu queria voltar a Deus. 
Padre Antonio Vieira disse, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que há roubo pouco e há roubo muito. 
Roubo pouco dá culpa, dá cadeia para os pobres, 
e roubo muito dá grandeza. Estão aí todos grandes, 
mandando. Essa é a verdade!

Mas eu vou ficar com a imagem de Deus aqui 
entre nós. Dom Mauro afastou-se de São João de Me-
riti, da Baixada Fluminense. Lucidez! Sessenta e nove 
anos. A imagem de Cristo. O que diz Dom Mauro? Faço 
minhas as suas palavras: “A corrupção pode levar o 
povo a um alto grau de ceticismo e até de cinismo, o 
que pode recrudescer a violência”. Alertou dizendo que 
“a hora é muito séria”. Essa é a situação do Brasil.

Então, essas palavras bíblicas! Presidente Lula, 
a Bíblia, pelo menos. Já que não gosta de ler, o nos-
so cabeça branca da Globo, aquele jornalista, tem a 
Bíblia gravada em disco. Não furtarás! E aqui já disse 
Ulysses para não deixar roubar e colocar na cadeia 
quem rouba. E é isso.

Mas lá vai o Dom Mauro. “Durante o discurso, 
Dom Mauro deu três recomendações a seu sucessor: 
que não descuide dos pobres; que ajude a concretizar 
um plano de comunhão de bens dentro da Igreja e que 
não ignore ‘a vergonha e o escândalo da corrupção, 
que tira a alegria e a dignidade do povo’ brasileiro”. 
Dom Mauro!

Dom Mauro acha que os políticos têm de acor-
dar. Heráclito, desligue seu telefone e acorde esta 
CPI. Ela já existe. Ela já tem comandante, presiden-
te, regimento. É o Senador Jefferson Péres. Por que 
não podemos continuar com S. Exª? Podemos, sim. 
É uma boa sugestão. Quem tem condição moral de 
vetar esse nome? Ouço a opinião pública, a voz rou-
ca da rua, Senador Antonio Carlos Magalhães. Todo 
o Brasil está confiante no comportamento dele nas 
entrelinhas. Vamos aguardar até terça-feira para que 
meditem, para que reflitam a grandeza do Congresso 

e a esperança do Brasil, que é essa CPI. Por que o 
Senador Jefferson Péres não pode continuar na Pre-
sidência, Senador Heráclito Fortes? É um apelo para 
o Senador Pedro Simon, esse patrimônio de virtude 
que nos prende ainda ao PMDB. A CPI é para buscar 
a verdade, a verdade! Senador Roberto Saturnino, V. 
Exª é cristão. “Eu sou o caminho, a verdade e a luz.” É 
só isso que queremos na CPI. Só, somente!

São as nossas palavras. O momento é este. A 
esperança não pode morrer. O Apóstolo Paulo já dizia: 
“Fé, esperança e amor!”. Tem de haver essa esperança. 
“Onde houver desespero, que eu leve a esperança.” de 
Francisco, o santo. É essa esperança que o povo do 
Brasil quer ter no seu Congresso; são as virtudes de 
que precisamos. É isso. O PT, nós o queremos gran-
de, porque entendemos que a democracia se faz com 
partidos grandes e fortes. Então, eu os quero todos 
fortes. Não que ele compre o meu Partido, o de Ulys-
ses, que está enterrado no fundo do mar, encantado 
no fundo do mar, e que transmitiu a mensagem “ouça 
a voz rouca das ruas”, o povo. Respeite o povo. Ele 
beijou a Constituição. Desrespeitar a Constituição é 
rasgar a bandeira.

E esses que estão aí, Heráclito, eu temia que 
eles mudassem as cores da nossa bandeira multico-
lorida, como é a bandeira do Piauí, por um vermelho, 
como o que está ali já dizendo que eu tenho de finali-
zar já, já. Não, eles só foram no branquinho, no lema 
positivista de Augusto Conte “Ordem e Progresso”, 
e mudaram para desordem e regresso, que é essa 
barbárie que vivemos do predomínio. Que o digam os 
velhinhos, os idosos, que foram desrespeitados em 
seu salário de aposentados. Onde está o aumento do 
funcionário público, que está parado, em greve, e com 
razão? E os nossos militares, que, ao longo da vida, 
garantiram hastear a bandeira “Ordem e Progresso”? 
E as criancinhas abandonadas neste País em que se 
trabalha, trabalha.

Senador Heráclito, eu errei. Eu provei aqui que 
havia 76 impostos e que, de 12 meses de trabalho, 
cinco são para pagá-los. Mas não é não.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Mão Santa, desculpe-me interrompê-
lo mas V. Exª só dispõe de mais dois minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Dois minutos 
é muito pouco para o tamanho da corrupção que cam-
peia neste País. Tem que se pedir a bênção a Deus 
para esse milagre. Como disse Castro Alves lá no navio 
negreiro, vendo os negros sofrendo, vendidos, afasta-
dos das famílias, das mulheres: “Deus! ó Deus! onde 
estás que não respondes?” Então, nesse pequeno tem-
po as nossas palavras são de prece a Deus. Ó Deus, 
dê coragem a este Senado! Ó Deus, dê a coragem de 
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que falou Ulysses. Senador Heráclito Fortes, seu ami-
go Ulysses Guimarães dizia: “Se falta coragem faltam 
todas as outras virtudes.” Então, que este Congresso 
tenha a coragem que está tendo.

Esse bem-vindo Presidente do Senado é um ho-
mem iluminado, protegido, saltou a fogueira do Collor, 
foi Ministro da Justiça, teve um atrito com Mário Covas 
– que foi para o céu e deixou-o aqui –, e o Espírito 
Santo baixou no nosso Presidente Renan. Em pouco 
tempo, ele tomou as melhores atitudes de grandeza e 
coragem desta Casa: deu nome, instituiu, a CPI existe. 
Ela é dirigida, tem o seu comandante, o seu presiden-
te pelo Regimento: Senador Jefferson Péres. Por que 
mudar, se está tão bem?

Suassuna, você que é o Shakespeare, está escri-
to no Livro de Deus: pedi e dá-se-vos-á. Vamos subs-
tituir aqueles nomes? Pedro Simon: há um clamor, o 
País quer, o PMDB quer, a CPI precisa da presença 
de Pedro Simon. Quem tem coragem – Mercadante? 
– de impugnar o nome de Pedro Simon? Vetar o nome 
de Pedro Simon é rasgar essa bandeira, é queimar a 
Constituição, a Pátria e botar aqui: “vamos juntos à 
corrupção”...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É aquilo que 
está escrito no Livro de Deus: não busque a porta lar-
ga da sem-vergonhice, das facilidades e da corrupção; 
vamos pela porta estreita. Por essa porta estreita, pas-
sou e nasceu a CPI, que Deus haverá de abençoar. E 
Deus haverá de dar a este Brasil aquilo que ele mais 
precisa: justiça e vergonha!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Demóstenes 
Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, “são 300 pi-
caretas” – Luiz Inácio Lula da Silva.

“Os fatos lamentáveis das últimas semanas só 
confirmam que o PT virou uma máquina eleitoreira 
como qualquer outra” – Plínio de Arruda Sampaio.

Neste final de semana, visitei um psiquiatra amigo. 
Trata-se de um homem atualizado com os acontecimen-
tos, um especialista em comportamento humano. Quis 
saber do renomado estudioso do cérebro as funções 
do choro em face da recente tragédia moral brasileira. 
Em português compreensível, o médico me informou 
que atende pela nomenclatura de compulsão pseudo-
bulbar tanto o riso quanto o choro desmotivados. A pa-
tologia ainda não tem cura, mas neste mês a agência 
de medicamentos dos Estados Unidos deve liberar o 
uso de um remédio que promete bons resultados para 

o mal que acomete os integrantes do Governo Lula e 
do Partido dos Trabalhadores.

Vamos primeiro a um rápido histórico para se 
inferir de como o poder conferiu ao PT ternura espon-
tânea. No primeiro ano do Governo do Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, Luiz Inácio Lula da 
Silva, a palavra de ordem era o riso. Apesar da reces-
são e dos sinais freqüentes de incompetência, o Go-
verno do PT vivia em estado de celebração. As emo-
ções eram tantas que, em determinados momentos, o 
Presidente Lula não resistia e chorava. As expansões 
comovidas do “chorão primeiro” tinham várias razões. 
O Presidente Lula chorava no lançamento de progra-
mas sociais, em encontro com dupla caipira na Granja 
do Torto, na inauguração de plataformas logísticas e 
na abertura de festival de cerveja.

O exemplo veio a calhar a ponto do empedernido 
Ministro-Chefe da Casa Civil, José Dirceu, ter uma re-
caída de ânimo e chorar diante do ditador Fidel Castro. 
A “República das Lágrimas” ruiu quando o brasileiro, 
despertado por um jornalista norte-americano, passou 
a desconfiar que o choro presidencial tinha um estímulo 
extra, ora fermentado, ora destilado. Para não chocar 
a opinião pública aboliu-se o choro das manifestações 
externas, mas, como se soube recentemente, continuou 
morando nos corações e nas mentes do PT.

Ao saber do “mensalão”, o Presidente Lula cho-
rou, conforme atestou o Presidente do PTB, Roberto 
Jefferson. Na semana passada, um caso de choro 
duplo na reunião do Diretório Nacional do PT. Antes 
da malsinada entrevista coletiva que concedeu, o te-
soureiro-geral Delúbio PC Soares fez das lágrimas 
um álibi da própria probidade. Já a ex-Prefeita de São 
Paulo, Marta Suplicy, deixou o encontro de cúpula aos 
prantos. Observem, Srªs e Srs. Senadores, o que não 
faz a fé de última hora? O Presidente do PT, José Ge-
noíno, rogou ao Espírito Santo proteção celestial para 
enfrentar a imprensa brasileira na ocasião. Pode não 
ter chorado, mas começou a entrevista com cara de 
sexta-feira da Paixão e banhado na sudorese. Uma 
sintomatologia própria dos aflitos.

O Presidente Lula não precisa apenas se livrar 
das más companhias, a exemplo do que afirmou o Mi-
nistro das Cidades, Olívio Dutra, mas promover uma 
faxina ética ampla no seu Governo, sob pena de ser 
apontado como o responsável pelo patrocinato da ra-
pinagem. Como se apresenta, a administração do PT 
é um paciente de enfermaria com fratura exposta. Já 
não há mais morbidez. O que se ouve é o bramido das 
últimas horas. A primeira providência para o Presidente 
se desatolar do lamaçal é a exoneração in continenti 
de todos os escalões suspeitos. Estou falando que a 
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oportunidade da autolimpeza é agora, antes que a CPI 
chegue às portas do Palácio do Planalto.

O PT não tem como sustentar mais a hegemonia 
da moralidade, mas o Presidente Lula ainda possui 
alguma chance de purgar a sua biografia ao mandar 
para casa o Ministro José Dirceu. Com certeza, ao 
assim proceder, estará drenando o principal foco de 
infecção do seu Governo.

Notem, Srªs e Srs. Senadores, que o Presidente 
Lula, até o instante, gerenciou com pasmosa incom-
petência a crise política. Podia ter extirpado o “men-
salão” na origem, mas preferiu ignorar a compra de 
Parlamentares, depois de ter chorado. Descoberto o 
escândalo dos Correios, fez das evidências um ins-
trumento institucional do deboche, quando pediu aos 
jornalistas que mirassem na sua face o medo de uma 
CPI. Lula foi infeliz ao ironizar as circunstâncias. Blefou 
quando tinha de ter mantido a compostura.

Ato contínuo, expediu um cheque em branco para 
quem, duas semanas depois, se tornaria o seu prin-
cipal detrator. Os fatos que se seguiram foram ainda 
mais lamentáveis. Ficou muito mal na fotografia o PT 
no desempenho do papel de caçado de CPI. A outra 
passada em falso foi repristinar a Reforma Política, 
como se a medida fosse a nau salvadora de um go-
verno de afogados. Hoje, em seu programa de rádio, 
o Presidente Lula garantiu que o empenho do Palácio 
do Planalto com as investigações não deixará “pedra 
sobre pedra”.

Meu medo é de que o Governo do PT seja ví-
tima da própria metáfora apocalíptica. Repito: caso o 
Presidente não limpe o seu Governo dos suspeitos, 
remova o aparelhamento do Estado pelo PT, reduza 
drasticamente no mercado da fisiologia o número de 
funções gratificadas e proponha ao Congresso Nacio-
nal uma agenda não-monetária, vai ser condenado à 
morte lenta. Para ter legitimidade de enfrentar uma CPI 
com a mínima dignidade, não resta ao Governo ou-
tra providência senão extirpar as carnes condenadas. 
Tem de possuir tutano cívico para dispensar todos os 
auxiliares, dos mais diversos partidos, envolvidos com 
a dilapidação do bem público. O Presidente Lula tem 
a obrigação de coagir o PT a afastar da sua direção o 
trio camarilha composto de Sílvio Pereira, de Marcelo 
Sereno e do professor Delúbio PC Soares.

São muito sérias as denúncias da revista Veja 
desta semana sobre o envolvimento do Partido dos 
Trabalhadores com as organizações criminosas que 
atuam no desmatamento ilegal da Amazônia. A fraude 
patrocinada por integrantes do PT e madeireiros resu-
me-se na substituição de um instrumento institucional 
de controle do desflorestamento, a Autorização para o 
Transporte de Produtos Florestais (ATPF), por um selo 

emitido pelo próprio Partido. O PT, não o Governo Fe-
deral, não o Ibama, mas o PT passou a autorizar...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Demóstenes Torres, desculpe-me 
interrompê-lo, mas esta Presidência interina tem que 
prorrogar a sessão por dez minutos.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

O PT passou a autorizar a circulação de madeiras 
ilegais para ter em troca doações de campanha.

O aviso também vale para a Ministra Marina Sil-
va. Não acredito no envolvimento da Senadora com 
atos de sabotagem à moralidade, mas, caso não lim-
pe a própria casa, vai ser maculada, no mínimo, pela 
prevaricação.

Sr. Presidente, eu tinha plena convicção de que 
o PT era incompetente e não possuía quadros à altura 
do Brasil. Nunca acreditei que o Partido fosse dotado 
de candura natural, mas não podia supor que possuía 
tamanha fluidez para trafegar nos “propinodutos” e ha-
bitar os ambientes do crime organizado.

Presidente Lula, o senhor pode poupar o Brasil 
de mais uma desmoralização, ao eliminar os setores 
putrefatos do seu Governo. Pode mais, Presidente! 
Com o uso de uma simples caneta, o senhor poderá 
tirar o seu Governo da Parte Especial do Código Penal 
e trazê-lo de volta aos postulados da decência.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O Sr. Garibaldi Alves Filho, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Demóstenes Torres.

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Concedo a palavra, pelo tempo que resta da 
sessão, ao ilustre Senador Garibaldi Alves Filho.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu também 
estive no meu Estado, eu também constatei a impa-
ciência, a ansiedade que todos os brasileiros do Rio 
Grande do Norte manifestam com relação à apuração 
pela CPI. Até mesmo ouvi daqueles que esperavam 
que ela tivesse sido instalada na semana passada uma 
frase que é bem significativa do tempo que estamos 
vivendo: “Todos sabem como começa uma CPI, mas 
ninguém sabe como ela termina”. E essa não se sabe 
nem como está começando. Mas a verdade é que ela 
haverá de começar na próxima terça-feira, amanhã, e 
haverá de cumprir o seu dever. A expectativa que se 
tem, também, é que o Congresso, os seus Parlamen-
tares olhem para o emergencial, para a apuração da 
corrupção; que sejam implacáveis na apuração, mas 
que também tratem das causas, daquilo que motivou 
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tudo isso, que levou a tudo isso, que não só abriu as 
portas, mas escancarou-as para que a corrupção pu-
desse passar sem pedir licença.

O que nós esperamos, sem querer tirar o foco 
das apurações, é que se possa focar, que se possa 
iluminar a reforma política, a reforma do Estado, que 
precisa ser feita. Ela está sendo cobrada pela imprensa, 
pelos setores organizados do País, que não toleram 
mais que apenas se apure a corrupção, sem que se dê 
um basta definitivo a ela por meio de medidas como a 
reforma política e a reforma do Estado.

Está tramitando no Congresso Nacional, na Câ-
mara dos Deputados, uma reforma política que estava 
em regime de urgência, mas foi solicitado que essa ur-
gência desaparecesse. Isso foi feito pelo Partido dos 
Trabalhadores, que agora bem que poderia dar outro 
tom, imprimir outra verdade, outro rumo à reforma po-
lítica do nosso País.

Senador Demóstenes Torres, Presidente dos nos-
sos trabalhos hoje, estou batendo nessa tecla porque, 
como água mole em pedra dura tanto bate até que fura, 
haveremos de, com nossa insistência, conseguir aqui-
lo que pode não ser uma panacéia, mas que poderá 
melhorar as nossas práticas políticas: o financiamento 
público de campanha e determinados dispositivos que 
façam com que se revigore a fidelidade partidária. A 
legislação que está na Câmara dos Deputados poderá 
ensejar medidas como essa. Outras medidas seriam 
reformas no aparelho do Estado, reformas que digam 
respeito à reforma administrativa, à diminuição dos Mi-
nistérios, como já vem sendo solicitado aqui. Mas que 
não sejam medidas isoladas, e, sim, medidas tomadas 
no contexto de uma reforma mais profunda. 

Acho que os brasileiros estão esperando isso do 
Congresso Nacional. São essas as tarefas que estão colo-
cadas à nossa frente e que temos que levar a cabo. Temos 
que levar esse objetivo à frente. A Nação está exigindo que 
sejamos implacáveis com a corrupção, mas que sejamos 
previdentes, que cuidemos do futuro, porque no futuro 
haverão de cobrar de todos nós, se os fatos se repetirem. 
E, como eles se repetem, temos certo ceticismo, mas não 
podemos nos deixar dominar por esse ceticismo.

Por exemplo, estamos aqui lidando com um pro-
jeto que regulamenta, mais uma vez, a tramitação das 
medidas provisórias. O Presidente da Comissão que 
trata do assunto é o Senador Antonio Carlos Maga-
lhães. As medidas provisórias, todos sabemos, estão 
exorbitando, estão tolhendo as funções do Congresso 
Nacional, estão parando a pauta, estão realmente de-
sorganizando nossa vida institucional, nossa vida aqui 
no Congresso Nacional.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– V. Exª me permite?

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Pois não, Senador.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Posso garantir: não gosto nunca de acusar pessoas 
que, inclusive, quero bem, como é o caso do Depu-
tado Sigmaringa Seixas; mas tenho insistido com ele 
para tratarmos desse assunto, e ele sempre adia. Eu, 
inclusive, divirjo totalmente da posição dele e tenho 
até um voto em separado. Que ele ponha seu voto, 
e eu, o meu – ele até ganha –, mas que não fique 
protelando mais esse crime contra o País e contra o 
Congresso Nacional.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– É verdade. V. Exª já trata como crime, porque real-
mente é uma desconsideração com a opinião pública 
deixar que as medidas provisórias atravanquem a pau-
ta de nossos trabalhos e que o Executivo legisle mais 
que o próprio Parlamento, como está acontecendo, 
como já vem acontecendo desde outras administra-
ções. Mas agora há um remédio à vista, que é justa-
mente esse projeto.

O Senador Antonio Carlos Magalhães tem razão, 
e devemos procurar o Deputado Sigmaringa Seixas, 
para que tenhamos um desfecho.

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Senador Garibaldi Alves Filho, interrompo V. 
Exª para prorrogar a sessão por cinco minutos, a fim 
de que V. Exª possa concluir seu pronunciamento.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Já vou terminar, Sr. Presidente. Muito obrigado pela 
atenção.

Eu queria terminar, Sr. Presidente, fazendo este 
apelo da tribuna do Senado Federal, diante de tudo isso 
que estamos ouvindo, diante da perplexidade que às 
vezes domina a Nação brasileira por querer encontrar 
outros caminhos e, de repente, se ver diante de fatos 
que se repetem, que entristecem a Nação, que empo-
brecem a vida pública do País, que nos deixa cada um 
cada vez mais pobre, cada vez mais sem condições 
de levar à frente a nossa tarefa.

Por último, comunico desta tribuna que a Sub-
comissão de Assuntos Municipais, que presido nesta 
Casa, juntamente com o Senador Heráclito Fortes, que 
é o Vice-Presidente, levará, amanhã, um documento 
ao Ministro da Previdência, Romero Jucá, com suges-
tões sobre uma medida provisória que trata dos débitos 
previdenciários municipais. Os municípios estão sufo-
cados por conta desse débito. Amanhã, ao meio-dia, 
iremos, juntamente com o Presidente da Confedera-
ção Nacional dos Municípios, Paulo Ziulkoski, com o 
Vice-Presidente Heráclito Fortes e com membros da 
Subcomissão, entregar esse documento.
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O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Concedo o aparte ao Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Quero para-
benizá-lo por esta idéia. A visita do Ministro Romero 
Jucá ao gabinete de V. Exª foi importante, e senti o Se-
nador Romero Jucá, hoje Ministro, realmente preocu-
pado e interessado em dar uma solução para a ques-
tão do endividamento dos municípios. V. Exª foi muito 
oportuno nesse posicionamento. O Governo dará um 
passo certo no momento em que remeter essa medi-
da provisória, essa, sim, importante, porque resolverá, 
Senador Arthur Virgílio, a situação caótica da quase 
totalidade dos municípios brasileiros. Poucos são os 
municípios que hoje estão em condições de arcar com 
dívidas herdadas de administrações passadas, produ-
tos de planos implantados no Brasil que recebem essa 
herança maldita. O Governo tem brincado de cobrar, 
os municípios têm brincado de pagar, e a população 
é quem paga o preço por tudo isso. Parabenizo V. Exª. 
O noticiário sobre essa questão foi muito tímido para 
a importância dessas tratativas. Tenho certeza de que 
essa vitória que V. Exª terá, como municipalista – eu 
também o sou –, será de grande importância para a 
municipalidade brasileira. Parabéns a V. Exª.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Agradeço ao Senador Heráclito Fortes e termino por 
comunicar esta audiência amanhã e convidar o nosso 
Vice-Presidente, que tem sido atuante, no sentido de 
que possamos levar a bom termo os trabalhos desta 
Subcomissão.

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Concedo a palavra ao nobre Líder Arthur Vir-
gílio, para que possa fazer um requerimento.

O SR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr Presidente, en-
caminho à Mesa, para que seja publicado na sua in-
teireza, pronunciamento que reflete a posição da Drª 
Maria José Aquino, Promotora de Justiça na área do 
consumidor e na área eleitoral no Amazonas, que tem 
como missão desmascarar, denunciar desvios ou des-
mazelos do poder público.

Leio, de maneira sucinta, a angústia que perpas-
sa o cérebro da Drª Maria José Aquino:

Em nome do direito à vida, Senador, 
peço-lhe que faça alguma coisa em prol dos 
cardíacos carentes de Manaus. A falta de re-
cursos para executar serviços públicos na 
área médica de cardiologia impõe a pena de 
morte em Manaus àqueles que não possuem 

condições para arcar com os custos de uma 
cirurgia ou um plano de saúde.

O meu papel é cuidar das questões federais, mas 
não posso virar as costas para algo que angustia a popu-
lação da minha cidade nem ignorar esse depoimento de 
uma Promotora de Justiça marcada pela seriedade e pelo 
compromisso público, que pode ter a certeza absoluta 
de que encontrou eco no meu coração e no meu cérebro 
para dar continuidade ao trabalho que vem fazendo. 

É fundamental que o Governo do Estado se vire 
para algo que é o seu dever: aparelhar o Hospital 
Francisca Mendes e dar respostas a essas questões 
angustiantes que incomodam a Promotora de Justiça 
e a mim e que devem estar incomodando muito forte-
mente a população da cidade de Manaus.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Drª Maria José Aquino é Promotora de 
Justiça da área do consumidor e eleitoral no Amazo-
nas. Sua missão é denunciar desvios ou desmazelos 
do Poder Público.

Ontem, ela me enviou mensagem, denunciando 
que pessoas, seres humanos, estão morrendo à mín-
gua de assistência médica no Amazonas. Pessoas 
carentes, gente do povo, gente simples.

A denunciar omissões que vem constatando em 
Manaus, a Promotora Maria José optou por trazer os 
fatos ao Senado.

Não é denúncia. Chega a ser uma súplica, em 
busca de solução para o que ela presencia em Manaus, 
como Promotora da área do consumidor.

“Em nome do direito à vida, peço-lhe, 
Senador, que faça alguma coisa em prol dos 
cardíacos carentes de Manaus.”

Aí está o apelo da Dra. Maria José. E chega a 
comover este outro trecho de sua mensagem:

“A falta de recursos para executar ser-
viços públicos na área médica de cardiologia 
– falo mais pausadamente – e repito: essa 
omissão, impõe, diz a Promotora, “ a pena de 
morte em Manaus àqueles que não possuem 
condições para arcar com os custos de uma 
cirurgia ou um plano de saúde.”

Denúncia ou não, o grito da Promotora é grave. 
Segundo seu relato, pessoas morrem por falta de as-
sistência na área de cardiologia, “porque no orçamento 
público parece não haver recursos para ampliar o nú-
mero de cirurgias no Hospital Francisca Mendes.”
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Nessa sua mensagem, a Doutora Maria José re-
lata acontecimentos do penúltimo fim-de-semana na 
Capital do Amazonas:

“Ontem, um médico que atua na área pe-
diu-me (sou promotora) ajuda. Ele relatou que, 
naquele momento, uma manhã de domingo, não 
havia recursos para cirurgias. Certamente, essas 
pessoas que para ali se dirigiram morrerão.”

Prossigo no dramático depoimento da Drª Ma-
ria José:

“Disse-me o médico que o hospital está 
equipado com centro cirúrgico e conta com três 
equipes de cardiologistas. Todavia – aqui o mais 
grave – as verbas repassadas pela Secretaria de 
Saúde do Estado são insuficientes para ampliar 
os atendimentos. A demanda é muito grande. 
O tratamento fora do domicílio é a única saída. 
A ironia é que os pacientes amazonenses são 
encaminhados para o Tocantins, um Estado 
ainda adolescente e, talvez, com um orçamento 
menor do que o do Amazonas. “

No final, apela a Promotora:

“Por favor, Senador, desfralde essa ban-
deira em favor da vida, da dignidade, dos ór-
fãos das políticas públicas.”

Aí está, Sr. Presidente, o relato de uma Promo-
tora do meu Estado.

O fato é grave e pede providências, estudos, 
análises, o que for, como diz a doutora Maria José, 
em nome da Vida.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 

– GO) – A Mesa aguarda o requerimento de V. Exª.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 625, DE 2005

Solicita Informacões ao Excelentís-
simo Senhor Ministro do Planejamento, 
Orçamento e Gestão sobre a liberação de 
emendas parlamentares individuais.

Excelentíssimo Senhor
Presidente do Senado Federal
Requeiro, na forma do art. 50, § 2° da Constituição 

Federal e dos artigos 215, I, a, 216, I e 217 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, seja encaminhado 
ao Senhor Ministro do Planejamento, Orçamento e 
Gestão pedido de informações, no sentido de se obter 
o seguinte esclarecimento:

Para quais parlamentares, e também o montan-
te individual diário, foram liberadas emendas no mês 
de maio de 2005.

Sala das Sessões, 13 de junho de 2005. – Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães.

(À Mesa para decisão).

REQUERIMENTO Nº 626, DE 2005

Senhor Presidente,
Tendo sido designado por V. Exª para representar 

o Senado Federal nas comemorações do Ano Brasil 
na França, em Paris, França, requeiro, nos termos do 
art. 55, III, da Constituição Federal, e do art. 40, § 1°, 
inciso I, do regimento interno, a necessária autorização 
para o desempenho da referida missão.

Informo que estarei ausente do País no período 
de 26-6 a 30-6-2005.

Sala das Sessões, 13 de junho de 2005. – Se-
nador José Sarney.

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – O requerimento que acaba de ser lido será 
votado oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Os Srs. Senadores Leonel Pavan, Eduardo Aze-
redo, Sérgio Guerra, Almeida Lima, Reginaldo Duarte, 
Sérgio Zambiasi, Teotonio Vilela Filho e Pedro Simon 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e o § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar a matéria intitulada “No mundo, BCs sem imu-
nidade”, publicada pelo jornal O Estado de S. Paulo, 
de 9 de maio do corrente. 

A imprensa noticiou a decisão do Supremo Tribunal 
Federal de manter a Medida Provisória que deu status 
de Ministro de Estado ao Presidente do Banco Central. A 
matéria citada acima mostra que a experiência internacio-
nal é a de que um presidente de banco central deve ter 
autonomia política e não ser considerado um ministro.

Sr. Presidente, requeiro que o referido artigo passe 
a integrar este pronunciamento, para que conste dos 
Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 

Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 

registrar o artigo intitulado “Mais uma”, de autoria do 

jornalista Valdo Cruz, publicado no jornal Folha de 

S.Paulo do último dia 27 de maio do corrente.

O artigo trata da CPI dos Correios e das mano-

bras mal-sucedidas de membros do Governo Lula na 

tentativa de retirar assinaturas do pedido de criação 

da CPI e, assim, “barrar” a Comissão.

Ainda segundo o artigo, “a incoerência está do 
outro lado do balcão, naqueles que antes gritavam por 
CPI e agora se ajoelham para derrubá-las”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para re-
gistrar o artigo intitulado “Tsunami de Lama”, publicado 
no Jornal do Brasil , de 25 de maio de 2005.

Com todas as denúncias de corrupções políticas 
divulgadas pela imprensa, conhecidas como “mar de 
lamas”, percebe-se que o nosso País precisa deses-
peradamente de políticos honestos. Como diz o autor, 
Antonio Sepúlveda, “parecemos incapazes de emer-
gir dessa imundície recorrente, e o cenário atual, sob 
tutela de José Dirceu a manipular sua marionete, o 
bisonho Lula da Silva, nos dá a impressão de que o 

mar de lama cuspiu um tsunami de proporções cala-
mitosas. É imprescindível nunca mais votar na corja 
que aí está”.

Para concluir, Sr. Presidente, requeiro que a re-
portagem acima citada seja considerada como parte 
integrante deste pronunciamento, para que passe a 
constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.).
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O SR. ALMEIDA LIMA (PSDB – SE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente,Srªs. e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Lula manda PF 
investigar nova denúncia de corrupção”, publicada 
no jornal Folha de S.Paulo em sua edição de 23 de 
maio do corrente.

A matéria trata sobre a estratégia do governo 
para esvaziar a criação da CPI dos Correios. A estra-
tégia não é nova, é a mesma utilizada para derrubar 
outras Comissões Parlamentares de Inquérito. O que 
o governo pretende mesmo é dar visibilidade para seu 
“empenho” e mostrar sua “preocupação” com a CPI.

Para concluir, Sr. Presidente, requeiro que a re-
portagem acima citada seja dada como lida e que 
seja considerada como parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALMEIDA LIMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
comentar o artigo intitulado “Já vendeu, Lula, já ven-
deu”, de autoria do jornalista Clóvis Rossi, publicado 
no jornal Folha de S.Paulo do último dia 21 de maio 
do corrente.

O artigo mostra que o Presidente Lula já “vendeu 
a alma” para ser reeleito. E, para justificar essa afirma-
ção, mostra que “praticamente todos os companheiros 
d’alma de Lula/PT já abandonaram o barco”.

Senhor Presidente, requeiro que o artigo citado 

seja considerado parte deste pronunciamento, para que 

passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 

SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no dia 7 de junho deste ano, a Folha de 
S.Paulo publicou mais um artigo do Dr. Jorge Werthein, 
dirigente da Unesco no Brasil. Intitulado “Mais cidadania 
e menos medo”, o artigo aborda a importância do envol-
vimento da sociedade na superação da violência.

Ao trazer dados do Mapa da Violência de São 
Paulo, pesquisa realizada pela Unesco, Jorge Werthein 
enaltece iniciativas tais como o programa “Escola da 
Família”, que, ao permitir a abertura das escolas esta-
duais nos fins de semana, fez com que fossem reduzi-

dos os índices de violência nas regiões abrangidas por 
essas escolas. O dirigente da Unesco também atenta 
para a importância de o Estado e as entidades da so-
ciedade civil priorizarem medidas que tenham impacto 
direto no ensino médio, cujos alunos pertencem a faixa 
etária particularmente vulnerável à violência, ao tráfico 
de drogas e à criminalidade em geral.

A correlação entre medidas de caráter educativo 
e diminuição da violência está longe de ser acidental. 
O resgate da cidadania perdida no subemprego e na 
violência passa, necessariamente, pela educação.
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É nesse sentido que vem atuando a Unesco – Or-
ganização das Nações Unidas para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura – desde sua fundação, em novembro de 
1945, oportunidade em que o ilustre Anísio Teixeira atuou 
representando o Brasil. Próxima de completar 60 anos de 
existência, a Unesco vem trabalhando na ingente tarefa 
de construir a paz na mente do ser humano. Tal constru-
ção tem como pedra fundamental a educação, em todos 
os níveis, abrangendo todas as faixas etárias.

No contexto brasileiro, em que o crescimento da 
economia tem de ser sustentado se quisermos aca-
bar com a histórica desigualdade social, a atuação da 
Unesco é nada menos que fundamental. Garantir cada 
vez mais e melhor educação ao povo brasileiro significa 
aumentarmos a competitividade do País, ampliarmos 
a inserção brasileira nos mercados globais. Signifi-
ca, também, Srªs e Srs. Senadores, aparelharmos as 
crianças, os jovens e adultos com meios efetivos de 
lutarem por um futuro mais digno.

Sr. Presidente, o primeiro escritório de representa-
ção da Unesco no Brasil data de 1946; em Brasília, as 
atividades foram iniciadas há pouco mais de 30 anos, em 
1972. Ouso dizer, porém, que jamais este Órgão Especiali-
zado da ONU viveu momento tão profícuo com o Governo 
e com a sociedade civil quanto nos últimos anos.

É certo que a Educação, a Ciência e a Cultura, 
objetivos precípuos da Unesco, devem fazer parte de 
todo e qualquer projeto de nação. No entanto, mais 
certo ainda é o fato de que, no Brasil, políticas edu-
cacionais por vezes foram tratadas ao sabor das cir-
cunstâncias, sem a necessária priorização delas por 
parte do Governo e da sociedade civil. 

É nesse sentido que um administrador eficiente e 
infatigável pode fazer toda a diferença. Esse é o caso 
de Jorge Werthein, representante da Unesco no Bra-
sil desde 1996. Só um idealista incorrigível como ele 
seria capaz de dar impulso exponencial às atividades 
da Unesco em tão curto intervalo de tempo, transfor-
mando o escritório brasileiro no escritório da Unesco 
mais importante do mundo.

Durante sua gestão, Jorge Werthein aumentou de 
25 para 250 o número de funcionários da Organização. 
O volume de recursos captados aumentou cerca de 25 
vezes, perfazendo 30% do volume de operações da 
Unesco em todo o mundo! Os investimentos saltaram 
de 12 para 300 milhões de reais por ano!

Nos dias de hoje, a Unesco conta com escritórios-
antena em várias capitais brasileiras, como em Porto 
Alegre, Natal, Cuiabá, Recife, Salvador, Rio de Janeiro 
e São Paulo. As diretrizes da Organização são univer-
sais, mas devem estar atentas às especificidades das 
comunidades e dos governos locais. A descentralização 
praticada pela Unesco permite o aumento da capilaridade 

de sua atuação, fazendo com que sua expertise chegue 
aos grotões mais longínquos do território brasileiro.

Em 1997, foi criado o Grupo de Parlamentares 
Amigos da Unesco, iniciativa pioneira do Brasil no con-
texto da América Latina. É uma honra para mim ser um 
membro desse Grupo, o que me dá a oportunidade de 
acompanhar mais de perto as atividades do escritório 
brasileiro da Unesco.

Posso dizer com segurança que a ampliação das 
atividades dessa Organização nos últimos anos é impres-
sionante. Muitos são os projetos de abrangência nacional 
que contam com a participação ou com o assessoramento 
técnico da Unesco, mediante parcerias estabelecidas com 
o Governo e com entidades da sociedade civil.

É o caso, por exemplo, do Programa Brasil Alfa-
betizado, que envolve desde o Ministério da Educação 
até empresas e governos locais, com um público-alvo 
de 4,5 milhões de pessoas até 2006. É o caso, tam-
bém, do Programa Saúde e Prevenção nas Escolas, 
parceria estabelecida pela Unesco com o MEC e com 
o Ministério da Saúde no sentido de educar preventi-
vamente nossos jovens. 

Outro exemplo de enorme importância é a parceria 
com a Rede Globo, no Programa Criança Esperança, 
que a partir de 2004 passou a contar com a participa-
ção da Unesco. Em seu ano de estréia na parceria, a 
Unesco ajudou a fazer com que a arrecadação subis-
se dos 9,5 milhões de reais obtidos em 2003 para os 
R$16 milhões arrecadados em 2004.

Os exemplos citados são apenas alguns entre 
aqueles que possuem maior abrangência e visibilidade, 
Sr. Presidente. No espaço de tempo deste pronuncia-
mento, seria impossível mencionar todos os admiráveis 
programas de cunho socioeducacional que contam 
com a contribuição da Unesco.

Comecei este discurso citando artigo recente de 
Jorge Werthein na Folha de S.Paulo porque estou certo 
de que parte da solução para os enormes desafios sociais 
brasileiros passa por medidas simples e criativas, como 
a abertura de escolas públicas nos fins de semana.

Vencermos a brutal desigualdade da sociedade bra-
sileira e a baixa qualidade do ensino público na chamada 
educação de base requer, acima de tudo, compromisso. 
Requer a obstinação e a ousadia que Jorge Werthein vem 
demonstrando possuir desde que iniciou seu trabalho no 
escritório da Unesco no Brasil, em 1996.

Trabalho não nos falta. Afinal, não basta univer-
salizar o ensino, há que universalizar a qualidade dele 
também. Da mesma forma, os sistemas educacionais 
convencionais devem ser complementados por méto-
dos diversificados de formação de jovens e adultos, 
como, por exemplo, o estímulo para maior intercâmbio 
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científico por meio de comunidades virtuais – uma das 
bandeiras mais recentes da Unesco.

Em um momento delicado da vida política na-
cional, é válido lembrar que a educação e a cultura, 
pedras fundamentais do trabalho da Unesco, servem 
para transformar não apenas as mentes, mas também 
as mentalidades. A única revolução de que o Brasil pre-
cisa é a educacional. É por isso que estão de parabéns 
Jorge Werthein, os funcionários da Unesco e todos os 
brasileiros que acreditam que isso é possível.

Muito obrigado.
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, venho à tribuna desta Casa neste 
momento, para registrar o excelente artigo publicado 
no jornal O GLOBO, caderno O País, de domingo, 5 
de abril último, de autoria do ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, intitulado “Sair da Crise”.

O ex-Presidente, com raro brilhantismo, discorre so-
bre a necessidade de se restabelecer a confiança do eleito-

rado em seus representantes, fazendo, com muita lucidez e 
moderação, profunda análise sobre o momento político que 
estamos vivendo, manifestando, sobretudo, preocupações 
sobre a incapacidade dos atuais detentores do poder de 
sair das crises que se sucedem, dia após dia, causando 
o temor de que se assim continuar, o que é conjuntural, 
pode acabar se tornando uma crise sistêmica.

O artigo merece a reflexão de todos, principal-
mente da classe política, razão pela qual solicito a 
transcrição do seu inteiro teor como parte integrante 
deste meu pronunciamento, a fim de que conste dos 
anais do Senado da República.

Era o que tinha a dizer.
Obrigado!

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTONIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores:

DISCURSO 
(Do Senador Pedro Simon)

Transcrição de artigo de Luiz Fernando 
Veríssimo no Diário do Senado Federal.

Excelentíssimo Senhor 
Presidente do Senado Federal
Senador Renan Calheiros,

Com fundamento no Regimento Interno do Se-
nado Federal, solicito a Vossa Excelência seja trans-
crito, nos Anais desta Casa, o artigo do escritor Luiz 
Fernando Veríssimo publicado em O Globo de 9 de 
junho corrente, intitulado “Haja tapete”.

Justificação

O artigo em questão traduz bem o que ocorreu 
no Governo Fernando Henrique Cardoso e, para de-
sencanto daqueles que votaram em Lula esperando 
uma mudança de rumos, vem se repetindo neste Go-
verno.

Esperamos que a Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito que, finalmente, deverá se instalar, com 
a concordância do próprio Governo, contribua para 
reorientar o modo de agir do atual Governo.

Sala das Sessões, 13 de junho de 2005. – Se-
nador Pedro Simon.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PEDRO SIMON EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que constará da sessão deliberativa ordinária 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Às 15:30 horas

1 
PROJETO DE LEI  

DE CONVERSÃO Nº 10, DE 2005 
(Proveniente da Medida Provisória nº 233, de 2004) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2005 (proveniente 
da Medida Provisória nº 233, de 2004), que cria 
a Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar – PREVIC; altera as Leis nºs 
10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.683, 
de 28 de maio de 2003, 11.053, de 29 de de-
zembro de 2004, 9.311, de 24 de outubro de 
1996; e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Garibaldi Al-
ves Filho.

Prazo final: 14.6.2005.

2 
PROJETO DE LEI  

DE CONVERSÃO Nº 13, DE 2005 
(Proveniente da Medida Provisória nº 239, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 13, de 2005 (prove-
niente da Medida Provisória nº 239, de 2005), 
que acrescenta artigo à Lei nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 
1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal 
e institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza.

Relator revisor: Senador Flexa Ribeiro.
Prazo final: 20.6.2005.

3 
PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUIÇÃO Nº 31, DE 2000 
(Votação nominal)

Continuação da votação, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 31, de 2000, tendo como primeira sig-

natária a Senadora Maria do Carmo Alves, 
que acrescenta inciso XVIII-A ao art. 7º da 
Constituição Federal, para beneficiar, com 
licença-maternidade, as mulheres que ado-
tarem crianças.

Parecer sob nº 972, de 2003, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
latora: Senadora Serys Slhessarenko, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, 
com voto em separado do Senador Aloizio 
Mercadante.

4 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 29, DE 2002 
(Votação adiada, em virtude  

de requerimento aprovado em 23.2.2005) 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2002, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Francisco Escórcio, que inclui § 8º no artigo 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias com a finalidade de ampliar a vigência 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef). 

Parecer sob nº 119, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

5 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 12, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Luiz 
Otávio, que acrescenta artigo ao Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias. (Dispõe 
sobre os processos em andamento de criação 
de novos municípios).

Parecer sob nº 1.863, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.
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6 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2003 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 12, de 2003, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Osmar Dias, que 
altera os arts. 21 e 22 da Constituição Federal, 
para definir a competência da União no orde-
namento do Sistema Nacional de Meteorologia 
e Climatologia.

Parecer sob nº 466, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tora: Senadora Serys Slhessarenko, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

7 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 87, DE 2003 
(Discussão adiada, em virtude  

de requerimento aprovado em 26.4.2005) 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 87, de 2003, tendo como pri-
meira signatária a Senadora Fátima Cleide, 
que altera o art. 89 do Ato das Disposições 
Constitucionais (dispõe sobre a carreira dos 
servidores civis e militares do ex-Território Fe-
deral de Rondônia).

Parecer favorável, sob nº 685, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti.

8 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 142, de 2005, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar Mista de Inqué-
rito – “Desmanche”, que altera a redação do 
art. 126 da lei nº 9.503, de 24 de setembro de 
1997, renumera e altera o seu parágrafo úni-
co, passando-o para § 1º e acrescenta os § 
2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os artigos 126-A e 126-B.

APÓS A ORDEM DO DIA

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 599, de 2005, da Comissão de Educação, 
solicitando urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara nº 89, de 2003, que altera o Decreto-
Lei nº 2848, de 07 de dezembro de 1940 – Có-
digo Penal e a Lei nº 9296, de 24 de julho de 
1996, e dá outras providências. (Dispõe sobre 
os crimes cometidos na área de informática, e 
suas penalidades, dispondo que o acesso de 
terceiros, não autorizados pelos respectivos 
interessados, a informações privadas manti-
das em redes de computadores, dependerá 
de prévia autorização judicial).

Parecer da Comissão de Educação, 
aguardando leitura; e 

Pendente de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Demóstenes Torres. PFL 
– GO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às18 horas e 45 
minutos.)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. 
SENADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO 
DIA 09 DE JUNHO DE 2005, QUE, RETIRA-
DO PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA 
SE PUBLICA.

O SR ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, a reunião da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios foi sus-
pensa. Não houve acordo. 

Eu imaginava, Sr. Presidente, que, com o País à 
deriva, com a indignação explodindo e sendo contida 
pela sociedade, o Congresso Nacional não desperdi-
çaria a oportunidade de dar uma resposta eficaz às 
aspirações do nosso povo, recuperando a credibilidade 
que vem perdendo a cada passo.

Nos últimos dias, tive a impressão de uma recaí-
da positiva do oficialismo, quando ouvi frases de efeito 
do próprio Presidente Lula, no Fórum Internacional de 
Combate à Corrupção, como “doa a quem doer” e “in-
vestigação cabal e isenta”. 

O Presidente Lula tem sido omisso, conivente 
mesmo, e, lamentavelmente, cúmplice. É confortável 
isentar o Presidente da República de responsabilida-
des – é o que estamos acostumados a ver –, mas, 
na verdade, Sr. Presidente, se há responsável maior, 
este chama-se Luiz Inácio Lula da Silva. É evidente 
que Sua Excelência é responsável e poderíamos dizer 
até que prevaricou, porque foi comunicado dos fatos 
deploráveis que estavam acontecendo na desastrada 
relação de promiscuidade do seu Governo com par-
te do Poder Legislativo. E, agora, em que pese o fato 
de o Presidente tentar uma reação, a meu ver, tímida, 
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insuficiente, os seus liderados não o acompanham. 
Estão desmentindo o Presidente da República, na 
medida em que querem compor o comando da CPMI 
para manipular os trabalhos e evitar que se chegue a 
conclusões, exigência da sociedade brasileira.

Ora, é possível quebrar-se a tradição? É possí-
vel afrontar-se a história de respeito à tradição deste 
Parlamento, que estabelece a necessária alternân-
cia, por meio de acordos que permitem que, quando 
a Situação preside, a Oposição relata as Comissões 
Parlamentares de Inquérito? Não, o Governo quer 
tudo agora; quer a Presidência e a Relatoria. Não há 
a menor consideração para com o indicado da Mino-
ria, o Senador César Borges, como se não fosse S. 
Exª um Senador competente, ex-Governador, expe-
riente, elegante na sua conduta parlamentar, cordial, 
respeitador dos seus deveres e dos seus adversários 
no Congresso Nacional.

Não é o Senador César Borges que está sendo 
desrespeitado. O desrespeito é à tradição do Parla-
mento; o desrespeito é a essa boa prática legislativa; 
o desrespeito é à população, sobretudo da Bahia, que 
elegeu o Senador para exercer aqui as funções mais 
relevantes.

Na verdade, se esse fato prevalecer, se o Gover-
no impuser esse modelo de condução dos trabalhos 
da CPMI, estaremos estabelecendo uma jurisprudên-
cia extremamente perigosa, porque as Minorias se 
transformam em Maiorias. Minorias e Maiorias o são 
eventualmente, circunstancialmente. A democracia 
estabelece a alternância no poder e, por conseqüên-
cia, Minorias se transformam em Maiorias. O que vale, 
hoje, para a Oposição de hoje valerá amanhã para a 
Situação de hoje.

Portanto, Sr. Presidente, é lamentável que isso 
esteja ocorrendo no Congresso Nacional. Já devería-
mos estar iniciando o debate. 

Por exemplo, o que respondeu o Presidente da 
República a essa denúncia?

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Alvaro Dias, vou-lhe conceder mais um mi-
nuto, mas não vou prevaricar.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – V. Exª nunca 
prevarica, Senador Mão Santa, nem antes, nem agora 
e, certamente, nem amanhã.

Vou concluir, Sr. Presidente, cobrando do Presi-
dente da República sinceridade. Vejo o discurso muito 
distante da prática.

O Presidente fala em isenção nas investigações, 
mas onde está a isenção quando se quer impor a von-
tade do Poder Executivo por meio dos seus Liderados 

no Congresso Nacional? E o Presidente não respon-
deu ainda: quem foi o Ministro que patrocinou cena de 
corrupção presenciada por três Presidentes de Partido 
e um chefe de departamento, conforme relato do Pre-
sidente do PTB ao Ministro Miro Teixeira? 

Essa é uma resposta que ainda o Presidente da 
República não ofereceu. Isso também é prevaricar, 
Senador Mão Santa.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR ALOZIO MERCADANTE NA SES-
SÃO DO DIA 12 DE MAIO DE 2005, QUE, RE-
TIRADO PELO ORADOR, ORA SE PUBLICA, 
SEM REVISÃO DO ORADOR, CONFORME 
ART. 201, § 3º, DO REGIMENTO INTERNO.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Inicialmente, eu queria saudar o Presidente e as 
Srªs e Srs. Senadores, agradecendo aqueles que me 
cumprimentaram pelo meu aniversário. Isso me honra 
muito. De fato, aniversário é um rito de passagem em 
que lembramos um pouco da vida e dos desafios, e é 
sempre um momento de balanço.

Eu gostaria de convidá-los, quem puder compa-
recer, para uma festa que faremos amanhã na Esco-
la de Samba Rosas de Ouro, na Freguesia do Ó, em 
São Paulo. Já encaminhei convite pessoal a todos os 
Senadores e Senadoras. Os que puderem ir me agra-
darão muito e serão muito bem recebidos.

Em primeiro lugar, quero tratar do veto do rea-
juste salarial. Manifestei a minha posição no Colégio 
de Líderes, junto ao Presidente Renan, e quero fazê-
lo da tribuna. 

Todos os Senadores se empenharam em buscar 
melhorar a remuneração dos servidores de uma forma 
geral, neste País. O Brasil enfrenta uma situação fis-
cal muito delicada, uma dívida pública muito alta e a 
margem de manobra fiscal tem sido muito difícil, seja 
para os investimentos, seja para os gastos sociais e 
também para a remuneração dos servidores.

No ano passado, tivemos uma política de recu-
peração salarial importante e, dentro desse quadro, 
a Mesa Diretora tomou a decisão de dar um reajuste 
de 15%, o que foi revogado pelo Supremo Tribunal 
Federal, por considerar que o instrumento para o re-
ajuste só poderia ser um projeto de lei. O reajuste foi 
suspenso e a nova Mesa encaminhou o projeto de lei. 
Nós discutimos o projeto de lei da Câmara e a Câ-
mara discutiu o reajuste dos servidores do Senado. 
Pelo princípio da reciprocidade, aprovamos, naquela 
ocasião, o reajuste dos servidores da Câmara e, em 
seguida, encaminhamos também o projeto de reajuste 
do Tribunal de Contas da União. Naquela ocasião, ain-
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da que eu tenha sido o único voto contrário, expressei 
com toda a transparência e publicamente as minhas 
preocupações, as minhas inquietações. Depois, tive 
o apoio dos Senadores Antonio Carlos Magalhães e 
Jefferson Péres, que reconheceram, após a votação, 
que as minhas preocupações eram procedentes.

Quero apenas ler, para deixar bem clara, a ad-
vertência que eu fazia e qual era a preocupação do 
Governo em relação àquele episódio. Lerei as notas 
taquigráficas:

Quero apenas registrar, Sr. Presidente, que não 
considero ser sensata a concessão desse aumento. 
Não é compatível com a situação fiscal orçamentária 
do País esse reajuste para os servidores do Poder 
Legislativo, que são os que têm melhor remuneração 
entre os servidores da República. Se não houver o 
compromisso do Senado e da Câmara de que esses 
reajustes, tanto o dos servidores do Senado, quanto o 
dos servidores do TCU e da Câmara, não vão significar 
novos aportes de recursos orçamentários, não haverá 
como concedê-los. Dadas as demandas sociais, sobre-
tudo de investimentos, não teremos capacidade orça-
mentária de suportar essa pressão. Portanto, pedirei 
esclarecimentos. Gostaria de saber se de fato esses 
reajustes vão significar novos aportes de recursos da 
União. Se isso vier a ocorrer, seguramente o Governo 
não concordará com o reajuste e o recurso que lhe 
restará será o veto. Quero deixar claro que essa posi-
ção não é compatível com a atual situação financeira 
do Governo. Esta é a advertência que faço.

Portanto, aprovamos o reajuste dos servidores da 
Câmara mas, ao mesmo tempo, inclusive na condição 
de Relator, eu buscava advertir que só seria possível 
absorver aquele reajuste se houvesse recursos pre-
vistos no Orçamento, como estabelece o art. 169 da 
Constituição, que é muito claro: não pode haver des-
pesas com pessoal sem a devida rubrica orçamentária. 
Sem ela, é vedado qualquer reajuste, especialmente 
de gasto continuado, tanto na Constituição quanto na 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Baseando-se nesse princípio constitucional, o 
Presidente da República tomou a decisão do veto.

Qual é o impacto do reajuste sobre a folha de pa-
gamentos do Legislativo? No caso do Senado, seriam 
R$144.295.614,00 para os ativos e R$77.696.667,00 
para os inativos. O total seria de R$221.992.280,00.

Portanto, para o Senado haveria um impacto na 
folha de R$222 milhões, arredondando os números. 
O total de recursos orçamentários que deveria estar 
previstos seria de R$578 milhões. Não existe essa 
previsão orçamentária; sendo assim, o Presidente 
República é obrigado a cumprir o que estabelecem a 

Constituição e a Lei de Responsabilidade Fiscal e por 
isso encaminhou o veto.

Eu gostaria de que o Governo estivesse gastan-
do mais com pessoal, porque há carências imensas 
na área da saúde e da educação. O País precisa de 
mais investimento, de mais gasto social e de melhor 
atendimento da população. No entanto, o Estado bra-
sileiro não tem condições de fazer isso. 

Houve uma redução de gastos, em relação a 
pessoal, ao longo dos últimos três anos. 

Primeiramente, tratarei dos gastos globais.
O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Aloi-

zio Mercadante, V. Exª me concede um aparte?
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Evidentemente, mas quero apenas concluir meu ar-
gumento, Senador José Agripino.

Apresentarei dados relativos a pessoal divulga-
dos pelo economista Raul Velloso no último seminário 
do Fórum Nacional, no Rio de Janeiro. Ele apresen-
tou dois dados, que deixarei com todos os Senadores 
interessados.

Primeiramente, ele demonstrou que não houve 
aumento de carga tributária neste Governo – como eu 
disse tantas vezes aqui, conforme os dados oficiais 
disponíveis.

Ele mostra que a carga líquida da União era de 
11,6% do PIB, em 1997, e que foi para 16,3% do PIB, 
em 2002. Depois, caiu para 15,6%*, 16,2% e 16,1%. 
Portanto, nos anos de 2003, 2004 e 2005, a carga tri-
butária é inferior à que herdamos em 2002.

Em relação aos gastos com pessoal, o economis-
ta Raul Velloso, que trabalha com os dados do Siafi, 
os dados oficiais da Receita Federal, mostra que em 
2002 eram de 5,41% do PIB; em 2003, 4,93% do PIB; 
em 2004, 4,82% do PIB; e em 2005, 4,66% do PIB. 
Portanto, houve uma redução de pessoal de 10,8% de 
2002 para cá. E por que houve redução de pessoal? 
Citarei os números brutos. Como disse V. Exª, pas-
samos de 200 para 600 os contratados – 4 mil novos 
contratados, de fato, e 16 mil concursados. Numa es-
trutura de cargos de mais de 800 mil servidores, muitos 
se aposentaram, e abriu-se concurso para algumas 
carreiras indispensáveis ao Estado, como professores 
universitários, policiais federais e outros.

Porém, no cômputo global, não houve aumento 
de despesa. O Governo anterior assumiu, em 1995, 
a folha de pagamentos pelos dados de dezembro de 
2004, deflacionados pelo IPCA – índice mais reconhe-
cido hoje para a discussão de inflação –, da ordem de 
79 bilhões e 649 milhões de reais. Com os terceirizados, 
eram R$5,4 bilhões. Em 2002, chegou a 94 bilhões e 
945 milhões de reais. Portanto, houve um acréscimo 
bastante significativo de aproximadamente R$15 bi-
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lhões a mais de gastos com pessoal de 1995 a 2002. 
E qual é a principal rubrica que cresce? Os terceiriza-
dos. Passa-se de um patamar de R$5,4 bilhões para 
R$14,3 bilhões. Triplicam-se os gastos com funcioná-
rios terceirizados pelas empresas.

O nosso Governo acredita que esse não é um 
bom caminho. Os servidores devem ser concursados 
ou contratados em cargos de confiança, que é o que 
estabelece o Estatuto do Servidor e a legislação vi-
gente. Reduzimos os terceirizados para 8 milhões e 
800. Estamos cortando praticamente pela metade o 
que existia e reduzindo essa rubrica. Portanto, o to-
tal da folha de pagamento, como disse Raul Veloso, 
era de R$94,900 bilhões, em 2002; em dezembro de 
2004 era de R$92,500 bilhões. Houve uma redução 
dos gastos com pessoal, principalmente da rubrica 
dos terceirizados. Não houve aumento de carga tribu-
tária, não houve contratações, sob o ponto de vista da 
folha global. Houve um enxugamento substancial dos 
terceirizados e a reposição dos cargos para concursa-
dos, já que muitos servidores se aposentaram. Houve, 
igualmente, um aumento de cargos de confiança. No 
cômputo geral, tivemos que enxugar a folha de paga-
mento. Infelizmente, foi assim.

É verdade que os servidores têm que ser valo-
rizados. Sou testemunha da eficiência, da dedicação, 
nesta Casa, de dezenas de servidores com os quais 
trabalho diariamente; são exemplos de competência 
no serviço público. Especialmente os consultores e 
assessores são de um padrão de excelência como 
poucos na sociedade brasileira. Por outro lado, são os 
servidores mais bem pagos da República. 

Se concedermos esse índice de 15%, por isonomia 
– e o Supremo já o fez no passado – , pode-se estender 
a outros servidores. O impacto seria de quase R$9,500 
bilhões se estendêssemos 15% para o Executivo e para 
o Judiciário. Não há amparo constitucional pelo art. 169. 
Mencionei essa questão e pedi à Mesa que esclareces-
se se havia previsão de orçamento para o aumento da 
folha de pagamento. Não havendo, o Presidente, infe-
lizmente, teve que tomar essa decisão. 

Entendo que o que já foi pago deve ser transfor-
mado em um abono e incorporado ao salário, portan-
to sem que haja nenhum prejuízo. Os servidores não 
são responsáveis pelas dificuldades fiscais nem pela 
decisão que tomamos

Em segundo lugar, em relação à possibilidade de 
termos uma política de melhoria salarial na Casa, se 
cortarmos outras despesas – e temos onde enxugar 
dentro do Orçamento previsto para este ano –, pode-
mos valorizar o desempenho da função e o estímulo 
aos servidores. O que não é possível é o Governo se 
comprometer em aportar recursos no Orçamento do 
Poder Legislativo que não estão previstos, que não 

foram autorizados e que não constam, portanto, do 
Orçamento da União. A Constituição Federal veda 
despesas continuadas, particularmente com pessoal, 
sem o cumprimento dessa condição.

É evidente que eu gostaria de ouvir o nobre Se-
nador José Agripino.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Aloizio 
Mercadante, agradeço a V. Exª o aparte. Eu gostaria 
de dizer a V. Exª que o meu objetivo não foi polemizar 
em torno de gastança para lá, gastança para cá. Meu 
objetivo foi tratar de uma questão que é fundamental 
para V. Exª, para mim e para toda esta Casa: acordo 
feito é acordo para ser cumprido. Acho que V. Exª, que 
fez um acordo conosco, que apresentou um relatório, 
que eu li, que deu o seu voto favorável, certamente 
autorizado pelo Governo, foi desautorizado pelo Pre-
sidente da República, e o acordo que fizemos foi que-
brado. V. Exª leu a manifestação que V. Exª fez no dia 
27 de abril, por ocasião da votação não do Projeto de 
Lei nº 1, de 2005, que diz respeito aos 15% de au-
mento para os servidores da Câmara dos Deputados. 
V. Exª se referiu ao Projeto de Lei nº 18, de 2005, que 
tratava dos 15% de aumento para os servidores do 
Tribunal de Contas da União, bem depois. Eu me referi 
ao Projeto de Lei nº 1, ao acordo feito para o Projeto 
de Lei nº 1, ao acordo que foi desfeito e à autoridade 
de V. Exª que, reconheço, foi desfeita e menosprezada 
pelo Governo. Eu disse a V. Exª hoje de manhã e repi-
to de público: a coisa mais importante do Parlamento 
é acordo feito e cumprimento de acordo. Quando eu 
lhe manifestei solidariedade e disse que V. Exª era um 
bravo, que, muitas vezes, defendia causa impopulares 
como essa, com bravura e, muitas vezes, sozinho, eu 
estava sendo sincero. Eu não estava sendo irônico, não. 
E esperava, como espero, que a minha manifestação 
ecoe no Palácio do Planalto e que respeitem as opi-
niões e as atitudes que V. Exª toma aqui em nome do 
Governo e que tem que ter começo, meio e fim, e que 
não podem existir em abril e não existia me outubro, 
elas têm que ter seguimento. V. Exª tem que ter costas 
largas para poder transitar com seus companheiros. A 
questão da gastança é outra conversa que podemos 
até estabelecer um debate em um outro momento. 
Neste momento, quero dizer a V. Exª que manifestei 
a minha solidariedade pelo desapreço do Governo a 
V. Exª e aos servidores do Legislativo. Porque – veja 
bem! – dinheiro, se V. Exª diz que está gastando hoje 
menos do que gastava no passado, deve haver. Orça-
mento, o Presidente Renan Calheiros declarou hoje de 
manhã que cortou despesas a dinheiro na LDO para 
pagar os 15% aos servidores do Senado. Ele já teria 
feito cortes no Orçamento do Senado para pagar os 
15% aos servidores do Senado. Esse argumento não 
existe, e quem responde não sou eu ao Presidente do 
Senado. Mas essa é outra questão. O que eu queria 
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deixar bem claro é que o que V. Exª falou e leu refere-
se ao PLC nº 18, de 2005, e eu me referi o tempo todo 
ao acordo que nos fizemos para votar, unanimemente, 
o PLC nº 1, de 2005, 15% de aumento para os servi-
dores da Câmara dos Deputados.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– V. Exª tem toda razão. Eu disse: nós votamos, por 
unanimidade, o reajuste da Câmara, do qual fui rela-
tor. Perguntei ao Presidente Severino e perguntei ao 
Presidente Renan se havia previsões orçamentárias 
referente àquele reajuste. A resposta que recebi é que 
os recursos estavam provisionados e que constavam da 
peça orçamentária e que, portanto, o reajuste já tinha 
sido definido no ano passado e poderia ser incluído 
na gestão deste orçamento. No entanto, infelizmente, 
talvez por problema da acessória técnica da Casa, 
esses recursos não estavam provisionados. Quando 
voltamos ao assunto do Tribunal de Contas da União, 
adverti pessoalmente o Presidente Renan e disse: 
estamos votando uma matéria, votei contra sozinho, 
pedi a palavra e busquei explicar, vou reler o que disse, 
porque o que falei naquela votação era um advertência 
também para o reajuste da Câmara e do Senado. Foi a 
advertência que fiz, chamando a atenção do Presiden-
te da Câmara e do Senado. Ou o Senado e a Câmara 
demonstram que esses recursos estão provisionados 
para receber o impacto de R$577 milhões/ano, ou esse 
reajuste não poderá ser concedido. 

Vou reler:
Quero apenas registrar, Sr. Presidente, que não 

considero ser sensata a concessão desse aumento...
Aqui eu dizia respeito ao TCU, porque o TCU tinha 

acabado de ter uma reestruturação de cargos, com a 
valorização expressiva dos funcionários e não havia 
condições, no País em que estamos vivendo, com a 
situação fiscal que estamos enfrentando, de dar o re-
ajuste. Continuando:

Não é compatível com a situação fiscal-orçamen-
tária do País esse reajuste para os servidores do Poder 
Legislativo, que são os que têm melhor remuneração 
de servidores da República. Se não houver o compro-
misso do Senado e da Câmara de que esse reajuste, 
tanto do servidores do Senado, quanto dos servidores 
do TCU e da Câmara, não vai significar novos aportes 
de recursos orçamentários, não haverá como conce-
dê-los. Dadas as demandas sociais, sobretudo as de 
investimento, não teremos capacidade orçamentária 
de suportar essa pressão.

Portanto, pedirei esclarecimentos. Gostaria de 
saber se de fato esse reajuste vai significar novos 
aportes de recursos da União. Se isso vier a ocorrer, 
seguramente o Governo não concordará em reajustar 
o recurso e só lhe restará o veto.

A advertência que eu fazia é que a Mesa tinha, 
do meu ponto de vista, que cortar despesas para su-

portar. A resposta que recebi do Senado é que corta-
ram R$30 milhões. E de fato o Senado está buscando 
fazer economia, não teve nenhum gasto extraordinário 
nessa gestão. Estamos tendo austeridade, inclusive 
com nossos salários, que não foram reajustados. E, 
nessa decisão, os R$30 milhões não cobrem os R$222 
milhões, não cobrem.

Não há como abrigar o reajuste que está sendo 
proposto com a gestão orçamentária deste ano, e a União 
não tem como aportar esses recursos, porque não estão 
provisionados no Orçamento. Ela não tem autorização do 
Legislativo e nem constitucional, para colocar recursos, 
porque o art. 169 da Constituição veda, e o Presidente 
é obrigado a respeitá-la integralmente. 

E quero dizer que, se fizemos cortes com despe-
sas de pessoal, V. Exª diz que estão sobrando recursos 
do Orçamento. Não, não estão sobrando, Senador José 
Agripino. V. Exª é um homem que conhece profunda-
mente a situação financeira do País. 

Tivemos que reduzir a dívida pública de 61% do 
PIB, em setembro de 2002, para 51% do PIB, senão a 
taxa de juros não cai. O volume de investimentos que 
temos este ano no Brasil é de menos de R$15 bilhões, 
e o País precisa de R$42 bilhões para investimentos 
em estradas, ferrovias, portos, sem o que não temos 
como suportar o crescimento econômico de 5% ao ano. 
O País não tem logística, porque há 20 anos temos um 
crescimento médio abaixo de 2%. E onde está a priori-
dade do Orçamento? Não privatizamos uma empresa 
e não aumentamos a carga tributária. É austeridade 
fiscal e é isso que permite a gestão financeira, ainda 
difícil, do Estado brasileiro.

Para onde estão indo os recursos? Onde aumen-
taram? O Bolsa Família aumentou 66%. Agora, qual 
é a opção deste País? É verdade que os servidores 
merecem toda atenção e devem tê-la, mas há uma 
multidão de brasileiros que vivem abaixo da linha da 
pobreza, e estamos dando para 7 milhões de famílias, 
12 milhões de brasileiros, um aporte de recursos de 
R$72,00 por criança, para mantê-la na escola.

Houve um crescimento da LOAS – Lei Orgânica 
da Assistência Social(*) da ordem de 23% de recursos. 
Quem está contemplado pela LOAS? Os adultos que na 
velhice não têm a proteção da Previdência e acabam 
recebendo uma renda inferior a um quarto do salário 
mínimo, dando um mínimo de condição para que um 
velho desse não se transforme num indigente vagan-
do pelas ruas do Brasil; os portadores de deficiência 
pública e a terceira idade. São esses os programas 
sociais que ganharam ênfase, e, infelizmente, numa 
sociedade tão injusta e desigual, temos que continuar 
priorizando aqueles que menos têm. 

Não há no Orçamento, neste momento – e fiz 
essa advertência várias vezes para as Mesas das duas 
Casas e ao Plenário no dia da votação do TCU, que 
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se esses recursos não estivessem no Orçamento não 
haveria outra opção senão o veto.

Ouço o nobre Senador Delcídio Amaral.
O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – Meu 

caro Líder Aloizio Mercadante, primeiramente quero 
dizer que foi muito clara, competente e lúcida a expo-
sição que levou ao veto do Presidente, a despeito de 
todas essas dificuldades que essa medida claramente 
– e V. Exª já indicou as alternativas, a solução, transfor-
mando em abono, porque os funcionários do Senado 
não têm responsabilidade sobre isso...

(Interrupção do som.)

O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – En-
tendo que a Mesa Diretora do Senado, o Presidente 
Renan Calheiros procurarão buscar alternativas, solu-
ções compatíveis com as limitações colocadas por V. 
Exª. Devo também fazer o registro da maneira como V. 
Exª se posicionou quando aprovamos, na ocasião, a 
proposta de aumento do Tribunal de Contas da União, 
que V. Exª acabou de relatar, e foi acompanhado pelos 
Senadores Antonio Carlos Magalhães e Jefferson Pé-
res. Então, penso que essa é uma resposta séria de 
um Senador competente, um Senador que dignifica o 
nosso Congresso e o nosso Senado Federal, e res-
ponsável pelas medidas que o Governo efetivamente 
tem tomado no sentido de colocar a economia do País 
nos eixos e com toda as dificuldades...

(A Presidência faz soar a campainha.)

O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – ...com 
que o nosso Governo recebeu o País. É importante 
registrar também um ponto que V. Exª destacou, Se-
nador Aloizio Mercadante, porque muitos argumentos 
foram apresentados de ontem para hoje, alegando 
que as dificuldades no Senado estavam associadas 
à contratação de pessoal. E esse quadro é absoluta-
mente claro, corrigido pelo IPCA ou deflacionado pelo 
IPCA, mostrando as ações do nosso Governo. Primeiro, 
efetivamente recuperando muitas funções de Estado, 
mediante concurso público, boa parte delas, e, efeti-
vamente, diminuindo principalmente a contratação de 
prestadores de serviços, demonstrando nitidamente, 
de 1995 até 2004, que temos gastos com pessoal...

(Interrupção do som.)

O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – ...menores 
do que os apresentados ao longo do período 1995/2002. É 
importante esse registro porque foi razão de grandes de-
bates no Senado Federal. E, de maneira muito clara, com 
números absolutamente confiáveis, V. Exª demonstrou 
como se comportou o Governo em relação a gastos com 
pessoal. Muito obrigado pela concessão do aparte.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 
SP) – Agradeço o aparte de V. Exª. 

Quero dizer ao Senador José Agripino, para con-
cluir, que concordo em uma coisa: acho que o Gover-
no deveria der deixado muito claro, para mim e para 
o Congresso, já em um primeiro momento, que os 
recursos não estavam previstos e que, portanto, não 
poderia ser feito o reajuste.

Penso que faltou isso, como faltou, para as Me-
sas da Câmara e do Senado, dizer, com clareza, que 
esses recursos não existiam e que, portanto, não de-
veríamos ter posto a matéria em votação. Dessa forma, 
os Senadores e Deputados não teriam autorizado um 
reajuste que não tem amparo nem constitucional nem 
orçamentário. Nesse sentido, procede a crítica e nós 
temos de avaliar a situação.

É exatamente por isso que quero terminar dizendo 
que hoje recebi uma homenagem bastante sincera, que 
me sensibilizou, dos funcionários com quem trabalho. 
Todos sabem o quanto é pesado o volume de trabalho 
da Liderança do Governo. Chegamos aqui muito cedo e 
saímos muito tarde. E todos os dias esses companhei-
ros e companheiras servidores da Casa estão comigo. 
Na terça-feira, dia de ponto facultativo, o Senado estava 
praticamente vazio e estavam todos lá trabalhando o 
dia inteiro – eu saí daqui depois das 21h. 

Por isso, eu gostaria de dizer para todos que esse 
reajuste estaria valendo. Mas não temos esse recurso 
no Orçamento. O País, infelizmente, não tem como fazer 
esse aporte de recursos. O Presidente não tem outra 
alternativa, a não ser o respeito integral à Constituição. 
Temos que buscar outras alternativas. E a única alterna-
tiva que vejo é cortar despesas, despesas outras...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– ...aumentar a eficiência de outros serviços, para ve-
rificar se podemos assegurar alguma remuneração de 
pessoal. Neste momento, esses recursos não existem 
e o Governo não tem no Orçamento qualquer previsão 
orçamentária nessa direção.

E, por isso, o Presidente fez aquilo que o povo e 
a Constituição esperavam dele: cumprir integralmen-
te a Constituição Brasileira, em seu art. 169, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal e vetar essa decisão.

Derrubar o veto não vai resolver, porque a inconsti-
tucionalidade significaria que o Supremo se pronunciaria. 
O que podemos fazer é buscar outras soluções. Dentro 
do Orçamento, encontrar alternativas. E, para isso, es-
tou disposto a arregaçar as mangas e trabalhar com a 
Mesa, se for convidado, para tentar encontrar soluções 
orçamentárias. Fora disso, não temos a menor possibili-
dade de dar prosseguimento a este caminho.

Muito obrigado.

AGENDA CUMPRIDA  
PELO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR: RENAN CALHEIROS
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13-6-2005 
Segunda-feira

10:00 – Embarque para São Paulo 

Base Aérea de Brasília – Estação de Embarque 
de Autoridades

12:30 – Almoço oferecido pelo Senhor Abram Sza-
jman, Presidente da Federação do Comércio do 
Estado de São Paulo 

Rua Dr. Plínio Barreto, 285 – Próximo a Praça 
14 Bis/9 de julho

15:00 – Ato “Brasil sem Armas”, organizado pelo 
Sindicato dos Comerciários de São Paulo, com pa-
lestra sobre Desarmamento pelo 

Presidente Renan Calheiros 
Deputado João Paulo Cunha 
Deputado Luiz Antonio Medeiros 
Saguão do Sindicato dos Comerciários de São 

Paulo – Rua Formosa, 409 – Vale do Anhangabaú

17:00 – Retorno para Brasília
Aeroporto de Congonhas – Pavilhão de Autori-

dades

19:00 – Reunião com o Senhor Presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva, Presidente da República 

Gabinete Particular – 3° andar – Palácio do Pla-

nalto.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges BLOCO - PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
BLOCO - PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL   Jorge Bornhausen 

MARANHÃO BLOCO - PT  Ideli Salvatti 
PMDB  Antonio Leite  PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney P - SOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
BLOCO - PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge BLOCO - PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
BLOCO - PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
BLOCO - PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS BLOCO - PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa BLOCO - PT  Tião Viana  

GOIÁS P - SOL  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela BLOCO - PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO BLOCO - PT  Delcídio Amaral 
Sem Partido  Luiz  Soarez PMDB  Ramez Tebet 
PFL Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
BLOCO - PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL BLOCO - PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
BLOCO - PT  Paulo Paim TOCANTINS 
BLOCO - PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ BLOCO - PSB  Nezinho Alencar 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
BLOCO - PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA BLOCO - PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO BLOCO - PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Wirlande da luz 
6-6-2005 



 
 

 
SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

 
SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 

E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
 

Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Dulcídia Ramos Calháo 
Irani Ribeiro dos Santos 
Janice de Carvalho Lima 
José Augusto Panisset Santana 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Hermes Pinto Gomes 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3502) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CFC 
CI 
CRE 
CLP 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Celso Antony Parente 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Maria Dulce V de Queirós Campos 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 1856) 

 
 

 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
Atualizado em 16.5.2005 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5257 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP)  

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) - Sem partido 

PL 
Senador Magno Malta (ES)  

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 09.03.2005 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Severino Cavalcanti (PP-PE) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PMDB-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Paulo Rocha (PT-PA) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 Senador Cristovam Buarque (PT-DF) 

                                                                                                           Atualizado em 04.05.2005 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

 
 
 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
  

MEMBROS NATOS  
Senador CRISTOVAM BUARQUE 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PTB/PL/PPS) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
  1.  

P-SOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
  1 GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL/AC) 

  
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PT/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PPS/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

  
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 
cpcm@camara.gov.br 

www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

PAULO ROCHA 
PT-PA 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

 

LÍDER DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
CRISTOVAM BUARQUE 

PT-DF  

Atualizado em 04.05.2005 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311- 5255 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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